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A iniciativa de homenagear Bento Sitoe através da publicação desta 
colectânea de artigos científicos relacionados com as áreas em que tem 
vindo a ensinar e a investigar na Universidade Eduardo Mondlane, e com 
os meios sócio-culturais e religiosos onde participa e actua, não pode ser 
mencionada como sendo simplesmente “bem-vinda, oportuna, relevante, 
etc.”. Essas palavras expressam lugares comuns que não capturam o contex-
to e o lugar que Sitoe ocupa no estudo e valorização das línguas bantu de 
Moçambique, em geral, e das línguas do grupo tsonga, em particular. Os 
artigos que constam nesta publicação tocam os interesses de investigação 
do homenageado, revelam parcialmente os temas ou assuntos sociais que 
habitualmente explora, enquanto autor de obras literárias e peças e guiões 
teatrais. Também fornecem uma ideia do legado que deixa na academia 
moçambicana, uma vez que entre os autores estão antigos estudantes seus, 
supervisandos, examinandos, colegas e pares em projectos de investigação 
do Departamento de Letras Modernas, hoje, Departamento de Linguística 
e Literatura e do Departamento de Línguas. 

Bento Sitoe é um homem dedicado à religião, Pastor presbiteriano, por-
tanto não católico, mas mereceu homenagem através do artigo intitulado 
“Colonialismo e Políticas Linguísticas Jesuíticas em Moçambique”, que cru-
za outros espaços da sua trajectória de vida, em alguns dos quais a com-
petência equilibrada de uso das línguas moçambicanas da língua portu-
guesa é vital, como, por exemplo, na sua missão de evangelizar almas. Este 
artigo lembra a quem conhece Sitoe a sua paixão por assuntos linguísticos 
de Moçambique nos seus mais fortuitos contornos que se manifestam no 
que se pode apelidar de danos culturais causados pela imposição do Portu-
guês sobre as numerosas línguas moçambicanas. A entrada de Bento Sitoe 
no Departamento de Letras Modernas, no longínquo ano de 1983, e a sua 
integração, mais recentemente, no Departamento de Linguística e Liter-
atura contribuíram para se completar e se consolidar o mosaico curricular 
– Linguística Aplicada e Comportamental; Língua e Linguística do Portu-
guês; Língua e Linguística Bantu; Linguística Teórico-descritiva; Literatura, 

PREFÁCIO
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Comunicação e Cultura. 
Sitoe já trabalhava na Universidade Eduardo Mondlane quando o 

Departamento de Letras Modernas da então Faculdade de Letras da 
Universidade Eduardo Mondlane solicitou à Igreja Presbiteriana de 
Moçambique a indicação de um membro seu para trabalhar na investigação 
e ensino da língua Changana, integrando o quadro docente. Como tinha 
perfil para esse efeito, foi a pessoa escolhida. Primeiramente, ministrou 
cursos livres de língua Changana e realizou investigação e actividades de 
extensão no Núcleo de Estudos das Línguas Moçambicanas – NELIMO, 
tendo colaborado na criação dos núcleos de línguas e para a distribuição 
das línguas moçambicanas de trabalho nos emissores provinciais da 
Rádio Moçambique, E.P. Com a abertura do curso de Licenciatura em 
Linguística, em 1989 e a introdução de cursos de mestrados foi notável a 
sua intervenção nas disciplinas da área de língua e linguística das línguas 
bantu e afins, na orientação de dissertações de licenciatura, mestrado e 
doutoramento, incluindo o papel de professor visitante e examinador 
externo em universidades estrangeiras. 

Julieta Langa
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Em 2012, por ocasião da sua reforma, o Prof. Doutor Bento Sitoe 
foi homenageado pelos seus colegas dos Departamentos de Línguas 
e Linguística e Literatura da Faculdade de Letras e Ciências Sociais, 
da Universidade Eduardo Mondlane. Tal homenagem consistiu na 
realização de diversas actividades, de entre as quais se destacam: um 
evento festivo, oferta de um presente simbólico, além de diversas 
manifestações de reconhecimento à contribuição do Professor Bento 
Sitoe para o desenvolvimento da Academia moçambicana, em geral, 
e da Universidade Eduardo Mondlane, em particular. 

O projecto que aqui apresentamos teve como mentoras três pro-
fessoras, a Profª. Doutora Ezra Alberto Chambal Nhampoca, da Uni-
versidade Eduardo Mondlane e a Profª Doutora Maria Helena de 
Paula, da Universidade Federal de Goiás, numa primeira fase. Esta, 
por razões que não importam mencionar, teve de se afastar do pro-
jecto, contudo continua o mérito de juntamente com a Profa. Dou-
tora Ezra Nhampoca, conceber esta ideia que hoje se concretiza em 
forma de livro. Na segunda fase, a Profª Doutora Letícia Cao Ponso, 
da Universidade Federal do Rio Grande, integrou o projecto.  

O projecto surgiu do desejo de complementar a homenagem já 
iniciada em 2012, trazendo, desta vez, uma obra científica, em forma 
de um livro intitulado Pesquisa e Ensino em línguas moçambicanas: 
um tributo a Bento Sitoe. Com esta obra, pretende-se prestar home-
nagem à vida académico-profissional e cultural do Prof. Doutor Ben-
to Sitoe, como uma forma de perpetuar o nosso reconhecimento ao 
seu empenho e dedicação prestados à Universidade, ao país que o viu 
nascer, Moçambique, aos seus colegas docentes e aos seus estudantes 
e/ou orientandos.  

A ideia foi apresentada pelas autoras à Secção de Línguas Bantu 

INTRODUÇÃO 
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da Faculdade de Letras e Ciências Sociais, da Universidade Eduardo 
Mondlane, tendo sido positivamente apreciada, acolhida e enqua-
drada como parte das actividades do seu Grupo de Estudos em Lín-
guas, Linguística Bantu e Áreas Afins (GELLBAA).  

A publicação deste livro está sob a coordenação e edição científi-
cas da Profª. Doutora Ezra Nhampoca, fundadora e coordenadora do 
(GELLBAA) e da Profª. Doutora Letícia Cao Ponso, da Universidade 
Federal do Rio Grande, Brasil e tem a participação de colegas, assis-
tentes, surpervisandos, entre outros, do homenageado. Apresenta-se 
em forma de colectânea e reúne artigos, inseridos em várias áreas, 
nas quais o Professor Bento Sitoe trabalhou durante os anos em que 
esteve em activo na Academia e continua a trabalhar, tais como: 

•	 Escrita literária; 
•	 Descrição das Línguas Bantu;
•	 Léxico do Português de Moçambique; 
•	 Políticas Linguísticas Críticas;
•	 Sociolinguística; 
•	 Pragmática;
•	 Tradução.

O livro é composto por quatro partes, divisão que obedece a uma 
lógica por temas afins, sendo que a primeira parte traz os artigos que 
versam sobre História, tradução e contacto linguístico em Moçambi-
que e a segunda sobre Teoria e análise linguística das línguas bantu 
moçambicanas. 

Na primeira parte, temos o artigo de Cristine Severo e João Lupi 
que dissertam sobre o Colonialismo e políticas linguísticas jesuíticas 
em Moçambique. Na sequência, Letícia Ponso nos brinda com um 
artigo que discute políticas linguísticas no contexto de contacto lin-
guístico de Moçambique. Segue o artigo de Feliciano Chimbutane. 
Nele, o autor discute os desafios da tradução de textos literários das 
línguas bantu para o Português, tendo como exemplo a sua experiên-
cia na tradução da novela Zabela, de Bento Sitoe, de Português para 
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o Changana. O texto seguinte é da autoria de Nataniel Ngomane e 
aborda os desafios da escrita literária de Bento Sitoe. Depois temos 
o artigo de Inês Machungo que versa sobre empréstimos lexicais no 
Português de Moçambique, seguido pelo artigo de Pércida Langa, 
sobre expressões idiomáticas e uma proposta para a sua dicionari-
zação. E por fim, temos, nesta primeira parte, o artigo de Alexandre 
Timbane, que discute a etnotoponímia dos nomes dos distritos das 
províncias de Gaza e Maputo, seguindo uma visão da ecolinguística.  

Na segunda parte, o primeiro artigo é da autoria de David Lan-
ga e debruça-se sobre a posição pós-inicial na estrutura do verbo 
em Changana. O segundo tem como autora Ezra Alberto Chambal 
Nhampoca e é sobre ideofones do Changana analisados na óptica da 
Semântica de Frames. Segue-se o artigo de Armindo Ngunga e Cri-
sófia da Câmara, no qual os autores fazem uma análise da extensão 
recíproca em Nyungwe. De seguida, temos o artigo Subject inversion 
in Changana, da autoria de Jenneke Van Der Wal e Aurélio Simango. 
E finalmente, o texto de Maud Devos, em que a autora apresenta uma 
análise sobre locativos enclíticos na língua Shangaji.  

A terceira parte é constituída por resenhas de catorze disserta-
ções orientadas pelo Professor Bento Sitoe, de 2007 a 2017. As dis-
sertações versam sobre variados temas, sobretudo os de Linguística 
Bantu e estão dispostas cronologicamente, da mais antiga para a mais 
actual.  

Na quarta e última parte apresenta-se uma entrevista, a Grande 
Entrevista, concedida pelo Professor Bento Sitoe e conduzida pelas 
professoras Ezra Alberto Chambal Nhampoca e Letícia Cao Ponso. 
O livro é prefaciado pela Profª Doutora Julieta Langa e, o supervi-
sor de mestrado do Professor Bento Sitoe, o Prof. Doutor Eugeniusz 
Rzewuski marca a sua presença no posfácio.

Dentre os vários aspectos constantes das directrizes para a escri-
ta dos textos que compõem este livro, salienta-se que, considerando 
que a colectânea reúne vários autores de países e/ou escolas diferen-
tes, achou-se prudente não se impor o seguimento de alguns aspec-
tos de composição, por isso, os textos poderão apresentar algumas 
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normas diferentes, sobretudo no que respeita à variedade linguística 
usada na redação, distribuição das secções dos artigos e apresentação 
das citações e referências bibliográficas. Contudo, solicitou-se a cada 
autor a definição e uso de apenas uma escola na apresentação de refe-
rências e citações em seu capítulo. A revisão linguística e conceptual 
foi da responsabilidade dos autores dos capítulos, porém efectuou-se 
uma revisão linguística final que depois foi submetida à aprovação 
dos autores dos artigos. Poderão ocorrer adaptações de carácter for-
mal, respeitantes à diagramação/aspectos editoriais no texto final. 
Desejamos uma boa leitura a todas e todos.

As organizadoras
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PARTE I: 
História, tradução

e contacto linguístico
em Moçambique
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Colonialismo e Políticas Linguísticas Jesuíticas em 
Moçambique 

Cristine G Severo  
Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil

João Lupi  
Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil  

	

1. Introdução 

Neste capítulo, resgatamos um pequeno histórico sobre a relação dos 
jesuítas com as línguas africanas em Moçambique, naquilo que denomi-
namos políticas linguísticas jesuíticas. Sabemos que, no contexto colonial, 
“[...] representações sobre a estrutura linguística e os interesses coloniais 
se moldaram e se capacitaram mutuamente”1 (ERRINGTON, 2001, p. 20). 
Isso fica evidente pela intensa produção de instrumentos linguísticos e teo-
lógicos em línguas locais, como gramáticas, dicionários e catecismos. Os 
jesuítas foram considerados os primeiros antropólogos e linguistas colo-
niais, devido à intensa produção de conhecimentos sobre a vida e as línguas 
locais, seja no Brasil, Angola, Congo, Moçambique, Índia, China e outros 
contextos colonizados, especialmente por Portugal. Em Moçambique, por 
exemplo, “As diferentes ordens cristãs constituem um setor considerável de 
uso extensivo das línguas africanas no culto, na Bíblia, na tradução litúrgica 
e na instrução religiosa”2 (KATUPHA, 1993, p. 93). 

A presença da ordem jesuítica na empreitada missionária integrou a 
política colonial portuguesa, o que se evidencia pelas bulas Dum Diversas 
(1452) e Romanus Pontifex (1455), direcionadas pelo papa Nicolau V para 
o rei Afonso V de Portugal, concedendo a este o poder de propriedade, co-
mércio, escravização e cristianização de pagãos em terras africanas. Essas 
bulas, junto com outros documentos, integraram um sistema de privilé-
gios – o Padroado – concedido pela Igreja ao Reino Português. Registre-se 
que em 1622, através da bula Inscrutabili Divinae, foi criada a Congrega-

1 “Representations of linguistic structure and colonial interests shaped and enabled each other”. Traduções de 
minha responsabilidade. 
2 “The different Christian sects constitute a sizeable sector making extensive use of African languages in wor-
ship, Bible and liturgical translation and religious instruction”. 
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ção para Evangelização dos Povos, chamada de Propaganda Fide, com o 
objetivo de regular, orientar e promover a missionarização nas colônias. 
Contudo, sabemos que as missões religiosas não tinham apenas o objetivo 
de propagação da fé cristã, mas “quanto mais se estuda cuidadosamente a 
história das missões na África, mais difícil fica não identificá-la com propa-
ganda cultural, motivações patrióticas e interesses comerciais”3 (MUDIM-
BE, 2011, p. 45).  

A criação da Congregação para Evangelização dos Povos esteve relacio-
nada à controvérsia dos ritos chineses, que envolvia diferentes concepções 
sobre o processo de evangelização na China, em que muitos missionários 
jesuíticos defendiam uma adaptação à cultura local, a exemplo do padre 
jesuítico Ricci que, na China, utilizou duas estratégias para conseguir a 
aproximação e legitimação por parte de uma elite chinesa, apreciadora do 
conhecimento e do letramento: (i) traduziu para a língua do rei doutri-
nas de matemática e produziu mapas; (ii) produziu tratados morais com 
conhecimentos filosóficos e religiosos (GUERREIRO, 1930-1942, vol. 2), 
além de ter mudado seu nome para Li Madou.Tratou-se, de forma geral, 
de um ajustamento da doutrina católica ao modo de pensar e de ser de so-
ciedades locais. Ricci, junto com outros jesuítas, era acusado de corromper 
a identidade jesuítica (BROCKEY, 2014). Essa acusação de deturpação da 
identidade jesuítica ocorria porque os jesuítas “Não desprezaram o que os 
nativos faziam, pelo contrário, tudo foi aproveitado aos pormenores, a fim 
de servir de porta de entrada para a evangelização” (PEDRO, 2013, p. 32). 
Como resposta a essas tensões envolvendo os jesuítas, em 1773 foi decreta-
da a expulsão oficial da Companhia de Jesus das colônias e terras portugue-
sas, por D. José I, em consonância com os interesses do Papa Clemente XIV. 

A ordem jesuítica desempenhou papel relevante e, por vezes, contra-
ditório na empreitada colonial portuguesa: “a nenhuma [ordem religiosa], 
porém, foi dado exceder, nem mesmo igualar, a Companhia de Jesus [...] 
Apoderara-se das consciências pelo confessionário e das inteligências pelo 
ensino” (AZEVEDO, 1901, p. 10-11). Sabemos, também, que a relação en-
tre os jesuítas e o projeto colonial do reino foi atravessada por aceitações 
bem como por contradições e tensões, o que se espelhava na dialética entre 
uma doutrina profética, praticada no lugar de ação, e uma doutrina oficial, 
praticada no lugar acadêmico (HOORNAERT et al., 1983).  

3 “The more carefully one studies the history of missions in Africa, the more difficult it becomes not to iden-
tify it with cultural propaganda, patriotic motivations, and commercial interests [...]”.  
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De forma geral, o legado colonial que afetou a construção identitária e 
cultural africana inclui três elementos: o passado da África com suas tradi-
ções; as ressignifcações sofridas pelo Islamismo e o Cristianismo; e a emer-
gência de uma modernidade que reconfigurou o espaço e a cultura africana 
(MUDIMBE, 1997). Mais especificamente sobre as heranças cristãs, o dis-
curso missionário se caracterizou por três abordagens: contestação e recusa 
das religiões primitivas, demonstração do pensamento cristão para fins de 
convencimento, e imposição das regras para os convertidos (MUDIMBE, 
2011). Muitas de tais abordagens eram feitas nas línguas locais. Além disso, 
há que se considerar que essas abordagens também foram atravessadas por 
adaptações e ajustes ao pensamento local, produzindo a emergência das 
ideias de um cristianismo africano, cristianismo bantu, cristianismo indí-
gena, cristianismo brasileiro.  

No âmbito da expansão do Cristianismo, a conversão se tornou uma 
metáfora unívoca e poderosa no contexto colonial africano e brasileiro: 
“Todos os missionários, independentemente das suas denominações, ope-
ram de acordo com o mesmo cânone da conversão” (MUDIMBE, 2003, p. 
76). Reconhecemos, contudo, que é impossível averiguar em que medida 
a conversão, enquanto experiência subjetiva, efetivamente ocorreu. Cabe 
averiguar o modo como a retórica da conversão integrou o dispositivo mis-
sionário, elencando alguns elementos como signos da conversão, tais como: 
o batismo, com a alteração do nome; o monoteísmo, com a renúncia da 
prática de adoração de divindades e imagens; e a monogamia, com a renún-
cia da poligamia; entre outros. Uma ideia mais alargada de conversão tam-
bém compreende a conversão da fala para a escrita e do estrangeiro para o 
compreensível, frutos da relação entre “tecnologia (letramento), razão e fé”4 
(ERRINGTON, 2001, p. 21).  

Este texto se organiza da seguinte forma: iniciamos com um relato de 
um jesuíta em Moçambique, no contexto do domínio colonial português, 
nos anos 1960. A seguir, tematizamos a presença dos jesuítas em Moçambi-
que, atentando para a sua relação com as línguas locais em dois momentos 
históricos, antes da sua expulsão das colônias portuguesas por Marquês de 
Pombal, e seu retorno no século XX. Enfocamos a dimensão linguística das 
políticas linguísticas jesuíticas, atentando para os conceitos de língua e as 
subversões a esses conceitos.  

4 “technology (literacy), reason, and faith”.



24

2. Relato de um jesuíta em Moçambique 

[...] 
Até dia 4 de janeiro, data do embarque em Goa, ele era branco, 

filhos e neto de portugueses. No dia 5 de janeiro, começara a ficar negro. 
Depois de apagar um pequeno incêndio no seu camarote, contemplou 
as suas mãos obscurecendo. Mas agora era a pele inteira que lhe escu-
recia, os seus cabelos se encrespavam. Não lhe restava dúvida: ele se 
convertia num negro. – Estou transitando de raça, D. Gonçalo. E o pior é 
que estou gostando mais dessa travessia do que de toda a restante viagem. 
(Mia Couto, O outro pé da sereia).

Quando cheguei em Moçambique, em setembro de 1962, fui para a mis-
são dos jesuítas portugueses na Fonte Boa, região da Angónia, no distrito de 
Tete. Durante três meses fiquei quase confinado em uma salinha, com mais 
dois colegas de viagem e um professor (outro jovem jesuíta), e não fizemos 
mais nada a não ser aprender a falar cinyanja (chinyanja), o idioma nativo 
local. Nessa altura, já os jesuítas portugueses tinham composto e publicado 
uma gramática e um dicionário da língua. Dispúnhamos ainda de pequenos 
livros de orações (ainda conservo alguns) que aprendíamos de cor – não es-
queci tudo...e de livros do vizinho Malawi, escritos por missionários ingleses, 
já que o cinyanja, ou ciangoni, falado nas montanhas e planalto da Angónia, 
era idêntico ao idioma que se falava nas margens do lago Niassa. Passados 
três meses, no Natal, redigi meu primeiro sermão em cinyanja, curto, corrigi-
do pelo professor, e lido na igreja da missão durante a Missa do galo.

Ao passar por essa experiência, que hoje chamaríamos de imersão no 
idioma, nós sabíamos que estávamos cumprindo um costume que todos os 
missionários observam, seja qual for o regime político ou a religião: o mis-
sionário precisa antes de mais identificar-se com aqueles que pretende evan-
gelizar, e deve fazê-lo com todos os sentidos – o que vê e o que ouve, mas 
sobretudo pela boca: o que come, e o que fala. Sem nos darmos conta disso, 
os jovens missionários eram (éramos) eles mesmos o primeiro objeto da sua 
missão, e antes de transformar os indígenas tinham que se transformar a si 
mesmos (nós). Mas nem todos os sentidos são adaptados da mesma maneira, 
por exemplo a comida local nem sempre é aceitável pelos gostos e estômagos 
vindos de outras paragens. Já a música, ao menos no nosso caso, era mui-
to acessível, até porque parte dos cânticos em cinyanja eram adaptações de 
cantos franceses e portugueses. Contudo, um aspecto da “conversão” do mis-
sionário à cultura local era considerada indispensável e deveria ser levada à 
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possível perfeição: a aprendizagem do idioma.  
Tendo nessa ocasião já sete ou oito anos de vida como jesuítas, mas ainda 

apenas estudantes, conhecíamos o suficiente da história da Companhia de 
Jesus e das suas missões para saber que essa era uma tradição e atividade a 
que os jesuítas faziam questão de se dedicar mais do que outras ordens e con-
gregações católicas. Mas não fazíamos disso uma teoria: era uma diferença 
de método, não uma doutrina de política linguística, apenas algo para nós 
evidente e necessário. Nem nos dedicávamos a estudar a história do uso da 
linguagem pelos missionários, embora soubéssemos que o grande modelo, que 
foi Francisco Xavier, era exímio no uso dos idiomas locais – a ele se atribuía 
até o dom das línguas –; quem não o tinha, como nós, deveria se fechar numa 
sala para estudá-las e depois conviver com os ditos nativos para praticá-las.  

Para citar um exemplo de questão discutível lembro o princípio políti-
co religioso, um resquício medieval nas colônias (províncias ultramarinas de 
Portugal), que era o tema da “fé e império”. Quando os portugueses chegaram 
à Índia em 1498 e lhes perguntaram o que iam lá fazer, responderam: buscar 
almas e especiarias. Comércio e evangelização iam a par, e assim foi até ao 
tempo do regime de Salazar (1928-1968), em que aos missionários competia 
ao mesmo tempo pregar o Evangelho e consolidar a relação com Portugal, 
mantendo escolas para os indígenas. Se os missionários portugueses aceita-
vam com facilidade essa duplicidade, os estrangeiros, e eram maioria em Tete, 
não se conformavam de boa vontade, e frequentemente discutiam connosco. 
Contudo, todos os jesuítas concordavam que era preciso evangelizar em dois 
idiomas: o local e o português, para que entre as diversas etnias houvesse co-
municação. Essa ambiguidade tinha seu lado simples e aceitável na medida 
em que muitas nações na Europa também têm dois ou mais idiomas oficiais. 
Mas ela se complica quando um dos idiomas representa o poder dominante, 
e o outro é o do dominado, quando existem situações de opressão e grupos 
que se recusavam a usar o idioma do dominador. Contudo, todos os idiomas 
usados na escola, como a de formação de professores rurais de Boroma (Tete), 
que era multiétnica, exprimiam a mesma fé católica. Mesmo nesse caso, os 
jesuítas, os jovens, inclusive, não tinham muitas preocupações – os “superio-
res” sabiamente nos isolavam das questões políticas; mas também não tinham 
uma teoria para solucionar essas incongruências.   

Cabe perguntar como foi possível que uma prática tão ampla e constante 
de adaptação linguística missionária, por parte de uma instituição reconhe-
cidamente bem preparada intelectualmente, como a Companhia de Jesus, ti-
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vesse uma produção teórica tão escassa no que se refere à política linguística? 
Pelo menos dois motivos podemos sugerir: de modo geral os jesuítas primeiro 
agem, depois fazem, ou não, a teoria do agir – por isso se diz deles que acre-
ditam mais na Igreja do que em Deus, pois para eles o engajamento prático é 
mais importante. Isso não quer dizer que o jesuíta não pense no que vai fazer, 
mas esse pensar está implícito nos seus hábitos e costumes. Depois porque 
na Cúria Romana e outras cúpulas do Vaticano tinham muitos adversários: 
lembre-se o quanto a Inquisição perseguiu os jesuítas, inclusive o P. Antônio 
Vieira (1608-1697), e condenou à fogueira o P. Gabriel Malagrida (1689-
1761). Talvez por isso os escritos nada conservadores dos jesuítas em questões 
de política missionária eram escondidos ou pouco divulgados. 

Voltando à vida comum dos jesuítas, há uma característica – entre mui-
tas outras, algumas mais lendárias do que reais – que é o fato de lhes serem 
atribuídas intenções disfarçadas (até mesmo hipócritas), ou pelo menos não 
declaradas. Foi pensando nisso que, numa conversa bem humorada, uma vez 
perguntei ao meu orientador, o missionólogo António Silva S J, se era verdade 
o que diziam dele, que além das duas intenções que todo o jesuíta tem em 
tudo o que diz, ainda havia uma terceira que ele não revelava, ao que ele 
respondeu: “Não é assim, há ainda uma quarta e essa nem eu sei qual é”. Ver-
dadeira ou não, essa intencionalidade múltipla está no pano de fundo deste 
nosso trabalho: o que os jesuítas têm em mente ao “mergulhar” nos idiomas 
dos outros povos têm propósitos evidentes, mas envolve uma complexidade de 
perspectivas que só se desdobra com cuidado.  

  (João Lupi in SEVERO, 2019). 

3. Da presença jesuítica em Moçambique: história e língua  
	
Simbolicamente, podemos considerar o ano de 1560 como marco da 

presença jesuítica em Moçambique, através de Gonçalo da Silveira (1526 – 
1561), ao longo do vale do Zambeze. A presença jesuítica, nesta primeira 
fase colonial, se estendeu até 1759, quando foram expulsos pelo reino por-
tuguês de todas as colônias e terras portuguesas. A atividade missionária 
jesuítica retornou com mais força a Moçambique no contexto colonial do 
século XX, sob condução de Salazar que conduziu um acordo missionário 
com a Santa Sé, em 1940.  

Iniciando com o século XVI, um exemplo da história colonial de Mo-
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çambique refere-se à cristianização do líder Monomotapa por Gonçalo da 
Silveira. A conversão desse rei produziria um efeito simbólico sobre os de-
mais pequenos reinos ao redor. Para tanto, Gonçalo contou com a ajuda 
de um português, Gomes Coelho, que conhecia os Monomotapa e poderia 
atuar como intérprete. Diz-se que Gonçalo conheceu Chisamahru Nogomo, 
o rei Monomotapa, tendo o cristianizado e batizado, juntamente com sua 
mãe. O líder local teria recebido o nome de Sebastian e sua mãe teria sido 
renomeada como Dona Maria. Como celebração do batismo, Chisamahru 
teria presenteado Gonçalo com 100 vacas que, a pedido do padre, teriam 
sido servidas como alimento aos necessitados. Tal episódio teria tornado 
o jesuíta popular, levando mais de 250 súditos diretos de Chisamahru ao 
batismo. Contudo, essa missão não parece ter sido tão “bem sucedida”: em 
menos de três meses, Gonçalo teria perdido a vida. Esse fim trágico, contu-
do, não se deve a um desapontamento comercial ou moral de Chisamahru, 
mas por uma desconfiança dos muçulmanos em relação a Gonçalo. O líder 
islâmico Mingane teria conspirado contra Gonçalo para Chisamahru, que 
mandou matar o jesuíta (REA, 1961). 

Resumindo: “De fato, os muçulmanos foram acusados de instigar a 
morte de pe. Gonçalo da Silveira (1526-1561), o primeiro missionário cris-
tão no reino de Monomotapa”5 (MKENDA, 2016, 276), argumento usado 
para justificar o posterior domínio português na região e o controle do co-
mércio de ouro em Sofala, não apenas no século XVI, mas também a partir 
do século XIX (MKENDA, 2016). 

Esse pequeno relato de conversão do rei Monomotapa, em Moçam-
bique, é tomado como exemplo de várias narrativas coloniais que visam 
atribuir sentidos de valentia e heroicidade aos missionários cristãos. Não 
é possível afirmar, dentre os vários relatos de conversão de reis e líderes 
locais, os significados locais de conversão, uma vez que muitos dos rituais 
de batismo eram interpretados, localmente, a partir de interesses comer-
ciais e políticos. Ademais, é preciso considerar uma certa superficialidade 
da evangelização, devido a dois motivos: “a língua e a pressa. Numa pri-
meira fase, o baptismo era dado como se fosse propaganda. A medida que 
a cristandade ia crescendo, a formação começou a ser mais rígida” (PE-
DRO, 2013, p. 157). Ademais, sobre a relação tensa entre os cristãos e os 
muçulmanos, trata-se de algo delicado, fruto de um processo europeu de 

5 “Indeed Muslims were blamed for instigating the killing of Fr. Gonçalo da Silveira (1526–1561), the first Chris-
tian missionary in the kingdom of the Monomotapa”. 
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perseguição dos mouros, de expansão da fé católica e de disputa com a 
emergente prática protestante. 

Já no início do século XX, os jesuítas, antes mesmo do programa mis-
sionário de Salazar, se instalaram na região da Angónia (Tete) em 1908, 
pela missão de Lifidzi. Nesse contexto, os jesuítas entraram em contato 
com duas culturas, Ngoni e Chewa, sendo que a primeira teria demons-
trado uma maior abertura à presença jesuítica, diferentemente da segunda 
(PEREIRA, 2000). Nessa região de Angónia, o desconhecimento inicial da 
língua local, cinyanja, teria limitado a atuação dos jesuítas na evangeliza-
ção e no ensino, diferentemente do conhecimento que alguns jesuítas ti-
nham de outra língua, o cinyungwe (PEREIRA, 2000). De todo modo, o 
conhecimento da língua local estava fortemente implicado no processo de 
missionarização. Não por acaso, “o próprio trabalho missionário, realizado 
entre populações que participavam duas línguas diferentes, o cinyanja e o 
cinyungwe, trazia dificuldades acrescidas, pois a versatilidade linguística a 
que os jesuítas eram obrigados demorava a formação de novos missioná-
rios” (PEREIRA, 2000, p. 92). Registre-se que uma gramática do cinyanja, 
ainda amplamanete usada atualmente, é Elementos da gramática cinyanja, 
produzida pelo jesuíta João de Deus Kamtedza, publicada em 1964. Outra 
produção linguística jesuítica foi a Comparative Grammar of the South Afri-
can Bantu Languages (1891), pelo padre Julio Torrend, responsável, também, 
pela missão da Chipanga.

Ademais, data de do início do século XX o trabalho linguístico e etno-
lógico do missionário Henri Alexandre Junod (1863-134), que, no decorrer 
de três missões no sul de Moçambique, produziu uma gramática da língua 
tsonga, além da obra Línguas e Costumes dos Bantos, publicada em 1974 
(DARCH, 2019). O interesse pelas línguas não era algo casual, mas uma 
exigência de formação missionária, uma vez que a evangelização deveria 
dialogar com os costumes locais:  

Nos usos e costumes como estratégias de fixação, para os jesuítas, a 
aprendizagem da língua enquanto veículo privilegiado de contacto en-
tre europeus e os povos com que se encontravam constitui uma estra-
tégia importante [...] Mesmo no quarto período o superior recomenda 
divulgação da obra apostólica através das línguas. Assim, a missionação 
implicava a prática de uma aprendizagem por meio de intérpretes locais 
(PEDRO, 2013, p. 21-22).  



29

Sabemos que o conhecimento de línguas locais era requisito para qua-
lificar um bom evangelizador, sendo uma exigência para a sua formação, 
conforme nos relata Gilmour sobre os desafios enfrentados pelos missioná-
rios na aprendizagem de zulu na África do Sul, influenciado, inclusive, seu 
potencial como evangelizador:  

Muitos missionários de várias orientações e denominações se concebe-
ram em relação à sua compreensão e domínio da língua zulu [...] Al-
guns missionários estavam preocupados com a palavra falada e com a 
possibilidade de pregar aos falantes Zulu; outros, com a palavra escrita, 
trabalhando na tradução da escritura ou exegese gramatical. Alguns ex-
pressaram uma necessidade urgente de conhecer ‘as mentes e os modos 
de pensamento’ dos falantes de zulu através do aprendizado de sua língua. 
[...] Outros viram conexões profundas entre suas experiências de apren-
dizado de línguas e sua vocação como missionários [...]6 (GILMOUR, 
2007, p. 523). 

A valorização e o desejo de conhecimento das línguas locais pelos mis-
sionários atribuíam, em alguma medida, um papel relevante aos intérpretes 
locais, cujo conhecimento “nativo” das línguas conferia a eles um privilégio 
linguístico que os missionários não tinham. Nesse caso, conhecer as lín-
guas locais seria, também, usado como instrumento de poder pelos pró-
prios nativos, pois caberia a eles, por fim, validar o desempenho linguístico 
dos missionários. Sobre esse conhecimento linguístico “nativo”, podemos 
exemplificar a maneira como falantes do changana, no sul de Moçambique, 
apelidaram a língua usada pelos missionários de muniri, ou seja, língua dos 
missionários (SITOE, 2014), o que demonstra a compreensão que os falan-
tes nativos tinham da língua missionária inventada. Assim, propomos que 
as relações de poder envolvendo as línguas são relativamente móveis, pois 
“a ‘mesma’ língua pode ser forte, quando seus membros controlam o dis-
curso dos outros através da tradução, ou fraco, em contextos em que seus 
falantes são relativamente impotentes”7 (FARDON; FURNISS, 1993, p. 9).  

6 “many missionaries from a range of backgrounds and denominations came to conceive of themselves in 
relation to their understanding and mastery of the Zulu language [...] Some missionaries were preoccupied 
with the spoken word and being able to preach to Zulu-speakers; others with the written word, working 
on Scriptural translation or grammatical exegesis. Some expressed an urgent need to know ‘the minds and 
modes of thought’ of Zuluspeakers through learning their language [...] Others saw profound connections 
between their experiences of language-learning and their calling as missionaries […]”. As traduções são de 
minha responsabilidade.
7 “The ‘same’ language may be strong, when its members control the discourse of others by translation, but 
weak in contexts where its speakers are relatively powerless”. 
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Ademais, conforme o relato da seção anterior, notamos que muitas prá-
ticas linguísticas dos missionários, nas línguas africanas, eram protocola-
res e seguiam um modelo missionário específico, o que nem sempre abria 
espaço para a circulação de outros gêneros discursivos não cristãos, como 
aqueles ligados aos modos sociais de comunicação local e que, muitas ve-
zes, operavam como lugares de resistência simbólica à cristianização. Ou 
seja: consideramos que as línguas não existem em si mesmas, mas operam 
no interior de práticas e instâncias discursivas que regulam seus usos, fun-
ções e sentidos. E os significados sociais e culturais atribuídos a esses usos 
pode variar conforme as circunstâncias, os interlocutores e as finalidades 
discursivas: “a variedade de percepções de sentidos atribuídos às escolhas 
linguísticas, especialmente em contextos multilingues, produz mal enten-
didos: um dado uso linguístico pode ser pragmático a partir de uma pers-
pectiva, e interpretado como ideológico por outra”8 (FARDON; FURNISS, 
1993, p. 22). 

De volta ao contexto colonial, entre 1881 e 1910, os jesuítas ocuparam 
algumas regiões de Moçambique com oito missões e a criação de três pa-
róquias, seis colégios, dois internatos e quinze escolas (PEDRO, 2013), o 
que sinaliza para o papel educacional desempenhado por eles. Entre 1879 
e 1910, foi estruturada a missão de Zambézia, que incluiu jesuítas portu-
gueses e ingleses; nesse período, os portugueses publicaram um dicionário 
de línguas de Zambézia, além de catecismos em sena-português (PEDRO, 
2012). A presença jesuítica foi, contudo, intensificada a partir de 1940, 
quando foi assinado o Acordo Missionário entre a Santa Sé e a República 
Portuguesa9, com vistas a regulamentar a vida religiosa das colônias a partir 
dos interesses portugueses. Em 1941, a presença jesuítica portuguesa em 
Moçambique totalizava 101 padres, 87 escolásticos e 85 irmãos coadjutores, 
além de 6 professores auxiliares para atenderem 413 alunos (PEDRO, 2013).  

Em 1945, a missão jesuítica já teria se expandido para Mtengo-Balame, 
com vistas, entre outros, de abafar a missão protestante presente na região. 
Ocorria que a expansão missionária sofria com a presença de poucos mis-
sionários jesuíticos. Resumindo, a partir de 1941 as seguintes missões e pa-
róquias jesuíticas foram criadas em Moçambique (PEDRO, 2013): missão 

8 “The variety of perceptions of significance in language choice, especially in multilingual settings, invites mis-
understandings: a language use that is pragmatic from one perspective might be interpreted ideologically from 
another”. 
9 Disponível em: https://www.vatican.va/roman_curia/secretariat_state/archivio/documents/rc_se-
gst_19400507_missioni-santa-sede-portogallo_po.html. Acesso em 17 abril de 2020. 

https://www.vatican.va/roman_curia/secretariat_state/archivio/documents/rc_seg-st_19400507_missioni-santa-sede-portogallo_po.html
https://www.vatican.va/roman_curia/secretariat_state/archivio/documents/rc_seg-st_19400507_missioni-santa-sede-portogallo_po.html
https://www.vatican.va/roman_curia/secretariat_state/archivio/documents/rc_seg-st_19400507_missioni-santa-sede-portogallo_po.html
https://www.vatican.va/roman_curia/secretariat_state/archivio/documents/rc_seg-st_19400507_missioni-santa-sede-portogallo_po.html
https://www.vatican.va/roman_curia/secretariat_state/archivio/documents/rc_seg-st_19400507_missioni-santa-sede-portogallo_po.html
https://www.vatican.va/roman_curia/secretariat_state/archivio/documents/rc_seg-st_19400507_missioni-santa-sede-portogallo_po.html
https://www.vatican.va/roman_curia/secretariat_state/archivio/documents/rc_seg-st_19400507_missioni-santa-sede-portogallo_po.html
https://www.vatican.va/roman_curia/secretariat_state/archivio/documents/rc_seg-st_19400507_missioni-santa-sede-portogallo_po.html
https://www.vatican.va/roman_curia/secretariat_state/archivio/documents/rc_seg-st_19400507_missioni-santa-sede-portogallo_po.html
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de Lifidzi (1941), missão de Baroma (1943), missão de Marara (1944), mis-
são da Fonte Boa (1945), missão de Fátima-Beira (1952), missão de Chiritse 
(157), missão de Mepnha (1963), missão de Matacuane-Beira (1963), mis-
são de Quelimane (1963), missão de Msaladzi (165), missão de Ulónguè 
(1965), missão de Zóbuè (1966), missão de Tete-Catedral (1970), missão de 
Manga-Bera (1971), missão de Domue (1973), missão de Lichinga (1972); 
além das seguintes paróquias: de Matundo (1973 de Moatize (1974), de 
Amparo-Matola (1978), de Gorongosa (1979), de Fomento-Matola (1982), 
de S. Gabriel Motola (1982), de Nhamatamda-Beira (1988), de Gania-Ma-
lawi (1989), e de Chabualo (1973). 

A presença missionária em Moçambique no decorrer do século XX es-
teve fortemente atrelada a uma ideia de nacionalização vinculada ao Estado 
Novo de Salazar, o que fez com que a evangelização produzisse efeitos tanto 
de conversão religiosa, como de conversão “civilizatória”, em um movimen-
to colonial duplo de desprezo das culturas e costumes locais e de imposição 
de um caminho a Deus que fosse sobreposto à ideia de lusitanidade (PE-
REIRA, 2000). O uso de rituais, de festividades e de celebrações litúrgicas 
pelos jesuítas visava produzir um efeito político, de imposição de um mo-
delo político e simbólico, além de celebração do nacionalismo português. 
Destaca-se, contudo, que nem todos os padres estiveram de acordo com a 
política salazarista, a exemplo de Dom Sebastião Soares de Resende, bispo 
de Beira entre 1943 e 1967, que assumiu uma posição contrária ao trabalho 
forçado (DARCH, 2019). 

O sistema de ensino aplicado em Moçambique pelo Estado português 
a partir dos anos 1930 esteve a cabo dos missionários, muitos dos quais je-
suítas. O conteúdo incluia, entre outros, o ensino de português e de história 
portuguesa. Tratou-se de um ensino missionário centrado nas ideologias 
colonizadoras, focadas na língua, no trabalho e na cristianização. O acordo 
missionário entre a Santa Sé e a República Portuguesa (1940) propôs, entre 
outros aspectos: que todos os missionários fossem portugueses, o que con-
figuraria uma imposição nacionalista e linguística; criação de três dioceses 
em Moçambique, com sede em Lourenço Marques, Beira e Nampula; e a 
autoridade dos missionários sobre a construção de escolas destinadas a eu-
ropeus e indígenas, a meninos e meninas, de institutos de ensino elementar, 
secundários e profissional, além dos seminários religiosos e o gerenciamen-
to de hospitais. Registre-se a política linguística missionária, focada no uso 
escolar da língua portuguesa e uso religioso das línguas locais: 
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Art. 16
Nas escolas indígenas missionárias é obrigatório o ensino da língua 
portuguesa, ficando plenamente livre, em harmonia com os princípios 
da Igreja, o uso da língua indígena no ensino da religião católica (Acor-
do Missionário entre a Santa Sé e a República Portuguesa, 1940). 

Note-se que o conceito de língua indígena refere-se às línguas africanas 
e ressoa o conceito de “indígena” postulado pelo Ato Colonial de 193010, 
uma série de documentos destinados à regulamentação política, adminis-
trativa, econômica, social e cultural das colônias portuguesas africanas, 
com enfoque nos sujeitos indígenas, conforme se lê no artigo 2:  

É da essência orgânica da Nação Portuguesa desempenhar a função 
histórica de possuir e colonizar domínios ultramarinos e de civilizar as 
populações indígenas que nêles se compreendem, exercendo também a 
influência moral que lhe é adstrita pelo Padroado do Oriente. 

O termo “indígena” foi usado para fins coloniais, como categoria de 
classificação e de hierarquização dos sujeitos africanos. As línguas indíge-
nas eram as línguas africanas faladas por esses sujeitos que, no interior do 
projeto colonialista de Salazar, deveriam ser – as línguas e os sujeitos – 
“civilizados” através da escolarização. Além da categoria “indígena”, outros 
termos igualmente complicados foram usados como metalinguagem para 
definir as práticas linguísticas africanas, tais como africano, moçambica-
no, língua nacional e língua moçambicana: “No tempo colonial essas 
expressões carregavam consigo um sentido pejorativo” (SITOE, 2014, p. 
39), a exemplo da expressão “língua de cão” para definir as línguas locais 
(SITOE, 2014). 

As escolas missionárias usaram a língua portuguesa como objeto de 
ensino, paralelamente a um projeto de nacionalização e de formação mo-
ral para o “trabalho”, a exemplo das regras de obediência e de disciplina. 
A escolarização das línguas implicou a inscrição de uma representação de 
língua calcada no letramento – representação fonema/grafema – fazendo 
com que as práticas orais fossem vistas como menores, pois não teriam um 
sistema de registro escrito. Sabemos que as missões cristãs desempenharam 

10 Documento disponível em https://dre.pt/application/dir/pdfgratis/1930/07/15600.pdf.Acesso em 16 de 
abril de 2020.  

https://dre.pt/application/dir/pdfgratis/1930/07/15600.pdf
https://dre.pt/application/dir/pdfgratis/1930/07/15600.pdf
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um papel central na inscrição do letramento alfabético em contextos não-
-europeus, codificando algumas línguas orais através da construção de um 
sistema de escrita, com a construção de gramáticas e dicionários nessas lín-
guas, seguindo um modelo teórico e metalinguístico orientado pelo latim 
(MAKONI; MEINHOF, 2006; SEVERO, 2019). As gramáticas produzidas 
pelos jesuítas têm sido rotuladas como “gramáticas missionárias” e com-
preendem, de forma geral, um acervo descritivo da estrutura sintática, da 
morfologia e de elementos fonético-fonológicos das línguas ditas “exóticas”, 
especialmente na Ásia, África e América Latina. Essas gramáticas, em gran-
de medida, têm finalidade pedagógica voltada ao ensino dessas línguas aos 
missionários evangelizadores (ZWARTJES, 2011). 

Além disso, a escolarização colonial ajudou a construir um imaginário 
simbólico envolvendo a língua portuguesa e as línguas africanas, em que 
o domínio da primeira seria requisito para um projeto de civilidade e de 
escolarização. Já o uso das línguas africanas seria alvo de punição e humi-
lhação, ajudando a construir representações pejorativas sobre essas línguas, 
conforme expõe Katupha (1993, p. 92): 

Tanto nas escolas missionárias quanto nas oficiais, era estritamente 
proibido falar a língua nativa e, quando alguém era pego falando-a, o 
castigo incluía ser ridicularizado ou espancado gravemente. Ser capaz 
de falar português significava, portanto, de uma maneira ou de outra, 
ter experimentado a humilhação da própria língua nativa.11

Essas avaliações e valorações atribuídas aos usos linguísticos e a seus 
falantes se tornaram elementos constituintes da maneira como as línguas 
africanas foram simbolizadas colonialmente. As políticas linguísticas mis-
sionárias atuaram na construção desse imaginário sobre o valor das lín-
guas. Contudo, também podemos considerar que não saber ler e escrever 
em português no contexto colonial operou como uma forma de resistência 
ao significado que essas práticas tinham no regime colonial. 

Ainda sobre o uso de línguas africanas no processo educacional e reli-
gioso, poucos eram os jesuítas e missionários conhecedores dessas línguas 
de maneira proficiente. Embora a aprendizagem da língua local fosse uma 

11 “Both in the missionary and the official schools, speaking one’s native language was strictly forbidden 
and when one was caught speaking it, the punishment could be either ridicule or severe physical beating. 
Being able to speak Portuguese meant, therefore, having in one way or another, experienced the  humilia-
tion of one’s own native language.”
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exigência – conforme lemos no relato de João Lupi – na prática, o papel de 
intérpretes locais era bastante evidente. Aliás, importante salientar que o 
processo missionário envolveu uma articulação e colisão entre uma série 
de interesses locais e portugueses:  

Na actividade evangelizadora, os missionários dispunham de vários 
colaboradores africanos, como sejam os professores, os catequistas e 
os ‘gurupas’, designação dada ao chefe dos cristãos de uma povoação, 
cuja principal tarefa era supervisionar a comunidade católica local 
(PEREIRA, 2000, p. 86). 

Esses auxiliares eram, em grande medida, responsáveis pelas catequi-
zações e batismos de africanos, assumindo, por conta própria, a tarefa da 
evangelização. Aliás, diante na baixa quantidade de missionários portugue-
ses, houve a formação de professores africanos pelos jesuítas, a exemplo da 
criação da Escola normal de professores indígenas na missão de Boroma, 
em 1944 (PEREIRA, 2000).  

Sabemos, portanto, que processo de evangelização católica apoiou-se 
no conhecimento de línguas locais, pois a conversão esteve fortemente 
atrelada à catequese, tomada como requisito para o batismo e a confissão. 
Essa relação com as culturas e línguas locais fez com que os jesuítas adap-
tassem, em suas práticas de tradução, os sistemas simbólicos locais aos sis-
temas cristãos. Por exemplo, a relação dos vivos com os ancestrais mortos 
existente na cultura bantu teria sido ressignificada pelo cristianismo ao se 
atribuir uma qualidade de ancestralidade aos santos e a Deus (MUDIMBE, 
2011). As práticas e os discursos locais que foram chamados de “feitiçaria” 
ou adoração de ídolos foram interpretados de duas maneiras: de um lado, 
tinha-se uma concepção politeísta e, de outro, deixava-se nebulosa a fron-
teira entre uma concepção transcendental da divindade e uma visão ma-
terialista. Ademais, outros elementos culturais operaram como resistência 
à imposição unilateral de valores cristãos, como a poligamia, os regimes 
políticos locais e a cosmovisão tradicional, a exemplo dos Nyau (PEREIRA, 
2000, p. 89): 

A ligação cosmogónica a mitos de origem, a inclusão de cerimónias de 
transubstanciação e de ritualização da sexualidade, e o papel de regula-
ção das hierarquias de poder estabelecidas na sociedade chewa, foram 
durante muito tempo características mal compreendidas pelos missio-
nários.O Nyau foi acusado de imoral, devido ao acentuado teor sexual 
que acompanhava as danças e as canções, de anti-religioso, em virtude 
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de os iniciados serem obrigados a abjurar toda e qualquer religião, e, 
ainda, de anti-nacional e criminoso, dado o seu carácter secreto. 

As práticas e valores locais dificilmente foram submetidos a um proces-
so de conversão. Se, por um lado, os jesuítas estiveram a serviço de um mo-
vimento mais amplo de colonização e conversão – em diálogo com o pano 
de fundo movimentado pela Contra-reforma e a expansão e constituição de 
Portugal e da Espanha –, por outro lado, há que se considerar a experiência 
individual, subjetiva e a maneira como os próprios jesuítas foram afetados 
pela missionarização, sendo eles, também, efeitos desse mecanismo polí-
tico-econômico-religioso de governo e desgoverno das almas, dos corpos, 
das condutas e das línguas. Entendemos, contudo, que a retórica da conver-
são não deve ser tomada como símbolo principal das narrativas coloniais, 
uma vez que ela tende, juntamente com a retórica da escravatura, do apar-
theid e da colonização, a pouco se ocupar das “modalidades de reinvenção 
da convivência em uma situação na qual [...] todas as evidentes aparências 
de uma vida humana possível pareciam inexistir, e o que parecia ser política 
tinha mais a ver com o poder de destruir e de lucrar, do que com qualquer 
tipo de filosofia de vida ou razão” (MBEMBE, 2001, p. 180-181). 

Advogamos a favor de uma retórica colonial que contemple as práticas 
linguísticas compartilhadas pelos sujeitos africanos, como formas de resis-
tência e de afirmação de uma história própria. 

4. Palavras finais 

Neste capítulo buscamos retratar um recorte da história colonial de 
Moçambique a partir da presença jesuítica, no interior de um projeto mis-
sionário e português. A escolha por essa ordem religiosa deve-se ao seu in-
teresse pelas línguas locais, o que se evidencia pela aprendizagem e produ-
ção de instrumentos linguísticos e teológicos em diversas línguas locais. Os 
jesuítas também desempenharam um papel relevante na inscrição da esco-
larização em Moçambique, o que incluiu o ensino da língua portuguesa. A 
presença jesuítica, contudo, não atuou de maneira uniforme e dogmática, 
vindo, também, a desempenhar papeis ambivalentes, a exemplo da resis-
tência de alguns padres à política salazarista. Ademais, é preciso considerar 
que o processo colonial não é uma via de mão única, pois é atravessado 
tanto por coalizões como por resistências e subversões.  

A resistência africana à imposição de um sistema simbólico católico-
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-português produziu a emergência de uma série de práticas hibridizadas, 
sejam culturais ou linguísticas. 

Sabemos que a história da África – e das línguas africanas – é perpassa-
da por essa resistência à imposição unilateral de modelos linguísticos orien-
tados pelas línguas europeias e de sistemas educacionais moldados pelo 
prestígio conferido ao letramento. Assim, a realidade linguística africana 
é tão plural que reiteramos a ideia de reconhecer o multilinguismo pode a 
como língua franca da África: “A língua franca da África pode ser melhor 
considerada não como uma única língua mas como uma cadeia linguística 
constituída de multicamadas e parcialmente conectada, que oferece opções 
de variedades e registros no ambiente imediato dos falantes”12 (FRADON; 
FURNISS, 1994, p. 4), o que exige uma abordagem teórica que contemple 
as complexidades desse multilinguismo internamente dialogizado. 

 Diante disso, consideramos que o multilinguismo africano não pode 
ser reduzido a um modelo de representação alfabético, à relação direta entre 
função-forma, à decodificação fonema-grafema, e a unidades distinguíveis, 
separáveis, contáveis e nomináveis. Isso significa que as línguas – entendi-
das como práticas – transcendem uma visão instrumental de transmissão 
de informação, e inexistem fora do evento comunicativo (SEVERO, 2019; 
MAKONI; MEINHOF, 2006). Um exemplo de como as línguas não podem 
ser facilmente sistematizadas, nomeadas, enumeradas e retalhadas está na 
própria definição da língua changana (e de suas fronteiras):  

[...] a língua changana é, nesta óptica, uma colecção do Changana fa-
lado no campo, na cidade, nos ritos tradicionais, pelos mais velhos e 
pelos jovens, em tribunais e na privacidade da casa e possivelmente 
também falado pelos grupos marginais (SITOE, 2014, p. 41). 

Dessa pluralidade decorre o argumento de que as línguas para serem 
ensinadas não precisam, necessariamente, serem sistematizadas (MAKO-
NI; MEINHOF, 2006) na forma de um alfabeto ou de modelos de descrição 
calcados na escrita.  

Consideramos, por fim, que o projeto missionário não implica uma 
conversão passiva e automática, pois os sujeitos locais interpretam e ressig-
nificam os discursos colonialistas a partir de seu próprio prisma simbólico 

12 “The African lingua franca might best be envisaged not as a single language but as a multilayered and par-
tially connected language chain, that offers a choice of varieties and registers in the speaker’s immediate en-
vironment [...].”
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e cultural, daí a importância de uma história feita pelos próprios africanos, 
em resgate de sua memória oral, da agentividade e de outras narrativas. 
Não por acaso, “O que a África tradicional mais preza é a herança ancestral” 
(HAMPATÉ BÂ, 2010, p. 174), que estabelece uma relação intrínseca entre 
língua e temporalidade. Em outros termos, “Na África, tudo é ‘História’” 
(HAMPATÉ BÂ, 2010, p. 184). E muito dessa história é narrada oralmen-
te, a partir de práticas culturais de sociabilidade e de compartilhamento, o 
que nos direciona para a importância da tradição oral na definição do que 
conta como língua, para além de modelos e metalinguagens eurocêntricos 
de decoficiação e enquadramento das línguas.  
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“As línguas não ocupam espaço dentro de nós”: vitalida-
de das línguas bantu moçambicanas em situação de contato

Letícia Cao Ponso 
Universidade Federal de Rio Grande, Brasil 

1. Introdução 

Este artigo decorre de parte de minha tese de doutoramento em Estu-
dos da Linguagem, desenvolvida durante os anos de 2011 a 2014 na Uni-
versidade Federal Fluminense, no Brasil, com um período de doutorado-
-sanduíche na Universidade Eduardo Mondlane, em Moçambique. Nesse 
trabalho, investiguei as atitudes, as práticas e as identidades linguísticas de 
uma comunidade de estudantes do curso de Letras na cidade de Maputo 
(Moçambique) acerca do estatuto das línguas autóctones moçambicanas 
e do português, língua ex-colonial em processo de nativização. A partir 
de uma pesquisa etnográfica, realizada durante seis meses no ano de 2012, 
descrevi e a analisei os estatutos atribuídos às línguas pelos falantes plurilín-
gues, relacionando-os às experiências particulares e concretas dos sujeitos 
da pesquisa nos âmbitos em que se articulam movimentos de persistência e 
emancipação plurilinguísticas no país: a radiodifusão em línguas locais, as 
práticas religiosas, o comércio nos mercados, a educação bilíngue, os ritos 
tradicionais, as vivências familiares.  

O foco deste trabalho em específico parte de um problema de pesquisa 
que permanece em meus estudos subsequentes, qual seja: Por que os fa-
lantes nativos de línguas minoritárias13 continuam falando suas primeiras 
línguas em uma situação de contato linguístico?

Durante minha pesquisa de campo, busquei compreender os significa-
dos sóciosimbólicos de “ser plurilingue” segundo os valores e as relações 
culturais específicas dessa comunidade, nas práticas sócio-históricas que as 
tornaram possíveis em meio ao cenário de descolonização linguística (MA-
RIANI, 2011) ocorrida em Moçambique nas últimas décadas. Em meio aos 
fenômenos decorrentes do contato efetuado pelo encontro colonial em 
África e seus desdobramentos na construção de identidades linguísticas hí-

13 Não abordarei neste artigo a diferença conceitual entre os termos minoritárias e minorizadas, discussão 
proposta na área da Linguística Aplicada (CAVALCANTI, MAHER, 2018) 
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bridas, a contribuição principal deste estudo foi propor uma metodologia 
quali-quantitativa de base etnográfica para os estudos de contato linguísti-
co (especialmente de atitudes linguísticas) nos contextos multilíngues pós-
-coloniais, cujos resultados reproduzo parcialmente aqui. 

O artigo divide-se em três partes: na primeira, apresento uma refle-
xão – não conclusiva – sobre a centralidade da ideia de dominação e de 
poder colonial no estatuto das línguas em contato, que reflete uma concep-
ção metalinguística eurocentrada dominante em oposição aos processos de 
afirmação de identidade étnica e de autonomia política dos povos coloni-
zados (MAKONI; PENNYCOOK, 2006; ERRINGTON, 2008). Na segunda 
parte, a partir de uma Teoria da Prática (ORTNER, 2006; 2011), questiono 
o paradigma das ciências da linguagem que, desde os primeiros estudos de 
contato de línguas, condiciona certa verticalidade no olhar do linguista ao 
avaliar a valoração das línguas, a qual muitas vezes reproduz e corrobora 
o senso comum de que algumas línguas são superiores a outras (PONSO, 
2017). Na terceira, reflito, a partir dessa discussão teórica, sobre a situação 
específica do plurilinguismo em Moçambique a partir de uma etnografia 
junto a estudantes de Letras em formação na cidade de Maputo. 

2. A questão linguística africana  

Boaventura de Souza Santos, no prefácio geral do livro A crítica da 
razão indolente: contra o desperdício da experiência, arquiteta uma teoria 
crítica pós-moderna que assume uma posição transicional para resolver a 
disjunção entre os problemas da modernidade, para os quais “não há so-
luções modernas”. Para o autor, é preciso recorrer à imaginação utópica 
para desenhar os primeiros traços de novos horizontes emancipatórios e 
vislumbrar a sucessão de paradigmas socioculturais: “a morte de um para-
digma traz dentro de si o paradigma que lhe há de suceder. Essa passagem 
da morte para a vida não dispõe de pilares firmes para ser percorrida em 
segurança. [...] A passagem entre paradigmas é semi-cega e semi-invisível.” 
(SANTOS, 2011, p. 15).  

Nessa conjuntura, nasceu nos anos 1990 um esforço coletivo para de-
senvolver uma epistemologia do Sul14, a qual engloba uma “ecologia de 

14 Projeto internacional, desenvolvido entre 1999 e 2002 por Boaventura de Souza Santos e mais sessenta 
investigadores de seis países (Africa do Sul, Brasil, Colômbia, Índia, Moçambique e Portugal), que propõe 
a descolonialidade dos seres e dos conhecimentos, a partir de um movimento contra-hegemônico e de um 
cosmopolitismo marginal e subalterno que leva em conta a diversidade epistemológica do mundo, para 
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saberes” e um cosmopolitismo subalterno que se manifesta em um “vas-
to conjunto de redes, iniciativas, organizações e movimentos que lutam 
contra a exclusão econômica, social, política e cultural gerada pela mais 
recente encarnação do capitalismo global, conhecido como globalização 
neoliberal”. (SANTOS, 2011, p. 51). Décadas antes, na segunda metade do 
século XX, uma série de conceitos e termos surgiram nas áreas denomina-
das “afterlogical studies”15 (que reuniram tendências de estudos pós-estru-
turalistas, pós-modernistas, pós-coloniais, estudos culturais e semelhantes) 
e vieram ao encontro desse movimento – pensamento de borda, geopolítica 
do conhecimento, transmodernidade, transnacionalidade, pluridiversidade, 
hibridismo cultural, etc. Como diria o antropólogo cultural norte-ameri-
cano Clifford Geertz, sobre a teoria social no pós-guerra: “num mundo 
estilhaçado, devemos examinar os estilhaços” (GEERTZ, 2001, p. 193). 
A partir desse movimento, desenhou-se uma nova gramática de saberes 
descoloniais, e a descolonização do pensamento incidiu – entre outros fe-
nômenos - sobre a visão do multilinguismo e dos fenômenos decorren-
tes do contato entre línguas ex-coloniais e línguas autóctones na chamada 
“questão linguística africana” (BAMBOSE, 1993; FIRMINO, 2002). Para 
se estudar uma situação de contato linguístico, em África, entre línguas 
autóctones e uma língua oficial europeia, essa revisão epistemológica é re-
levante na medida em que a História, o Direito, a Filosofia, as Ciências So-
ciais - entre elas a Linguística - estiveram muitas vezes comprometidos com 
a visão colonialista e etnocêntrica da supremacia das línguas ex-coloniais 
em convívio com as línguas nativas. Abundam exemplos de colonização 
linguística e de juízos de valor sobre a “inferioridade” das línguas nativas 
africanas em exemplos que percorrem os séculos16. Como nos lembram 
alguns teóricos da pós-colonialidade, o cânone epistemológico da moder-
nidade engendrou-se por meio de processos de “marginalização, supressão 
e subversão de epistemologias, tradições culturais e políticas alternativas 
em relação às que foram nele incluídas” (SANTOS, 2011, p. 17).  

Segundo o sociólogo ganês radicado na África do Sul Kwesi Kwaa 
Prah17, o fato de as fronteiras coloniais estabelecidas pela Conferência de 

além do paradigma científico do Norte global. 
15 Termo usado por Marshall Sahlins (2004, p. 11), mas cunhado por Jaqueline Mraz em um artigo não publi-
cado da autora. 
16 Cf. Bamgbose, 1993; Mazrui; Mazrui, 1998; Obeng; Adegbija, 1999; Mufwene, 2002; Mariani, 2004; Patel, 
2006; Ngunga, 2010; Chimbutane, Absolone, 2013. 
17 Fundador e diretor do centro de estudos avançados da sociedade africana (casas) em Cape Town,África do 
Sul, o qual desenvolve um projeto de harmonização de línguas africanas (prah, 2011). 

http://en.wikipedia.org/wiki/Cape_Town
http://en.wikipedia.org/wiki/South_Africa
http://en.wikipedia.org/wiki/South_Africa
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Berlim de 1884 dividirem falantes de 90% das línguas africanas em diferen-
tes territórios e, por conseguinte, imporem diferentes identidades estatais 
a um povo que desde tempos imemoriais sempre foi o mesmo etno-cultu-
ralmente é um dos problemas mais embaraçosos da África (PRAH, 2011, 
p. 273). A questão diz respeito não apenas às estruturas governamentais e 
às línguas separadas pelas fronteiras arbitrariamente demarcadas. Posições 
conflitantes sobre tal problema também estão relacionadas às funções so-
ciais e pragmáticas das línguas, a relações de poder entre centro e periferia, 
modernidade e tradição, identidade étnica, perda de valores ancestrais, eli-
tização social, prejuízo pela segregação de grupos minoritários, alienação 
cultural, insucesso escolar, educação bilíngue para as minorias. 

Para Obeng e Echu (2004), se os conquistadores exógenos, detentores 
do poder político, militar e econômico, delimitam artificialmente para o 
Estado uma região que abrange territórios de diversos povos e línguas, ha-
verá uma relação de subordinação linguística. 

De uma perspectiva cultural e política, a reunião de diversos grupos 
etnolinguísticos dentro de um só Estado leva à tensão sóciopolítica e 
grupal, a prejuízos e legislações injustas, que tentam proteger a maio-
ria e fazer a minoria vulnerável. A pressão da minoria pela maioria, os 
grupos étnicos majoritários obliterando a existência das minorias até 
a total assimilação, pressões para a sobrevivência individual e do gru-
po foram outras das consequências dos novos estados criados pelos 
colonialistas. (OBENG; ECHU, 2004, p. 10). 

É importante lembrar que até hoje dos 55 países de África, 34 têm po-
líticas linguísticas exoglóssicas (BOKAMBA, 2011), ou seja, a língua oficial 
do país é exógena. Nesse sentido, o fim do colonialismo histórico (com a 
independência da maioria das colônias africanas na segunda metade do 
séc. XX) enquanto relação política não necessariamente acarretou o fim do 
colonialismo enquanto relação social, enquanto mentalidade e forma de 
sociabilidade autoritária e discriminatória.

Assim, no intervalo em que se vislumbram possibilidades múltiplas 
dessa transição paradigmática e epistemológica contemporânea, voltadas 
para a especificidade, a diferença e a integridade cultural de povos margi-
nalizados ou periféricos em relação à história e ao imperialismo ocidental, 
muito se tem refletido sobre os processos de colonização linguística. Pro-
jetos piloto de planificação linguística foram empreendidos nos PALOPs 
(Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa), por exemplo, porém com 
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abrangência restrita em termos práticos. Ainda que se tenha permitido 
deslocar a percepção sobre a exclusão social e as relações de poder desi-
guais sobre as quais se constituiu o projeto colonial, a situação conflitiva do 
contato linguístico decorrente da colonização ainda está longe de se resol-
ver. (Cf. LAITIN, 1992; BAMGBOSE, 1993; ADEGBIJA, 1994; OWINO, 
2002; FIRMINO, 2002; OBENG; ECHU, 2004; PRAH, 2011; CHIMBU-
TANE, 2011).

Como discutido por vários pensadores africanos ou afro-americanos, 
como Fanon (1952 e 1968), Ngugi wa Thiong’o (1986), Bamgbose (1991), 
Djité (1991), Bokamba (2007 e 2011), a política explícita ou implícita de 
assimilação dos africanos para as culturas ocidentais - através da educa-
ção, religião, costumes, sistema de trabalho - desvalorizou e estigmatizou 
seu modo de vida autóctone, o que levou Fanon (1952) a chamá-los de “os 
condenados da terra”. Tais relações de assimetria e violência colonial estão 
na base de um sentimento que o linguista congolês Eyama Bokamba define 
como ukolonia: 

Ukolonia é uma síndrome psicológica que ofusca o pensamento racio-
nal de um paciente em uma sociedade pós-colonial e faz com que ele/
ela avalie a si mesmo/mesma em termos de valores e padrões estabele-
cidos pela(s) cultura(s) dos antigos senhores coloniais. Em outras pa-
lavras, é uma mentalidade colonial de auto-avaliação internalizada18. 
(BOKAMBA, 2011, p. 161).

Esse sentimento permeia a maioria das questões-chave de desenvolvi-
mento na África pós-colonial, onde, mesmo depois de meio século de des-
colonização, a estrutura colonial ainda se faz sentir nos sistemas políticos, 
econômicos, e também nos sistemas educacionais, que permanecem em 
sua maioria eurocêntricos (anglófonos, francófonos e lusófonos), em um 
quadro de altos índices de analfabetismo, alta taxa de evasão em todos os 
níveis de ensino, difícil acesso à universidade e dificuldade de colocação 
profissional dos diplomados.  

Nos cinco países da África em que o português foi língua de coloniza-
ção e tornou-se língua oficial (Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçam-

18 Ukolonia is a psychological syndrome that obfuscates the rational thinking of a patient in a postcolonial 
society and causes him/her to evaluate himself/herself in terms of values and standards established by the 
former colonial masters’ culture(s). In other words, it is an internalized colonial mentality way of self-val-
uation. (BOKAMBA, 2011, p. 161). 



45

bique e São Tomé e Príncipe), ele convive com dezenas de línguas autócto-
nes, e a característica predominante de seus falantes é a alternância entre 
uma língua e outra de acordo com domínios específicos, característica típi-
ca do plurilinguismo (além de language shift, code-switching, empréstimos 
lexicais, interferências fonético-fonológicas, etc.). A língua portuguesa, como 
as outras línguas de colonização transplantadas para os territórios africa-
nos colonizados, faz parte de um conjunto linguístico de línguas europeias 
que desde o séc. XV foram sistematizadas, ou seja, instrumentalizadas na 
base de duas tecnologias basilares para o nosso saber metalinguístico: a 
gramática e o dicionário. Desse modo, linguistas que descreveram sistemas 
ortográficos padronizados e estruturas morfológicas também serviram a 
projetos ideológicos, ou seja, nunca foram “apenas” linguistas, conforme 
defende Joseph Errington (2008, p. 12), mas propagadores de práticas de 
letramento através da quais se legitimaram tradições discursivas de fé e de 
civilização. O lugar de narrador privilegiado do empreendimento colonial 
não serviu apenas para as narrativas históricas, mas para a produção de 
“historiografia linguística”, que, apresentada sob um ponto de vista único, 
é tomada como “a verdadeira”. Em outras palavras, as raízes do trabalho 
linguístico em África (cujos ecos perpetuam-se hoje) estão profundamente 
vinculadas a tradições evangelizadoras para a salvação de almas pagãs e 
civilizatórias de povos considerados “primitivos”, ideologias continuamen-
te reinventadas e adaptadas através de projetos linguísticos colonizadores.  

Dada a diferença de linguagem como um fato da vida em zonas de 
contato colonial, em todos os tempos e lugares, não é surpreendente 
que colonialistas tenham produzido textos sobre as línguas ao longo 
de quatro séculos, ao redor do mundo, ou que esses textos represen-
tem agora uma parte significativa do arquivo colonial. Também é in-
tuitivamente óbvio que esses tipos de textos - gramáticas, dicionários, 
glossários, e assim por diante - se destacam por seus distintos modos 
de organização e conteúdo. Eles contam evidentemente como relatos 
sobre o trabalho que tornou as línguas objetos de conhecimento, para 
que seus oradores pudessem tornar-se sujeitos de poder. (ERRING-
TON, 2008, p. 3).

	
Em outras palavras, ao estatuto de oficialidade das línguas coloniais 

(português, francês, inglês, italiano, etc.) foi acrescentado um peso sim-
bólico construído historicamente, a partir do momento em que a forma-
lização (desenvolvimento de gramáticas, dicionário, literatura) das línguas 



46

nacionais na Europa acompanhou a constituição dos Estados Nacionais. 
Tal prestígio - paulatina e inextrincavelmente enraizado no estatuto que a 
língua do colonizador assume diante da língua do colonizado - é também 
explicado pelo que Balibar (1985) chama de aparelho de línguas: aparelhos 
ideológicos que funcionam socialmente, institucionalizam, legitimam sen-
tidos e os normatizam. Segundo a autora, quando uma língua é escrita, gra-
maticalizada, sistematizada e pode ser ensinada, ela se torna objeto simbó-
lico do Estadonação (mesmo que a cultura oral seja tão importante, como 
no caso africano). Portanto, a consolidação das línguas nacionais (oficiais) 
faz parte das estratégias para se criar uma nação, justamente por lhe confe-
rir um poder unificador. 

As línguas, destarte, são representadas sob um ponto de vista que as uni-
formiza e que exclui singularidades. Quais foram os desafios e necessidades 
práticas e cenário em que se desenvolveu a Linguística de e sobre África 
desde a época colonial até os anos 1970? Linguistas costumam reduzir ao 
mundo que conhecem estruturas linguísticas que traduzem uma realidade 
que desconhecem. Este foi o caso de linguistas missionários protestantes 
do século XIX e XX influenciados pelo aparato ideológico e intelectual da 
filologia histórico-comparativa e do progresso civilizatório da ciência, das 
classificações e tipologias de línguas, como Wilhelm Bleek (1827-1875), 
Carl Meinhof (1857-1944), Joseph Greenberg (1915-2001) e Malcolm Gu-
thrie (1903-1972). Dessa forma, paralelamente aos estudos, instituem-se os 
efeitos discursivos sobre a alteridade colonial. O conhecimento pretensa-
mente objetivo e científico do Ocidente sobre o Oriente - como já demons-
traram Franz Fanon, Albert Menmi, Edward Said, Homi Bhabha, Gayatri 
Spivak – nada mais é do que uma invenção ou interpretação etnocêntrica 
das diferenças, subentendendo-se “a superioridade” europeia. 

Porém, se historicamente o português foi língua de subjugação cultural 
de dezenas de povos nativos nos Países Africanos de Língua Oficial Portu-
guesa (PALOPs)19, a partir dos movimentos de libertação das colônias e da 

19 Em seus processos de colonização linguística (cf. MARIANI, 2004), todos os países africanos colonizados 
por Portugal são essencialmente marcados pela violência: pela violência da repressão colonial (represen-
tada nas colônias pela PIDE, Polícia Internacional de Defesa do Estado de Portugal), pelas lutas armadas 
de libertação nacional e guerras civis subsequentes, pelos golpes de estado, pelas forças armadas, pelo 
monopólio comercial e pela exploração econômica da metrópole portuguesa e depois do capitalismo inter-
nacional. Todos eles enfrentaram enormes dificuldades (índices altíssimos de analfabetismo, mortalidade 
infantil, baixa expectativa de vida, problemas como AIDS, fome, desemprego, falta de saneamento básico, 
energia elétrica, água potável) na administração das nações recém-independentes, quer pela falta de qua-
dros preparados, quer pela corrupção herdada do sistema colonial.
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consequente formação de países independentes, ele teria mudado de esta-
tuto, já que se tornou uma opção política de luta pela sobrevivência dessas 
nações no cenário político-econômico internacional, de comunicação com 
o exterior, de confronto com as línguas dos países limítrofes, de unificação 
política. Além disso, a língua sofre uma “nativização” (KACHRU, 1982), 
que pode ser definida como um processo de aculturação através do qual 
uma língua ex-colonial se adapta ao contexto sócio-cultural de um país 
pós-colonial. Através da nativização, o português, variedade não-nativa, 
integra-se na ecologia social e cultural da ex-colônia e adquire - além de 
novo léxico, novas estruturas gramaticais e novos usos discursivos - novas 
funções sócio-simbólicas e identitárias.  

No espaço transnacional da língua portuguesa como língua pluricên-
trica, chamado comumente de espaço da “lusofonia”, as variedades africa-
nas do português – que, para Nataniel Ngomane (2012), não teriam uma 
fonia lusa, mas sim uma fonia bantu - fazem parte de um mosaico iden-
titário, étnico e cultural marcado por identidades linguísticas híbridas. O 
português moçambicano, nas suas especificidades de língua ex-colonial e 
língua de contato20, é um campo em que se atualiza o encontro colonial, 
por meio do convívio entre a língua exógena europeia de colonização e 
as mais de vinte línguas autóctones de substrato que até hoje são a língua 
materna de cerca de 90% da população moçambicana20. Todavia, a mesma 
globalização e transnacionalização que aproxima o centro e a periferia no 
acesso à informação também salienta desníveis e desigualdades motiva-
dos pela dominação linguística dos governos neocoloniais (PRAH, 2011). 
Frequentemente, nas sociedades pós-coloniais, o estatuto oficial de uma 
língua europeia é um poderoso instrumento de exclusão social da maioria 
da população. Junto a isso, a heterogeneidade etnolinguística torna-se um 
pretexto para obstaculizar uma planificação linguística que dê status de ofi-
cialidade às línguas autóctones (LAITIN, 1992; FIRMINO, 2002; OWINO, 
2002; PRAH, 2002).  

Prah atribui o poder cultural das elites africanas hoje ao fato de fala-
rem as línguas ex-coloniais: “recompensas sociais e mobilidade social ver-
tical são, em grande medida, conseguidos na África neo-colonial (tal como 
aconteceu na África colonial) através da língua colonial” (2011, p. 271). 
Para o linguista moçambicano Gregório Firmino, o uso da língua colonial 

20 Conferir estudos dos linguistas moçambicanos Matabele, 1991; Lopes, 1997 e 1999; Mendes, 2006 e 
2010; Dias, 2009; Gonçalves, 1996 e 2010; Firmino, 1998, 2002 e 2008; Ngunga, 2012. 27 Egundo INE, 2007.
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é um exemplo de “fechamento da elite”, estratégia através da qual a política 
linguística é usada pelos que estão no poder para o manter, bem como seus 
privilégios21:  

A oficialização das línguas ex-coloniais em muitos países africanos, 
que é frequentemente acompanhada por uma falta de medidas para 
permitir, à maioria dos cidadãos, o acesso a elas ou para promover 
as línguas nativas, é, até certo ponto, um exemplo dessa estratégia. 
(FIRMINO, 2002, p. 72). 

 Alguns linguistas e estudiosos têm defendido a complementariedade 
na diversidade como um caminho para as políticas linguísticas na África. 
Em outras palavras, não se trataria de escolher entre a língua de coloniza-
ção e as línguas autóctones, mas de reconhecer a complexidade linguística 
que caracteriza tais países, a qual prevê o uso tanto das línguas excoloniais, 
que garantem o acesso a bens culturais e inserção no mercado de traba-
lho, quanto das línguas nativas, que têm uma função identitária, étnica, 
de lealdade à família e aos valores tradicionais. Não seria uma questão de 
minimizar diferenças culturais e linguísticas entre os falantes, mas de reco-
nhecê-las como traços da estrutura política e econômica da sociedade, os 
quais justamente permitem o dinamismo da disputa pelos recursos sociais.  

Trata-se então de reconhecer a mescla, o pluriculturalismo e a diver-
sidade como traços prototípicos das identidades linguísticas da África 
pós-colonial e de pressupor tais características na elaboração e gestão de 
políticas linguísticas e educacionais que as contemplem. O uso das línguas 
autóctones moçambicanas deveria ser parte de programas bilíngues de 
transição, a fim de “garantir que as crianças não só possam ter acesso à 
aprendizagem durante os primeiros anos da sua formação, mas também se-
jam introduzidas na maior língua institucional, cujo conhecimento é atual-
mente um recurso socioeconômico e um capital simbólico fundamental” 
(FIRMINO, 2002, p. 298).  

3 Línguas em contato: quando a língua menor se torna a língua maior 
(e vice-versa)

Por envolver identidades linguísticas complexas em um panorama de 
interculturalidade, a investigação do problema do estatuto das línguas em 

21 Para um aprofundamento dessa ideia de “elite closure theory”, conferir Meyer-Scotton, 1993. 
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um contexto multilíngue exige ramificações em questões transdisciplinares 
importantes para uma reflexão no campo teórico da Sociolinguística de 
Contato. A autonomia nativa e a resistência local face à dominação e à he-
gemonia cultural (principal foco do interesse e debate da antropologia na 
atualidade) não parecem ter sido objeto de especial atenção da Linguística 
contemporânea, cuja agenda pouco se ocupa dos direitos linguísticos, do 
respeito à diversidade, dos benefícios gerados pelo conhecimento e descri-
ção das línguas do mundo, de políticas linguísticas justas e democráticas 
para os falantes, etc. 

No que se refere à mudança epistemológica específica na ciência da 
linguagem, ela incorporou avanços ao estudo do contato entre línguas, que 
teve nos anos 1960/70 a sua primeira grande virada, quando abordagens 
teóricas voltadas para o uso da língua em sociedade ampliaram o escopo da 
Linguística, para suprir uma lacuna nos estudos sobre a língua como práti-
ca social. São os programas de pesquisa conhecidos hoje como Etnografia 
da Fala (Dell Hymes, 1962); Etnografia da Comunicação (Gumperz & Dell 
Hymes, 1964); Línguas em Contato (Weinreich, 1953), Sociolinguística 
(Labov, 1972); Sociologia da Linguagem (Fishman, 1971).  

Não obstante, a discussão que empreendo aqui está relacionada a uma 
questão importante para a teoria sociológica e antropológica, mas rara-
mente colocada sob holofotes na Linguística: a distinção entre estrutura e 
agência/prática na articulação dos processos sociais. Sherry Ortner (2006, 
p. 2) aponta três autores que, em fins dos anos 70 e início dos 80, foram 
responsáveis por dar à relação entre estrutura e agência o estatuto de um 
dos “problemas centrais” da moderna teoria social: Pierre Bourdieu (1978), 
Anthony Giddens (1979) e Marshall Sahlins (1981)22. Cada um a seu modo 
argumentou em favor de uma relação dialética e não oposicional entre a 
prática dos atores sociais e as estruturas ou sistemas que regulam essas prá-
ticas ou são transformados por elas. Anthony Giddens afirma que esse é 
um problema muito mais profundo do que a simples oposição entre deter-
minismo e voluntarismo: o estudo da prática não é uma alternativa que se 
oponha ao estudo de sistemas ou estruturas, mas um complemento neces-
sário dele (1979, p. 2). Giddens desenvolve uma discussão sobre o que ele 
chama de a dialética do controle (1979, p. 145), segundo a qual os sistemas 

22 Respectivamente com as obras: Outline of a Theory of Practice (1978), Central Problems in Social Theory: 
Action, Structure, and Contradiction in Social Analysis (1979) e Historical Metaphors and Mytical Realities: 
Structure in the Early History of the Sandwich Islands Kingdom (1981). 
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de monitoramento não podem funcionar perfeitamente, porque aqueles 
que estão sendo controlados têm tanto agência quanto entendimento para 
sempre poder encontrar maneiras de fugir ou resistir. 

Especialmente Bourdieu trouxe, nessa dialética entre estrutura e agên-
cia, importantes ferramentas para se examinarem formas de dominação 
como a colonização linguística. Contemporaneamente a ele, alguns linguis-
tas ligados à Etnografia da Fala e ao Sociointeracionismo também trou-
xeram para a Linguística as noções de agente e performance como citado 
anteriormente. Diante da multiplicidade de ações disjuntivas e incoerentes 
no seio de uma comunidade de fala plurilíngue como é a moçambicana, há 
que se desconfiar de categorias explicativas que se antepõem ao fato lin-
guístico a priori, e que negligenciam as alternativas de ação diante da estru-
tura ou o protagonismo do ator social. A Teoria da Prática nos leva então a 
questionar onde entram o agenciamento dos sujeitos sociais, sua vontade, 
sua capacidade de agir, as práticas que constituem as culturas.  

Bourdieu sustenta a tese de que as classes dominantes, mediante um 
capital simbólico disseminado e reproduzido por meio de instituições e 
práticas sociais, exercem o poder simbólico em um campo social. Para o 
autor, os símbolos desse poder são instrumentos por excelência da integra-
ção social e tornam possível o consenso acerca do sentido da ordem social 
dominante, bem como de sua manutenção e reprodução. O poder simbóli-
co consiste, então, “...[n]esse poder invisível que só pode ser exercido com 
a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou 
mesmo que o exercem” (BOURDIEU, 1992, p.7-8). Existe aqui uma noção 
de legitimação inconsciente pelo outro para que o exercício do poder surta 
efeito. Há uma ideia de conivência, de concordância entre os atores sociais. 
Se a noção de habitus, para Bourdieu, é a incorporação de uma estrutura 
social que serve como princípio para organizar a prática, consequentemen-
te o protagonismo ou a deliberação do agente para reverter, atuar, negociar 
essa prática fica em segundo plano. No plano do condicionamento social, o 
que predomina é a estrutura; no plano da capacidade de agência do sujeito, 
o que está em foco é a disposição humana para incorporá-la.  

Em A Economia das Trocas Linguísticas (1998), livro tão caro aos socio-
linguistas, a língua faz parte desse jogo de produção/reprodução simbólica 
que funciona como instrumento de dominação porque contribui para dis-
tinguir as classes dominantes das outras classes; para a desmobilização das 
classes dominadas; para a legitimação da ordem estabelecida, mediante o 
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estabelecimento de distinções (hierarquias); e para a legitimação das dis-
tinções. Para que tudo isso aconteça, as diferentes classes estão envolvidas 
numa luta simbólica para imporem a definição do mundo social em con-
formidade com seus interesses, formando um campo das posições sociais 
(BOURDIEU, 1992), que representa um campo de forças imposto aos agen-
tes que nele se encontram para lutar com meios e fins diferenciados con-
forme sua posição na estrutura desse campo. O campo consiste, portanto, 
numa estrutura de relações sociais, num espaço socialmente estruturado. 

Na Teoria da Prática de Bourdieu, o sentido prático do agente con-
fronta tal campo de operação, mas não é a concepção pessoal que o agente 
possui da situação que guia a sua ação – na medida em que expressa a sua 
relação imaginária com a situação real –, e sim o sentido prático incorpo-
rado do agente, enraizado numa acumulação de história real. O habitus se 
adquire da família, é interiorizado desde os primeiros anos, na imersão em 
certo estilo de vida que se manifesta na linguagem, nos gostos, no estilo, 
no vestir, nas boas maneiras, etc. e determina formas de pensar, valorar, 
sentir e atuar no mundo. O conceito-chave de habitus em Bourdieu foi pen-
sado para explicar o papel da linguagem ou da educação na reprodução 
das posições de classe. Explica-se, dessa forma, a maneira como o poder/
estrutura social funciona e se reproduz, mas não os pontos em que ele é 
subvertido, ou a potência que os sujeitos têm para subvertê-lo. Explica-se 
o déficit linguístico, o preconceito, a exclusão, a interdição por conta do 
capital linguístico (como, por exemplo, evitar conversar em línguas bantu 
nas dependências da universidade), mas não se explica a oscilação entre 
esses comportamentos, que ora ocorrem, ora não ocorrem, tampouco por 
que razão há falantes que continuam a optar por esses usos, pela manuten-
ção de um tipo de “capital” que não é valorizado ou não tem status social 
(como falar uma ou várias línguas minoritárias em espaços de hegemonia 
da língua portuguesa). 

Bourdieu ajuda na compreensão de por que o habitus incorporado leva 
à percepção do capital simbólico em um campo social, que se torna depois 
capital cultural, linguístico, econômico, etc., mas não ajuda na compreen-
são de por que há casos de resistência ou recusa a esse capital, ou por que 
ele não é adquirido em condições em que poderia ser. A explicação da ma-
nutenção ou reprodução de um status quo mantém a vontade do sujeito 
fora de questão, já que a ele se atribui o papel de reforçar as desigualdades 
sociais perpetradas pelos grupos dominantes. Pressupõe-se assim que to-
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dos almejariam adquirir o mesmo capital simbólico (linguístico) e apenas 
alguns poucos conseguem?  

Assim, a ideia de poder permanece central na análise de Bourdieu. O 
habitus/sentido prático pouco tem de decisão e volitividade do sujeito. Ele 
chama atenção para o fato de que suas deliberações espontâneas não são 
frutos individuais da sua vontade autônoma, mas produto social, produto 
de estruturas históricas. Na verticalidade das relações de poder, se alguém 
faz determinado uso linguístico (como por exemplo no fenômeno da hi-
percorreção, descrito por Labov, 1972) é porque deseja ascender de pata-
mar, de classe social (nessa direção a capacidade de agência supera a estru-
tura); se não o faz, é porque condições estruturais o impedem de fazê-lo (na 
direção inversa, a estrutura pesa mais do que a agência). 

Seja uma questão de enfocar diretamente a interação (com a metáfora 
do “jogo” que lhe é tão cara) entre atores assimetricamente relaciona-
dos, seja na questão mais ampla de definir os atores (o que quer eles 
estejam fazendo) em termos dos papéis e dos status derivados das rela-
ções assimétricas das quais participam, a abordagem tende a destacar 
a assimetria social como a dimensão mais importante tanto da ação 
como da estrutura assim contribuindo para a sua perpetuação, e im-
pedindo emergir uma lógica distinta. (ORTNER, 2011 [1982], p. 443).  

A ideia de violência simbólica de Bourdieu baseia-se no entendimen-
to de um ajustamento inconsciente das estruturas subjetivas (habitus) às 
estruturas objetivas (estrutura). Assim, não se explica bem o que acontece 
quando se alternam os valores das cartas do jogo, e a hierarquia do capital 
em certo campo é invertida. Aqui voltamos ao problema que motiva a dis-
cussão neste artigo: Por que falantes de línguas bantu moçambicanas não 
as abandonam se o português é a língua oficial, de mercado e de prestígio 
na sociedade?

Quando se codifica e se padroniza a diversidade linguística, está se de-
terminando e limitando espaços políticos para que se busque o falante le-
gítimo. Assim, os sentimentos de inferioridade e sujeição linguística, cons-
truídos quer pela força da guerra, quer por razões políticas e ideológicas, 
desestabilizam não apenas saberes linguísticos, mas poderes identitários, 
culturais e socioeconômicos. Eis o lugar simbólico que ocupam as línguas 
autóctones nos processos de colonização. Quando se manifestam outras 
formas de poder (não a dominação, mas a solidariedade, a ancestralidade, 
a mobilidade entre mundos, a lealdade étnica, o pertencimento), e o capital 
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que atuava em certo campo perde a sua “eficácia” como arma na luta, de que 
maneiras se reconfiguram as relações no campo social? Como se dá essa 
inversão e subversão? 

E até aqui encontramos explicação na Teoria da Prática de Bourdieu. 
Contudo, essa relação não pode ser lida como unívoca, totalizante e coe-
rente. Simultaneamente aos processos de dominação, existem experiências 
de resistência e de paralelismo cultural, em que a agência dos sujeitos é 
protagônica. No caso de Moçambique, as interferências das línguas nacio-
nais que se refletem na literatura e criam uma língua portuguesa única, 
nativizada, ímpar em relação a outras variedades do idioma no mundo, 
demonstram que as variedades que num determinado momento têm baixo 
prestígio, por alguma razão se mantêm, e podem, em estágios diferentes 
da história de uma comunidade de fala, adquirir significados identitários 
diferentes para os seus falantes. O mesmo acontece com o uso das línguas 
autóctones em certos âmbitos de eficácia, nos quais o seu poder e influência 
são inquestionáveis. 

 O que aconteceria se tirássemos do núcleo das perguntas sociolinguís-
ticas o tema da língua hegemônica, majoritária, de prestígio e status social, 
dominante, oficial em oposição à língua sem status, desprestigiada, estig-
matizada, vernácula? Se alargássemos as noções de prestígio e poder, en-
contrando nelas outras lógicas de sentido para além das estabelecidas pelo 
dominocentrismo de Bourdieu? 

Grignon e Passerón (1991) tecem uma crítica ao legitimismo em Bour-
dieu e afirmam a necessidade de quebrar a proposta de dominocentrismo. 
No enfoque legitimista, a cultura dominante é a única que tem a responsa-
bilidade de definir quais são as representações culturais válidas; para além 
delas não há cultura, perspectiva que os autores chamam de miserabilista. 
Para eles, o miserabilismo dominocêntrico gera um poço, uma fronteira, 
um limite entre os que têm cultura e os “sem cultura”, reduz a vida das mas-
sas a um padrão mínimo de vida, à falta do simbólico em um mundo onde a 
privação material é nítida (1991, p. 98). De outro lado, Grignon e Passerón 
também apontam que o relativismo cultural levantado pela antropologia, 
ao contrário, dá às manifestações culturais populares uma autonomia plena 
em relação à estratificação social, então se perdem as referências de onde 
está o poder para legitimar ou deslegitimar essas práticas culturais, o que 
torna invisíveis as desigualdades e as relações simbólicas de dominação. A 
isso, os autores chamam populismo.  
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Os autores propõem, então, uma ferramenta metodológica e epistemo-
lógica para se libertar do dominocentrismo: o dominomorfismo, que con-
siste em usar ferramentas homólogas para estudar dominantes e domina-
dos. Em oposição a “capital”, propõem a utilização de “haveres populares”, 
afastada da ideia de uma carência de legitimação. Para Grignon e Passerón, 
a sociologia legitimista perde precisão à medida que o estudo se dirige aos 
setores mais baixos da hierarquia social: “Tudo ocorre como se o observa-
dor, situado no vértice da pirâmide social, perdesse poder e discernimento 
à medida que seu olhar aprofunda-se até as zonas mais baixas da dita 
pirâmide.”23(GRIGNON; PASSERON, 1992, p. 139). Sherry Ortner tam-
bém critica a centralidade da dominação dentro do quadro contemporâneo 
da Teoria da Prática.

Estou convencida, como muitos dos autores, de que penetrar no fun-
cionamento das relações sociais assimétricas é penetrar no coração de 
muito do que está acontecendo em um determinado sistema. Estou 
igualmente convencida, no entanto, de que tal empreendimento, to-
mado por si só, é unilateral. Padrões de cooperação, reciprocidade e 
solidariedade constituem o outro lado da moeda do ser social. (ORT-
NER, 2011 [1982], p. 445).

Os dados de minha pesquisa de campo em Moçambique (PONSO, 
2014) me fazem pensar que talvez haja mais flexibilidade e dinamismo 
entre a oposição língua hegemônica vs. língua não-hegemônica. Pode ha-
ver uma subversão dos valores nos usos linguísticos de um mesmo falante 
em diversas situações de fala (noções de competência comunicativa de Hy-
mes, e de repertório linguístico, de Gumperz), algumas vezes defendendo 
uma postura hegemônica e oficial, outras vezes negando-a; outras ainda 
expressando dúvida, outras, neutralidade; às vezes ganhando muito desta-
que, outras, passando despercebido. Esse é o comportamento que me levou 
a tentar entender em que medida o estatuto das línguas em cada evento 
de fala (prática linguística) será produto da relação, da situação, e não um 
fundamento pré-relacional, uma vez que acontece na dialética entre a ca-
pacidade de agência de um ator social e a influência de condições sociais 
determinadas pelo sistema.  

23 Todo ocurre como si el observador, situado en el vértice de la pirámide social, perdiese poder y discerni-
miento a medida que su mirada discurre hundiéndose hacia las zonas bajas de dicha pirâmide (Grignon; 
Passeron, 1992, p. 139)
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A capacidade de agência, isto é, a capacidade de uma pessoa, uma clas-
se, um grupo, uma rede, agir, gerenciar, representar, promover, narrar 
e interpretar a própria experiência, os próprios desejos ou possibilida-
des, antes que a obediência ou seguimento irreflexivo e “passivo” das 
normas, habitus, ou estruturas culturais, é o campo de possibilidades 
que a ideia de “agency” abre. Antes que uma teoria sobre a resistência, 
ou antes que uma teoria sobre a felicidade dos indivíduos apesar da 
opressão (como em alguns exercícios pareceria traduzir-se), trata-se 
de uma teoria sobre as possibilidades da ação individual e coletiva, e 
da criatividade prática. (OLIVAR, 2010, p. 13-14).

Marshall Sahlins também distingue, nessa mesma lógica, os valores dos 
fenômenos culturais em campos sociais coletivos (ordem cultural) de seus 
valores tais como variadamente vividos por sujeitos particulares (experiên-
cia individual). Por exemplo, o estatuto da língua xichangana com relação 
às outras línguas na sociedade moçambicana tem um significado diferente 
daquilo que representa para o indivíduo o diálogo em xichangana com os 
seus avós quando os visita na aldeia. Sahlins ([1982] 2005, p. 297) chama de 
estrutura da conjuntura o “modo pelo qual as categorias culturais se atua-
lizam num contexto específico por meio da ação interessada dos agentes 
históricos e dos aspectos pragmáticos da sua interação”. Remetendonos à 
capacidade de ação do indivíduo, como pressuposta na dialética do controle 
de Giddens, Sahlins corrobora: 

O indivíduo é um ser social, mas nunca devemos esquecer que é um ser 
social individual, com uma biografia que não é idêntica à de ninguém 
mais. Trata-se de alguém a quem “é preciso prestar atenção”. Isso por-
que, para adotarmos o vocabulário de Mead, se existe um “mim”, que 
incorpore a atitude de algum grupo em algum nível de generalidade, 
há também um “eu” que prescreva uma liberdade potencial para rea-
gir ao “outro generalizado”. Isso significa que a vida em sociedade não 
é uma genuflexão automática diante do ser superorgânico, mas antes, 
um rearranjo contínuo de suas categorias nos projetos de existência 
pessoal. (Sahlins [1982] 2005, p. 297).

Tal dialética, que envolve a transformação cultural como um processo 
simbólico, foi o chão sobre o qual caminhei durante meu trabalho de cam-
po acompanhando sessenta estudantes de primeiro semestre do Curso de 
Letras em Moçambique, a maioria plurilingue em várias línguas bantu e 
português (havia 23 línguas numa mesma sala de aula). De um lado, o valor 
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das línguas consideradas socio-historicamente no contato gerado por uma 
situação de colonização (a cultura-tal-como-constituída); de outro, o valor 
instrumental das línguas segundo o interesse do indivíduo como ser social 
(a cultura-tal-como-vivida). A possibilidade de fluxos entre as atitudes e 
práticas depende das posições assumidas pelo ator numa hierarquia social 
que confere peso estrutural à sua ação. As duas dimensões da cultura, são, 
pois, como demonstra Sahlins (2007, p. 316), dialeticamente interpenetrá-
veis e mostram a “possibilidade de conciliar a mais profundas das antino-
mias teóricas da ciência social, aquela que existe entre a estrutura e a prá-
tica”, reconciliadas da única maneira justificável, como processo simbólico. 

A questão das línguas em contato muitas vezes apresenta-se como on-
tológica, mas na verdade é axiológica. O que os falantes pensam sobre uma 
variedade linguística é um juízo valorativo e diz respeito a uma teoria dos 
valores (axió = estimar, em grego; axiologia = teoria dos valores; onto = ser, 
em grego; ontologia = teoria do ser). O juízo axiológico acontece quando 
valoramos as condutas na ordem social, que serão boas ou más segundo as 
virtudes ou os vícios que contêm. Quando essas características são aciden-
tais e não essenciais (essencial é o ser humano ser dotado de linguagem; 
acidental é a linguagem expressar-se em uma língua minoritária ou majori-
tária, por exemplo), não podem ser consideradas como intrínsecas àquela 
variedade de língua, mas sim intrínsecas à relação que existe entre a língua 
e os julgamentos que os falantes lhe atribuem. 

Assim, o uso da língua é uma escolha individual, expressa no corpo dos 
sujeitos (por meio de decisões, ações, atitudes, afetos, desejos, explicações), 
mas essa individualidade é poderosamente mediada pela história e produto 
da cultura em que o indivíduo está inserido. Nosso comportamento lin-
guístico está inseparavelmente ligado aos valores que estabelecemos para 
ele em sociedade (ao que é considerado bom e belo e certo em determi-
nada cultura). Porém, não ao que é bom e belo e certo em termos de uma 
“natureza comum inerente a todos e a cada um dos seres”, e sim ao que foi 
criado por um padrão dominante de valores sociais que são tomados como 
referência para o que é bom e belo e certo. Redirecionar esse pensamento 
na linguística talvez aponte rumos promissores para entendermos por que 
persistem as variedades linguísticas de “desprestígio”. Afinal, quem é que 
determina (e desde que lugar) o que é “prestígio”? 

O que proponho aqui, novamente, é olhar para esse campo particu-
lar – as línguas em contato – desde um tipo de enquadramento baseado 
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na teoria da prática, que pressupõe maior mobilidade e fluxo nas relações 
de poder, sem o habitual essencialismo e fatalismo com que se vê a assi-
metria entre as línguas. O poder, seja entre os atores sociais, seja entre as 
classes ou instituições, é visto pelos primeiros teóricos da prática, como 
Giddens e Bourdieu, como sinônimo de dominação e desigualdade, com 
forte ênfase no poder das estruturas e da hegemonia cultural. Entretanto, 
deslocando-se a ideia de poder desses lugares (das macrointituições para 
as micro-interações, ou da hegemonia que produz e conforma, para a con-
trahegemonia que resiste e transforma) pode-se perceber, empiricamente e 
em âmbitos específicos de atuação, uma estratégica zona intersticial onde 
o falante híbrido mantém sua identidade linguística múltipla. E, se o faz, é 
por que na “dialética do controle” de que nos fala Giddens, talvez lhe inte-
ressem mais as ações de evadir e de resistir às estruturas hegemônicas do 
que submeter-se ou aceitá-las passivamente. Como explicar em termos de 
uma “teoria do poder” o estatuto e o valor das línguas na multiplicidade de 
práticas em seus âmbitos de eficácia? 

Se a língua minorizada não é definida pelo número menor em termos 
quantitativos, mas pelo afastamento, pela distância do axioma dominante 
em um nível societal, isso não significa que, enquanto devir e potência ela 
não aja nesse mesmo espaço societal de forma rizomática, dispersa, fugidia, 
fractal. Por ser minoria, não pode ser categorizada numa generalidade de-
finitória, classificatória e normatizadora. Isso não significa, absolutamente, 
que a minoria não tenha poder. É como se o espaço de exclusão fosse ingo-
vernável, e isso está no nível da potência, do devir, da agência. Se está no ní-
vel do devir e da agência, justamente por não ser apreensível e categorizável 
é que sempre pode reinventar-se, estar à margem, agir à margem. 

4. O plurilinguismo utópico: com várias línguas ninguém se entende? 

Ser multilingue em Moçambique não significa ter os direitos linguís-
ticos24 garantidos, uma vez que as políticas linguísticas oficiais para o 
multilinguismo não abrangem a totalidade dos falantes do país. Na pós-
-independência (pós-1975) optou-se pelo português como língua oficial e, 
depois, embora tenha havido algumas tentativas de planificação linguística 
para contemplar a diversidade linguística, ela nunca foi empreendida de 

24A Declaração Universal dos Direitos Linguísticos está disponível em: http://www.dhnet.org.br/direitos/
deconu/a_pdf/dec_universal_direitos_linguisticos.pdf. 
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fato (KATHUPA, 1985; FIRMINO, 2002, NGUNGA, 1985 e 2008; PATEL, 
2006 e 2012, CHIMBUTANE, 2009). As línguas autóctones convivem com 
o português e também com outras línguas estrangeiras como o inglês e as 
línguas de origem asiática, todas com papéis e funções distintas. Sem uma 
política linguística explícita a favor das línguas bantu25 moçambicanas e 
com a centralização em torno do português, hoje as pessoas organizam-se 
de forma a gerir seus repertórios linguísticos na diversidade, movendo-se 
por interesses variados, não sistemáticos, seguindo a característica plurilín-
gue e multi-identitária. O português tornou-se a língua das zonas urbanas 
como uma consequência do fato de ter sido sempre a língua oficial para o 
domínio institucional, desde o tempo colonial.   

Apenas muito recentemente, houve uma mudança na abordagem da 
relação entre o português e as línguas bantu locais, iniciada na virada polí-
tico-ideológica dos anos 90, em que se valoriza o espírito multipartidário, 
multilíngue e multicultural (CHIMBUTANE, 2009, p. 45), como parte do 
enquadramento do país no contexto global e regional. Mais de duas déca-
das depois da independência, o governo de Moçambique assumiu a impor-
tância do ensino bilíngue e do desenvolvimento de políticas públicas que 
valorizem as línguas autóctones nas escolas (Cf. NGUNGA, 1985, 2008; 
NELIMO, 1989; SIMANGO, 1994; INDE-MINED, 1996; BENSON, 1997; 
FIRMINO, 2002; PATEL, 2006; NGUNGA, CHAMBELA; BISQUÉ, 2007; 
CHAMBELA; BISQUÉ, 2009, CHIMBUTANE, 2009).  

O Ministério da Educação e Cultura introduziu oficialmente a educa-
ção bilíngue em línguas moçambicanas e português, em todo o país a partir 
de 2002 (PATEL, 2006). A partir de 2004, algumas escolas moçambicanas 
passaram a ter um currículo do ensino primário que inclui um modelo 
monolíngue só em português destinado a crianças que têm o português 
como língua materna e um modelo bilíngue em línguas moçambicanas e 
português para crianças de zonas rurais que não têm o português como lín-
gua materna. Participaram da implementação da educação bilíngue, além 
de órgãos do governo, também ONGs, igrejas, associações de moradores, 
empresas, etc. Ao cabo da primeira experiência-piloto de educação bilín-
gue em Moçambique – PEBIMO -, fez-se um debate em que algumas au-

25 O termo banto (< bantu, ‘os homens’, plural de muntu) foi proposto por W. Bleek, em 1862, na primeira 
gramática comparativa do banto, para nomear a família linguística que descobrira, composta de várias lín-
guas oriundas de um tronco comum, o protobanto, falado há três ou quatro milênios atrás. Só mais tarde é 
que o termo passou a ser usado pelos estudiosos de outras áreas para denominar 190 milhões de indivíduos 
que habitam territórios da África Central, Oriental e Meridional. (CASTRO, 2001, p. 25.) 
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toridades se pronunciaram. O ministro da Educação demonstra prudência 
ao afirmar: 

[...] como o processo ensino-aprendizagem é um processo de comuni-
cação, e a língua portuguesa é estranha para as nossas crianças, a uti-
lização da língua materna pode facilitar. [...] Há implicações quando 
saímos de uma experiência para uma generalização ao ensino, e a mu-
dança tem de ser gradual. Tem de serem desenvolvidos os currículos 
e os materiais, e o elemento crucial é a formação de professores. Por 
isso não vamos fixar prazos, mas vamos caminhar, usando as línguas 
maternas e o português. [...] A nossa política é de favorecer as línguas 
moçambicanas... Mas precisamos de tomar determinados passos. 
(PATEL et al. 1997, 3).

Em contraposição aos discursos oficiais, linguistas, pesquisadores e 
técnicos em educação ressaltam as vantagens da educação bilíngue a lon-
go prazo. Zaida Gulli, técnica em Educação do INDE de Moçambique, no 
debate supracitado argumenta: “o investimento no ensino bilíngue vale a 
pena; há custos agora, mas se evitarmos o desperdício escolar, ganhamos 
um retorno a longo prazo.” (PATEL, 1997, p. 5)  

O fato de muitos moçambicanos terem uma língua bantu como língua 
materna, e estarem em permanente contato com línguas de estruturas di-
versas, entre elas o português, facilita o surgimento de certos fenômenos do 
plurilinguismo em que o valor social das variáveis ganha maior diversidade 
e flexibilidade. No entanto, não é fácil relacionar a complexa estrutura do 
repertório linguístico com os significados sociais do comportamento ver-
bal dos falantes, devido à amplitude dos fatores envolvidos, incognoscíveis 
em seu conjunto.  

Por exemplo, o sentimento de identificação com as línguas locais ou a 
preferência pelo português não variam apenas entre os falantes conforme a 
sua etnia, escolaridade, sexo, idade, bairro, mas em um mesmo falante con-
forme a situação de fala, o tópico, os interlocutores, a intenção, etc. Quanto 
maior a gama de relações pessoais do indivíduo, quanto mais alargada é 
sua rede social, maior variabilidade terão os estatutos das línguas, e a al-
ternância de atitudes sobre elas tende a ser frequente e instável conforme, 
inclusive, os repertórios linguísticos dos outros falantes com que entra em 
contato ao longo da vida. 

Assim, confirmando-se um pressuposto da Sociolinguística Interacio-
nal, o valor social de uma língua não é um dado adquirido: ele é contex-
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tualizado e renegociado a cada ato de fala (GUMPERZ, 1982a). O que o 
contexto estudado em Maputo mostra é que, em uma situação plurilíngue, 
multiplicam-se de tal forma as possibilidades de alternância desses valores 
na negociação, que o que chama a atenção não são as atitudes em si, mas a 
transferência de uma atitude a outra, ou seja, a relação no mesmo falante 
entre uma atitude favorável e desfavorável em relação à mesma língua em 
um espaço muito curto de tempo (ou ainda uma atitude favorável em rela-
ção a duas ou mais línguas com estatutos sociais muito diferentes). A ques-
tão é: o que acontece quando a competência comunicativa envolve muitos 
desempenhos com muitas estruturas profundas que na interação assumem 
significados sócio-simbólicos diversos? 

A “competência comunicativa plurilíngue” consistiria na soma das es-
colhas entre as possibilidades e restrições em cada língua separada? Ou a 
percepção que o falante possui do significado social das línguas em seu 
conjunto pressupõe o estatuto de cada escolha? Como se dá essa dialética 
na prática? Há uma hierarquia, uma espécie de diglossia encaixada situa-
cional e idioletal?  

A crítica teórica que procurei construir neste artigo – tendo como pano 
de fundo o cenário plurilíngue de Moçambique – defende que a esses pano-
ramas “macro” escapam detalhes e sutilezas que uma descrição etnográfica 
das práticas linguísticas, contempladas a partir do ponto de vista do saber 
local sobre as línguas, permite. O método mais aproximado para este tipo 
de trabalho é o da Sociolinguística Interacional, que busca focar sua análise 
na interpretação dos valores sociais nos usos das línguas em interação. O 
processo, como indicam Gumperz e Blom (1972), consiste de duas etapas. 
Na primeira, os falantes captam pistas externas do ambiente e traduzem-
-nas em estratégias de comportamento adequadas; na segunda, essas estra-
tégias de comportamento são por sua vez traduzidas em símbolos verbais. 
“Os determinantes deste processo comunicativo são os conhecimentos que 
o falante possui do repertório linguístico, da cultura e da estrutura social, e 
sua capacidade de relacionar esses conhecimentos às restrições ou balizas 
contextuais” (GUMPERZ; BLOM, 1972, p. 65). 

Dessa forma, para os autores, o valor das línguas é definido situacional-
mente, seguindo, principalmente, dois fatores que devem ser analisados: 
o contexto (cenário) e os papéis sociais que os falantes assumem nele. As 
características socialmente significativas de cada ambiente de interação im-
poriam restrições de motivações e de ação. Isso já foi exaustivamente trata-
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do na literatura sociolinguística e ganhou nomes diferentes, como situação 
de fala (Goffman, 1964, Hymes, 1964), cenário (Blom; Gumperz, 1972), 
domínios de uso (Fishman, 1972), fatores condicionantes (Labov, 1972).  

No entanto – e aqui desponta a questão crucial, para mim, a que tais 
modelos não respondem –, esses âmbitos geralmente não são considerados 
em sua mobilidade e flexibilidade, e sim dados a priori: são considerados 
como anteriores, ou explicativamente superiores e vitalmente posteriores 
(duram mais que) os atos de fala. Parte do problema levantado por mim 
neste estudo diz respeito ao fato de a literatura Sociolinguística considerar 
que atos de fala e contexto são essencialmente separados, aqueles sendo 
condicionados por este. E se concebêssemos que ambos são inseparáveis? 
Ou se pensássemos que os atos de fala é que produzem o contexto? Que o 
contexto nada mais é do que a articulação desses atos de fala, de diversos 
e muitos atos de agentes envolvendo escalas de valores e poderes diversos? 
Portanto, prefiro a ideia de âmbitos de eficácia das línguas porque pri-
vilegia não apenas os territórios, os espaços onde as falas acontecem, ou 
os fatores condicionantes dos usos, mas a relação, o resultado da ação, as 
práticas, as potências envolvidas na cena em si. Por exemplo, se é um ritual 
cerimonial, se é uma sala de aula, se é uma brincadeira na rua ou uma 
conversa na mesa do bar, as potências das línguas envolvidas, a sua eficácia, 
os seus valores sóciosimbólicos e os ganhos que os falantes têm em cada 
situação não podem ser generalizados nem pressupostos.  

Isso não tira a importância dos fatores contextuais. A ferida colonial 
não está cicatrizada. O pertencimento étnico tem inegável relevância. O 
português é de fato a língua de mais prestígio em ambientes institucionais. 
E os falantes alternam suas atitudes frente às línguas conforme as situações 
de uso e os interlocutores. Especialmente diante dos mais velhos, nos ri-
tuais que envolvem antepassados, ou nas aldeias, no ambiente rural, local 
onde a penetração do português é quase nula, optam pelo uso das línguas 
bantu e têm em relação a elas uma atitude favorável. Quando mudam de 
cenário, no pátio da sua casa, diante dos colegas, nos mercados, assumem-
-se falantes de línguas várias, conforme a situação. Porém, o cenário muda 
porque mudam os poderes vários que determinam o estatuto e o valor das 
línguas em contato; o seu conjunto em cada situação cria esses cenários, ou 
seja, os âmbitos de eficácia das línguas. 

Assim, o cenário e o evento são o pano de fundo para a eficácia, o poder 
de intervenção, de ação dos sujeitos. Estamos habituados, na Sociolinguís-
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tica a considerar que o cenário é que produz X e não o contrário. E isso 
procede, especialmente se pensarmos nas estruturas que a diferença colo-
nial produziu. Quanto mais a situação reproduz as persistentes diferenças 
culturais de processos subalternos efetuados pelo encontro colonial, como 
uma aula na universidade, uma consulta médica no hospital, um congresso 
de “lusofonia”, ou uma audiência pública – tanto mais atento é o uso das lín-
guas e expressões com que os falantes respondem a essa diferença colonial26.

Esses exemplos envolvem mudanças claras nas definições dos deveres 
e direitos dos participantes na interação, o que é chamado por Gumperz e 
seus seguidores de alternância de códigos situacional. Por exemplo, embora 
nesses âmbitos a maioria dos atos de fala sejam proferidos em português 
e excluam de certa forma as variedades bantu, os próprios professores, 
médicos, linguistas ou políticos mudam em direção a adotá-las quando o 
ambiente envolve assumir traços de sua identidade étnica moçambicana. 
Ainda que o cenário e a situação social sejam os mesmos (no caso, o pro-
fessor diante dos alunos em sala de aula), uma mudança de tópico ou de 
assunto pode ocasionar a mudança de uma língua para a outra (por exem-
plo, ele pode contar uma piada em Xichangana no meio da aula, e ao re-
tomar a explicação sobre categorias morfológicas das línguas bantu, voltar 
ao português, o que reflete a configuração local de atribuição de funções e 
valores das línguas). É o que Gumperz chama de alternância metafórica de 
códigos, que, ao contrário da situacional, não pressupõe a mudança de pa-
péis sociais: eles continuam sendo alunos e ele, professor, na mesma sala de 
aula, mas a língua que representa o poder/saber se opõe à língua subalterna 
e ‘marginal’. Quando tal situação é recorrente, ela entra para o repertório 
da comunidade de fala com determinado significado social (é comum em 
meio a conversas em português a interrupção para contar uma piada em 
xichangana, mas não é comum em uma conversa em xichangana, a inter-
rupção para contar piadas em português), que pode implicar convergência, 
simpatia, pertencimento étnico, privacidade, etc.  

Reitero que a ideia de domínio ou cenário permite imaginar uma série 
de acontecimentos sociais distintos, envolvendo performatividades várias, 
mas centra-se na fotografia da situação, ao passo que a ideia de âmbito de 
eficácia está relacionada à agência, à mudança de atitude, ao fluxo, ao tra-

26 Tomada aqui como dimensão ontológica da persistência do colonialismo, da colonialidade do ser, da 
subalternização e do epistemicídio de outros conhecimentos e práticas devido ao encontro colonial (SOUZA 
SANTOS, 2006)
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velling. Em outras palavras, um mesmo cenário, dependendo das restrições 
à interação proporcionadas pela mudança de participantes e de objeto da 
interação, pode dar lugar a muitos eventos de fala diferentes, e cada um 
pode envolver atitudes diferentes, também. Por exemplo, o que significa o 
fato de, no microcosmo de uma aula de Linguística Descritiva das Línguas 
Bantu proferida em português, algumas línguas reproduzirem os mesmos 
lugares de poder e de marginalidade perpetrados durante a colonização? E 
o fato de os estudantes mudarem de registro, de prática e de atitude quando 
chegam ao pátio da Universidade, ou em casa?  

Chamo de fluxo atitudinal, ou alternância de atitudes linguísticas a ca-
pacidade que um falante tem de flexibilizar e dinamizar no seu próprio 
idioleto essas oposições e subverter os valores das línguas na interação com 
os outros. Nessa alternância, as práticas linguísticas muitas vezes rompem 
com a expectativa de uso que opõe variedades de prestígio social em um 
extremo e variedades sem prestígio em outro, de acordo com uma lógica 
social não apreensível facilmente em um primeiro momento. Este trabalho 
foi uma tentativa de observação dessa dinâmica da valorização das línguas, 
por meio de uma etnografia de fala em alguns âmbitos de atuação que me 
pareciam favorecer essa fluidez.  

Embora fortemente balizada por normas sociais, a alternância atitudi-
nal (mudar o axioleto dentro do mesmo repertório linguístico, ou seja, a al-
ternância entre a variedade linguística que tem mais valor sobre as outras) 
demonstra que há uma relação dialética entre os fatores determinantes pela 
estrutura social e a liberdade de escolha das línguas nos eventos de fala 
pelos participantes na conversa. Ou seja, a determinação de axioleto não 
pode ser considerada apenas estrutural e social, mas também contingente 
e individual. É na soma das decisões baseadas nos repertórios linguísticos 
em contato que se dão essas relaçãos, e elas estão circunscritas ns processos 
sócio-históricos. Podemos situar, então, cada fala em círculos concêntricos 
de estágios consecutivamente mais complexos no processamento que o fa-
lante diz da informação contextual: atos de fala>eventos de fala> situações 
de fala>cenários. Se cada estágio inclui aquele que o antecede, de forma que 
o precedente é parte do insumo que afeta a seleção de regras do seguinte, a 
decisão do falante não se dá sem uma atenta e imediata identificação quan-
to à natureza do evento em questão; consequentemente a sua atitude segue 
essa variabilidade. Assim, o âmbito de atuação perpassa todos esses níveis e 
diz respeito à atitude que motiva a ação do falante (práxis). 
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Além disso, é importante lembrar que a escolha pela língua nunca é 
totalmente determinada e predizível, pois o grau de liberdade de escolha 
dos indivíduos está relacionado a aceitar ou não as sanções que pode so-
frer pelo uso das línguas e ainda assim ter uma motivação que supere isso 
(conceitos de dialética do controle de Giddens, de estrutura da conjuntura 
de Sahlins, que definem a maneira pela qual as categorias culturais se atua-
lizam num contexto específico por meio da ação interessada dos agentes 
históricos e dos aspectos pragmáticos da sua interação).  

O fato de o valor das línguas se alterar sugere que as relações dos falan-
tes baseadas na identidade com as línguas bantu pressupõe não uma fixi-
dez, mas uma fluidez dentro do hibridismo identitário que os caracteriza. 
Os fluxos, em sua relação antitética com os limites, estabelecem a possibi-
lidade do plurilinguismo societal estável, tal como se configura atualmente 
em Moçambique. Esta estabilidade é produzida justamente pela mobilida-
de que os falantes têm em uma zona intersticial de uso dos seus repertórios 
linguísticos plurilíngues, que têm âmbitos de eficácia diferentes em cada 
espaço de atuação. 

Finalmente, ressignificar valores nos faz questionar a noção de domí-
nios considerados “baixos” e “altos”, uma vez que tais abordagens versam 
sobre lugares mais de “fixidez” do que de mobilidade e tendem a destacar a 
assimetria social como a dimensão mais importante a condicionar a alter-
nância entre as línguas, assim contribuindo para a sua perpetuação, e im-
pedindo emergir uma lógica distinta. Temos de lembrar que a consideração 
de alto e baixo, no contexto moçambicano, está inserida em uma arena na 
qual os falantes esforçam-se diariamente por se apropriar, resistir e ressig-
nificar o sistema ideológico monocultural que impuseram tanto o Estado 
colonial, como o Estado contemporâneo. O importante aqui é ponderar 
que no caso de África, as tradições populares locais, a educação em casa, a 
curandeira, a música, os ritos, os casamentos e falecimentos, a tradição da 
oralidade, da culinária, da medicina tradicional, etc. nada disso é domínio 
baixo, do ponto de vista do falante. Portanto, as categorias e critérios segun-
do os quais julgamos o que está “acima” e “abaixo” em termos de valores 
culturais e linguísticos são relativos. 

Se as representações vêm da cultura, vêm de dentro, vêm dos antepassa-
dos, do mercado de trabalho, das relações com os colegas, das pretendentes 
a namoradas, dos professores despóticos, do patrão, etc. falar Cimanyika, 
o Xitsua, ou Cichopi, ou Emakhua ou português tanto pode ser uma po-
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tência, um valor, um lucro, quanto uma vergonha, uma perda, um revés. O 
falante pode ser defensor da língua dos antepassados diante dos avós, para 
logo em seguida, ser um algoz a condená-la diante do diretor do Instituto 
Camões, seguindo ele próprio pontos de vista diversos sobre as línguas que 
usa, conforme as várias perspectivas que o habitam em uma identidade 
múltipla, fluida, mosaica, indócil. 

O uso das línguas é matéria de reinvenção e adequação constantes que 
desconstroem de certa forma nossa maneira ocidental de ver a questão que 
envolve língua e poder e nos propõem um diálogo entre o uno e o múl-
tiplo, num mesmo patamar de valências e eficácias (e não em uma visão 
de hierarquia). Cada pessoa é um microcosmo linguístico que resume en-
quanto possibilidade e devir os valores que as línguas assumem em dada 
sociedade. Um dos estudantes, sujeitos de minha pesquisa disse em uma 
ocasião: “as línguas não ocupam espaço dentro de nós”, outro modo de di-
zer: “quanto mais competência comunicativa, melhor”. Nenhum dos falan-
tes nativos que eu entrevistei acha ruim saber falar muitas línguas bantu. 
Alguns acham ruim não haver ensino bilíngue em português e na sua lín-
gua materna. Outros gostariam de ver promovidas as suas línguas. Outros 
julgam ser mais vantajoso falar português e envergonham-se de falar língua 
bantu em certos contextos. Todos eles, no entanto, assumem essa identi-
dade linguística múltipla e conseguem mover-se entre essas competências 
conforme sentem necessidade. Assim, repensar o que é “alto” e “baixo” não 
representa negar as assimetrias de poder; mas colocá-las em perspectiva e 
em movimento. A estrutura social condiciona a diversidade de práticas dos 
falantes, mas não é uma abstração, e sim um conjunto de eventos sobre os 
quais eles agem, optam, intervêm.  

A construção dessa identidade híbrida se estrutura a partir de uma re-
lação com a alteridade, pressupõe interculturalidade e é mediada pela força 
simbólica das crenças, saberes e fazeres da comunidade. Neste caso, o per-
tencimento a uma coletividade multiétnica, plurilinguística e intercultural 
complexifica a ideia de que pertencer a uma comunidade de fala, pois a sua 
principal característica é a habilidade para a mobilidade entre culturas. O 
ubuntu, que tanto enfatiza a importância vital de levar o “nós” a sério, tra-
duz-se, na prática, em um ‘polílogo’ [ou polidiálogo] de culturas e tradições 
a fim de promover a filosofia intercultural para a melhoria da compreensão 
mútua e a defesa da vida humana. 
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5. A modo de conclusão 

Todos os falantes com que entrei em contato em uma rede social de 
mais de cento e cinquenta pessoas na cidade de Maputo são atravessados 
pela questão do contato de línguas e pela diferença de estatuto entre elas. 
“Ser-no-mundo” envolve gerenciar uma competência linguística plurilin-
gue e repertórios linguísticos que pressupõem eficácias, potências e pode-
res variados nos usos linguísticos. E isso nunca é tranquilo. Tem como ce-
nário um campo de batalha marcado pela tensão conflitiva entre o rural e 
o urbano, o escolarizado e o não escolarizado, a tradição e a modernidade, 
o mundo de casa e da família e o mundo do estudo, do trabalho e da so-
ciedade, o futuro tecnológico e a memória dos ancestrais, a administração 
pública e a religiosidade. São experiências que acontecem no corpo e na 
subjetividade de cada um, sempre como um processo inacabado, sempre 
em dialética com o Outro, e com o passado e o presente histórico. Acom-
panhando as práticas linguísticas dos sujeitos de minha pesquisa e de suas 
redes sociais, vi múltiplas atitudes tensionadas dentro de um mesmo corpo, 
com a possibilidade de intranquilas e nem sempre convictas reversões e 
inversões de status, poder, prestígio, enfim, de eficácia simbólica agindo ora 
centrífugamente, numa direção contrária ao poder estruturante, organiza-
dor e centrípeto da língua oficial, ora alinhando-se a ele. 

A experiência individual do falante multilíngue ocupa um lugar espe-
cial na fissura da onipotência estrutural que sempre predominou na expli-
cação dos fenômenos linguísticos. Uma investigação sobre os domínios das 
línguas, com inquérito direto aos sujeitos da pesquisa, ou uma indagação 
sobre os valores sociais de cada língua em contato que confirme estereó-
tipos ou preconcepções sobre as línguas não produzem os mesmos tipos 
de dados que um trabalho etnográfico sobre as práticas reais dos sujeitos. 
Assim, embora a parte mais objetiva da pesquisa tenha fornecido um pano 
de fundo para o aprofundamento de algumas questões, ela não obteria as 
explicações que a abordagem qualitativa e interpretativa fornece para uma 
alternância situacional de estatuto das línguas. Essa alternância de estatu-
tos parece flexibilizarse em um continuum de comportamentos alternativos 
com significados sociais específicos que atendem a restrições de situação, 
atores envolvidos, papéis sociais, tópicos, línguas em questão, etc. Portanto, 
a apreensão de tal diversidade e da alternância dos valores sociais das línguas, 
em termos metodológicos não deve, a meu ver, prescindir de uma descrição 
qualitativa, que complemente toda e qualquer generalização estatística. 
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Isso não nega o peso identitário e definidor do status das línguas, mas 
desloca a sua existência biunívoca e fixa (status alto para classe alta e status 
baixo para a classe baixa, por exemplo) para um universo de circulação de 
vários poderes e haveres diferentes, performatizáveis e negociáveis nas ações 
sociais. Assim as identidades linguísticas híbridas no contexto pós-colonial 
melhor serão estudadas na pluralidade de relações que cada falante estabe-
lece em suas ações sociais. Portanto, não interessa saber como o ator social, 
cuja identidade linguística é fixa e pre-determinada, se relaciona com uma 
língua majoritária cuja dominação lhe é natural ou estrutural, mas como 
a dominação, o prestígio, o status e o poder são criados e recriados a cada 
ato de fala, a cada relação linguística. Em outras palavras: os elementos que 
perfazem a interação, o ponto “entre” um falante e outro que estabelece a 
zona intersticial para a construção de uma identidade híbrida, concebendo 
aqui identidade não como algo herdado e fixo, mas como “identificação”, 
como uma opção - nem sempre consciente – de pertencimento e atuação.  
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Desafios da tradução de textos literários das línguas 
Bantu para o Português: o caso de Zabela de Bento Sitoe27

Feliciano Chimbutane 
Universidade Eduardo Mondlane, Moçambique 

1. Introdução 

Este capítulo tem por objectivo partilhar com o leitor a nossa experiên-
cia de tradução da novela Zabela – Uma Vida Desperdiçada, de Bento Sitoe 
(Sitoe, 2013), do Changana para o Português. Esta edição bilingue de Zabe-
la (Changana-Português) foi publicada em 2013, pela JV Editores.   

De acordo com Larson (1998: 3), a tradução é um processo que assenta 
na teoria de que é possível extrair o sentido de um texto a partir da sua for-
ma oral ou escrita e reproduzi-lo usando a forma de uma segunda língua. É 
nesta mesma linha de pensamento que Vilela (1994: 13) sugere que, no pro-
cesso de tradução, o tradutor deve ser fiel ao sentido do texto original mas 
livre em termos da forma como representa esse texto na língua de chegada. 

Tendo em conta as definições de tradução propostas por Larson (1998) 
e Vilela (1994), fica claro que traduzir de uma língua para outra é sem-
pre um desafio pois, entre outros aspectos, requer que o tradutor, por um 
lado, seja fiel ao sentido do texto original, e, por outro, transmita a men-
sagem veiculada nesse texto tendo em conta a forma e o contexto cultural 
apropriados na língua alvo. Este desafio torna-se mais exacerbado quando 
há uma considerável distância estrutural e cultural entre a língua fonte e a 
língua alvo. Este é o caso da relação entre o Changana e o Português, pese 
embora a situação secular de contacto e miscigenação entre estas línguas. 

É neste contexto que, no processo de tradução de Zabela, do Changa-
na para o Português, colocaram-se-nos desafios de natureza linguística e 
cultural que consideramos importante partilhar com o leitor. Os desafios 
enfrentados incluem a selecção da(s) variante(s) de referência, o tratamen-
to de moçambicanismos e brasileirismos, a tradução de termos e realidades 

27 Esta é uma versão revista e aumentada da comunicação que apresentámos no Colóquio “Escrever, Ensi-
nar, Traduzir”, organizado pela Cátedra de Português Língua Segunda e Estrangeira, por ocasião do Dia da 
Língua Portuguesa e da Cultura da CPLP, a 7 de Maio de 2014, na Faculdade de Letras e Ciências Sociais 
da Universidade Eduardo Mondlane. 
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culturais típicas do Changana e a selecção de níveis de língua a usar no tex-
to em Português. Ao longo deste capítulo, apresentamos alguns exemplos 
destes desafios bem como as soluções encontradas.  

Na parte final do capítulo, reflectivos sobre a dimensão sociolinguística 
e sociopolítica da edição bilingue desta novela.  

Para além da primordial homenagem ao escritor, tradutor e académico 
Bento Sitoe, esperamos que este texto também ofereça linhas de debate nos 
meandros da tradução e interpretação e contribua para imortalizar mo-
mentos históricos da relação entre a língua portuguesa e as línguas bantu 
em Moçambique.    

2. Abordagem Adoptada na Tradução 

No nosso trabalho, adoptamos as definições de tradução propostas por 
Larson (1998) e Vilela (1994), conforme expressas na secção anterior. Na li-
nha destas definições, procurámos ser fiéis ao sentido do texto original em 
Changana mas livres em termos da forma como representámos esse texto 
na língua portuguesa. Assim, em vez de tentarmos encontrar equivalências 
formais entre o texto em Changana e o texto em Português, procurámos 
produzir um texto que soasse o mais natural possível em Português e fosse 
consentâneo com o universo cultural com que o leitor comum desta língua 
está familiarizado.  

Esta perspectiva de tradução consubstancia a visão de Larson (1991) 
sobre o que chama de tradução ideal. Para este autor, tradução ideal é 
aquela que tanto é precisa em termos de sentido, natural em termos de 
forma ou estrutura da língua alvo usada, como comunicativa, no sentido 
de que deve ser prontamente entendida por uma audiência que não co-
nheça o texto original. 

Com esta perspectiva de abordagem em mente, usámos estratégias 
linguístico-discursivas para esclarecer expressões ou partes do texto que 
percebemos que não seriam facilmente captadas por leitores pouco familia-
rizados com os usos do Português de Moçambique ou com as línguas bantu 
e/ou culturas associadas. 

Neste sentido, pode dizer-se que, na tradução de Zabela, adoptámos 
uma abordagem Funcionalista, que advoga que o tradutor deve libertar-se 
do “servilismo em relação ao texto fonte, encarando a tradução como um 
novo acto comunicativo que deve ter o seu próprio propósito com respeito 
ao consumidor ou leitor alvo” (Sitoe, 2015: 106, parafraseando Nord, 1997). 



74

A edição bilingue de Zabela foi conseguida graças a uma acção coorde-
nada envolvendo quatro figuras chave: o tradutor, o escritor, uma editora e 
uma revisora. Foi a interacção entre estas figuras que permitiu responder aos 
desafios que foram emergindo ao longo do processo de tradução e revisão 
das inúmeras versões do manuscrito. A posição do autor como falante nativo 
do Changana e exímio falante da língua portuguesa permitiu, entre outros 
aspectos, assegurar que o texto em Português fosse fiel ao sentido e intencio-
nalidade do texto original. Por seu turno, a condição da editora e da revisora 
como falantes nativas de Português permitiu assegurar o controlo da forma e 
adequabilidade cultural do produto da tradução. Mais adiante apresentamos 
alguns excertos que ilustram as discussões protagonizadas por estes actores 
no processo de tomada de decisões sobre aspectos de natureza estrutural, 
semântica e pragmática decorrentes do processo de tradução.

3. Sobre a Novela  

Para que aqueles que ainda não leram Zabela perceberem melhor as 
nossas reflexões, consideramos relevante apresentar, de forma breve, a obra 
em apreço.    

A novela Zabela - Uma Vida Desperdiçada retrata a triste história de 
uma jovem (a Zabela) impelida para as malhas da prostituição por inge-
nuidade e pobreza. A Zabela fica grávida de seu próprio primo28, o Nando, 
na sua terra natal, Manhiça. Movida pela vergonha deste incesto, a jovem 
parte da Manhiça para a cidade de Lourenço Marques à procura de refúgio.  

Para sobreviver, Zabela cai nas malhas de mulheres que exploravam 
prostíbulos, covis de homens que sabiam como tirar vantagem da sua ino-
cência e desespero. 

A novela termina com uma Zabela física e moralmente desgastada. 
Ainda que arrependida, Zabela culpa os homens pelas peripécias por que 
passara na vida, prometendo então vingar-se deles de forma exemplar. As 
últimas passagens da novela falam por si: 

Os homens agora estão mal comigo! Consegui um curandeiro que me pre-
parou muito bem. Os homens vão fazer filas para me encher de notas, 
mas já não mais vão conseguir tirar algo de mim. Vou bater-lhes com a 
porta na cara, e eles vão cair a quilómetros de distância daqui! Ai, como 
eles vão dançar! Vou confundir as suas cabeças, vou fazer tudo para que 

28 Na cultura Changana, e noutras culturas bantu, “primo é irmão para todos os efeitos” (Sitoe, 2015). 
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eles se espetem facas por minha causa. Eles vão pagar caro o mal que 
fazem às mulheres (p.167).

Assim prometeu a Zabela na sua ressurreição pós-prostíbulos! 

4. Desafios no Processo de Tradução de Zabela

Nesta parte do capítulo, procuramos apresentar três dos principais de-
safios enfrentados no processo de tradução de Zabela, nomeadamente: a 
selecção da(s) variante(s) de referência, a selecção de níveis de língua a usar 
no texto em Português e a intraduzibilidade de elementos do texto original 
em Changana. Não obstante o cunho didáctico desta compartimentação, a 
apresentação que se segue mostrará como os diferentes desafios estão, na 
verdade, entrelaçados, com a componente cultural a emergir sempre como 
temática transversal.  

Desafio 1: Selecção da(s) Variante(s) de Referência 

O primeiro grande desafio enfrentado foi a escolha da(s) variante(s) 
de Português a usar nesta tradução. A questão que se colocou foi se se 
usava o Português de Moçambique, o Português Europeu ou uma mis-
tura de variantes.  

Como princípio, assumiu-se que a tradução devia ter como alvo prin-
cipal o leitor moçambicano, mas procurando-se tornar a leitura acessível a 
todo o utente da língua portuguesa, independentemente da sua origem ou 
do lugar geográfico onde se encontre. A grande questão era como conse-
guir este objectivo, em particular considerando o forte enraizamento cultu-
ral do original em Changana.  

Prevaleceu a opção pela mistura de variantes, ainda que, sob o ponto 
de vista gramatical tenha vingado a variante europeia, adoptada como nor-
ma de referência em Moçambique.29 Na verdade, usámos uma linguagem 
mais consentânea com a variante europeia, em muitos casos, em resposta 
ao carácter elaborado e literário da versão Changana. Contudo, procurá-
mos também ser fiéis ao que considerámos serem usos comuns da língua 
portuguesa em Moçambique, em particular através do recurso a moçam-
bicanismos e empréstimos do Changana. Conforme mostraremos mais 

29 Sobre as implicações pedagógicas, gramaticais e sociolinguísticas desta escolha, veja-se, por exemplo, Chim-
butane (2018a). 
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adiante, foi também imperioso recorrer a brasileirismos para se fazer jus 
a este objectivo de tornar a tradução consistente com os usos comuns do 
Português em Moçambique.  

Uso da Variante Europeia 

Conforme referimos, de um modo geral, a versão Portuguesa de Zabela 
foi escrita tendo em conta a gramática considerada legítima sob o ponto 
de vista da norma europeia. Esta foi a forma encontrada para responder 
ao carácter elaborado e literário da versão Changana de Zabela. O recurso 
à variante europeia é mais visível na tradução de expressões idiomáticas, 
provérbios e passagens poéticas. Por exemplo, a dado passo da novela pode 
ler-se o seguinte trecho, que até nos deu gozo traduzir:  

Kuku zwee, nkarhinyana woleha, nd-
zize ndziku yoo, mama, VALI LWEYI 
ATWAKA XIRHAMI ANGAKOMBIWI 
NDZILO, ndzo amubedwini wa Nando 
svee!

Andzisvitivi kumbe se aakhudzehe-
lile hakunene, kambe ntiyiso, aku-
sunguleni angandzi nakanga. Lesvi 
mina andzitwa xirhami na miri wa 
yena se awukufumela, ndzilotitshin-
dzeta kakwe, nenge hi nenge, nhlana 
hi xifuva xa mina, ndzisungula kuku-
fumela. Nkarhinyana ndzhaku avum-
buluka, hikongomana, ntse-ntse, nd-
zivumbuluka ndzimukomba nhlana 
hiyetlela.

Ficámos em silêncio por um bom bo-
cado até que me lembrei da máxima se-
gundo a qual A NECESSIDADE METE 
A VELHA A CAMINHO.Levantei-me e 
fui enfiar-me na cama do Nando.

Não sei se, de facto, o Nando já tinha 
apanhado sono. O que posso assegu-
rar é que, inicialmente, ele não tugiu 
nem mugiu. Como eu estava com frio 
e ele já estava quentinho, aconche-
guei-me a ele, encostei-me. Comecei 
a sentir um calorzinho confortável! 
Momentos depois, ele virou-se, ficá-
mos frente a frente… pouco depois 
virei-lhe as costas. Dormimos! (p.55)

Como se pode observar a partir da comparação destas passagens, na 
tradução não procurámos, a todo o custo, encontrar uma equivalência lin-
guística do texto em Changana, mas sim uma equivalência comunicativa, 
através da produção de um novo texto que, ao mesmo tempo que conser-
va o significado original, é expresso numa linguagem que se afigura natu-
ral e coerente em Português. Por exemplo, a mensagem expressa através 
do provérbio changana “LWEYI ATWAKA XIRHAMI ANGAKOMBIWI 
NDZILO” é comunicada através do provérbio português “A NECESSIDA-
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DE METE A VELHA A CAMINHO”, que consideramos consistente com 
a intenção comunicativa do texto original. Alternativamente, podíamos ter 
usado provérbios como “o doente é que vai ao médico” e “o interessado é 
que se maça”. 

As passagens que se seguem também mostram a nossa preocupação 
com a equivalência comunicativa, alicerçada na equivalência cultural. 

 Olá Maria... hoje vamos ter uma gran-
de paródia, não é?  xivula hi kutihoxa 
henhla ka mina, sope mpeee! Axin-
gadakwanga svitsongo muyisa! Loko 
xohefemulela xisa xa ndzilo axitodudu-
mela.

 Olá Maria... hoje vamos ter uma grande 
paródia, não é?  ao dizer isto, o ordiná-
rio atirou-se para cima de mim. O bafo 
de álcool que o brutamontes mandava 
sufocou ainda mais a minha respiração. 
Ele estava bem ébrio. Se respirasse per-
to de labaredas, de certeza que o safado 
pegava fogo. (p.105)

Na versão em Changana, ao se referir a um soldado “tuga” que a violara 
na noite anterior, a Zabela usa marcas flexionais da classe 7, a classe nor-
malmente associada a nomes que se referem a coisas e objectos: “xivula hi 
kutihoxa henhla ka mina, sope mpeee! Axingadakwanga svitsongo muyi-
sa! Loko xohefemulela…”. Em Changana, o uso desta classe nominal para 
se referir a pessoas pode ser uma forma de exprimir desprezo em relação 
aos sujeitos referidos, ou seja, pode ser uma estratégia morfossintáctica de 
“coisificar” uma pessoa. É este contexto de raiva pelo soldado que justifica 
o tratamento dado pela Zabela. Na tradução em Português, procurámos 
exprimir esta intenção comunicativa através do uso de palavrões como “or-
dinário”30, “brutamontes” e “safado”. Considerámos que esta estratégia le-
xical, que também estava presente no discurso da Zabela e das prostitutas, 
correspondia melhor ao uso da classe 7 no texto original.  

Outra questão que surgiu no processo de tradução foi o uso de expres-
sões que alguns membros da equipa consideravam demasiado rebuscadas. 
São os casos do uso de termos como “clichés” e “modus vivendi”.  

30 Na verdade, na versão inicial tínhamos usado o termo “cabrão”, que, depois de concertações entre os 
membros da equipa de trabalho, foi substituído por “ordinário”, assumido como um palavrão menos agres-
sivo moralmente.  
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Kasi mina andzitahlupheka hi yini? 
Lesvaku ‘meu amor’ se andzisvipa-
sile, nakona aangali kona wa kund-
zihingeleta.

Mas afinal, por que carga de água tinha 
eu que continuar a sofrer? Clichés como 
“meu amor” eu já conhecia de cor e sal-
teado. Até porque não havia nenhum obs-
táculo do meu lado. (p.144)

A justificação para não se usarem termos como estes era que alguns 
deles não eram acessíveis para a maioria dos potenciais leitores. A sugestão 
era usarem-se termos mais coloquiais. No caso de “clichés”, por exemplo, 
avançou-se a proposta de uso da expressão “frases feitas”. Esta sugestão foi 
rejeitada, entre outras razões, pelo facto de não ser equivalente feliz de “cli-
ché”, que não se refere apenas a frases, mas também a expressões/sintag-
mas, como é o caso de “meu amor”.  

Assim, em muitos casos como este defendemos o uso de termos menos 
corriqueiros, não só em nome do carácter literário e elaborado da versão 
changana de Zabela, como também porque assumimos que a leitura deve 
proporcionar ao leitor a oportunidade de aprender novas palavras e ex-
pressões na língua em que lê. Esta perspectiva assenta na assunção de que, 
entre outros ganhos, a leitura deve permitir ao leitor alargar o seu capital 
lexical, condição necessária, por exemplo, para a melhoria do desempenho 
na leitura e escrita (Duarte, 2011) e uso da leitura para a aprendizagem ao 
longo da vida.    

Uso de moçambicanismos 

Usámos diferentes estratégias para acomodar leitores não familiariza-
dos com alguns usos que considerámos tipicamente moçambicanos ou tí-
picos de falantes de Changana e/ou línguas aparentadas. As estratégias usa-
das incluíram o recurso a descrições intratextuais e a notas de rodapé para 
explicitar palavras e expressões do Português de Moçambique (e.g. neca, 
canhoeiro, malta primo Nando) ou para esclarecer palavras e expressões do 
Changana empregues no discurso em Português (e.g. mathakuzana, zotho, 
bajia, tsima, Xindindindi31). O primeiro quadro abaixo ilustra o recurso a 
descrições intratextuais e o segundo exemplifica o uso de notas de rodapé.   

31 Xindindindi é o nome de uma das variantes regionais do Ronga ou Xirhonga.  
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Tsima Depois de elegantemente rebocada com a ajuda de um grupo de 
senhoras de TSIMA, trabalho solidário de entreajuda, que tinha 
sido convocado pela minha mãe.

Tindziva Vamos improvisar uma tinta usando TINDZIVA, os frutos do pa-
lisandro, e vamos pintar as orelhinhas do puto!

Malta primo 
Nando

Refere-se a um grupo de rapazes da mesma idade, liderados pelo 
Nando. A expressão “malta”, com o sentido de “grupo”, é muito fre-
quente em Moçambique (p.9, nota 1).

Mathakuzana Jogo infantil, normalmente praticado por raparigas, que consiste em 
lançar uma certa bolinha ao ar ao mesmo tempo que se tiram pedri-
nhas de um côvado oucírculo traçado no chão (p.9, nota 2).

Neca Jogo infantil, também conhecido como “jogo da macaca”, em que se 
avança aos pulinhos sobre os oito quadrados que compõem uma fi-
gura geométrica desenhada no chão, cujas linhas divisórias não po-
dem ser pisadas, a partir do lançamento de uma pedra pequena (p.39, 
nota 6).

No processo de tradução, percebemos que alguns moçambicanismos 
que teimávamos em colocar entre aspas ou em itálico já estavam bem dicio-
narizados e, por conseguinte, não eram mais neologismos a destacar. São os 
casos de “bajia”, “xibalu” e “xima”.  

Em relação a moçambicanismos provenientes de línguas bantu, persis-
tem problemas de uniformização da sua ortografia. Por exemplo, em alguns 
dicionários, a palavra “xibalo/chibalo” aparece ora escrita com “x” ora com 
“ch” inicial, o mesmo acontecendo com a palavra “xima”. A palavra “bajia/
badjia” ora aparece escrita com “j” ora com “dj” no início da segunda sílaba. 
Veja-se a seguir um pequeno levantamento que fizemos em relação à diver-
sidade de ortografias usadas para estas três palavras:  

Dicionário (fonte) bajiya xibalu xima
Dias (2002) badjia xibalo -
Lopes et al. (2002) badjia / bajia chibalo / xibalo chima / xima
Texto Editores (2007) badjia / bajia chibalo chima / xima 

Como se pode ver a partir dos dicionários de Lopes et al. (2002) e Texto 
Editores (2007), em alguns casos, na mesma obra a mesma aparece com 
duas grafias diferentes.   
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No que diz respeito a moçambicanismos já dicionarizados e que já ti-
vessem aparecido em publicações anteriores da JV Editores, adoptou-se a 
escrita seguida nessas publicações. Com esta medida, a Editora pretendia 
assegurar uma consistência editorial interna. É neste contexto que, na ver-
são portuguesa da novela Zabela, a segunda sílaba da palavra “badjia” inicia 
com o dígrafo “dj” e as palavras “xibalo” e “xima” iniciam com o grafema “x”. 

Quanto a palavras ainda não dicionarizadas, decidiu-se conservar a or-
tografia changana. São os casos de mathakuzana, tsima e tindziva. 

No âmbito da Cátedra de Português Língua Segunda e Estrangeira, se-
diada na Universidade Eduardo Mondlane, há uma equipa de investiga-
ção, que está, entre outras coisas, a tratar desta questão da ortografia de 
neologismos de origem bantu. Espera-se que os resultados destes estudos 
contribuam para a uniformização da ortografia destas palavras no espaço 
da língua portuguesa.  

Uso de Brasileirismos 

Nesta dança de fixação da variante de referência para a tradução de 
Zabela, ficou confirmada a presença massiva de brasileirismos no Portu-
guês de Moçambique, um fenómeno de que muitas vezes o falante comum 
não tem consciência. No processo de revisão da tradução, alguns dos brasi-
leirismos usados foram substituídos por palavras e expressões mais consen-
tâneas com o Português Europeu, mas outros foram mantidos, dado o seu 
valor expressivo e/ou uso corrente no contexto moçambicano.  

Por exemplo, nas fases iniciais da tradução, tínhamos usado termos 
brasileiros como “cutucar”, “cafajeste”, “grana” e “besteiras”, que depois fo-
ram substituídos, respectivamente, por “tocar de mansinho” (em vez de 
cutucar), “sacana” (em vez de cafajeste), “mola” (em vez de grana) e “asnei-
ras” (em vez de besteiras).  

Contudo, como referido acima, foram mantidos alguns brasileirismos 
como “bate-boca” (em vez de “forte discussão”) e fofocar (em vez de “bis-
bilhotar” ou “coscuvilhar”), por se considerar que muitos dos potenciais 
leitores moçambicanos se identificariam mais com estas palavras do que 
com as palavras ou expressões equivalentes do Português Europeu.  
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Desafio 2: Selecção do nível ou níveis de língua a usar na tradução

O segundo desafio teve a ver com o nível ou os níveis de língua a usar 
na tradução. Como mandam os preceitos da tradução (cf. Larson, 1998; 
Vilela, 1994), o princípio era mantermo-nos fiéis à linguagem usada no ori-
ginal em Changana, em particular considerando que os dois textos seriam 
apresentados lado a lado. 

Aconteceu que, depois da primeira versão da tradução, há algumas 
passagens que chocaram alguns dos membros da equipa de trabalho. Em 
muitos desses casos, a componente moral surgia como o principal factor de 
questionamento de certos termos usados na tradução. Por exemplo, uma 
passagem do texto foi traduzida da seguinte forma: “Um filho da mãe en-
trou no meu quarto. Nesse instante até me mijei toda de pavor”. Para um dos 
membros da equipa, o termo “mijar” era impróprio, pois, argumentava, os 
leitores ainda podiam pensar que é normal falar-se assim. A sugestão foi 
substituir este termo por “urinar ou fazer xixi”, ficando “urinei ou fiz xixi 
pelas pernas abaixo de pavor”. 

Contudo, depois de algumas discussões, decidimos manter a expressão 
“mijei-me toda” pois assumimos que era mais próxima da linguagem usada 
no original em Changana, que pretendia retratar fielmente o falar e o am-
biente de prostíbulos. Para ilustrar os processos de discussão e tomada de 
decisão no seio da equipa, importa reproduzir a seguinte troca de ideias, a 
propósito do uso da expressão “mijei-me toda”.

Revisora Acho “mijar” impróprio, ainda vão pensar que é normal expri-
mirem-se assim!

Reacção do Tradutor

No plano moral, concordo que esta expressão possa causar 
mesmo embaraços. Mas se considerarmos que, no plano lite-
rário, a moral pode ser violada, não vejo problema em manter 
esta expressão. Na verdade, a expressão “mijei-me toda” parece 
exprimir melhor o estado de choque/pavor de Zabela naquele 
contexto do que “fiz xixi/urinei pelas pernas abaixo”. Podemos 
discutir.

Reacção do Escritor

Mantenho “mijei-me toda” pois não é o pastor nem o acadé-
mico Bento Sitoe quem fala mas sim a prostituta Zabela! Uma 
novela não é um manual de moral. Já me pediram para elimi-
nar muitas palavras “sujas” na pré-testagem de Zabela junto de 
crentes, mas ainda achei que devia deixar ficar um “cheirinho” 
do vocabulário próprio daquele meio...
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Como esta, há outras expressões equivalentes usadas em Changana 
pelo Pastor, aliás, pelo Escritor Bento Sitoe, que só ficam autênticas quan-
do lidas em silêncio! 

Foi no mesmo espírito moralista que se questionou o uso do termo “tuga”. 
Um argumento avançado por uma das integrantes da equipa de trabalho foi 
que, sendo a novela Zabela uma fonte de aprendizagem a vários níveis, o uso 
deste termo podia levar os leitores a assumi-lo como moralmente correcto. 
Na sua opinião, isso podia levar a que um dia fosse abordada na rua assim: 
“- A senhora é moçambicana ou tuga?”, o que para si seria desagradável. 

Apesar da plausibilidade desta argumentação, em particular conside-
rando o actual momento de combate à xenofobia, considerámos legítimo 
manter o uso do termo “tuga”, dada a sua frequência e carga simbólica no 
contexto moçambicano e não só. Na verdade, este termo está tão enraizado 
que até já há novas palavras dele derivadas, como “Tugalândia” e “Tuga”, 
neste caso como o país de origem dos “tugas”. Contudo, para salvaguardar-
mos a componente moral, decidimos intercalar o uso dos termos “tuga” 
e “português” e colocar uma nota explicativa na primeira ocorrência do 
termo na tradução, dizendo que se trata de “uma forma curta de portu-
guês com sentido ora jocoso, ora depreciativo, de acordo com o contexto” 
(p.135, nota 8).    

Desafio 3: A (In)tranduzibilidade 

Tomamos conhecimento da existência deste conceito a partir de Sitoe 
(2015). Citando Bassnett-McGuire (2002), Sitoe distingue entre intraduzi-
bilidade linguística e cultural. A intraduzibilidade linguística ocorre quan-
do não há substituto lexical ou sintáctico na língua alvo para um item da 
língua fonte (Sitoe, 2015). Por seu turno, a intraduzibilidade cultural acon-
tece quando uma realidade cultural na língua alvo não tem equivalente na 
língua fonte, não podendo por isso ser directamente expressa nesta língua.  

Contudo, Sitoe (2015) reconhece que o tradutor pode resolver estes 
casos de (in)traduzibilidade recorrendo a descrições que permitam trans-
mitir a informação veiculada na língua fonte. Considerando a possibilida-
de de recurso à estratégia descritiva e à equivalência cultural, Sitoe (2015) 
conclui que “a intraduzibilidade é de certo modo um falso milando”.  

Na verdade, é preciso desconfiar sempre de circunstâncias em que se 
invoca a intraduzibilidade de um texto, em particular quando se adopta 
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uma perspectiva funcionalista da tradução. Em alguns casos, a intraduzi-
bilidade pode decorrer de lacunas que o próprio tradutor possa ter numa 
das línguas de trabalho, em especial quando não é forte na língua alvo. A 
intraduzibilidade pode ser também resultado de avaliações estereotipadas, 
como aquelas que acontecem quando se procura legitimar a superioridade 
de uma língua ou cultura em relação a outra(s).  

Por exemplo, para alguns moçambicanos, falantes nativos de Portu-
guês, que tinham tido algum contacto com as línguas bantu durante a luta 
armada de libertação nacional ou imediatamente depois da independência, 
as línguas bantu não tinham palavras equivalentes a “amar” e “saudade”. 
Para o primeiro caso, usavam-se exemplos como do Changana, que tem o 
mesmo verbo “kurhandza” como equivalente a “amar” e “gostar” (cf. Ma-
riya wamurhandza nuna./‘A Maria ama o esposo.’vs. Mariya wayirhandza 
nyama./‘A Maria gosta de carne.’) - como se em Português não houvesse 
palavras polissémicas. Também não se pensava em línguas bantu como o 
Gitonga e o Chope, que, tal como o Português, têm duas palavras diferentes 
para se referirem às noções de “amar” e “gostar”. Por exemplo, o Gitonga 
usa as palavras “gugola”/“gostar” e “guhaladza”/“amar” e o Chope usa as 
palavras “kudunda”/“gostar” e “kuranda”/“amar”. Para o caso da palavra 
“saudade”, argumentava-se que não existia este conceito na cultura bantu, 
sendo tipicamente português, associado às navegações e carácter emigrante 
do povo português. Se calhar estes analistas não soubessem, por exemplo, 
que havia já séculos que os machanganas, por exemplo, trabalhavam nas 
minas da África do Sul e por isso “podiya vaxuva kaya”, ou seja, “podiam 
ter saudades da terra”.     

De qualquer forma, é preciso reconhecer que há instâncias em que a 
tradução de uma língua para a outra acarreta desafios acrescidos. A dificul-
dade pode pôr-se do ponto de vista eminentemente linguístico ou do pon-
to de vista eminentemente cultural. Na tradução de Zabela, deparámo-nos 
com os dois tipos de casos, como se ilustra abaixo:        

Kuvula mina Zabela, N’wa-ma-
-vapsiyota-va-nghena-va-huma-na-
-vayevukile!

Falou a Zabela, oásis-ilusório-de-onde-se-
-sai-a-sangrar! (p. 167).

Não foi fácil encontrar o equivalente semântico-cultural da descrição apos-
ta ao nome Zabela. Esta forma descritiva de se referir a indivíduos é comum na 
tradição bantu. A descrição funciona como um mote ou cognome que ressalta 
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qualidades que singularizam um indivíduo ou grupo de indivíduos, como uma 
etnia, por exemplo. O Português tem casos equivalentes como: “Jango, o ho-
mem que nunca perdoa!” ou “Sandokan, o tigre da Malásia”.   

Curiosamente, no caso de Zabela, esta descrição também aparece num 
contexto de anunciação de um “herói”. Com o seu mote, Zabela pretende 
transmitir a ideia de que, “por vingança, passará a atrair homens, que os vai 
sugar e deixar partir sangrando ou chamuscados…” Apesar de ter um pa-
ralelo com o Português, não sabemos se conseguimos passar a mensagem 
veiculada pela Zabela na versão Changana. 

O tratamento da expressão “karingana wa karingana” representou tam-
bém um desafio na tradução para o Português. Uma vez dicionarizada, na 
tradução de Zabela decidiuse deixá-la como no original, com o acréscimo 
do comentário “respondíamos em coro”, para conferir alguma contextuali-
zação ao uso deste intróito.  

 Nkaringana wa nkaringana!  Karingana wa karingana!
 Nkaringana!  Karingana! - respondíamos em coro.
Xosuketana, ova mapixana, oyayiva 
xinyanyana xa primo Nando.

 Era uma vez, um gato saiu para roubar um 
passarinho do primo Nando. (p.30).

No entanto, fica sempre a dúvida se com esta estratégia conseguimos 
acomodar as diferentes categorias dos potenciais leitores de Zabela. Pode-
-se sugerir que aqueles que não estiverem familiarizados com o uso deste 
intróito podem obter os devidos esclarecimentos em dicionários. Contudo, 
questiona-se se as descrições apresentadas em dicionários captam fielmente a 
intenção comunicativa associada ao uso desta forma de introdução da narra-
ção de histórias. Veja-se as seguintes descrições encontradas em dicionários: 

 Nkaringana wa nkaringana!  Karingana wa karingana!
 Nkaringana!  Karingana! - respondíamos em coro.
 Xosuketana, ova mapixana, oyayiva xinyanya-
na xa primo Nando.

 Era uma vez, um gato saiu para roubar 
um passarinho do primo Nando. (p.30).

Estas descrições levantam algumas interrogações: (i) Se “karingana” 
significa “antigamente ou noutros tempos” (Texto Editores, 2007), como 
enquadrar este significado na estrutura dialógica “karingana wa karingana 
/ karingana”? (ii) Se Karingana wa Karingana é equivalente a era uma vez, e 
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a resposta da audiência karingana significa “sim, era uma vez” 
(Lopes et al., 2002), então como se explica que o narrador, normalmen-

te, diga a seguir “kuyosuketana…”? Ou seja, se Karingana wa Karingana é 
equivalente a era uma vez, qual é, então, o equivalente de“kuyosuketana”?

Estaremos aqui perante um caso de intraduzibilidade ou será simples-
mente que ainda não encontramos um óptimo equivalente para esta intro-
dução ritualizada da narração?  

5. A Dimensão Sociolinguística e Sociopolíticada Edição Bilingue de Zabela

Esta edição bilingue de Zabela tem, para nós, uma dimensão sociolin-
guística e até sociopolítica de inestimável valor: a língua changana é colo-
cada lado a lado com a língua portuguesa. Esta pode ser vista como uma 
evidência de alguma mudança na coabitação e até convivência entre o Por-
tuguês e as Línguas Moçambicanas.  

Até muito recentemente, e numa vã tentativa de UNIFORMIZAÇÃO 
NACIONAL (cf. Firmino, 2002; Chimbutane, 2018b, c), considerava-se a 
língua portuguesa como o condimento imprescindível para a edificação da 
nação moçambicana, daí a sua declaração como a Língua Oficial e da Uni-
dade Nacional. O papel ideológico da língua portuguesa como o garante da 
unidade nacional é claramente fundamentado na seguinte declaração de 
Fernando Ganhão, então Reitor da Universidade Eduardo Mondlane: 

A decisão de se optar pela língua portuguesa, como língua oficial na 
R.P.M.32, foi uma decisão política meditada e ponderada visando atingir 
um objectivo, a preservação da unidade nacional e a integridade do territó-
rio (Ganhão, 1979: 2, nosso sublinhado). 

Em contraste, considerava-se que as Línguas Moçambicanas não po-
diam servir o mesmo propósito, daí a sua declarada ou tácita associação 
com o tribalismo e regionalismo, “ismos” que era imperioso combater vi-
gorosamente, pois atentavam contra a unidade da nação em construção (cf. 
Chimbutane, 2018b, c).    

Quando hoje se escreve sobre estas políticas e eventos sociopolíticos, há 
vozes embargadas que procuram desesperadamente pôr em causa as evi-
dências apresentadas e, alternativamente, pintar um quadro que, de alguma 
forma, falseia a nossa história recente. 

Felizmente há registos e “Também Memória do Povo”, conforme o poe-

32 R.P.M. é a sigla da antiga República Popular de Moçambique.  
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ta Sérgio Vieira (Vieira, 1983), que fazem jus aos factos históricos. Nós que 
fomos forjados e temperados nos tempos áureos da Revolução Moçambi-
cana aprendemos, dentre outras coisas, que “é preciso conhecer o passado 
para viver o presente e perspectivar o futuro”. 

Os acontecimentos que se seguiram à publicação da 1ª edição de Zabela 
em 1983 legitimam o que estamos a tentar dizer sobre as políticas e atitudes 
em relação ao Português e às Línguas Moçambicanas.  

A Memória do Povo deve guardar bem viva a polémica que se seguiu à 
publicação da primeira edição de Zabela e de outras obras subsequentes de 
Bento Sitoe, incluindo Mussongi, em 1985. A Gazeta de Artes e Letras, um 
espaço da extinta Revista Tempo, foi uma das arenas em que se travou esta 
discussão em torno desta escrita “desobediente” de Bento Sitoe. Uma das 
questões que se levantavam na altura era: “Porquê uma novela em Changa-
na”? Bento Sitoe viu-se impelido a vir a público responder aos críticos com 
o artigo “… E Porquê em Changana?” O primeiro parágrafo do artigo de 
Bento Sitoe, que transcrevemos a seguir, põe a nu o móbil do crime, aliás, 
do debate:   

“Parece-me que ao escrever em Changana levantei um problema dos 
diabos! «Mas, porquê em Changana, se tu sabes fazê-lo em Português? 
E quem te vai ler? Um punhado, apenas…», «…e para quando a versão 
em Português?» etc. e tal…” (Sitoe, 1985: 48) 

Conforme se pode perceber, o que estava subjacente nestas perguntas 
era que, entre outras coisas, em nome da unidade nacional e como forma de 
abranger mais leitores, era em Português que Bento Sitoe devia ter escrito e 
publicado Zabela e outras obras.  

A legitimar a sua opção junto dos críticos, Bento Sitoe asseverou que 
escrevia em Changana como forma de, entre outros aspectos, “…contribuir 
para o estudo e fixação desta língua (…) porque (…) se uma língua é só 
falada e não escrita, boa parte do seu léxico vai-se apagando na noite dos 
tempos e, mais tarde, não é fácil o estudo da sua evolução.” (Sitoe, 1985:48) 
Bento Sitoe seria secundado, na altura, por Almiro Lobo, com o seu artigo 
“… E Porquê não em Changana?”, no qual também sublinha o valor lin-
guístico e sociocultural da publicação literária em línguas moçambicanas 
(Lobo, 1985). Como se pode ver, publicar em Changana ou noutra língua 
moçambicana não foi sempre um acto social pacífico neste nosso Moçam-
bique independente.   
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A vida ensina-nos que, por conveniência de vária ordem, incluindo 
política, há momentos da história das sociedades que importa valorizar e 
preservar, sobretudo quando esses momentos aparecem para legitimar e 
conferir sustentabilidade a algumas ideologias do dia. 

Nesses casos, é comum embandeirar slogans como “não vamos esque-
cer o tempo que passou”. Contudo, há também o reverso da moeda. Ou 
seja, a tentativa deliberada de apagar algumas páginas da história das socie-
dades, sobretudo quando essas páginas se consideram pouco dignificantes 
ou atentam contra eventuais harmonias do momento. Nesses casos, não se 
deixa, por exemplo, que as novas gerações saibam o que se passou e, como 
seres pensantes, tenham a sua própria interpretação dos eventos e proces-
sos passados e presentes.   

A nosso ver, recordar o papel e o lugar pouco dignificante que as lín-
guas moçambicanas ocuparam no nosso passado remoto e recente, ajuda 
a apreciar melhor o presente momento de resgate da nossa identidade lin-
guística e cultural. Para os mais jovens saberem dar valor ao espaço que 
hoje é conferido às línguas moçambicanas na agenda nacional, é preciso 
que saibam que nem sempre este espaço esteve disponível (cf. Chimbutane, 
2018b). É preciso que saibam que houve homens e mulheres, como o Ta-
tana Bento Sitoe, que se bateram de diversas formas para que estas línguas 
começassem a ter a visibilidade que hoje começam a ter na arena oficial e 
na sociedade em geral, num contexto em que começa a vingar o slogan da 
UNIDADE NA DIVERSIDADE. Na verdade, já em 1985, parece que Bento 
Sitoe, à laia dos grandes profetas, já augurava esta fase arco-íris da nossa 
história que começa a despontar, pelo menos ao nível do discurso: 

“Escrevo em Changana porque é uma língua muito rica, uma língua 
muito bela. Escrevo em Changana porque acredito que o plurilinguis-
mo nacional é uma realidade que não nos deve «assustar com fantasmas 
de um tribalismo moribundo». Cada língua de Moçambique é uma pé-
tala que compõe uma bela flor (…). O encanto desta flor está precisa-
mente na diversidade cultural/linguística das pétalas que a compõem. 
Não vejo risco de divisões tribais originadas pelo aprofundamento do 
estudo de cada uma das pétalas da flor pois o cálice em que estão cir-
cunscritas e as une é muito forte…” (Sitoe, 1985: 49). 

É nesta abertura ideológica que se legitima, por exemplo, o uso das 
línguas moçambicanas no ensino formal, sobretudo através do ensino 
bilingue, e também se torna já relativamente pacífica a publicação de uma 
edição bilingue Changana-Português de Zabela.
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Zabela – Uma juventude desperdiçada: os desafios da 
escrita literária de Bento Sitoe

Nataniel Ngomane  
Universidade Eduardo Mondlane, Moçambique

Zabela – uma juventude desperdiçada (2013) é uma novela da autoria 
de Bento Sitoe, publicada pela primeira vez em 1983. Em 2013, passados 30 
anos, ganhou uma nova edição, bilingue, Changana/Português. Na sua pri-
meira edição, como veio a acontecer pouco depois com Musongi (1985) e 
Thandavantu (1995) – também novelas do mesmo autor –, Zabela fora pu-
blicada somente em Changana. Esse detalhe, entre outros possíveis, pode 
ter pesado para a sua pouca notoriedade, dado o facto de essa língua ser 
falada por uma minoria populacional de 8.6%, de acordo com os dados do 
Censo Populacional de 201733. Isso, além de parte significativa dessa mino-
ria não estar habilitada a ler nessa língua ou, pura e simplesmente, não ter 
tido acesso ao livro.

A percentagem de falantes ora referida é considerada em função do 
total da população de Moçambique34. Desde logo – e o mesmo acontece 
com as outras línguas bantu de Moçambique –, o Changana ainda ocupa 
um lugar marginal no circuito da comunicação literária escrita, circuito, 
como se sabe, dominado pela hegemonia das obras escritas em Português. 
Não pois, por acaso – até aos dias de hoje –, quando se fala de Literatura 
Moçambicana, quer em Moçambique quer noutras partes do mundo, fica 
subentendida uma referência quase exclusiva a textos literários em Portu-
guês. E não é que essa língua seja a mais falada no país, assunto que aflo-
ramos rapidamente mais adiante; mas imperativos históricos sobejamente 
conhecidos, com destaque para a dominação colonial e a imposição dos 
seus valores, elevaram essa língua a esse patamar privilegiado.

Outrossim, a referência quase exclusiva a textos literários escritos em 
Português também explica o facto de Zabela ter passado despercebida ao 
longo de trinta anos, desde a sua primeira edição. Pelas mesmas razões, ou-
tros trabalhos literários de Bento Sitoe também não alcançaram a projec-

33 Do Instituto Nacional de Estatística (INE).
34 Vinte e dois milhões, duzentos e quarenta e três mil, e trezentos e setenta e três habitantes (INE, 2017). 
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ção requerida, como os já referidos Musongi e Thandavanthu, por exemplo, 
as peças teatrais radiofónicas Musongi (1986) – adaptada da novela com o 
mesmo título –, Yavayava (1984), Motobomba (1984) e Mfolokwana (1984), 
todas escritas em Changana. Hoje, felizmente, graças ao trabalho de tra-
dução realizado por Feliciano Chimbutane e à iniciativa da JV Editores de 
apostar em edições bilingue, de que Zabela é a primeira experiência, essa 
obra ressurge nessa edição, indício provável de um reinício de percurso 
mais promissor, ao poder ampliar e expandir, por via dessa sua segunda 
língua, o Português, os seus espaços de leitura para um público maior, as-
sim transmitindo os valores que a habitam. Mais cedo, por ironia do desti-
no, Zabela já havia ganho uma edição em Inglês, no vizinho Zimbabwe, ao 
ser traduzida do Changana por Renato Matusse35.

Mas essa novela não é o primeiro trabalho bilingue de Bento Sitoe. Este 
autor publicou os dicionários Changana-Português (1996 e 2011) – primei-
ra e segunda edição, respectivamente –, Escolar Inglês-Português (2005), 
Ronga-Português (2008) e Português-Changana (2017), todos de extrema 
importância para estudos académicos nessas línguas e disciplinas relacio-
nadas e, em particular, para o conhecimento e aprofundamento das línguas 
Changana e Ronga, além de serem relevantes como materiais de apoio a 
estudos de linguística bantu e linguística comparativa.

A importância dessas publicações ganha maior relevância quando le-
vadas em conta as constatações de Perpétua Gonçalves36, segundo as quais 
mais de 95% da população moçambicana tem como língua materna uma 
língua bantu e só uma minoria que teve acesso à escola, 25%, e habita nos 
centros urbanos, 17%, fala Português. Ou seja, não é, de facto, conforme 
referido, por ser a língua mais falada em Moçambique – que não é –, que 
o Português aparece em destaque e quase de forma exclusiva quando se 
fala da Literatura Moçambicana. Esse destaque chega até a sugerir, erronea-
mente – sobretudo além-fronteiras –, que a totalidade da literatura escrita 
neste país é expressa nessa língua. Todavia, e pese embora a redução da 
taxa percentual da população moçambicana que tem como língua mater-
na uma língua bantu37, de 95% para 81.07%, essa percentagem permanece 
significativa em relação à parcela populacional que tem no Português a sua 
língua materna, que é de 16.7%. Tal permite afirmar, sem margem para 

35 Sitoe, Bento. Zabela – My Wasted Life. Harare: Baobab Books (Turn About Series), 1996.
36 Gonçalves, Perpétua. Português de Moçambique: Uma Variedade em Formação. Maputo: Livraria Univer-
sitária e Faculdade de Letras da U.E.M., 1996, p.15.
37 Cf. Censo Populacional 2017 (INE).
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dúvidas, que, apesar da redução percentual da população que tem como 
língua materna uma língua bantu, o universo sociocultural moçambicano, 
na sua ampla diversidade, é ainda veiculado e transmitido, na sua esmaga-
dora maioria, pelas línguas bantu, suas línguas autóctones, cuja presença 
na comunicação quotidiana e nos diversos rituais e outras realizações de 
tradição local, e não só, é quase absoluta38.

É de domínio público, por exemplo, a presença permanente dessas 
línguas nos comícios realizados por entidades governamentais e estatais 
ao longo do país; a sua presença na totalidade dos emissores provinciais de 
rádio, nas rádios comunitárias e em algumas estações de televisão. Tal é a 
evidência de que a grande maioria da população moçambicana comunica-
se nas suas próprias línguas. Desse ponto de vista, parece razoável pensar 
e concluir que, também por isso, a produção e publicação de textos 
literários escritos nas línguas bantu de Moçambique reveste-se de elevada 
importância, ao apontar para a reposição do papel histórico e sociocultural 
dessas línguas, a sua função natural enquanto meios de comunicação das 
comunidades – aliás, como ocorre em qualquer sociedade –, mas também 
para o resgate, revigoramento, manutenção e desenvolvimento do seu papel 
na preservação e transmissão de valores culturais próprios a si vinculados 
– no caso, moçambicanos –, das inúmeras tradições e práticas, igualmente, 
moçambicanas, sua renovação progressiva e evolução, além, obviamente, 
de contemplar essa significativa parcela populacional com a arte literária 
contemporânea escrita, nas suas línguas.

Dados publicados em 2002 já apontavam que somente 17,7% da popu-
lação da cidade de Maputo, a capital, tinha o Português como língua mater-
na. Essa percentagem situava essa parcela da população abaixo dos falantes 
do Changana e do Ronga, que correspondiam a 31,8% e 26,7%, respectiva-
mente. Nas províncias de Maputo e Inhambane, somente 10,3% e 3,8% da 
população, respectivamente, tinha o Português como língua materna; 1,7% 
em Sofala e 0,3% em Tete. Em Nampula e Niassa as percentagens eram ain-
da mais baixas, situando-se, respectivamente, em 0,9% e 0,5%. Estas pro-
porções apresentavam-se idênticas para o caso dos cerca de 40% de falantes 
do Português como língua segunda em todo o país39.

Ora, mesmo considerando a ideia de que a língua portuguesa era, e ain-

38 Veja-se, a propósito, Firmino, Gregório. A “QUESTÃO LINGUÍSTICA” NA ÁFRICA PÓS-COLONIAL: O 
caso do Português e das Línguas Autóctones em Moçambique. Maputo: Promédia, 2002.
39 Cf. Lopes, Armando Jorge; Sitoe, Salvador Júlio; Nhamuende, Paulino José. Moçambicanismos: Para um 
Léxico de Usos do Português Moçambicano. Maputo: Livraria Universitária, UEM, 2002, p.3.
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da é, encarada como língua de acesso ao saber, à “cultura” e à “civilização” 
– como se as línguas bantu não o fossem –, e língua do poder dominante, 
uma vez que foi a língua do colonizador e, depois da independência, “a 
língua escolhida [como oficial] pelo grupo que tomou o poder central”40, 
a esmagadora maioria dos moçambicanos expressa-se nas línguas bantu, 
suas línguas naturais, constituindo uma minoria absoluta aquela que o faz 
em língua portuguesa. Simplesmente, pelas razões históricas já referidas, 
esta abriu e consolidou o seu caminho de língua literária, tendo acabado 
por se impor também como meio privilegiado da comunicação escrita, em 
detrimento das línguas autóctones41. Sobre estas, inclusive, construiu-se e 
cristalizou-se a ideia de que permaneceram ágrafas. Contudo, trabalhos 
académicos e literários como os de Bento Sitoe, entre outros autores, vêm 
demonstrando o contrário, derrubando contínua e progressivamente essa 
falácia, resgatandoo lugar e papel dessas línguas na sociedade moçambi-
cana, ampliando e consolidando cada vez mais os seus espaços de ensino/
aprendizagem e pesquisa. 

A Universidade Eduardo Mondlane (UEM), por exemplo, já possui 
uma secção académica de línguas bantu no seu departamento de línguas, 
assim a alinhando ao lado das mais antigas, como a de Português, Francês, 
Inglês, entre outras. As publicações dos supracitados dicionários de Bento 
Sitoe também constituem exemplo da acção de resgate dessas línguas, res-
tituindo-lhes o seu lugar e papel na sociedade moçambicana. Cabe igual-
mente nesta perspectiva o Dicionário de Português-Gitonga, Gitonga-Por-
tuguês e Compêndio Gramatical (2007), de Amaral Bernardo Amaral, Sara 
Antónia Jona Laisse e Eugénio Filipe Nhacota. E, agora, Zabela, a novela 
bilingue Changana-Português, de Bento Sitoe.

Outras edições bilingues vêm sendo publicadas, com a vantagem de 
poderem atingir leitores mais novos. Tais são os casos dos contos infantis 
de Fátima Langa, O menino e a raposa (2012) e O coelho e a água (2012), 
publicados em Chope-Português, A sementinha que veio do saco de semen-
tes (2016), de Sara Rosário, em Português-Echuwabo, e a edição trilin-
gue Português-Macua-Inglês de O fogo e a migração dos pássaros de cores 
(2017), de Rafo Diaz. Entre outras.

40 Gonçalves, op.cit., p.16.
41 Cf. Mendonça, Fátima.Literatura Moçambicana – A história e as Escritas. Maputo: Faculdade de Letras e 
Núcleo Editorial da Universidade Eduardo Mondlane, 1988, p.14-15 e 49-50; Gonçalves, op. cit., p.16-19; Fir-
mino, op. cit., 2002, p.110-118. Firmino e Gonçalves abordam estes aspectos com minúcia, analisando as suas 
manifestações e tendências, inclusive, no período pós-independência. 
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Deste ângulo, vale a pena lembrar Chitlango, filho de Chefe (1990) com 
Ribeiro e Meneses, numa publicação, curiosamente, intitulada Moçambi-
que: das palavras escritas42:

a força das armas ocultou frequentemente a eficiência da escola na im-
posição do poder colonial, mas ela foi fundamental para que as outras 
línguas em uso na região – com as suas imagens, símbolos, cosmogo-
nias, sons – se fossem esvanecendo e modificando e, com elas, outras 
imagens sobre o mundo, sobre os sentidos de pertença, sobre os senti-
dos da vida e da morte foram-se também modificando.
Consequentemente a transformação da língua portuguesa em veículo 
de expressão literária produziu uma profunda mudança, distorcendo 
o campo literário, gerando omissões, esquecimentos, ausências, fabri-
cações e estereótipos, que ainda hoje impossibilitam uma leitura mais 
complexa do sentido de ser e de se exprimir em Moçambique. A lite-
ratura oral, ou a oratura para ser mais preciso, nas línguas nacionais 
permanece ainda hoje um espaço obscuro do campo literário; [...] o 
mito da literatura moçambicana como literatura em língua portuguesa 
nos obriga, frequentemente, a espartilhar a diversidade que convive 
connosco no quotidiano. [O sublinhado é nosso]

Como refere essa passagem, as línguas bantu de Moçambique foram 
colocadas à margem da sua própria sociedade e, com elas, as suas significa-
ções e formas de expressão confinadas para comunicações restritas, antes 
de serem mesmo proibidas em certos círculos. Com elas também perderam 
vigor e força as culturas e saberes locais, substituídos por outras, estranhas, 
que distorceram não somente o campo literário – como nos lembram Ri-
beiro e Meneses –, mas também a transmissão do saber local enraizado nas 
suas tradições ancestrais e práticas milenares.

Com a edição bilingue Changana-Português, de Bento Sitoe, Zabela 
passa, certamente, de uma quase desconhecida novela escrita em Changana 
para uma bem mais conhecida dramática estória de uma jovem camponesa 
que, impelida pela pureza da sua ingenuidade, em meio a inconfessáveis 
receios movidos pela imaturidade – de mistura com uma violenta pobreza 
material e espiritual –, foge de casa e resvala abruptamente no desenfreado 
lodaçal da prostituição da cidade de Lourenço Marques, então capital do 
Moçambique colónia. Junto com essa estória, ainda assim, vem incrusta-
da nessa novela toda uma herança sociocultural e histórica com potencial 
para reabrir percursos imaginários capazes de recuperar valores ancestrais 

42 Ribeiro, Margarida Calafate e Meneses, Maria Paula. (Orgs). Porto: Afrontamento, 2008, p.9-10.
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omissos, forçados ao esquecimento e à ausência, à deturpação de “uma lei-
tura mais complexa do sentido de ser e de se exprimir em Moçambique”.
Por ironia do destino, e como se não bastasse a ingenuidade própria da 
imaturidade, para Zabela, a protagonista, a prostituição transforma-se na 
sua única tábua de salvação, ao erigir-se, metamorfosicamente, em fonte 
segura da sua sobrevivência.

Zabela traz, pois, em língua Changana, essas outras “imagens, símbo-
los, cosmogonias [e] sons” apenas produzíveis em Changana, e vinculados 
à etnia do mesmo nome, mas passíveis de serem traduzidos para outras 
línguas e culturas, inclusive, para o Português. Traz imagens omissas em 
obras escritas noutras línguas, paisagens quase esquecidas, porque inexis-
tentes no imaginário produzido por essas outras línguas, ausentes, desde 
logo, do imaginário de muitos moçambicanos, como se inexistentes em 
absoluto. Desconstrói aquelas fabricações e estereótipos construídos pela 
imposição colonial, deixando antever a luz que, incidindo sobre o “mito da 
literatura moçambicana como literatura [apenas] em língua portuguesa”, 
anuncia uma certa claridade no “espaço obscuro [obscurecido, na verdade] 
do campo literário” moçambicano.

Seguindo uma trajectória migratória do campo para a cidade e privi-
legiando espaços dos subúrbios de Lourenço Marques, Zabela traz à me-
mória algumas narrativas bem mais conhecidas que também privilegiam 
esses espaços e suas linhas temáticas. Desse modo, e incontestavelmente, 
junta-se a essas narrativas, ampliando um campo temático preferencial da 
narrativa moçambicana, campo célebre em representar o quotidiano das 
sociedades periféricas, em particular suburbanas, mas não só.Malungate 
(1987), por exemplo, de Albino Magaia, e Godido e outros contos (1988), 
de João Dias; Portagem (1966), de Orlando Mendes, e Xitala Mati (1987) e 
O Domador de Burros e outros contos (2003), de Aldino Muianga; O Gajo 
e os Outros (1993), de Aníbal Aleluia. Entre outras nas quais repousa uma 
necessária referência, ainda que imaginária – mas jamais desligada da rea-
lidade –, para a construção de um olhar renovado voltado para o futuro. E 
porque não tem como ficar de fora, também Nós matámos o cão tinhoso! 
(1964), de Luís Bernardo Honwana, cuja referencialidade histórica e socio-
cultural, associada à colonização, é incontornável.

Zabela coloca-se, pois, ao lado dessas outras obras que, por se expressa-
rem em Português, tiveram o privilegiado gosto de serem lidas primeiro e, 
através delas, desfiar-se impiedosamente o longínquo quotidiano das peri-
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ferias cercanas à cidade de pedra, mostrando as armadilhas aonde ingénuas 
como Zabela resvalam inadvertidamente no lodaçal. Outras “Zabelas” con-
tinuam, ainda hoje, inadvertidamente, a mergulhar nesse mundo.

Narrada pela protagonista, no desfiar das suas peripécias deambulantes, 
Zabela traz os ecos de um triste passado, longínquo, ainda assim, bastante 
presente e que, abatendo-se sobre jovens raparigas como Zabela, pode ter 
o condão de corrigir deslizes e fraquezas de espírito, conduzindo as novas 
gerações de moçambicanas para a construção de caminhos mais consen-
tâneos com os ideais de uma sociedade melhor. Mesmo porque, como su-
gerido, as realidades estampadas nessa novela de Bento Sitoe, ainda hoje 
são testemunháveis na nova capital Maputo, e não só, como sugerem as 
passagens seguintes:

Xin’we xa mukhafula xo kwartu ra mina sveee! Ndzili lanu phela 
ndzitsakamise ni tinguvo hi kuchava. Loko ndzixilanguta, xingwin-
gwi xi tani! Svikhawuthi ni svikochi sva xona, kusvi hati, hi mahlu 
worhurhumela. Ndziringeta kusuka ndziyima, svirho svingapfumeli, 
sviwoma hi kuchava43.
Um filho da mãe entrou no meu quarto. Nesse instante até me mijei 
toda pelas pernas abaixo de pavor. Quando olhei para o tipo, notei que 
estava diante de um autêntico gorila. Vestia umas botifarras e um cin-
turão que metiam medo. Qualquer um que desse de caras com aquele 
gorila, podia borrar-se todo de pavor. Tentei pôr-me de pé, mas os 
membros recusaram-se tolhidos de medo44.

Como muitas raparigas provenientes do campo, sozinhas, e sem uma 
ocupação profissional que lhes dê um rendimento para a sobrevivência nas 
grandes cidades, Zabela, primeiro, caiu numa grande armadilha, ao pen-
sar que havia encontrado o apoio que precisava para, com a promessa de 
um emprego, tornar-se, por fim, uma autónoma habitante da capital. Mas 
depois deu-se conta que havia sido empurrada para um beco sem saída, 
ao ter que optar, contra vontade, pelo caminho aparentemente mais fácil: 
a prostituição. Aliás, tal como muitas outras raparigas o faziam na época e 
tantas outras ainda o fazem hoje, na vida real. O que Zabela não imaginara, 
contudo, era a forma cruel como seria iniciada nessa escolha forçada, li-
dando com os maiores crápulas que jamais lhe haviam passado pela cabeça.

43 Sitoe, Bento. Zabela / Zabela – Uma juventude desperdiçada. Maputo: JV Editores, 2013, p. 104.
44 Idem, p. 105.
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– “Olá Maria… hoje vamos ter uma grande paródia, não é?” – xivula 
hi kutihoxa henhla ka mina, sope mpeee! Axingadakwanga svitsongo 
muyisa! Loko xohefemulela xisa xa ndzilo axitodudumela45.
– Olá Maria… hoje vamos ter uma grande paródia, não é? – ao dizer 
isto, o ordinário atirou-se para cima de mim. O bafo de álcool que o 
brutamontes mandava sufocou ainda mais a minha respiração. Ele esta-
va bem ébrio. Se respirasse perto de labaredas, de certeza que o safado 
pegava fogo46. 

Mais do que o quadro diegético em si, torna-se interessante notar, en-
tretanto, como, afinal, não é tanto o facto de estar escrita em Changana 
que a novela deixa de despertar curiosidade aos olhos do leitor. Muito pelo 
contrário, o contacto com essa língua, mesmo sendo através de uma tra-
dução – sobretudo numa situação em que Moçambique instituiu o ensino 
bilingue –, apresenta-se como uma janela aberta para o mundo, que mostra 
que essa língua, tal como todas as línguas, tem capacidade para captar e 
transmitir as realidades vividas, ou ao seu alcance, merecendo, como todas 
as outras línguas, o seu lugar e papel na sociedade, inclusive, literários. Não 
é, pois, por acaso que dá a conhecer ao leitor que, contrariada embora, mas 
pretendendo ver-se livre daquele brutamontes de um bêbado, Zabela ainda 
tenta protestar, tenta esclarecer, proteger-se com recurso à língua que não 
domina, porque não sua, a língua portuguesa:

– “Não é Maria, eu… me deixa, e-e?!”
Phoke ke lesvi ni xilungu xa ka thixa Alfredo axiyo “nszi ye hi la”, hi ku-
chava, yive yimpi ya timbheveve, hipsimbirikisana lesvaku hi tapshim-
birikisana! Ndzitova, ndziluma, ndzidliva hi milenge, ndzibalha ndziku 
ntontontonto47.

– Não é Maria, eu... me deixa, eh?! – tentei defender-me a 
todo o custo. 
Como o Português que aprendera com o professor Al-
fredo não me levava a lado algum, foi uma luta de mu-
dos. Bati-me como pude: arranhei, belisquei, mordi, 
dei coices e transpirei a valer48.

45 Idem, p. 104.
46 Idem, p. 105.
47 Idem, p. 106.
48 Idem, p. 107.
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Enquanto Zabela se debatia, do outro lado da porta, os 
amigos do intruso “tentavam forçar a porta para entrar”. 
Será que conseguiriam? E qual seria a sorte de Zabela?

Estimulada pelas igrejas protestantes na tradução de materiais religio-
sos, a escrita nas línguas autóctones serviu durante muito tempo apenas às 
intenções da propaganda religiosa, não trazendo a lume estórias como essa, 
marcadas pelo testemunho de personagens como Zabela, sobre a “profun-
da diversidade que convive connosco no quotidiano”. Esperamos, pois, 
que, tal como aconteceu com a edição desta novela bilingue, uma mesma 
sorte venha a cair sobre Musongi e Thantavanthu, também da autoria de 
Bento Sitoe, assim como sobre outros textos escritos nas línguas bantu de 
Moçambique, como o romance Landikezani ni vapswali vakwe49 (1940), 
por exemplo, de Elias Mucambe, e a novela Matimu ya nhanyana wa Mu-
tshwa50(2009), de Rosita Valoi, ambos escritos em Xitswa. Entre outros.

49 Landikezani e os seus pais.
50 Biografia de uma menina matshwa.
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Empréstimos lexicais no Português de Moçambique  

Inês Machungo 
Universidade Eduardo Mondlane, Moçambique  

1. Introdução 

O panorama linguístico de Moçambique caracteriza-se por uma con-
vivência entre línguas bantu, línguas maternas da grande maioria da popu-
lação, a língua portuguesa e outras línguas de menor expressão, asiáticas, 
africanas e europeias. 

Dados do Censo Populacional de 200751 revelam que 50.4% da popu-
lação moçambicana é bilingue de línguas bantu e português, sendo que 
10.7% têm o português como L1 e 39% como L2. Comparando estes núme-
ros com os plasmados no Censo de 1980, conclui-se que houve um acrés-
cimo de cerca de 26% no número de falantes de português em geral, e 9.5% 
no número de falantes de português como língua materna.

Assim, de língua oficial usada quase exclusivamente em domínios liga-
dos à governação, administração e ensino, a língua portuguesa desempenha 
um papel cada vez mais relevante em domínios mais restritos de interac-
ção social, na comunicação inter-étnica. É neste contexto de complexidade 
linguística e cultural que o português moçambicano se desenvolve, apre-
sentando características peculiares resultantes principalmente da influên-
cia que as línguas de substrato, as línguas bantu, têm nos domínios fonéti-
co-fonológico, morfossintactico, lexical e pragmático. (Ver GONÇALVES, 
2012; MACHUNGO, 2015; NGUNGA, 2011 e SITOE, 1997 entre outros). 

Um dos fenómenos linguísticos que resultam deste contacto linguístico 
são os empréstimos cujos processos de integração não obedecem a uma po-
lítica de planificação que considere as características das línguas de origem, 
as línguas bantu e as do português.  

Neste texto apresento uma caracterização geral dos empréstimos no 
Português de Moçambique debruçando-me, em particular, sobre os em-
préstimos de base bantu, e identifico os domínios linguísticos mais afecta-
dos e os problemas relacionados com a sua adaptação à língua portuguesa. 

51 Os dados do Censo de 2017 já estão disponíveis, contudo, no respeitante aos aspectos linguísticos ainda não 
foram analisados. 
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Finalmente, e usando a base de dados do Observatório de Neologismos 
do Português de Moçambique52, apresento as principais áreas em que os 
empréstimos ocorrem. 

2. Considerações gerais sobre os empréstimos lexicais no Português de 
Moçambique (PM) 

A problemática dos empréstimos não pode ser abordada numa perspec-
tiva estritamente linguística; trata-se de um fenómeno em que se entrecru-
zam questões de língua, questões políticas e de valores bastante complexas 
(FARACO, 2001). As línguas, como organismos vivos, sofrem mudanças ao 
longo do tempo que podem ser derivadas do desenvolvimento socio-eco-
nómico das sociedades, e implicam um desenvolvimento interno da língua 
para se adaptar aos novos contextos, ou podem ser derivadas do contacto 
com povos falantes de outras línguas. 

As situações de colonização, de guerras, de migração e, mais recente-
mente, da globalização proporcionam estas mudanças linguísticas. No caso 
de Moçambique, o domínio político-económico da potência colonizadora, 
Portugal, a sua situação geopolítica (Moçambique é um país cercado de 
países em que o Inglês é a língua oficial), e as políticas linguísticas vigentes 
determinam o perfil sociolinguístico dos cidadãos. 

Em muitos casos de contacto linguístico derivado de domínio político, 
o número de palavras que uma língua adopta de outra evidencia a distri-
buição desigual do poder e prestígio social. Em Moçambique verifica-se 
um elevado número de palavras do português (e/ou do inglês) presentes 
nas línguas bantu comparado com o número de palavras de línguas bantu 
no português (e/ou inglês). Este fenómeno, para além de destacar a im-
posição linguística, ou seja o domínio do português sobre as LB, reflecte 
igualmente o facto de o português ter sido ensinado a apenas uma minoria 
urbanizada de pessoas.  

Deste modo, o empréstimo lexical, sendo um tema amplamente abor-
dado nos estudos linguísticos apresenta todavia algumas limitações deriva-
das do facto de: 

– não se ter em conta as variações sociais nos padrões dos empréstimos; 

52 Base de dados lexicais disponível online no site da Cátedra de Português Língua Segunda e Estrangeira www.
catedraportugues.uem.mz.
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– muitas vezes se assumir que existem apenas duas línguas em contacto; 
– os dados serem colectados sem se ter em conta os estratos sociais dos 

inquiridos, as suas motivações culturais e políticas; 
– as conclusões abrangerem uma comunidade linguística alargada 

como se ela fosse uniforme (NGOM, 2000). 
Que razões levam os falantes moçambicanos a importar palavras de 

outras línguas, em particular das línguas bantu? 
As motivações podem ser variadas, de carácter linguístico e sociocul-

tural e estão relacionadas com a forma como ocorre o contacto linguístico. 
Do ponto de vista linguístico-discursivo, ao se expressar em português, o 
falante vê-se impelido a usar palavras da sua língua materna bantu para 
preencher lacunas lexicais do português, particularmente em domínios 
como fauna, flora, práticas culturais entre outros. Esta estratégia revela-se 
mais simples do que o exercício de criação quase laboratorial de palavras 
com base no português, que provavelmente não expressariam com fidelida-
de os conceitos veiculados pelas palavras bantu.  

Do ponto de vista linguístico, também se tem apontado a fraca 
competência lexical exibida por muitos falantes moçambicanos do 
português, em particular aqueles cujo contacto com o português se re-
sume a situações formais.  

Contudo, como referem alguns autores (por exemplo, DIAS, 1993 e 
SITOE 1997), a importação de palavras também ocorre no Português de 
Moçambique como estratégia identitária ou seja, ao se expressarem numa 
língua que não é materna, o português, os falantes sentem a necessidade de 
se identificarem social e culturalmente como membros de uma determina-
da comunidade etnolinguística, criando relações de solidariedade e cum-
plicidade através do uso de vocábulos da sua língua materna. Num estudo 
efectuado por Sitoe (1997), é referido que a maior parte dos empréstimos 
no PM possuem uma forma equivalente em português (core borrowing), 
o que enfraquece o peso dado à hipótese de que os empréstimos ocorram 
para preencher vazios lexicais (cultural borrowing) (MYERS-COTTON, 
2002). O estudo Sitoe que trata de empréstimos adaptados, com ênfase em 
verbos em -ar, com radical bantu (Ex: amwelelar ‘desejar’ ‘cobiçar’; txovar 
‘empurrar’) foi complementado por um inquérito sociolinguístico que re-
velou que 76% dos falantes usam empréstimos das línguas bantu, como 
veículo de reforço da sua identidade cultural e étnica.   

No PM, os empréstimos lexicais são uma instância de alternância de 
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código (code-switching) ou seja, os falantes sendo bilingues usam mais de 
uma língua na interação linguística, misturando estruturas e vocabulário 
de línguas distintas. Por outras palavras, existem determinados conceitos 
linguísticos que ocorrem regularmente e frequentemente e são veiculados 
por expressões provenientes de línguas bantu (MYERS-COTTON, 1993). 
Estas expressões, quando frequentes, passam a fazer parte do repertório 
linguístico dos falantes, configurando empréstimos. Para além da frequên-
cia de ocorrência, os empréstimos também se diferenciam da simples al-
ternância de código, pelo facto de os empréstimos muitas vezes sofrerem 
adaptação e as palavras usadas em situação de alternância de código, terem 
como característica por definição, a ausência de adaptação linguística.

3. A questão das terminologias linguísticas sobre a importação de palavras 

O fenómeno de incorporação numa determinada língua B de unidades 
lexicais provenientes de uma língua A, é universal, mas a terminologia lin-
guística associada ao fenómeno é muito variada. Haspelmath (2009) refere 
que o termo “borrowing” (empréstimo) tem sido usado com dois sentidos: 
como um termo geral para se referir a todo o tipo de transferência ou pro-
cessos de cópia, independentemente de serem falantes nativos a adoptarem 
elementos de outras línguas, ou falantes não nativos imporem propriedades da 
sua língua nativa à língua receptora. Este é o caso mais comum. O outro sentido 
de ‘empréstimo’ refere-se à incorporação de elementos estrangeiros na língua 
nativa do falante fenómeno também denominado de adopção, por oposição a 
imposição, fenómeno que ocorre quando há interferência de substrato, ou seja, 
quando falantes não nativos intencionalmente impõem traços da sua língua na-
tiva em outra língua (THOMASON and KAUFMANN, 1988). 

Na terminologia em língua portuguesa ocorrem designações em que o 
empréstimo tem o significado de “palavra estrangeira” (estrangeirismo, pe-
regrinismo, xenismo, empréstimo espontâneo, empréstimo momentâneo, 
entre outras), ou de “palavra completamente integrada”na língua de che-
gada (empréstimos integrados, empréstimos estabilizados, empréstimos 
nativizados), entre outras designações. 

Correia (2010) aborda esta questão da não uniformização em portu-
guês da terminologia relacionada com o empréstimo linguístico e propõe 
uma hierarquia que lhe permite distinguir empréstimo interno de emprés-
timo externo. O empréstimo interno ocorre dentro da mesma língua (por 
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exemplo, o termo vírus, do domínio da medicina, passou a ser usado tam-
bém em ciências da computação). O empréstimo externo ocorre quando se 
incorporam numa língua, palavras provenientes de outras línguas e nesta 
categoria a autora distingue estrangeirismo – uma unidade lexical que não 
se adaptou ao sistema linguístico de acolhimento – de importação aquela 
unidade que se adaptou à língua de chegada.  

No contexto de Moçambique, em que o português é usado como língua 
segunda, o uso do termo “estrangeirismo”, do ponto de vista psicológico 
dos falantes, não é inócuo, se tivermos em conta que a maioria dos chama-
dos estrangeirismos são palavras importadas das línguas bantu e os falantes 
não as sentem como estrangeiras, pelo contrário, aproximam-nos mais da 
sua realidade linguística. Este sentimento também se aplica a falantes de 
português língua materna que o adquirem com os empréstimos que já fa-
zem parte do léxico disponível. 

Nesta perspectiva, neste texto, optei pelo uso do termo empréstimo en-
tendido como o processo de importação de uma unidade lexical de um 
sistema linguístico A para um sistema linguístico B. Metonimicamente, a 
palavra empréstimo designa o resultado de um processo de importação, ou 
seja, é a unidade lexical exógena ao léxico de chegada. Distingo emprésti-
mo adaptado, a unidade lexical que sofre mudanças nos diversos domínios 
(fonético-fonológico, morfossemântico, e ortográfico) de empréstimo não 
adaptado, a unidade que não apresenta adaptação. Tenho, contudo, pre-
sente, que as palavras, quando usadas em contextos linguísticos diferentes, 
apresentam sempre algum tipo de modificação; terei apenas em conta as 
transformações que considero significativas. 

	
4. Legitimação dos empréstimos 

Alves (1990) refere que um dos critérios para a legitimação dos em-
préstimos é a sua inserção em obras lexicográficas. Este critério tem as suas 
limitações. Em primeiro lugar, um dicionário representa de forma parcial o 
léxico de uma língua, por razões já conhecidas, mas que vale a pena recor-
dar, nomeadamente, a incapacidade de se registarem todas as palavras que 
compõem o acervo lexical de uma língua. É sabido que o acervo lexical de 
uma língua não é estanque, todos os dias são criadas palavras novas, não 
sendo possível captar numa obra que é limitada e datada todas as palavras 
que ocorrem. Em segundo lugar, na elaboração de um dicionário, está sub-
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jacente a constituição de um corpus linguístico, cuja dimensão e qualidade 
vai determinar a fiabilidade do produto lexicográfico. 

No caso particular de Moçambique a quase inexistência de obras lexi-
cográficas, reforça a desvantagem em adoptar apenas o critério lexicográfi-
co para validar os empréstimos.  

Outro critério também proposto por Alves (1990) está relacionado com 
a frequência de uso dos empréstimos, isto é, palavras não nativas que não 
constem de obras lexicográficas, mas que ocorram com frequência, devem 
ser consideradas empréstimos. 

Estas constatações levaram a que o corpus que serve de base à recen-
são dos empréstimos seja constituído pelos poucos recursos lexicográficos 
existentes no país e que reflectem a variedade não nativa do português, e 
em dados obtidos de diversas fontes orais e escritas, em particular no Ob-
servatório de Neologismos do Português de Moçambique. 

5. Sobre a adaptação dos empréstimos  

No processo de integração de unidades lexicais alóctones ou seja, estra-
nhas na língua receptora, considera-se haver vários estágios.  

5.1 	 1ª Fase 

Freitas et al. (2003) referem que, numa primeira fase, existe uma adapta-
ção fonética e morfossintáctica imediata, monossemia da forma importada, 
manutenção da grafia da língua fonte e/ou hesitação nos tipos gráficos. Esta 
fase é ilustrada pela palavra xitiki [xi’tik] do changana, que tem como corres-
pondente [xtik] em português, e é grafada xitiki, xitike, xitique ou chitique.

As línguas bantu exibem um sistema de organização das palavras em 
classes, em que a pluralização é marcada pelo prefixo de classe, o prefixo 
svi- formando a palavra svitiki. No entanto, o plural desta palavra em por-
tuguês é xitiques. A sua flexão em número ilustra um caso de adaptação da 
palavra à morfologia do português: introduz-se o morfema do plural em 
português, o sufixo -s, na posição final de palavra, respeitando deste modo 
a estrutura morfológica do português.  

Os operadores gramaticais, tais como os prefixos de classe das LB, são 
opacos na língua de chegada; por outras palavras, uma palavra como tin-
dzava [+pl] ‘notícias’ (classes yi-ti) quando incorporada no português faz o 
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plural tindzavas, pelo acréscimo do morfema do plural do português tind-
zava+s. Aparentemente estaríamos na presença de um plural duplo se ana-
lisarmos a palavra apenas na sua estrutura morfológica e não do ponto de 
vista semântico. 

Nas línguas bantu, a categoria gramatical género entendida como uma 
oposição entre masculino e feminino, não ocorre, estando o género semân-
tico incorporado no sistema prefixal de classes. Assim, a palavra xitique 
é incorporada no léxico do PM e recebe o género masculino, “o xitique”, 
género não marcado em português.  

Existe uma vasta literatura, sobre a atribuição do género a palavras 
provenientes de outras línguas; no caso particular das línguas bantu (MI-
GUEL, 2019; PAGARACHE, 2018) os estudos ainda não são conclusivos. 
O género do empréstimo pode ter o traço [+animado] ou [-animado] não 
sendo este factor decisivo na atribuição do género. O género pode ser ou 
sintacticamente identificado através de mecanismos de concordância com 
outros elementos que ocorrem na frase/sintagma, ou ainda por mecanis-
mos de sinonímia ou seja, assumindo o género do significado equivalente 
na língua receptora (txopela [ masc] ‘triciclo para transporte público).  

De acordo com Miguel (2019) o empréstimo, quando exibe o traço se-
mântico [-animado], adquire o género da vogal final da palavra da LB, que 
no português assume o papel de índice temático. 

Assim, a palavra ximoco ‘problema’ é estruturalmente descrita [ximoc]
oIT][+masc]. Se observarmos o comportamento de txopela, que tem o Índice 
Temático – a mas recebe no português o género gramatical masculino, fa-
cilmente chegaremos à conclusão de que a vogal final dos nomes/adjectivos 
das LB e o IT do empréstimo têm funções distintas e que os critérios de 
atribuição de género ao empréstimo devem ser mais explorados e sistema-
tizados. 

5.2 	 2ª Fase 

Ainda sobre a adaptação dos empréstimos, Freitas et al. (2003) referem 
que, numa segunda fase, ocorre uma adaptação fonética e morfossintac-
tica progressiva, em que se verificam processos de derivação e composi-
ção e atestação lexicográfica. Veja-se, por exemplo, as palavras xitiqueiro 
‘membro de um grupo de xitique’ou tindzaveiro ‘intriguista’derivadas de 
xitique e tindzava respectivamente. Em xitiqueiro e tindzaveiro há uma 
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deslocação do acento tónico para a penúltima sílaba respeitando as 
regras acentuais do português. 

5.3  3ª Fase  

Na terceira fase, dá-se a estabilização fonológica, com fixação do acen-
to, plena integração morfossintáctica, processos de derivação, tendência 
para a polissemia do significado e atestação lexicográfica normativizada. 
Por exemplo, em changane, xitiki é uma de forma de organização em que 
os membros do grupo contribuem com um certo valor monetário que é 
atribuído com uma certa periodicidade, a cada membro, de forma rotativa. 
Para além deste significado, hoje, em Maputo, utilizasse a palavra xitique 
para se referir a estudantes que vão às aulas de forma rotativa, ou seja, uns 
dias da semana vão uns e noutros vão outros, trocando depois entre si a 
informação apreendida nas aulas. 

O grau de adaptação dos empréstimos varia de acordo com a idade da 
palavra, do conhecimento que os falantes possuem da língua fonte, e da sua 
atitude em relação à língua fonte. Quando os falantes dominam a língua de 
origem e o empréstimo é recente, muitas vezes optam por não adaptarem a 
pronúncia; madjolidjo “carregadores do porto” é pronunciado [madjo’lid-
jo] tal como na língua de origem (sena). 

Pode também dar-se o caso de, por dominarem a língua fonte, ainda 
que a unidade lexical tenha sido integrada e adaptada à língua recepto-
ra, os falantes optem por manter a pronúncia da língua fonte por acharem 
que a palavra se descaracteriza e torna-se “estranha” se for foneticamente 
adaptada. O verbo kuchova [ku’tʃɔva] ‘empurrar’ do ronga foi adaptado ao 
português e ocorre como chovar, contudo os falantes nativos do ronga ou 
de línguas próximas mantêm a pronúncia original da palatal surda [tʃ]. 

Um número reduzido de palavras sofre um processo de importação e 
reimportação, ou seja, são importadas do português para a língua bantu e 
reimportadas para o português (linguistic recycling). As palavras bandido e 
regalia foram importadas pelo ronga que as adaptou ao seu sistema mor-
fológico integrando-as nas classes prefixais requeridas e de onde resultou 
mabandido e maregalia, em que ma- é um prefixo de classe e indica o plu-
ral. Quando importadas do ronga para o português formam o plural em -s 
mabandidos e maregalias, mantendo o prefixo de classe ma- do plural da LB.  
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5.4 Sobre a ortografia dos empréstimos no PM 

As tradições ortográficas e lexicográficas das várias línguas revelam 
tendências diferentes quanto à ortografia das palavras importadas de outras 
línguas. Nuns casos mantém-se a ortografia da língua de origem, noutros 
opta-se pela adaptação imediata e noutros ainda, em alguns casos se man-
tém e noutros não a ortografia da língua de origem. 

No que diz respeito aos empréstimos do PM verifica-se uma oscilação e 
inconsistência na escrita de palavras oriundas das LB o que pode ser expli-
cado pelo facto de não estar ainda oficializada a ortografia já harmonizada 
das LB, e por outro lado, não existirem regras claras e unívocas de adapta-
ção dessas palavras ao sistema ortográfico do português.  

A ortografia do português é essencialmente fonológica, com algumas 
propriedades morfofonémicas que permitem dar conta principalmente de 
palavras construídas. Os principais elementos a ter em conta na ortografia 
do português são a flexão em número, a alternância de género, a sílaba tónica 
e o seu comportamento como forma de base para processos derivacionais.  

As palavras acima descritas em 5.1 a 5.3 dão conta destes fenómenos. 
Não foram mencionados os aspectos relacionados com a adaptação foné-
tica e fonológica dos empréstimos correspondentes. Os problemas que se 
colocam têm a ver com a forma de representação gráfica nos empréstimos 
de sons que são comuns aos dois sistemas linguísticos e dos sons que ocor-
rendo nas LB não ocorrem em português.  

Constata-se que não existem regras que permitam escolher os grafemas 
que devem representar:  

i)	 A fricativa palatal surda [ʃ] que ocorre em palavras como 
xiphefo “candeeiro”, que em português é representado pelos gra-
femas <ch><x><s>53; veja-se a variação ortográfica na adaptação 
da palavra xigiyana “cerimónia de entrega de dote” que ocorre 
comoxiguiana ou chiguiana.

ii)	A fricativa alveolar surda [s] que ocorre em maseve “com-
padre/comadre”, representado em português pelos grafemas <s>, 
<c> em início de sílaba e <ss>, <ç><c> em posição intervocáli-
ca; as palavras bacela / bassela; massala/maçala em que ocorre o 
mesmo fone, estão atestadas no léxico do PM. 

53 Este grafema ocorre em português em final de sílaba que não é final de palavra: festa.
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iii)	A fricativa palatal sonora [ʒ] que ocorre em Lugela é gra-
fada ora como <g> ora como <j> independentemente de ocorrer 
em posição intervocálica ou início de sílaba. Observem-se os to-
pónimos Maginge, Macaloge, Matenje, Macheje 

iv)	 A fricativa alveolar sonora [z] quando ocorre em posição 
intervocálica é grafada ora como <z> ora como <s>. Ex: Mazivila, 
Casupe, Bilibiza, Casenga. 

v)	As africadas representadas nas LB com dígrafos escrevem-
-se mantendo a grafia da língua de origem ou suprimindo a con-
soante inicial: badjia/bajia; guadjissa/guajissa; dzukuta/zucuta 

No âmbito da elaboração do Vocabulário Ortográfico Moçambicano da 
Língua Portuguesa (VOMOLP)54 está em curso um estudo sobre esta pro-
blemática com o objectivo de definir de forma lógica, clara e inequívoca, 
critérios e regras que permitam codificar a realidade linguística existente 
em Moçambique.  

6. Domínios semânticos dos empréstimos 

O corpus que serviu de base para o estudo é constituído por 630 formas 
provenientes de línguas bantu e recolhidas na base de dados do Observa-
tório de Neologismos do Português de Moçambique, no Mini-Dicionário 
de Moçambicanismos de Hildizina Dias, em Moçambicanismos: para um 
léxico de usos do português moçambicano de Lopes et al. e, Moçambica-
nismos de Victor Lindegaard. 

Os empréstimos recenseados estão distribuídos pelas seguintes áreas 
semânticas: dança/música (tufo, pandza); cerimónias tradicionais (phahlar, 
fembar); hábitos de vida (tindzaveiro, mukherista), alimentação (cacana, ca-
racata), transportes (txova, txopela), fauna e flora (lihlehlo) e outros.  

Na rubrica “outros”, estão incluídos itens lexicais que poderiam ser 
listados em domínios mais restritos mas dado o número exíguo de ocor-
rências optei por associá-las e incluí-las numa única rubrica. Estão neste 
domínio palavras como maeuro ‘euro’; madolare ‘dólar’. 

54 Este Vocabulário foi elaborado no âmbito do projecto de constituição de um Vocabulário Comum da 
Língua Portuguesa no seio da CPLP, levado a cabo pelo Instituto Internacional da Língua Portuguesa. Rea-
lizaram-se dois Workshops que contaram com a participação de lexicógrafos, professores e outros utentes 
do português, com vista a estabelecer regras mínimas de escrita em português de sons provenientes das LB.
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O gráfico abaixo ilustra os resultados deste estudo.  

Hábitos de vida – 46 %
Alimentação – 14% 
Música/Dança - 13% 
Cerimónia – 12% 
Fauna/Flora – 10% 
Transporte – 3% 
Outros – 2 % 

Considerações finais 

Os empréstimos lexicais provenientes de línguas bantu ocorrem por-
que os falantes do português de Moçambique os usam nas suas práticas dis-
cursivas, por necessidades linguísticas de denominação de realidades locais 
inexistentes em outros quadrantes onde se fala a língua portuguesa, por um 
lado; por outro, para identificação étnica e cultural e de solidariedade com 
outros membros da comunidade linguística.  

Os empréstimos lexicais constituem-se como forma de expansão lexi-
cal e conferem ao português de Moçambique uma identidade própria. 
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Dado o estágio de desenvolvimento da língua portuguesa em Moçam-
bique e da quase inexistência de recursos lexicográficos, um elevado nú-
mero de empréstimos lexicais usados no quotidiano dos falantes não estão 
ainda recenseados. A sua recolha e sistematização contribuirão para a fixa-
ção da norma nesta variante não-nativa do português. 
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Expressões idiomáticas: dicionarizar o léxico e a cultura 
para o ensino – uma proposta a partir do Changana 

Pércida Albino Langa 
Universidade Eduardo Mondlane , Moçambique 

Introdução 

No contexto moçambicano, os estudos sobre as expressões idiomáticas 
centram-se, muitas vezes, na análise dos mecanismos para a geração de 
sentido em tais expressões, seu uso na comunicação, estratégias para a sua 
tradução e processamento cognitivo (cf. Langa, 2007; Nhaombe, 2002). No 
campo da lexicografia, quase não se verificam estudos focados na dicio-
narização de expressões idiomáticas. Destaca-se, contudo, o contributo de 
Lopes et al (2016), que produziu um léxico de usos idiomáticos cruzando 
três línguas, fazendo uma abordagem macrolinguísica de formações, ou ex-
pressões idiomáticas. 

De acordo com Biderman (2005), Tagnin (1989) e Xatara (1998) as ex-
pressões idiomáticas são opacas e são consagradas pela cultura que as cria. 
Elas transmitem crenças, valores, práticas sociais e culturais dos seus fa-
lantes. Aliás, como parte do léxico de uma língua, estas estão intimamente 
ligadas à estrutura social (Garcia e Zavaglia, 2010). É, na certa, este facto 
que permite captar diverso tipo de informação que, por sua vez, permite 
perceber a visão do mundo dos falantes que as usam, bem como captar 
aspectos da história e da cultura desses mesmos falantes. Permite também 
perceber contrastes entre as línguas, a partir da forma como estas conce-
bem ou constroem significados culturalmente marcados. Por exemplo, 
uma expressão como “pareces um gato” ganha interpretação diferente em 
línguas diferentes, dependendo de como os seus falantes concebem a ideia 
de gato. Para um falante de Português, comparar alguém a um gato signifi-
ca que esse alguém detém uma certa beleza mas numa língua bantu, como 
o Changana, tal comparação soa depreciativa, podendo significar que a 
pessoa comparada a um gato é agoirenta, por exemplo, uma vez que nesta 
língua o gato é associado ao azar ou mau agoiro, dentre outras caracterís-
ticas negativas. Portanto, uma mesma realidade (gato, neste caso) ganha 
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uma representação diferente de acordo com a forma como os seus falantes 
vêm o mundo. O facto das expressões idiomáticas associarem-se à estrutu-
ra social também permite captar factos da história dos seus povos. É o que 
acontece quando se analisa, por exemplo, expressões como caça às bruxas 
ou kubukela nguenya ka Perera (Gaxa). A primeira expressão, de acordo 
com o Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das 
Ciências de Lisboa, refere-se à perseguição de um governo ou partido aos 
seus adversários. Entretanto, o contexto histórico que a cria e explica reve-
la-nos que bruxas eram mulheres emponderadas e livres que, aos olhos do 
patriarcado, tornaram-se pessoas feias, assustadoras e más por isso foram 
perseguidas e queimadas. Fazendo uma busca na wikipedia, percebe-se que 
a criação, bem como a explicação do significado desta expressão está inti-
mamente ligada a factos históricos que indicam que, na idade média e em 
diferentes momentos ao longo da História da humanidade as mulheres fo-
ram perseguidas, acusadas de bruxaria, caçadas e queimadas e daí surgiu a 
expressão caça às bruxas. A segunda expressão, kubukela nguenya ka Perera 
(Gaxa), equivalente à expressão do português deixar correr o marfim, tem 
a sua origem e significado explicados com base no facto de, no passado, 
ter existido um hotel, o Hotel Costa Pereira, na vila de Ressano Garcia. 
Diz-se que neste hotel havia um crocodilo que servia de entretenimento 
aos mineiros enquanto esperavam para ser atendidos na WENELA. (Cf. 
Lopes et al, 2016).  

Quer num, quer noutro caso, a relação entre a forma linguística e o 
seu significado compreendido com base em aspectos extralinguísticos cria 
bases para explorar a interdisciplinaridade entre a Linguística Aplicada, a 
Lexicografia em particular, e outras áreas de saber como por exemplo a 
Linguística histórica, a História, a Antropologia, ilustrando a afirmação de 
Lopes (2016:5) segundo a qual “a idiomaticidade é transdisciplinar por-
que nela intervêm múltiplas disciplinas que a balizam e que a enriquecem, 
como são os casos, entre outras, da Análise do Discurso e da Retórica (Re-
tórica Contrastiva, quando envolve duas ou mais línguas), da Psicologia 
Cognitiva e da Teoria da Literatura, o que, entendemos, explica que Lopes 
(2016: 2) use o termo expressões (ou formações) idiomáticas em referência 
a “uma realização discursiva (macrolinguística) como, por exemplo, um 
idiomatismo ou qualquer outra categoria idiomática.” Neste texto usamos o 
termo expressões idiomáticas no sentido em que é usado por Lopes (2016), 
abarcando diferentes categorias idiomáticas. Também tomamos como 
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ponto de partida as considerações de Lopes (2016) sobre translinguismo 
e transculturalismo para apresentar as nossas ideias em torno do diálogo 
entre a língua (o léxico, através das expressões idiomáticas, em particular) e 
a cultura, não necessariamente para fazer cruzamentos entre línguas e cul-
turas como sugere este autor e como o fazem Lopes et al (2016), mas para 
dar conta da sua afirmação que aponta que “São necessários mais e muitos 
estudos contrastivos, abarcando também (…) sob a forma de pesquisa in-
tralingue e intracultural, comparando formações no seio de uma mesma 
língua”, pois pretendemos reflectir sobre o uso de expressões idiomáticas 
no ensino partindo do conceito de infelicidade idiomática para perspecti-
var uma proposta de elaboração de dicionários de expressões idiomáticas, 
particularmente envolvendo línguas bantu. 

Infelicidade idiomática 

Ao abordar a reduzida capacidade macrolinguística dos aprendentes 
e utentes de língua, que constitui sub-desempenho linguístico e também 
problemas básicos que aprendentes e utentes ainda não resolveram a nível 
do discurso e da retórica, Lopes (2016) refere que tal reduzida capacidade 
macro-linguística “tem a ver com as instâncias de discurso numa dada lín-
gua em que as ocorrências gramaticais e lexicais são nativas ou quase-nati-
vas mas que evidenciam que o discurso não está sendo processado adequa-
damente”, por isso sublinha a importância de adquirir regras de uso formal 
e regras de uso funcional da língua. Nesse âmbito, emprega o conceito de 
infelicidade idiomática em referência a instâncias que, embora estando gra-
maticalmente correctas, “soam de forma estranha quando postas em uso 
na comunicação” e, tomando em conta Widdowson (1978) defende uma 
aprendizagem e manejo de regras sobre a utilização cotextual (language 
usage) da linguagem idiomática e de regras sobre o uso contextual (langua-
ge use) da linguagem idiomática como forma de aperfeiçoamento da idio-
maticidade, fornecendo-se aos aprendentes e utentes informação explícita 
sobre propriedades discursivas e retóricas que envolvem uma determinada 
formação-alvo. Isto justifica-se porque, tal como afirma mais adiante, “fa-
lantes e escreventes comunicam-se com sucesso quando possuem um bom 
conhecimento partilhado do código linguístico, conhecimento partilhado 
de convenções e formações retóricas e discursivas, com especial enfoque 
para a idiomaticidade, assim como um bom conhecimento partilhado de 
outras dimensões não-linguísticas e não-discursivas da experiência, in-
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cluindo o seu nível literário e a sua visão do mundo, instanciada por estru-
turas cognitivas também conhecidas por schemata”.  

A infelicidade idiomática ocorre quando utentes de uma língua, em ge-
ral, processam ou fazem uso inadequado da linguagem idiomática, criando 
“ruídos” na comunicação, quer ao nível da coerência discursiva, quer ao ní-
vel da coesão textual. Concordamos com Lopes (2016) quando afirma que 
isso deve-se à fraca capacidade macrolinguística dos utentes e que é im-
portante adquirir regras de uso formal e regras de uso funcional da língua. 
A infelicidade idiomática pode decorrer de uma transferência do discurso 
da língua nativa do utente para uma outra língua ou de uma aprendizagem 
“imperfeita ou parcial” do discurso de uma língua-alvo. No primeiro caso 
trata-se de infelicidade interdiscursiva e no segundo caso temos infelicida-
de intradiscursiva (Lopes, op. cit.).  

Num contexto como o de Moçambique, plurilingue e pluricultural, 
onde o Português, língua oficial e L2 para a maioria da população, convive 
com várias línguas bantu, há condições para a ocorrência destes dois tipos 
de infelicidade, o que propicia um ambiente fértil para o seu estudo nas 
suas diferentes formas. 

Na parte final da introdução que faz a Lopes et al (2016), Lopes 
(2016:26) afirma “espero que o livro faça pensar; e que o Léxico de Usos 
Idiomáticos seja útil e inspire investigação futura sobre alguns dos assuntos 
tratados neste volume”. De facto, o livro é bastante inspirador e levou-nos 
a redigir este texto para expor as ideias que nele se apresenta em jeito de 
reflexão e de proposta para minimizar a infelicidade idiomática, sobretudo 
a interdiscursiva, particularmente em alunos/estudantes a diversos níveis 
de ensino em Moçambique.  

Na linha de Lopes (2016) Langa (2017) e, na sequência, Langa 2018 (a e 
b), estudou a idiomaticidade no discurso de alunos universitários moçam-
bicanos tendo analisado a performance do falante/escrevente de Português 
L2 em termos da fluência e proficiência no discurso escrito. A análise inci-
diu sobre traços idiomáticos e formulaicos em textos do género opinativo 
e argumentativo a partir de composições escritas por alunos universitários. 
Nesse estudo, constatou que, dentre outros aspectos, havia um domínio 
desequilibrado de traços idiomáticos entre o Português e a língua mater-
na dos estudantes. Para o caso da língua materna (bantu) os escreventes 
expressavam-se espontaneamente sobre a sua realidade cultural, mas não 
conseguiam usar os recursos idiomáticos em Português, o que se traduzia 
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em falhas na comunicação, sobretudo devido à dificuldade de aceder 
a traços de equivalência idiomática, traduzindo-se em transferências 
discursivas negativas de schemata culturais. Como resultado, produ-
ziam formações idiomáticas infelizes, distanciadas das formas conven-
cionais aceites na língua – alvo. 

A análise estendeu-se para o uso da idiomaticidade com foco na predi-
ção tomando como base textos argumentativos. Neste caso constatou que, 
em geral, os estudantes dominam as regras da língua e predição e mostram 
um grau de idiomaticidade bastante bom, entretanto, apresentam dificul-
dades de escrita decorrentes da distância linguística, cultural e idiomática 
entre a L1 e a L2. 

Quer num, quer noutro caso, os problemas identificados por Langa 
nas obras supracitadas, estão relacionadas ao fraco desempenho macrolin-
guístico na L2 mencionado por Lopes (2016). Num caso, este decorre de 
uma transferência interdiscursiva com efeitos negativos na L2, causando 
infelicidade idiomática e, entendemos, no segundo caso, o problema não é 
apenas de nível macrolinguístico, é também microlinguístico, pois ao apre-
sentar dificuldades de escrita, os alunos revelam que o seu problema não 
é apenas a falta de domínio de regras funcionais mas também a falta de 
domínio de regras formais da L2, quer por causa da distância cultural, quer 
por outras razões. 

Langa (2018 b) sugere o emprego de metodologias apropriadas, de acor-
do com o tipo de texto, para ajudar os alunos a ultrapassar os problemas 
linguístico-comunicativos que enfrentam. Tal sugestão remete a pensar que 
os problemas dos alunos acima mencionados podem ser solucionados a 
nível educacional, com recurso a práticas pedagógicas adequadas. De facto, 
apostar no ensino é uma boa ideia. Este, seguramente, joga um papel fun-
damental para ajudar os estudantes a melhorarem a sua performance em 
termos de domínio de regras formais e a reduzirem as falhas na comunica-
ção decorrentes da distância cultural entre a L1 e a L2, sobretudo centrando 
o ensino no aprendente, como aponta Lopes (2018), que discute boas práti-
cas didácticas do processo de ensino-aprendizagem visando dotar o aluno 
de sensibilidade para melhorar o seu discurso e a idiomaticidade na escrita 
do Português, quer como L2, quer como língua quase-nativa. Na propos-
ta que apresenta para a aquisição da idiomaticidade, este autor defende a 
realização de práticas que permitam ao aluno desenvolver e consolidar os 
seus conhecimentos sobre idiomaticidade. Em tais práticas, o aluno seria 
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levado a identificar formações idiomáticas e os respectivos contextos de 
uso, o que, argumenta, seria mais produtivo que fazer buscas no dicionário, 
uma vez que “os potenciais significados são melhor activados através de 
contextos específicos; por outro lado, o tratamento da idiomaticidade, e da 
macrolinguística em geral, em dicionários é normalmente pobre ou inade-
quado e muitas vezes inexistente” (Lopes, 2018:44). O autor refere ainda 
que “num contexto plurilíngue e pluricultural, como o de Moçambique, 
as principais infelicidades - em termos de utilização cotextual [cotextual 
usage] do discurso e do seu uso contextual [contextual use] – produzidas 
pela interferência da língua nativa bantu são, em nosso julgamento, melhor 
acauteladas quando se implementa um ensino que tenha também como 
componente essencial a execução de Análises Contrastivas Discursivas ex-
plícitas” (Lopes, 2018: 45 ).  

Em suma, tal como Langa (2018 b), Lopes (2018) defende que a chave 
para ultrapassar as falhas na comunicação produzidas por alunos universi-
tários, decorrentes do fraco domínio da idiomaticidade no Português L2 ou 
língua quase-nativa, passa pelo ensino da idiomaticidade, quer através do 
recurso a metodologias específicas, quer através da inclusão de conteúdos 
que permitam ao aluno adquirir a idiomaticidade. Entende-se aqui que o 
ensino deve reinventar-se para acomodar esta necessidade e, de facto, este 
pode ser um caminho para dotar os alunos de ferramentas necessárias para 
lidar com a idiomaticidade, não só na L2, como também na L1, permi-
tindo-lhes conhecer ou melhorar o seu conhecimento das formações idio-
máticas do Português e das suas próprias línguas e assim reduzir as falhas 
comunicacionais que se traduzem na infelicidade idiomática. Mas, apesar 
da importância de centrar o ensino no estudante para alcançar esse feito, há 
que considerar que, muitas vezes, mesmo os professores não têm domínio 
da idiomaticidade, principalmente no que concerne à L2, e eles próprios 
precisam de ser capacitados para usar os recursos idiomáticos de forma 
adequada. Ou seja, deve-se sim apostar no ensino como solução para a 
infelicidade idiomática mas as acções de treinamento, ainda que centradas 
nos estudantes, devem visar, também, os professores. Mais ainda, as acções 
de capacitação/formação/treinamento em idiomaticidade podiam começar 
em níveis mais baixos do ensino. 

Em relação ao recurso ao dicionário, é verdade que a forma como este 
geralmente se apresenta, com um tratamento pobre ou inexistente da idio-
maticidade e da macrolinguística, não fornece informação suficiente para 
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ajudar o aluno ou qualquer outro utente a melhorar o seu desempenho na 
comunicação, em termos idiomáticos. Mas estes podem ser concebidos 
de modo a disponibilizar informação necessária para dotar o aluno (e o 
utente, no geral) de habilidades mínimas para manejar os recursos idio-
máticos de uma língua, L1 ou L2, de forma adequada. É sobretudo nes-
se âmbito que propomos uma dicionarização das expressões idiomáticas 
que responda à necessidade dos alunos, e utentes no geral, de equipar-
-se com ferramentas para expressar-se com segurança e adequadamente 
usando linguagem idiomática. 

Dicionários de expressões idiomáticas como meio para reduzir a infelici-
dade idiomática (e discursiva, no geral) 

Uma maneira de ajudar a dotar os alunos de capacidade macrolinguís-
tica para usar de forma eficiente e adequada a linguagem idiomática e re-
duzir as falhas comunicacionais ou a infelicidade idiomática é apostar na 
produção de dicionários de expressões idiomáticas com informação sufi-
cientemente ajustada a esse fim. 

O dicionário é um material de consulta importante no processo de en-
sino-aprendizagem. Reconhecemos que, por um lado, por mais exaustivo 
que seja no tratamento dos verbetes, ou no grau de concentração de infor-
mação contextual nos verbetes, um dicionário jamais substituirá a aquisi-
ção de conhecimento linguístico, idiomático ou não, por via natural como 
um processo intrínseco à socialização linguística, habilitando o falante a 
usar a língua, incluindo os recursos idiomáticos, adequadamente, ciente 
das nuances sociais e culturais de que emanam. A idiomaticidade não é 
algo que se aprenda a manipular com base na consulta a dicionários, da 
mesma forma que não se aprende a falar uma língua consultando dicio-
nários. Por outro lado, se os dicionários são pobres em informação sobre 
idiomaticidade e macrolinguística ou, seguindo Xatará (1998), os idioma-
tismos dificilmente são incluídos em dicionários de língua e, quando o são, 
não possuem entrada própria como verbetes, tornandose difícil a sua con-
sulta, ou ainda, apesar de serem importantes na comunicação, não têm sido 
devidamente usados no ensino-aprendizagem, quer de uma L1, quer de 
uma L2 (Santos, 2012), dificilmente estes poderão ajudar os utentes a suprir 
as suas necessidades em termos de obtenção de informação que permita 
manipular com sucesso os recursos idiomáticos. 

Colocados assim os factos, realmente o recurso ao dicionário mostra-
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-se pouco produtivo pois não fornece informação suficiente para ajudar o 
aluno ou qualquer outro utente a melhorar o seu desempenho na comuni-
cação, em termos idiomáticos. Mas, apesar de ser difícil abarcar a estrutura 
da língua ao mesmo tempo que se abarca a cultura dos falantes (Zgusta, 
1917) na dicionarização do léxico, a lexicografia, como ramo que se dedica 
à elaboração de dicionários (Cabré, 2004) pode reverter esse cenário atra-
vés da concepção e produção de dicionários concebidos para disponibilizar 
informação necessária para dotar o aluno (e o utente, no geral) de habili-
dades mínimas para manejar os recursos idiomáticos de uma língua, L1 ou 
L2, de forma adequada. Afinal, é tarefa da lexicografia prestar informação 
sobre o significado e informação etimológica (Mateus, 2017) e essa tarefa 
pode ser alargada para incluir todo um conjunto de informação sobre os 
idiomatismos, desde a sua origem, história, contextos de uso, etc.

Num contexto como o de Moçambique, marcado pelo intenso conví-
vio entre o Português e as línguas bantu, onde o Português constitui L2 
para grande parte da população, onde se multiplicam os esforços de pro-
dução de materiais de ensino no âmbito da educação bilingue e para fazer 
face “ à necessidade de promover a valorização das línguas bantu a partir 
do ensino bilingue inicial” (Arakaki, 2014) a prática lexicográfica torna-se 
fundamental para mudar a forma como as expressões idiomáticas têm sido 
tratadas em dicionários sobretudo no que se refere às línguas bantu, que 
ainda carecem de muita descrição. Portanto, o dicionário é um material de 
apoio essencial no ensino-aprendizagem de línguas que, se concebido de 
modo a satisfazer a essa necessidade, pode, a par com a adopção de meto-
dologias específicas e o emprego de práticas pedagógicas para a aquisição 
da idiomaticidade, contribuir para a redução das lacunas que se observam 
no uso dos recursos idiomáticos, não só pelos alunos, mas também pelos 
professores e utentes no geral, auxiliando-os na realização de práticas sobre 
a idiomaticidade. 

O que propomos é produzir dicionários de expressões idiomáticas ba-
seados em línguas bantu, como é o caso do Changana. O nosso entendi-
mento é que, se o aluno tiver conhecimento ou capacidade para manipular 
a linguagem idiomática na sua L1, isso poderá facilitar a compreensão e 
estruturação do discurso e da linguagem idiomática na L2 a partir da sua 
experiência e visão do mundo na sua língua nativa bantu. Na realidade, 
sucede que, muitas vezes, a fraca proficiência ou o baixo desempenho, não 
só em termos do uso da linguagem idiomática mas também em termos 
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do uso correcto de regras linguísticas é analisada com base na L2 e não se 
questiona a proficiência do aluno na sua própria língua nativa. Também 
não se toma em conta o facto de, nalguns casos, em particular no tocante 
à linguagem idiomática, não existir material didáctico contextualizado em 
línguas bantu (Arakaki, 2014), para suprir as necessidades do aluno.  

Ora, o uso da linguagem idiomática é motivado pela necessidade de 
transmitir ao interlocutor peculiaridades que não seria possível transmitir 
por meio da linguagem “normal” (Santos, 2012). A linguagem idiomática 
torna a comunicação mais eloquente, ornamentandoa com os mais varia-
dos recursos e estratégias discursivas não só para transmitir mensagens lin-
guísticas como também para transmitir os valores culturais, a organização 
social e a história de falantes que fazem parte de uma comunidade que os 
empodera para usar os recursos idiomáticos de que dispõe. Entretanto, o 
facto de ser membro de uma determinada comunidade ou falante nativo 
de uma língua não garante o domínio da linguagem idiomática, sobretudo 
quando se trata de falantes mais jovens como deve ser o caso dos alunos 
universitários mencionados por Langa (2018 a e b) e Lopes (2018), que são 
utentes do Português como L2 e, muito provavelmente, não dominem a 
idiomaticidade nas suas próprias línguas nativas. Sendo assim, como pode-
mos esperar que estes sejam bem-sucedidos no uso da linguagem idiomáti-
ca no Português, que nem sequer é ensinada na escola, se ainda enfrentam 
dificuldades no uso de regras gramaticais para, por exemplo, escrever cor-
rectamente em Português, mesmo estando familiarizados com estas desde 
os níveis mais baixos de ensino? 

Uma vez mais, justifica-se a concepção de dicionários de linguagem 
idiomática com entradas em bantu para, como temos estado a referir, aju-
dar o aluno a desenvolver habilidades, não só para usar a linguagem idio-
mática mas também para melhorar o seu desempenho no uso de regras 
gramaticais, como as que regulam a escrita e assim facilitar o desenvolvi-
mento dessas mesmas habilidades na L2. De certeza que o aluno não se tor-
nará um exímio conhecedor ou utente da linguagem idiomática recorrendo 
à consulta de dicionários mas, se conjugado com as metodologias sugeridas 
por Langa (2018) e as práticas pedagógicas propostas por Lopes (2018), o 
dicionário de expressões idiomáticas pode ser um material de apoio indis-
pensável para a aquisição da idiomaticidade. A produção e o uso de dicio-
nários de idiomatismos no ensino-aprendizagem favoreceria também que 
os idiomatismos ganhassem alguma centralidade na descrição do léxico, 
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constituindo verbetes em dicionários de língua, particularmente línguas 
bantu, contrariando o hábito de ocorrerem em dicionários acoplados a um 
determinado verbete e não como entrada, tal como refere Xatara (1998). 

Adicionalmente, no contexto da educação bilingue em Moçambique, a 
produção e o uso de dicionários de idiomatismos no ensino-aprendizagem 
seria uma oportunidade para investir no empoderamento comunitário 
“visto como um processo colectivo (…) na educação em Moçambique, ba-
seado no uso das línguas locais” (Cumbana, 2020: 15) e tomando em conta 
os chamados fundos de conhecimento, uma vez que o uso de uma língua 
local na educação propicia um ambiente para uma maior participação dos 
pais na educação como um recurso intelectual que se pode explorar a partir 
dos trabalhos de casa [é o caso das fichas de idiomatismos propostas por 
Lopes, 2018] e da sua participação directa na sala de aulas para partilha-
rem as suas experiências (Chimbutane, 2015). Para isso, a aposta no ensino 
da idiomaticidade deve começar nos níveis mais baixos de escolaridade, 
onde, para além dos pais, outros membros da comunidade possam dar o 
seu contributo, quer ajudando nos trabalhos de casa sobre idiomaticida-
de, quer partilhando as suas experiências na sala de aulas, ou participando 
como consultores na elaboração de dicionários de cariz idiomático num 
empreendimento inter e multidisciplinar que aproxime a Lexicografia a 
outras áreas de saber, assinalando o contributo da Linguística Aplicada, e 
da Linguística no geral, na resolução de problemas concretos da vida quo-
tidiana dos falantes. 

Subsídios para o esboço de um dicionário de expressões idiomáticas com 
base no Changana 

O changana é uma língua bantu falada em Moçambique, particular-
mente nas províncias de Gaza e Maputo. Faz parte do grupo linguístico 
S50 na classificação de Guthrie (1967/71) e tem o código S53. Em termos 
de abordagens lexicográficas sobre a mesma, localmente destacam-se tra-
balhos como os de Sitoe (1991); Sitoe (1996); Sitoe (2011); Nhapoca (2010) 
e Lopes et al (2016). Entretanto, à excepção de Lopes et al (2016), não se 
regista nestes trabalhos um tratamento exaustivo da idiomaticidade, o que 
nos desperta interesse em ver tratada a idiomaticidade em dicionários de 
língua bantu e desafia os lexicógrafos, sobretudo os mais jovens, a diciona-
rizar as expressões idiomáticas de línguas bantu como o Changana. Numa 
primeira fase, a aposta seria num dicionário que se limitasse exclusiva-
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mente à descrição do uso das expressões idiomáticas do Changana e, mais 
tarde, passar-se-ia para um dicionário bilingue Changana-Português que 
permitiria ao aluno ter uma visão das diferenças de usos idiomáticos nas 
duas línguas. No primeiro caso, a utilidade do dicionário associa-se à ne-
cessidade de dotar os falantes de conhecimento e capacidade para usar os 
recursos idiomáticos da sua língua. No último caso, o dicionário torna-se 
importante por assegurar contrastividade entre as línguas envolvidas, o que 
se mostra útil para o aluno tomar consciência da diferença entre o Changa-
na e o Português para melhor acautelar as infelicidades decorrentes da in-
terferência da língua bantu na L2 conforme mencionado por Lopes (2018). 

Em termos metodológicos, a sugestão é adoptar a perspectiva de Lopes 
et al (2016) para compilar dicionários com enfoque discursivo, podendo-se 
aperfeiçoá-la (como sugere Lopes, 2016) e até ajustá-la a exigências espe-
cíficas. Na perspectiva mencionada, as entradas são feitas em Português e, 
para além de apresentar informação gramatical e equivalentes nas três lín-
guas, incluem informação extralinguística, embora nem sempre tenha sido 
possível abarcar essa informação dada a sua não disponibilização pelos in-
formantes, talvez por falta de conhecimento sobre a mesma. Os exemplos 1 
e 2 abaixo ilustram como foram tratados os verbetes em Lopes et al (2016).   

Ex. 1: Fechar[guardar/prender] a sete chaves=to lock away=kufihla xihundla [lit.: escon-
der o segredo] 

Significa: guardar sigilo total; pôr em lugar seguro; ter bem fechado, 
na máxima segurança; guardar muito bem escondido; qualquer objecto ou 
segredo guardado a sete chaves está muito bem protegido. 

Hist.: as arcas tinham antigamente quatro fechaduras para proteger do-
cumentos, jóias e metais preciosos. Cada chave ficava à guarda de quatro 
pessoas diferentes e a arca só era aberta na presença das quatro. A substi-
tuição de quatro por sete no idiomatismo ocorreu por razões relacionadas 
com o mistério associado a um segredo bem guardado na tradição judaica. 

Ex.2 : Estar sem eira nem beira =to have neither house nor home =kuhanya hi wukoko 
ra xilondza [lit.: viver da crosta da ferida]  

Significa: estar sem bens, sem posses; sem modo de vida; viver em 
grande pobreza; estar desempregado e sem lugar para morar ou se abrigar; 
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não ter nada de seu; estar sem dinheiro nenhum.  

Hist.: o termo eira provém do latim area. A eira era um lugar ao ar livre 
junto da casa na aldeia portuguesa tradicional em que se dispunham legu-
mes e cereais para preparação e consumo; era sinal de riqueza. As casas dos 
pobres não tinham eira nem mesmo beira.  

Como se vê, a metodologia usada permitiu o enriquecimento da in-
formação sobre as expressões apresentadas incorporando aspectos sobre 
a história/contexto em que surgiram estas expressões. A nossa expectativa 
é que se possa fazer o mesmo na compilação de dicionários de expressões 
idiomáticas do bantu, começando por identificar a palavra-chave em torno 
da qual assenta a construção do significado de uma expressão idiomática, 
como se procura mostrar nos exemplos de 3 a 5 adaptados com base em 
Lopes et al (2016). 

Ex.3: Muji wa ndzhaka [lit.: ‘comedor’ de ‘ndzhaka’]→ diz-se de um homem que procura, 
sobretudo, viúvas, acreditando (ou tirando partido da tradição) que é necessário purificá-las do luto 
por via sexual] 

Explicação: na tradição de alguns falantes de Changana, quando uma 
mulher perde o marido, por morte, é sujeita a um ritual de purificação co-
nhecido como kutcinga tindzhaka. A purificação consiste em praticar o 
acto sexual com um homem indicado pela família. Geralmente o homem 
que a purifica é parente do defunto, mas actualmente a purificação pode 
ser realizada por qualquer outro homem que não seja da família. Isso pro-
piciou o surgimento de homens que se dedicam à actividade de purificação 
de viúvas em troca de algum ganho material e daí surgiu a expressão acima 
para designar os indivíduos que vivem de tal prática.  

O ponto de partida para esta análise reside na compreensão do signifi-
cado da palavra ndzhaka usada na construção desta expressão. 

Ex.4: kuva xitseka [lit.: ser uma vasilha de pôr de molho] 

Significa: beber muito, em excesso. 

Explicação: em Changana, xitseka é uma vasilha usada na produção 
de bebidas alcoólicas, servindo para a sua fermentação. Um indivíduo que 
bebe muito, está quase sempre 
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“carregado” de álcool, equiparando-se a uma vasilha usada para fer-
mentar bebidas alcoólicas que, de tanto ser usada para isso, já adquiriu cer-
tas característica como por exemplo, já está tão “habituada” a ser usada 
para esse fim que já não leva muito para fermentar a bebida. É o que se 
pretende dizer quando se compara uma pessoa a essa vasilha. Trata-se de 
alguém que, não só bebe muito, mas, de tanto beber muito, já não precisa 
de uma quantidade alta de álcool para ficar embriagada.  

Uma vez mais, a compreensão da expressão baseia-se, na compreensão 
de uma palavrachave, no caso xitseka, usada na sua construção e, a partir dai, 
entende-se a simbologia da expressão em causa, abrindo-se caminho para 
compreender as nuances sociais e culturais por detrás da sua construção. 

Ex.5: kuluza munyu hi kulunga xikhovha [lit.: desperdiçar o sal salgando a coruja] 

Significa: perder o tempo e o esforço; falar sem ser ouvido ou com-
preendido; não conseguir convencer, apesar de vários esforços; esforçar-se 
sem obter resultados. 

Explicação: na visão dos falantes do Changana, xikhovha (coruja) tem 
uma conotação negativa, simboliza algo mau. E, de tão má que é, temperá-
-la (com sal) é um desperdício. 

Enfim, a proposta é que, tal como em Lopes et al (2016) se identifique 
uma palavra - chave em cada expressão, que as expressões tenham entrada 
própria no dicionário e, a partir dai se explore o significado, a origem, os 
contextos em que é usada e que esta informação seja disponibilizada ao 
utente. A compreensão dos contextos de uso poderá, mais tarde, facilitar 
a busca de equivalentes e concorrer para a redução do fraco desempenho 
idiomático na L2, através do melhoramento da capacidade idiomática do 
falante na sua na L1. 
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Conclusão

Com este texto, o nosso objectivo era refletir sobre o uso de expressões 
idiomáticas no ensino considerando o conceito de infelicidade idiomática. 
Pretendíamos também propor a elaboração de dicionários de expressões 
idiomáticas, particularmente nas línguas bantu, para serem usados no ensi-
no da idiomaticidade, complementando as metodologias e práticas pedagó-
gicas com vista à aquisição da idiomaticidade sugeridas por Langa (2018) e 
Lopes (2018), respectivamente. A ideia principal que defendemos é que, se 
o aluno dominar o uso da linguagem idiomática na L1 estará em melhores 
condições para, facilmente, compreender e usar os recursos idiomáticos da 
L2 a partir da sua experiência de estruturar o discurso na L1, e através da 
Análise Contrastiva entre as formações idiomáticas da L1 e da L2.  

O nosso entendimento é, também, que o processo de ensino-aprendi-
zagem não se processa apenas com a disponibilização de metodologias e 
práticas pedagógicas. Carece também da disponibilidade de material di-
dáctico apropriado e adaptado às necessidades dos alunos e professores. 
Nesse ponto, os dicionários, se concebidos para satisfazer a essas necessi-
dades, podem contribuir para reduzir o desequilíbrio de traços idiomáticos 
entre a L1 e a L2 e promover um maior e melhor desempenho para o aper-
feiçoamento da idiomaticidade. 

No que toca à produção de dicionários idiomáticos, no contexto mo-
çambicano, sugerimos que se aposte inicialmente em dicionários que des-
crevam exaustivamente as expressões de línguas bantu e só mais tarde em 
dicionários contrastivos bantu-Português. 
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1. Introdução

Segundo a Bíblia Sagrada (ALMEIDA, 1993), Deus criou a terra, a luz, 
o dia, as árvores, água, etc. e viu que tudo estava muito perfeito. Após essa 
maior criação, Deus criou o homem a partir do pó. Tendo o primeiro ho-
mem vivo, Deus atribuiu uma propriedade, um lote ou um terreno: o Jar-
dim do Édem. Para ocupá-lo, Deus deu-lhe uma missão/trabalho: atribuir 
nomes a todos os seres existentes. Por sua vez, o Alcorão Sagrado (2006) 
aponta o contrário. Foi Deus quem ensinou os nomes ao Adão: “Ele ensi-
nou a Adão os nomes (de todas as coisas) e depois os apresentou aos anjos 
e lhes falou: Nomeai-os para Mim se estiverdes certos” (ALCORÃO SA-
GRADO, 2006, capítulo 2, versículo 31). Tanto no Alcorão Sagrado (2006) 
quanto na Bíblia Sagrada (1993) se nota a frequência da existência de um 
ser omnipotente (Deus), da natureza (do meio ambiente) e do homem. Ao 
nosso ver, este foi o primeiro momento em que a linguística entrou em evi-
dência e em especial o substantivo, a palavra, o léxico (a lexicologia). 

A missão da atribuição ou de tomar conhecimento sobre os nomes se 
observa ainda nos nossos dias: atribuímos nomes aos filhos, aos objetos, 
aos lugares, aos animais, às plantas, às lojas e aos estabelecimentos comer-
ciais (ALVES, 2017) enfim a tudo para além de renomearmos quando nos 
apercebemos que o nome não está relacionado a nossa identidade ou atua-
lidade. O homenageado desta obra, o Professor Bento Sitoe é um estudioso 
da palavra, do léxico, da lexicologia e da lexicografia, o que o transforma 
num disseminador da orientação do Deus citado no parágrafo anterior. 
Sitoe escreveu dicionários, produziu artigos, livros, orientou pesquisas na 
Graduação e na Pós-Graduação para além de ser pai espiritual o que o tor-
na experiente personalidade para receber esta homenagem.  

A breve ilustração que demos partindo da Bíblia e do Alcorão abre 
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caminhos para a discussão sobre a Etnolinguística iniciada em junho de 
2018, na comunicação oral apresentada no IV Encontro Brasileiro de Eco-
linguística, realizada na Universidade Federal do Ceará (Brasil). Segundo 
Couto (2007, p.19), a Ecolinguística “estuda as relações entre a língua e 
meio ambiente”. Citando Haugen, Couto (2007) aponta que o verdadeiro 
meio ambiente da língua é a sociedade que a usa como um dos seus códi-
gos. Então se assim for, não se pode descartar que a sociedade está inserida 
numa cultura. A compreensão de uma sociedade só se dá quando se estuda 
a cultura do povo. Entende-se que a língua, a sociedade e a cultura estão 
intrinsecamente interligadas.  

Interessa-nos neste capítulo analisar como o nome/sobrenome e a na-
tureza (incluindo a cultura obviamente) se entrelaçam dando significados 
e efeitos únicos em nomes de cada comunidade linguística. Por exemplo, 
em Portugal há sobrenomes como Oliveira, Pereira, Moreira, Neves, Rocha, 
Pinheiro, Lobo, Arruda, Castanheira, Coelho, Figueira, Pimenta, Pinheiro, 
Sardinha entre outros que se formaram inspirados no meio ambiente/natu-
reza. Em Moçambique registramos sobrenomes como Nkuwa55, Dambu56, 
Honwana57, Mbowane58, Macuácuá59, Nguluve60, Mangana61, Nguenya62, 
Nkovana63 entre outros que foram inspirados no meio ambiente. Estudos 
que se interessam pela formação do nome e suas peculiaridades tradicio-
nais nas culturas africanas não são raros. Pode-se citar pesquisas de Costa 
(2004), Firmino (2008) e Kialanda et al. (2019). Mas pesquisas que anali-
sam sob perspectiva ecolinguística ainda são raros. 

Em muitas culturas, as pessoas que se encontram pela primeira vez, 
cumprimentam-se e apresentam-se falando o nome próprio. Mas há outras 
culturas (como é o caso dos povos tsonga) em que o nome próprio é o ele-
mento a ser preservado e que não pode ser conhecido por pessoas que não 
são próximas. Não é por acaso que muitos pais dão um nome oficial (de 

55 Planta de nome científico Ficus sur.
56 Significa ‘Sol’, mas também o sobrenome Langa também é considerado ‘Sol’. A diferença entre as duas pala-
vras está na origem da língua: Dambu vem da língua xichangana e Langa vem da palavra Ilanga que significa 
‘Sol’ na língua Isizulu da África do Sul. 
57 Vitelo/bezerro. Mas também tem o sobrenome homu (boi/vaca).	
58 Planta de nome científico Cucurbita
59 Tipo de planta do gênero Amaranthus
60 Porco. Há sobrenome Cumbane que também é relativo a porco. Vem do substantivo kumba ou nguluve 
(porco)
61 Babosa (nome científico: aloe vera)
62 Crocodilo	
63 Descida
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origem europeia) e um nome tradicional (cunhado das línguas locais com 
significa tradicional). E quando se trata de evocação aos antepassados, vale 
o nome tradicional. 

Em caso de sinal de aproximação pergunta-se o nome da família: u 
wa ka mani xibomgu xaku/xawena?64 (língua xichangana). A cultura fica 
impregnada na língua de tal forma a que para os entendidos na matéria jul-
gam que são indissociáveis. A proibição do nome próprio, tal como vimos, 
Guérios (1956) chama de “tabus linguísticos”. “Tabu” significa “sagrado-
-proibido” ou “proibido-sagrado”. Segundo Popescu (2017, p.143, tradução 
livre) “do ponto de vista semiótico, o tabu linguístico está intimamente li-
gado à busca de suas causas e às consequências que gera nos níveis social 
e cognitivo. É a expressão da necessidade de mudar o mundo, de esconder 
realidades, de desviar a percepção geral de certos fatos ou certos eventos.” 
Vejamos a seguir exemplos de tabus linguísticos: (i) Para os povos zulu, 
falantes da língua isizulu da África do Sul, a mulher é proibida de dizer o 
nome do sogro, o nome dos irmãos deste e o nome do genro, quer estejam 
vivos ou mortos, e não pode falar uma palavra semelhante ou derivada. 
Se uma mulher cujo genro se chama Umánzi com o radical mánzi (água), 
a mulher evitará todos os vocábulos em que se apresenta a palavra 
mánzi e os complexos fônicos semelhantes (CEZARIO & VOTRE, 2009); 
(ii) Guérios (1956) relata que os indígenas australianos guardam seus no-
mes em segredo, porque, conhecendo-os o inimigo, crêem ter em seu po-
der algo que pode, magicamente, prejudicá-los. Se alguém da tribo quer 
chamá-lo, dirá irmão, sobrinho ou primo, conforme o caso. (iii) Entre os 
Crus (África ocidental), só os parentes mais próximos conhecem o verda-
deiro antropônimo de cada um; os outros o interpelam por meio de pseu-
dônimo (GUERIOS, 1956). (iv) Os Jalofos (Senegâmbia) ficam aborrecidos 
se alguém os chama em voz alta. Dizem que o espírito mau se lembrará do 
nome e dele se servirá, de noite, para lhes fazer mal. (GUERIOS, 1956); (v) 
Uma criança brâmane recebe dois nomes, uma para uso corrente, e outro, 
secreto, conhecido somente pelos pais ou em certas cerimônias (casamen-

64 Tradução literal: “qual é o seu agradecido?” ou “como as pessoas te agradecem?”. A palavra xibongu destacada 
em negrito na frase, provém da língua xichangana. Trata-se do verbo ku bonga que significa “agradecer”. Na 
interpretação, a frase significa: “qual é o seu sobrenome?” Significa que o sobrenome naquela tradição dos 
vachangana (etnia dos changana) é a forma como as pessoas te agradecem. Sobrenome é nome da família. Se 
o sobrenome corresponde ao agradecimento, então o sobrenome indica a origem, a etnia, o grupo ou a comu-
nidade a que o indivíduo pertence e é graças a essa comunidade que o sujeito existe como pessoa, por isso na 
concepção gratidão. Normalmente, basta falar o seu sobrenome, os mais ‘experientes’ já sabem qual é a sua 
origem genealógica inclusive a história da sua tribo. 



133

tos, etc.). (GUÉRIOS, 1956). 
Estes exemplos mostram como o nome não constitui uma simples no-

meação de alguém ou de coisa. Dentro da nomeação há elementos que car-
regam significação, história e valores da cultura, do meio ambiente e das 
tradições. O nome em muitas sociedades é muito valioso, carrega identi-
dade e características que algumas pessoas podem interpretar como tabus. 
Um fenômeno só se torna tabu quando o sujeito não comunga a mesma 
ideologia ou crença. Ninguém chamará de tabu, uma prática que o identifi-
ca ou que reflete a sua identidade sociocultural. Por exemplo, o segredo de 
um nome só se torna tabu quando o sujeito não acredita nas “consequên-
cias” da falta do cumprimento das regras sociais do grupo. Guérios (1956, 
p.11) divide os tabus em a) próprios: quando há “proibição de dizer certo 
nome ou certa palavra, aos quais se atribui poder sobrenatural, para evi-
tar infelicidade ou desgraça” e b) impróprios: quando é “proibição de dizer 
qualquer expresso a imoral ou grosseira”.  

O trabalho investiga quais os processos ecolinguísticos e etnotoponí-
micos que estariam ligados na atribuição de nomes dos distritos nas pro-
víncias de Maputo e Gaza, da região Sul de Moçambique. Como hipóte-
ses avança-se a ideia de que (i) os nomes dos distritos provêm dos nomes 
de plantas e animais da região; (ii) os nomes sofreram transformações ou 
adaptações gráfico-fonéticas e (iii) há relação entre o nome do distrito e os 
contextos socioculturais da região geográfica.  

De forma geral, a pesquisa visa compreender a relação entre o nome e 
os aspectos ambientais em que a comunidade de fala está inserida sem dei-
xar de incluir a cultura que é um elemento indissociável da língua. Especi-
ficamente, a pesquisa visa (i) explicar as influências do grupo étnico tsonga 
na atribuição dos nomes dos distritos e (ii) discutir a atribuição dos nomes 
dos distritos e sua relação com a cultura e o meio ambiente. A pesquisa é 
relevante pelo fato de registrar a história do povo tsonga, assim como resga-
tar traços de identidade sociocultural e linguística, presentes naquele povo.  

Na primeira seção temos a introdução, na segunda, discute-se questões 
inerentes à política linguística que influencia na situação sociolinguística de 
Moçambique. Essa discussão dá um panorama geral sobre como as línguas 
estão organizadas e quais os valores ou funções atribuídas a cada uma no 
seu uso real. Seguidamente afina-se os conceitos de etnolinguística e eco-
linguística em contexto real moçambicano. Na quarta, procura-se enxer-
gar as relações entre cultura versus língua buscando exemplos concretos; 
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a quinta seção debate sobre a organização administrativa de Moçambique 
e sua relação com a etnotoponímia. Nesta parte apresentam-se os dados e 
discute-se os resultados e na última seção apresentam-se as considerações 
finais e por fim enumeram as referências utilizadas.  

2. Política linguística e a situação sociolinguística de Moçambique 

O português é a língua oficial de Moçambique, segundo as Constitui-
ções de 1975 e 2004 embora não sendo a língua materna da maioria dos 
moçambicanos, especialmente nas zonas rurais e suburbanas. Os moçam-
bicanos são bantófonos falando cinyanja, cisenga, cinyungwé, cisena, ciwu-
tee, cimanyika, cindau, cibarwe, kiswahili, kimwani, shimakonde, ciyao, 
emakhuwa, ekoti, elomwé, echuwabo, citshwa, gitonga, cicopi, xirhonga, 
xichangana, ciswati, xizulu (TIMBANE, 2014). Há que incluir a língua de 
sinais, que é a língua materna para 0,3 % dos moçambicanos, segundo Bavo 
e Coelho (2019, p. 919).  O número exato das línguas faladas em Moçambi-
que ainda é um mistério porque os estudos sobre a descrição e classificação 
ainda avançam. O conceito de língua, dialeto e variante ainda é discutível, 
até porque não faz sentido falar de ‘norma-padrão’ em contexto de línguas 
bantu moçambicanas. A seguir vou argumentar um pouco mais sobre esta 
questão para esquentar os debates que aprofundarei mais adiante. 

A ‘norma-padrão’ nunca foi língua materna de ninguém e corresponde 
a uma língua artificial inexistente na fala real de uma comunidade linguísti-
ca. A “norma-padrão” é uma invenção artificial para separar grupos sociais. 
Está mais que claro que ninguém fala a norma padrão a todo o momento, 
incluindo aquelas que a falam como língua materna. Por isso mesmo, pes-
soas que falam como língua materna se tornam ‘aprendizes’ quando che-
gam à escola, porque precisam ter a disciplina de Língua Portuguesa como 
se não soubessem falar. Uma das razões que impulsiona isso é que a língua de 
casa é diferente da língua da escola. Essa diferenciação até provoca preconcei-
to linguístico porque não existe um modelo de fala mais correto que o outro.  

A norma-padrão’ é uma Lei e constitui uma invenção da política lin-
guística, tal como referiram Timbane e Vicente (2017) no artigo “Políticas 
públicas e linguísticas: estratégias e desafios no combate às desigualdades 
sociais em Moçambique”. O termo norma-padrão surgiu da necessidade 
de dominar camadas sociais e impedi-las de ter acesso a certos privilégios 
considerados “especiais” e pertencentes a camadas sociais de grande po-
der. Porque rebato esta questão? É que não existe uma norma sem padrão. 
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Não existe uma língua sem gramática. Não existe variante sem regra, nem 
gramática própria. Logo, não faz sentido dizer que existe uma norma que é 
padrão e outra sem padrão. Em sociolinguística se usa os termos adequado 
e inadequado ao contexto porque o ser humano se adapta aos diferentes 
contextos de comunicação.  

O dialeto caipira ou o dialeto baiano no Brasil, o dialeto trasmontano 
ou o dialeto beirão em Portugal, por exemplo, têm regras, têm padrão, quer 
dizer, as pessoas não falam desordenados e aleatoriamente, porque se assim 
acontecesse não haveria intercompreensão entre os usuários de cada diale-
to. É um absurdo e preconceituoso afirmar que o caipira, o baiano, o trans-
montano e o beirense falam de forma desorganizada e desconexos como se 
existisse UMA ÚNICA forma de falar português. Fico assustado quando 
um moçambicano nascido e crescido no país insinua que fala português de 
Portugal. Dos amigos portugueses que conquistei ao longo da vida nenhum 
deles já falou que tem sotaque moçambicano. Ainda reina na mente de mo-
çambicanos, angolanos, etc. a ideia colonialista de que o melhor português 
é aquele que é falado em Portugal. Mito. 

Infelizmente esta ideia (de padrão e não-padrão) ainda é replicada nas 
academias, está enraizada nas escolas e na sociedade, embora não fizesse 
sentido nenhum sociolinguisticamente. Por isso em contexto das línguas 
africanas e em especial nas do grupo bantu não se debate essa questão para 
(i) não incorrer com o que acontece com línguas (a existência do padrão 
que é superior ao não-padrão; (ii) evitar constrangimento de realizar clas-
sificações e normatizações errôneas baseadas em teorias europeias que não 
se aplicam à realidade da cultura e das línguas bantu; (iii) valorizar a norma 
dos falantes porque quem faz e pratica a língua é a comunidade de fala e não 
o pesquisador, daí a necessidade de valorizar a língua em contexto. Se não 
existe um falar melhor que o outro, um sotaque bonito melhor que o outro 
como se pode ousar escolher uma das falas artificiais como norma-padrão?  

A política linguística pune e oprime quem não conhece a ‘norma-pa-
drão’ (TIMBANE, REZENDE, 2017). Quem não conhece a ‘norma-padrão’ 
reprova em concursos públicos, perde melhores empregos, fica inibido de 
usufruir vantagens disponíveis em diversos espaços da sociedade até che-
gar a ser discriminado. Quem não conhece a ‘norma-padrão’ vê os seus 
sonhos e o futuro ameaçados porque repete de ano, perde melhores cursos 
superiores para além de ser excluído em certos círculos de convívio social. 
É absurdo e humilhante que o aluno repita de ano na disciplina de língua 
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portuguesa, enquanto fala português desde a sua nascença. Não dá para 
imaginar como o ser humano maltrata e humilha o outro em favor de pri-
vilégios de ascensão econômica e político oferecidos pela prestigiada “dona 
norma-padrão”.  

A política linguística trata a ‘norma-padrão’ como uma Lei que pre-
cisa ser cumprida e que qualquer ‘violador’ deve sofrer sansões como se 
a honestidade, a capacidade de produção na empresa fosse calculada pelo 
número de vezes que usa a norma-padrão no espaço profissional. Cá entre 
nós: quantos minutos por dia, um doutor, mestre ou licenciado gasta para 
falar a norma-padrão? Desafio uma observação atenta a este fenômeno e 
veremos que apesar de graduados e pós-graduados não falam a norma-pa-
drão o tempo todo, senão em alguns momentos formais e específicos da 
comunicação. Essa reflexão se estende para os candidatos ao emprego, por 
exemplo, que precisam da norma-padrão para o momento do exame do 
concurso ou na entrevista apenas, pois depois de admitidos raras ou poucas 
vezes são rigorosos com relação a “dona norma-padrão”.  

Muitos professores, jornalistas, apresentadores de programas de TV e 
rádio, políticos e personalidades ‘se esforçam’ (e sofrem bastante) em imitar 
o sotaque de Portugal como se o sotaque fosse parte integrante do sistema 
linguístico e como se em Portugal se falasse português da mesma forma em 
todas as províncias, distritos, concelhos e freguesias. Que fique clara a ideia 
de que na lusofonia não se fala português da mesma forma, isto é, existem 
variedades, variantes e dialetos do português. Não existe uma variedade, 
um dialeto ou variante melhor ou pior (feio ou bonito) que a outra. Todas 
as variedades, dialetos e variantes são justas para a comunidade lusófona.  

Curiosamente a escola (que deveria ser o espaço de acolher variações 
linguísticas sem classificá-las como corretas e erradas) apoia e fomenta essa 
exclusão, atitude que sempre provocou preconceito linguístico (BAGNO, 
1999) e exclusão social, econômica e política. Só para ilustrar os nossos 
argumentos: Os livros escolares do ensino primário ao médio não possuem 
capítulo que se dedicam à variação linguística e nem se fala sobre essa te-
mática nas aulas de língua portuguesa o que é grave ao nosso ver. A varia-
ção linguística é um fenômeno normal em todas as línguas.  

Deixo clara a ideia segundo a qual a ‘norma-padrão’ foi inventada para 
diferenciar pessoas de diferentes classes sociais. Espera-se que a ‘norma-
-padrão’ seja dominada por pessoas com status de vida melhor, localizadas 
especialmente nas zonas urbanas e com nível de escolaridade considerada 
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‘superior’. Dá-se a impressão de que a norma ‘não-padrão’ não tem norma, 
mas não é verdade. A norma ‘não-padrão’ tem norma sim, apenas lhe foi 
imputada o rótulo de ‘não-padrão’ para que seus falantes sejam inferio-
rizados. Na variante brasileira do português dizer: “Os peixe está no rio” 
está certíssimo quanto “Os peixes estão no rio”. A primeira frase segue uma 
norma, pois ninguém fala (i) “O peixes está no rio” ou (ii) “Os peixes está 
no rio” ou (iii) “Os peixe estão no rio”. Existe uma regra, uma norma que 
está sendo utilizada que deve respeitada pelos falantes sem preconceito.

Voltando para as línguas bantu moçambicanas não faz sentido falarmos 
em norma-padrão, isso criaria uma problemática de maior vulto semelhan-
te à aquela que acontece com as línguas europeias em que existe uma ‘nor-
ma’ para o povão (língua não-padrão) e a outra para a elite (norma-padrão) 
ou para pessoas com formação universitária (norma culta). Essas separa-
ções têm estratégias de dominação. Está claro. A língua é uma construção 
social, disse Saussure (2006) e Labov (2008) acrescentou: é inútil estudá-la 
fora do seu contexto social. Sendo assim, a língua natural não pode ser in-
ventada pela individualidade ou por um grupo restrito reconhecido como 
“cientistas da linguagem” ou ainda gramáticos. As poucas tentativas de in-
venção de línguas (línguas artificiais) redundaram num fracasso porque 
elas são línguas sem identidade e despidas de cultura e tradição.  

A ‘norma-padrão’ deveria ser aquela que é falada pela comunidade. A 
fala da comunidade está adequada ao tempo, não é estática e desenvolve em 
sincronia com a sociedade. Por isso a ‘não-padrão’ evolui à medida que a 
sociedade evolui e se adapta às novas realidades enquanto que a padrão se 
torna mais conservadora no tempo e no espaço. Não basta o linguista afir-
mar que esta fala corresponde a uma língua e a outra é dialeto. É necessário 
consultar à comunidade. Seria um absurdo e ainda violação dos “direitos 
linguísticos” (UNESCO, 1996) quando o linguista chega numa comunida-
de e afirmar “vocês não estão falando língua, mas sim dialeto”. O linguista 
não pode forçar nem impor nomes e classificações na língua que as pessoas 
falam. Caberá ao pesquisador analisar, estudar e mostrar as evidências e 
características da língua. Não vejo a legitimidade do linguista determinar 
se o que as pessoas estão falando é ou não é língua. A primeira palavra 
deverá ser dos falantes. Esse é um dos problemas que dificulta até hoje a 
classificação das línguas africanas. Quer dizer, o linguista que estudou (em 
modelos acadêmicos europeus) teorias linguísticas (algumas eurocentris-
tas) não tem autoridade de informar à comunidade qual é e qual não é a 
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língua do povo. Essa decisão cabe à comunidade. Termino este parágrafo 
perguntando o seguinte: quais são os limites de xironga, xitswa e xichanga-
na? Pense e responda na perspectiva das tradições, na cultura e na história 
dos povos bantu. Que fique claro que nenhuma dessas línguas surgiu no 
espaço geográfico onde hoje se chama Moçambique. Ki-Zerbo (2010) não 
me deixa mentir na sua obra “História geral de África: métodologia e pré-
-história da África. Vol.1”.  

As classificações sobre as línguas africanas que usamos hoje foram 
feitas por diversos pesquisadores europeus e americanos: Joseph Harold 
Greenberg (1915-2001), Malcolm Guthrie (1903-1972), Clement Martyn 
Doke (1893-1980), Wilnelm Heinrich Immanuel Bleek (1827-1875), Carl 
Friedrich Michael Meinhof (1857-1944) que em muitos momentos não ti-
veram em conta as tradições, as culturas e a história africana. Estudos na 
perspectiva afrocentrista fazem cair por terra algumas classificações das 
línguas bantu quando se consulta junto ao povo sobre a veracidade do ser 
ou não ser língua. A definição de língua em contexto de teorias europeias, 
não é exatamente aquela que os falantes dão. Retomemos a pergunta ante-
rior que questionava sobre as diferenças entre xironga, xitswa e xichangana. 
O que diferencia uma da outra? É a fonologia? É a semântica? É a sintaxe? É 
a morfologia? Ou é o léxico? Para mim, o léxico não é língua, mas sim, um 
setor da língua. O léxico por si só não pode ser argumento suficiente para 
definir língua e o que não é.  Não é o léxico que classifica falares como lín-
gua. Não é a fonologia também. Há elementos socio-históricos e culturais 
que participam na definição e é por isso que xitswa, xichangana e xironga 
são línguas diferentes.  

O artigo publicado na Revista Afluente, vol.4, nº12 da autoria de Tim-
bane, Santana e Afonso (2019) no qual se demonstrou que as línguas afri-
canas em Angola, por exemplo têm uma classificação artificial. As línguas 
angolanas são classificadas em três zonas: H, K e R, segundo Maho (2003) 
no capítulo An classification of the bantu languages: an update of Guthries 
referential. Essas classificações intrigam muitos pesquisadores angolanos e 
os falantes nativos, pois não se veem representados nas classificações. Aqui-
lo que é chamado de língua para o linguista, é um dialeto para a população 
e o que é chamado de dialeto é efetivamente uma língua. Quem tem razão? 
É o linguista ou é o falante ou a comunidade de fala? O mesmo se pode 
questionar sobre os estudos de Heine e Nurse (2000) que tentaram trazer 
uma classificação que em muitos momentos chocou com a realidade so-
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ciolinguística das línguas bantu moçambicanas. A mesma distribuição de 
Maho (2003) coloca a variedade gwamba como língua e atribui o código 
S52, dado que é discutível e entra em choque com o que Ngunga (2015), 
Sitoe (1996) Ngunga e Faquir (2011) apresentam como consenso entre mo-
çambicanos.  

Das mais de 20 línguas bantu faladas em Moçambique, 19 já possuem 
a ortografia padronizada (NGUNGA; FAQUIR, 2011). Essa padronização 
ortográfica em nenhum momento levanta a questão da padronização do 
sistema linguístico nem a padronização da fala. Se por acaso alguém pen-
sar na padronização das línguas bantu deve valorizar a língua usada pela 
comunidade, pois não fará sentido inventar uma língua como sistema para 
impor aos falantes privilegiados. A ortografia se liga à língua escrita e am-
bos são artificiais. Não existe acordo da fala, apenas da escrita (ortografia).   

Para além das línguas mencionadas, em Moçambique se fala línguas 
asiáticas: gujarate, memane, hindu, urdo e o árabe faladas por comunidades 
de imigrantes asiáticos. A influência da cultura e das línguas indianas está 
presente em quase todo país. Um estudo de Marta Jardim cujo tema foi 
“Que nome dar diferença? Estudando nomes classificados como indianos 
em Inhambane-Moçambique” mostra como vários nomes das línguas in-
dianas estão presentes na gastronomia, nos objetos, nomes de lojas e em la-
ços familiares e tradicionais (JARDIM, 2007). As línguas maternas mais fa-
ladas, segundo o Instituto Nacional de Estatística (2007) são: o emakhuwa 
(26,3%), o xichangana (11,4%), português (10,8%), o cisena (7,8%). 

Não existe uma língua superior à outra. Portanto, não é pela língua que 
se pode classificar um povo como selvagem ou incivilizado. Por essa classifi-
cação colonial, as línguas africanas eram consideradas de dialetos e até hoje 
há pessoas desavisadas que as chamam de ‘dialetos’. Precisamos ultrapassar 
esta barreira colocando ao nosso alcance políticas linguísticas e públicas 
(TIMBANE, VICENTE, 2017) que satisfaçam a realidade africana e sob o 
ponto de vista da África. Todo o falante de línguas bantu moçambicanas 
independentemente do credo ou idade tem a mesma capacidade de usá-las 
e o poder dessas línguas é a mesma. Precisamos descontruir a ideia de que 
existem línguas melhores/capazes que outras, que as línguas europeias só 
podem ser oficiais e as nossas inferiores, que as línguas europeias podem 
ser meios de transmissão do saber e as nossas pobres demais, que existem 
variantes privilegiadas e outras desprestigiadas, pois a língua surgiu por um 
mesmo objetivo: estabelecer a comunicação entre pessoas. 
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3. Afinando os conceitos de etnotoponímia e ecolinguística para línguas africanas 

Uma vez discutida a questão da política linguística em contexto africa-
no cabe-nos debater as definições de etnotoponímia. A palavra é formada 
por etno que significa etnia proveniente do (grego ethnos=povo) e toponí-
mia que é área de estudos científicos que se interessa pelo estudo a proce-
dência da significação dos nomes dos lugares, levando em consideração 
aspectos geohistóricos, socioeconômicos e antropolinguísticos que tenham 
influenciado sua escolha (SOUSA, 2008). De forma simples e usando as pa-
lavras de Couto, a toponímia “é o estudo dos nomes de lugares” (COUTO, 
2007, p. 250). 

Enquanto a ecolinguística se interessa pelo estudo das relações entre 
língua e meio ambiente, a etnotoponímia se interessa pelo estudo dos no-
mes dos lugares das comunidades e sua relação com o meio ambiente físico. 
Segundo Couto (2007, p. 250), a etnotoponímia “indica que importância as 
coisas desse meio ambiente têm para a comunidade de indivíduos humanos 
que com elas convivem, via denominação.” As pessoas não nomeiam qual-
quer coisa. Nomeiam tudo aquilo que lhes interessa. Nos nomes dos lugares 
sempre procuram colocar elementos da história ou da cultura em evidência.  

A noção de etnia ainda está presente nos povos africanos e ganha signi-
ficados bem precisos. Sociedades europeizadas não possuem esse conceito. 
No Brasil urbano, por exemplo, o conceito de etnia se torna estranho de-
mais, mas para as populações indígenas no interior das florestas amazôni-
cas sabem muito bem o que é e qual é o significado da etnia nas suas vidas. 

No contexto urbano a definição de etnia se encontra “contaminada” 
de tal forma a que o pertencimento se torna globalizado. Para os grupos 
populacionais africanos localizados nas zonas rurais, afirmar que pertenço 
à etnia ndau, por exemplo, eleva a autoestima e marca uma identidade. As 
pessoas saberão qual é seu lugar e como deverá ser tratado.  

O nome faz com que algo exista. Antes de ter nome não há existên-
cia e o ser humano sempre atribui nomes. A significação do nome “exerce 
uma grande influência sobre aquele que o traz e também sobre os outros” 
(CUNHA, 2004, p.224). Segundo Alves (2017, p.46), “o nome assume a 
função de porta-voz, ele comunica e conecta pessoas e empresas, estabele-
cendo uma relação na qual as missões e os valores da empresa são associa-
dos a princípios e ideologias individuais e coletivas.” A atribuição do nome 
não é aleatória nas tradições bantu e está ligada ao ambiente, à cultura e 
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aos contextos ambientais em que a “comunidade de fala” (COUTO, 2016, 
p.231) está inserida. Mufwene vai mais longe ao afirmar que a mente é um 
fator ecológico (MUFWENE, 2016) porque é onde se depositam os traços 
e os significados sociais, isto é, “é o locus da existência e competição en-
tre línguas” (WEINREICH, apud MUFWENE, 2016, p. 490). Uma simples 
saudação envolve um conhecimento dos modos de vida, segundo Timbane 
(2014). A mente e as crenças comandam e ligam o povo, a língua e o espaço 
físico ocupado por essa comunidade que em suma constitui o ecossistema 
integral da Língua. Couto esquematiza da seguinte forma:  

Esquema 1: Ecossistema Integral da Língua (segundo COUTO, 
2007) 

P 
/  \ 

L-----T 
P=Povo (etnia Tsonga)     L=Línguas (xichangana, xitswa e xirhon-

ga)     T= Território 
(distritos das províncias da Maputo e Gaza) 

	
O que se observa neste esquema é, sem dúvidas, uma interdependência 

dos elementos sendo o povo, a parte falante de uma língua que ocorre num 
determinado lugar (território). A língua como sistema desempenha um pa-
pel importante na identificação do povo, assim como a sua localização geo-
gráfica. Dizer, vacopi se refere a um povo copi, localizado geograficamente 
na região de Zavala, falante da língua cicopi. Na língua, o léxico é a parte 
mais evidente da língua (TIMBANE, 2014). Segundo Sapir (apud COUTO, 
2009, p. 166) o léxico da língua “é que mais nitidamente reflete o ambiente 
físico e social dos falantes”. A atribuição do nome não é aleatória nas tradi-
ções bantu e está ligado ao ambiente, à cultura e aos contextos ambientais 
em que a “comunidade de fala” (COUTO, 2007, p. 231) está inserida.  

Quando Mufwene afirma que “a mente é um fator ecológico” pretende 
mostrar que é nela onde se depositam os traços e os significados sociais, 
isto é, “é o locus da existência e competição entre línguas” (WEINREICH, 
apud MUFWENE, 2016, p. 490). Ao apoiar a ideia de Sapir (1969), Couto 
(2009) afirma que a língua pode, em princípio, sofrer influências do am-
biente quanto a seu assunto ou conteúdo, isto é, o léxico; talvez não quanto 
ao sistema fonético nem quanto à forma gramatical, que compreenderia a 
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morfologia e a sintaxe. 
Sendo assim, existe um meio ambiente mental que “é constituído pela 

infraestrutura cerebral e os processos mentais que entram em ação na aqui-
sição, armazenamento e processamento da linguagem.” (COUTO, 2007, p. 
20). Muitos nomes de plantas, de animais, coisas e fenômenos que ocor-
rem num espaço geográfico dependem muito mais do ambiente em que 
os falantes estão envolvidos. Por exemplo, Sapir dá exemplo de neve, que 
em países onde não ocorre esse fenômeno ambiental é designando de neve 
apenas. Mas em zonas onde ocorre a neve existem tipos e formas de neve. 
Essa diferenciação resulta dos contextos socioambientais em que os falan-
tes estão envolvidos.  

Na língua xichangana, a palavra neve não existe pelo fato do fenôme-
no ambiental não existir na região em que a comunidade fala se encontra. 
Geralmente, as pessoas usam a palavra hungùva para cacimba e nevoeiro 
(SITOE, 1996, p.66). Nem existem palavras para distinguir tipos de neve: 
flocos de neve, grãos de neve, grãos de gelo, graupel entre outros. Não te-
nho como dizer esses tipos de neve a não ser que crio um neologismo lexi-
cal. Para Mufwene (2016, p. 494),  

a mente é o motor mais importante da evolução, uma vez que filtra to-
das as influências vindas de fora e de dentro do falante. Isso é evidente 
até mesmo em pidgins incipientes, que, além de refletirem mudanças 
drásticas na estrutura da língua lexificadora, continuam sendo lín-
guas humanas mesmo assim. 

Para as línguas africanas, atribuir nome de um lugar não envolve ape-
nas líderes comunitários. Inclui a aprovação dos antepassados. A comuni-
cação com os antepassados se realiza por meio de curandeiros que são con-
siderados intermediadores. O nome do recém-nascido passa da aprovação 
dos antepassados. 

4. Enxergando as relações cultura versus língua

O conceito “cultura” não possui uma única definição. Santos argumenta 
que “o processo de transmissão cultural depende da relação entre passado 
e presente manifestada pela atuação do sujeito no meio social, já que o ser 
humano não sobrevive em comunidade sem se relacionar com o outro.” 
(SANTOS, 2017, p. 35). Por isso mesmo, a língua não foi inventada para 
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que cada um fale sozinho. É para que haja comunicação entre duas ou mais 
pessoas. O povo moçambicano se identifica pela partilha de traços comuns 
que passam desde as crenças, as tradições, as línguas, os ritos, a gastrono-
mia, o conhecimento da natureza entre outros traços. 

Mas é importante trazer ao debate pesquisadores que aprofundam o 
conceito ‘cultura’, pois os debates sempre foram divergentes ao longo dos 
tempos. No século XVIII, o conceito ‘cultura’ era empregue no singular, o 
que refletia o universalismo e o humanismo dos filósofos: a cultura é própria 
do Homem (com maiúscula), além de toda distinção de povos ou de classes. 
A ‘cultura’ “se inscreve então plenamente na ideologia do Iluminismo: a pa-
lavra é associada às ideias de progresso, de evolução, de educação, de razão 
que estão no centro do pensamento da época.” (CUCHE, 1999, p.21).  

Para o antropólogo inglês Edward Taylor, a cultura é um conjunto com-
plexo de conhecimentos, crenças, arte, moral e direito, além de costumes e 
hábitos adquiridos pelos indivíduos inseridos numa determinada socieda-
de. A cultura é o conjunto de práticas, de técnicas, de símbolos e de valores 
que devem ser transmitidos às novas gerações para garantir a convivência 
social. Para Sapir (1969), a cultura diz respeito a tudo aquilo que caracteriza 
a existência social de um povo ou nação ou então de grupos no interior de 
uma sociedade. Mas também pode ser um conjunto de conhecimentos, de 
ideias e de crenças, assim como às maneiras como esse conjunto de conhe-
cimento se manifesta na vida social.  

Desta forma, “o processo que cada cultura sofre em situação de conta-
to cultural, processo de desestruturação e depois de reestruturação, é em 
realidade o próprio princípio da evolução de qualquer sistema cultural. 
Toda cultura é um processo permanente de construção, desconstrução e 
reconstrução” (CUCHE, 1999, p.137). Se a cultura é instável, como é que a 
língua como parte integrante permanecerá estática? É claro que a língua vai 
acompanhar esse processo dinâmico da cultura.  

Cuche (1999) conclui que “não existem, consequentemente, de um lado 
as culturas ‘puras’e de outro, as culturas ‘mestiças’. Todas, devido ao fato 
universal dos contatos culturais, são, em diferentes graus, culturas ‘mis-
tas’, feitas de continuidades e de descontinuidades” (CUCHE, 1999, p.140, 
grifos do autor). Essa reflexão nos leva a pensar que com língua acontece 
a mesma coisa. Não existe uma língua pura. Uma língua é uma soma de 
várias línguas e sempre está sujeita à influência de outras. Por isso mesmo, 
a norma que é considerada ‘não-padrão’ está mais atualizada no tempo e 
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no espaço do que aquela que é designada como “padrão”, pois esta última é 
conservadora e tende a manter os traços pré-definidos.  

Para isso iniciamos com a seguinte problemática: É unanimidade nas 
línguas e culturas europeias afirmar que ‘o Sol NASCE no oriente’? Será 
que o Sol NASCE mesmo? Quando se afirma que algo NASCE é que se es-
pera que um dia morra. Os seres vivos são assim. Para a visão das culturas 
e línguas europeias, o Sol NASCE. Logicamente, quem afirma que o Sol 
NASCE” concorda com a tese de que em algum momento, o Sol irá mor-
rer ou desaparecer para não voltar mais. Uma vez desaparecido ou morto, 
precisa nascer outro em substituição para que tenhamos o novo dia, o novo 
clarear. Logo, na visão da referida sociedade nascem 365 Sols (?) e morrem 
365 num ano. Mas o mesmo não vale para a Lua e as estrelas. Porque estas 
não nascem? É porque o seu “nascimento” e a sua “morte” raramente é no-
tável. Logo, eles aparecem e não nascem. Esta é a forma como se enxerga o 
fenômeno da língua vs cultura. 

Essa é a percepção que algumas culturas enxergam o fenômeno Sol. 
Sabemos (quase todos) que o Sol jamais NASCE, apenas a terra é que se 
move e faz sombra (correspondente a noite) e se vira para o Sol (correspon-
dente ao dia). Não se trata de nenhum nascimento nem da morte, apenas a 
percepção que os sujeitos têm com relação a cultura. Conclui-se que pode-
mos estar observando um mesmo fenômeno, mas a interpretação variará 
segundo a cultura que conduz a percepção do mundo. Para a cultura dos 
povos tsonga de Moçambique e da África do Sul, o Sol não NASCE, mas 
sim clareia (a vuxa ou kuxa), quer dizer, Djambu ri xile (tradução literal: 
o Sol nasceu) e o pôr-do-sol corresponde a “entrar” (ku pela), quer dizer, 
Djambu ri pelile (tradução literal: o Sol se pôs). O Sol nos tsonga não nasce. 
Avalia-se o efeito da claridade. Os tsonga são prudentes ao afirmar Djambu 
ri xile e Djambu ripelile. Isso acontece porque a percepção da natureza (do 
meio ambiente) se conecta com a interpretação do mundo dos falantes e 
isso se materializa na fala. Para definir o verbo kuxa, Sitoe (1996, p.251) 
teve que alistar 5 verbos com significado mais ou menos próximos: des-
pontar, nascer, aparecer, abrir e cessar. Isso mostra como algumas palavras/
ações na língua xichangana são intraduzíveis e mesmo a interpretação é 
muito arriscada e insuficiente. 

Outro exemplo que ilustra as relações entre a língua, a cultura e a per-
cepção do mundo é o nascimento. Para a maioria dos brasileiros, a gestante 
“ganha” neném. Para os povos tsonga a gestante phuluka (origina) neném. 
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Enquanto uma gestante “ganha”, a outra “originou” neném. Aqui temos vi-
sões diferentes para um mesmo fenômeno - dar parto.” O nascer do Sol e o 
nascer do filho não são “nasceres iguais”. Embora sendo o mesmo verbo, as 
referências culturais marcam a diferença. Santos diz que a cultura se consti-
tui de conhecimentos que ligam o passado ao presente de modo atualizado. 
Sendo assim, a sociedade vai adaptando a língua como um elemento dinâ-
mico. Por isso mesmo, “não se pode ver a cultura como pronta e acabada, 
está sempre sendo moldada, adaptada e renovada, a depender do modo 
como evoluem suas respectivas comunidades” (SANTOS, 2017, p.129). 

	
5. A organização administrativa de Moçambique e sua relação com a 

etnotoponímia 

A divisão administrativa de Moçambique é complexa. O país se divide 
em províncias, distritos, postos administrativos, localidades, bairros e por 
fim quarteirões. O país tem 10 províncias e uma cidade-capital que é o cen-
tro político-econômica que é Maputo. Há, no entanto 154 distritos. Essas 
divisões administrativas são recentes, pois os povos africanos por natureza 
não tinham essa noção.  

A primeira divisão dos países africanos surgiu na Conferência de Ber-
lim em 1884/5. Essa divisão teve interesses coloniais e nem incluiu as rea-
lidades culturais e sociolinguísticos dos povos. Após as independências do 
colonialismo entre os anos 1950 a 1980, os países africanos mantiveram a 
divisão territorial feita pelos colonizadores e criaram seus estados. Mas é 
notável a semelhança das tradições e povos existentes, pois os limites cultu-
rais e linguísticos são diferentes dos limites políticos. 

A atribuição de nomes de lugares sempre foi polêmica nas sociedades 
africanas, porque o nome não é apenas algo que identifica um lugar, pois 
carrega traços culturais, uma identidade e identifica origens históricas de 
um povo. Portanto, os nomes são uma identidade sociocultural que as cul-
turas tendem a preservar. Antes da chegada dos colonos os lugares tinham 
nomes que refletiam a identidade das etnias e dos grupos sociais (Ex. Ka 
Pfumu). Ka Pfumu é o espaço geográfico onde ocupa atualmente a 
Cidade de Maputo uma vez que naquele espaço vivia a etnia Pfumu, 
usualmente designados por vaka Pfumu (=os da família Pfumu), então o 
nome do lugar teria o nome ka Pfumu. Mas os colonos substituíram esse 
nome tradicional dando o nome de Lourenço Marques, nome de um piloto 
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português que traficou e pilhou vários recursos naturais transportando-as 
de Moçambique para Portugal. Uma vez que a cidade era habitada majori-
tariamente por portugueses, as pessoas passaram aquele lugar de Maputo, 
abreviação de maputukesi que significa “portugueses” na língua xironga do 
Sul de Moçambique. Após as independências decidiu-se oficializar nome 
do lugar substituindo Lourenço Marques por Maputo ao invés do nome ori-
ginal kaPfumu. Uma outra versão do surgimento do nome Maputo defende 
que o nome surgiu devido ao nome de bebida tradicional produzida pelos 
habitantes das etnias Pfumo e Tembe. A bebida chama-se uputsu que origi-
nou o nome aportuguesado Maputo. A requalificação dos nomes ocorreu 
em quase todo o país e este é apenas um exemplo dentre tantos outros que 
ocorrem ao longo do país. 

Esta é uma pesquisa do campo que coletou nomes de distritos (7 para 
província de Maputo e 14 para a província de Gaza). A escolha das provín-
cias se justifica por a) pertencer ao mesmo grupo linguístico e étnico; b) 
possuir traços histórico-culturais comuns; c) ser do sul de Moçambique. Os 
descendentes dos grupos étnicos desta região são descendentes do grupo 
de Soshangane que em 1819 aliou-se com os Ndwandwe, um grupo étnico 
rival, sendo depois derrotado pelas forças de Tchaka-zulu e obrigado a fu-
gir com os seus apoiantes ocupando as terras que hoje são a região Sul de 
Moçambique (KI-ZERBO, 2010).  

A pesquisa analisou a formação dos nomes desses lugares que após a 
independência ascenderam para qualidade de distritos. Buscou-se a biblio-
grafia disponível no Ministério de Administração Estatal sobre os nomes, 
mas todas as explicações não fazem uma avaliação na perspectiva ecolin-
guística. Contou-se com fontes orais colhidas a partir de entrevistas. Veja-
mos a seguir a distribuição dos distritos por províncias. 
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Quadro 1: Distribuição dos distritos por províncias  

GAZA MAPUTO

Bilene Limpopo Boane 

Chibuto Mabalane Magude 

Chicualacuala Majacaze Manhiça 

Chigubo Mapai Marracuene 

Chokwe Massagena Matutuine 

Chonguene Massingir Moamba 

Guijá Xai-xai Namaacha 

          
 Fonte: Elaboração Própria 

A primeira observação que temos com relação aos nomes é a de que 
cada distrito possui várias etnias. A noção de etnia se une ao conceito de 
família ou líder comunitário. Os grupos étnicos possuem uma estrutura so-
cial e político próprias. A etnia se limita por terras, rios e acidentes geográ-
ficos. Os nomes Bilene, Chongoene significam “casa (região) dos Bila e dos 

Chongo respectivamente. O sufixo -ene significa ‘terra da família tal’. 
Corresponde ao –opolisdo Português brasileiro que forma os nomes Floria-
nópolis (terra ou cidade do/a Floriano/a), Cristianópolis (terra ou cidade 
do/a Cristiano/a), Fernandópolis (terra ou cidade de Fernando/a). 

As análises mostram que há nomes de distritos provenientes de línguas de 
países vizinhos. É o caso de Limpopo e Manjacaze que provem da língua isizulu 
(uma das línguas oficiais da África do Sul) e Namaacha ou Lomaacha65. 

65 Significa “aquele que anda de cavalos”. Anchi significa ‘cavalo’ na língua isiswati, uma das línguas oficiais do 
Reino da Suazilândia. 
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Fig.1: Distribuição dos nomes dos distritos nas províncias versus assuntos relacionados 

Fonte: Dados da presente pesquisa

Do gráfico se observa que o maior número de distritos apresenta no-
mes de Régulos/Reis/Personalidades que representam a história de um es-
paço geográfico. O ambiente ocupa o segundo lugar nas duas províncias, 
dado que prova a relação entre o homem e o meio ambiente. Para quem 
nasceu e cresceu na zona rural, sabe que existem florestas protegidas. É 
nesses espaços onde realizam os ritos de passagem.  

O caso do distrito de Marracuene é atípico e apresenta três versões 
do surgimento do nome: 1ª versão defende que o nome Muzrakwene 
teria vindo de um indivíduo que tinha vários barcos que serviam de 
travessia do Rio Incomati para Macaneta. Esse cidadão era chefe de 
segurança do Rei Maphunga e sendo famoso, o nome da região ficou 
conhecido pelo seu nome; A 2ª versão defende que o nome surge de-
vido ao nome do chefe Murraco dono de terras nas margens do Rio 
Incomati. Murraco expulsou colonos que ocupavam a terra e ficou 
instalada a 1ª administração na região, daí o nome Marracuene. A 3ª 
versão surgiu do nome de Marhakwene que era um indivíduo gordo 
que tinha nádegas grandes. Nádegas em xichangana é marháku e as-
sim o nome ficou Marracuene.  

A língua escrita tem suas regras baseadas na ortográfico acordada pelos 
membros da comunidade. A escrita de uma palavra segue regras pré-esta-
belecidas e não há negociação na sua grafia. Por exemplo, a palavra “casa” 
escreve-se com as letras C-A-S-A. Jamais se pode escrever *caza, *kasa, 
*Kaza nem *kasa apesar de a pronúncia ser a mesma. Existe uma única 
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chance de escrever a palavra “casa”. O alfabeto das línguas românicas, não 
consegue dar conta das línguas do grupo bantu porque estas têm sono-
ridades e peculiaridades próprias inexistentes nas línguas europeias. 
Ngunga e Faquir (2011) apresentaram uma proposta da padronização 
de grafemas resultante dos debates do “III Seminário da Padronização 
da Ortografia de Línguas Moçambicanas” realizado em 2008. No estudo 
se apresenta 27 símbolos dos quais destaco: xj, vh, sw, sv, bz, hl, n’, vb, bh 
entre outros inexistentes no português. 

Desta forma observou-se adaptação nos nomes dos seguintes distritos: 
Chibuto que provem do nome Ximbutsu, Guijá que vem do nome Guijane; 
Manjacaze que vem do nome Mandlakaze (mandlakazi66=força/autorida-
de/mão de força), Moamba que vem do nomes Mwamba (caleira),  Namaa-
cha que foi adaptado do nome Lomahacha (siswate=senhor dos cavalos); 
Boane, que foi adaptado do nome mbowene (terra de abóbora) e Xai-Xai 
provém de ntchai-ntchai  ou Chai-Chai era  nome que “deriva do léxico da 
língua zulu shaya, que significa bater; logo: Xai-Xai (= bater-bater)”, segun-
do Fernandes (2006, p.19). 

Para além dos nomes dos lugares, uma simples saudação como “bom 
dia” carrega elementos socioculturais: Bom dia: good morning (inglês), 
buongiorno (italiano), guten morgen (alemão), buen día (espanhol) etc. A 
ideia é qualificar o dia com o adjetivo “bom”. Não há relação entre o nome 
e o fenômeno natural. É o que Saussure (2006) chama de “arbitrariedade 
do signo”. Na língua xichangana bom dia se diz auxeni que significa “que 
seja dia” ou “amanheceu”. Essa interpretação do mundo está ligada à forma 
como os falantes compreendem o meio ambiente. Quer dizer, “que seja dia” 
faz mais sentido para estes falantes do que o “bom dia”. 

Uma simples contagem se relaciona ao ambiente, à cultura e à inter-
pretação do mundo. Por exemplo, em português contamos de 1 à 15. A 
partir de 16 somamos, isto é 10+6 (dezesseis). Em francês, contamos de 1 
à 16, porque o 17 é 10+7 (dix-sept). Em italiano, contamos de 1 a 10 (isto 
é: 11=undici, 12=dodici, 13=tredici, quattordici...). Em quimbundo, os nú-
meros vão de 1 à 10 (11=kuinhi no moxi; 12=kuinhi ni ladi; 13=kuinhi ni 
tatu; 14=kuinhi ni uana....). Os falantes da língua xichangana contam de 1 
a 5, isto é, a partir do 6 somam 5+1 (thanu ni yinwe). Entendem que existe 
uma mão que é a base da contagem. E apesar de ter duas mãos a função é a 
mesma. A ideia é a mesma quando se trata dos olhos. Nós temos uma visão 

66 Da língua isizulu da África do Sul.
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apesar de termos dois olhos. Temos um só olfato apesar de termos duas fos-
sas nasais. Logo, a função é importante do que a quantidade e tem sentido 
contar apenas uma mão naquela cultura. 

Esta visão do mundo com relação a contagem é cultural e é também 
ambiental.  

6. Considerações finais 

O ser humano é por natureza um ser comunicativo. A língua é um ins-
trumento do qual as pessoas expressam a cultura, suas ideias e sentimentos. 
O meio ambiente envolve o falante e em muitos momentos influencia na 
língua. O meio ambiente inspira na nomeação de coisas, de pessoas e de 
fenômenos. A isso se chama ecossistema social da língua discutida com 
detalhes por Couto e Couto (2017). A ecolinguística, sendo uma subárea 
da linguística que trata das relações entre a língua e o meio ambiente, pre-
cisa ser debatida no campo acadêmico e em pesquisas científicas porque e 
ecologia diz muito aos falantes. O ambiente envolve a vida cotidiana dos 
falantes, o que obriga com que haja uma relação linguística.  

Os nomes de animais como xipalapala (hippotragus niger), gumba (hilsa 
kelle) existem devido a relação entre o homem e o meio em que vive. As 
plantas nsala (strychnos spinosa), ncuácuá (strychnos madascarensis), ncaca-
na (momordica balsamina), canhu (sclerocarya birrea), thapa (folha de man-
dioqueira) também existem e são usadas como empréstimos em português 
moçambicano devido a essa relação entre o homem e o meio ambiente. 
Deve se pensar no ecossistema da língua que só pode resultar das inter-re-
lações que se dão entre a língua (L), o povo (P) que a usa e o território (T) 
em que esse povo vive e convive (COUTO, 2009). A língua, neste caso são 
as línguas do grupo tswa-ronga (xitswa, xichangana e xironga), o povo são 
os grupos étnicos67 que compõem e o território são os espaços geopolíticos 
que serão analisados.  

As línguas autóctones são expressão da diversidade da ecologia em 
Moçambique. Em muitos momentos, o português moçambicano empresta 

67 Existe uma sensação de que não existem mais os grupos étnicos em Moçambique, uma sensação de que 
a ‘unidade nacional’ (que tanto foi difundida pela política pós-colonial) baniu os grupos étnicos. A etnia 
não é uma construção geopolítica, mas sim sociocultural. As pessoas sabem de onde proveem e quais são 
as suas etnias. Se alguém é da etnia Manhenge (manhendjene), por exemplo, sabe muito bem de onde pro-
vém e quais as práticas culturais a que pertencem. Devido às guerras, os membros desses grupos étnicos se 
dispersaram se deslocaram para as grandes cidades, mas continuam falando as suas línguas em casa e com 
conterrâneos e praticam as tradições dos seus ancestrais. É uma resistência sociocultural.  
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várias unidades lexicais provenientes das línguas bantu referentes a fauna e 
a flora. Cidadãos que moram nas áreas rurais tendem a ser conservadores 
destas tradições. Um nome de lugar, não é apenas simples nome. No nome 
sempre se inclui aspectos da cultura. Os nomes de lugares carregam traços 
dos heróis da região, das plantas da região e outras memórias coletivas do 
povo. Nas tradições dos povos bantu, os nomes próprios ou de uma região 
são atribuídos em concordância com os antepassados. Não é por acaso que 
consultam aos curandeiros qual o nome a atribuir. Existe cerimônia pró-
pria para atribuição do nome próprio e o nome de uma região.  

Os estudos ecolinguísticos no mundo contam com a contribuição de 
Alwin Fill, Louis Jean Calvet, Salikoko Mufwene, Einer Haugen, Jørgen 
Døør entre outros. A colonização portuguesa provocou uma rápida acul-
turação que fez surgir novos nomes que antes da colonização não existiam. 
Da pesquisa se conclui que os nomes são uma identidade ecolinguística e 
carregam traços da cultura e do meio ambiente da comunidade tsonga. Os 
nomes fazem referência aos fenômenos naturais, ao poder do chefe domi-
nante. Conclui-se que houve adaptação ortográfica dos nomes originais, 
integrando-se na ortografia do alfabeto de língua românicas porque as lín-
guas bantu são na grande maioria línguas ágrafas. 

Houve uma integração fonológica na maior parte dos nomes, atitu-
de que refletiu na grafia dos mesmos e esse fenômeno ocorreu inclusive 
nos nomes próprios que são identidade ecolinguística do grupo em que os 
indivíduos pertencem. Nas palavras de Santos, a cultura é a manifestação 
viva dos costumes tradicionais de um povo. A sua propagação depende da 
transmissão ou partilha através da língua no interior da comunidade que 
representa a cultura. (SANTOS, 2017). Esse é um aspecto mais marcante 
para a maioria dos povos não apenas de Moçambique, mas também dos 
países vizinhos: Zimbabwe, África do Sul, Malawi e Tanzânia. 

Os nomes tradicionais dos lugares sofreram transformações ou adap-
tações gráfico-fonéticas, mas não deixam de ser lembrete da presença das 
tradições africanas naquele lugar. Alguns nomes de lugares são tabus pela 
sua importância para os cultos e tradições. Esses lugares carregam histórias 
e por vezes se tornam santuários do culto aos antepassados. As línguas e va-
riedades conseguem uma criatividade lexical específica devido ao ambiente 
em que os falantes estão envolvidos.   

Como pudemos observar, não são todos os nomes dos distritos que 
fazem alusão ao meio ambiente, mas há que remarcar a observância da 
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relevância quando se faz estudos ecolinguísticos. O meio ambiente influen-
cia na nomeação direta ou indiretamente a depender da criatividade dos 
falantes. A língua é propriedade da sociedade e ela dinâmica a medida que 
sociedade também se movimenta socioculturalmente. Os animais piranha, 
jacaré e capivara ocorrem na América do Sul. Por isso, os nomes atribuídos 
provêm das línguas faladas naquele meio ambiente. As palavras piranha 
(pirá=peixe + anhá=dente) em tupi. O termo jacaré provém de tupi îakaré, 
ou jaeça-karé, que significa ‘aquele que olha de lado’; O nome capivara pro-
vém de tupi kapi’wara, que significa ‘comedor de capim’. Estes exemplos 
mostram como a língua influencia no meio ambiente e vice-versa. No Sul 
de Moçambique, as plantas medicinais mulala, nkonola e machuvana não 
são conhecidas como Euclea natalensis, Terminalia sericea e Peltophorum 
africanum respectivamente. São plantas medicinais que ocorrem na região 
Austral de África. Neste particular estão presentes nas línguas do grupo 
tsonga e não no português. Logo, o meio ambiente influencia na língua e 
vice-versa. 
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A posição pós-inicial na estrutura do verbo em 
Changana (s.53)

David Alberto Seth Langa 
Universidade Eduardo Mondlane, Moçambique  

1. Introdução 

No dia em que a Profa. Doutora Ezra Chambal Nhampoca convidou-
-me a escrever um artigo em homenagem ao nosso Professor-mor, o Prof. 
Doutor Bento Sitoe, uma personalidade multifacetada e cheia do saber, fi-
quei muito feliz e ao mesmo tempo preocupado. Feliz porque era um re-
conhecimento digno ao meu professor de graduação em linguística das 
disciplinas de Linguística Comparativa e Linguística Histórica, meu pro-
fessor de Mestrado na disciplina de Tipologia Linguística, bem como meu 
arguente das monografias de licenciatura, dissertação de Mestrado e Tese 
de Doutoramento. Por outras palavras, a minha vida académica só faz sen-
tido com a existência do Professor Bento Sitoe ou simplesmente BS como 
carinhosamente o tratamos. Senti-me preocupado porque receio que não 
seja capaz de “dar conta” de escrever sobre o meu professor, sobretudo no 
que tange o que ele me inspirou e me ensinou. Como que a fazer um teste, 
aqui vou eu tentar delinear a escola BS. 

1.1. Motivação/contextualização
 
Tudo começou com a consulta ao “Dicionário Changana-Português” 

de 1986 [2011]. Para além das entradas lexicais que constituem um dicio-
nário, a última deste era, “Elementos Gramaticais”, que fazia a explicação 
e operacionalização das categorias gramaticais da língua, i.e., prefixos e 
classes nominais, Morfologia flexional (categorias tempo, aspecto, modo 
e polaridade (TAMP)), morfologia derivacional (extensões verbais e mor-
femas nominalizadores), sintaxe (construção de frases). Esta informação 
lexical e gramatical do Changana era a minha fonte de inspiração, mesmo 
porque na altura do ano do meu ingresso à universidade, em 1996, as lín-
guas bantu, no geral, o Changana, em particular, eram línguas carregadas 
de estereótipos socio-culturais depreciativos naquele contexto. Não havia 
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internet massificada e quase toda a vida académica era gerida por um livro 
impresso. Eu estava muito feliz porque tinha o dicionário e a gramática do 
Bento Sitoe. Contudo, as minhas leituras a este material confrontavam-se 
com os “Apontamentos de Linguística Bantu”, de 1998, que era uma cole-
tânea de apontamentos feitos pelo Professor Armindo Ngunga, nas disci-
plinas de Fonética, Fonologia e Linguística Descritiva de Línguas Bantu. 
Para mim, na altura, tinha o material gramatical bem apresentado em Sitoe 
(1986 [2011]) e por outro lado, a metalinguagem de Ngunga (1998 [2004]). 
Como qualquer texto escrito que tem vida própria e autónoma, era minha 
tarefa como estudante perceber o que estava escrito e reenquadrar a disci-
plina em causa. Começou assim, a minha preocupação pela compreensão 
de um quadro teórico para explicar os fenómenos linguísticos e poder dia-
logar com a literatura existente, nesta tentativa de perceber o funcionamen-
to do Xichangana. Para a discussão deste texto, elejo o que em bantuística 
se designa de posição pós-inicial na morfologia do verbo. 

1.2. Quadro teórico 

A dissertação assenta no quadro teórico da gramática generativa no 
modelo da morfologia e fonologia lexical sistematizado por (Kirpasky 
1982, 1985) na teoria da fonologia lexical. Este modelo baseia-se no princí-
pio segundo o qual as regras fonológicas aparecem em dois pontos distintos 
da gramática, nomeadamente, no léxico e no pós-lexico numa relação tal 
que se uma regra da morfologia lexical é aplicada depois de uma regra de 
formação de palavras (RFP), então essa classe de regras é inerentemente cí-
clica (Kenstowicz 1994). O modelo foi usado em diversos estudos dentre os 
quais Hyman (1991) na Fonologia e Morfologia Cíclica do Cibemba; Ngunga 
(2000), na Fonologia e Morfologia do Verbo em Ciyao. Com base nos da-
dos do Changana, defende-se que, na estrutura da forma verbal, existem 
posições disponíveis para receber as marcas da morfologia flexional, espe-
cificamente as de TA, sendo que a ocorrência dos morfemas no seu lugar 
de poiso na estrutura da forma verbal desencadeia processos fonológicos 
em contextos derivados visto que as regras fonológicas são sensíveis a duas 
situações, nomeadamente, “a ambientes morfológicos e lexicais e noutros 
casos não são sensíveis” (Kenstowicz 1994: 195). 
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1.3. Metodologia 

O research design adoptado foi o descritivo que, segundo Seliger & 
Shohamy (1989:114), “a abordagem descritiva pode ser heurística ou dedu-
tiva e caracteriza-se por o investigador analisar dados já existentes” ou seja 
“é usada para o estabelecimento de um fenómeno através de uma descrição 
explícita dele” (ibd:124). Os dados usados foram colhidos no âmbito do 
projecto CROBOL, trata-se de cerca de 100 cassetes áudio com 60 minutos 
de duração cada, perfazendo cerca de 6000 horas de dados orais, que foram 
convertidos em formato digital, com recurso ao programa Transcriber. As 
6000 horas de dados orais foram convertidas em 303938 palavras, o equi-
valente a 1169 páginas, no programa informático Word.

O artigo está organizado em quatro partes, a saber: Introdução (secção 
1), onde se apresenta o objectivo e o argumento principal do artigo, a per-
gunta de partida e as respectivas hipóteses, bem como o quadro teórico. 
Alguns factos do Changana (secção 2), onde, de uma forma geral, se mostra 
o funcionamento morfofonólico da língua em estudo. A posição pós inicial 
na estrutura do verbo em Changana (secção 3) sustenta a sua tese com base 
em dados do Changana. Finalmente, Conclusões (secção 4), em forma de 
uma sistematização dos pontos principais.  

2. Alguns factos do Changana 

A língua changana exibe cinco vogais distintivas (i, e, a, o, u). Nela, a 
duração vocálica é relevante apenas nos ideofones (c.f. Ngunga & Simbine, 
2012, Langa, 2013), a língua tem aproximadamente 20 consoantes simples 
que podem ser combinadas formando africadas ou modificadas por labia-
lização, palatalização, pré-nasalizada e aspiração. O Changana é uma língua 
com um sistema básico de dois tons: tom de nível alto e tom de nível baixo. 
O tom alto é o único que se expande, podendo se expandir da esquerda 
para a direita nos constituintes sob o seu domínio. A expansão do tom pode 
ser lexical ou pós-lexical. A estrutura básica da sílaba e (C)V/ CCV, CVC 
(c.f. empréstimos). A regra de expansão do tom em Changana é sistemati-
zada da seguinte maneira em Langa (2013:p.91).
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1. Formalização da regra de expansão do tom em Changana 

 

Onde: 	 – sílaba u – mora, C – consoante, V – vogal, A – tom alto e B – 
tom baixo. 

Fonte: Langa (2013:p.91).

Em (1) está representada a regra de propagação do tom em Changana. 
A linha descontínua significa a propagação do traço (tom alto) da primei-
ra mora da vogal (V). Assim, o tom alto da primeira mora propaga-se da 
esquerda para a direita até à penúltima mora da sílaba, sob seu domínio fo-
nológico. No entanto, a regra acima é bloqueada se o constituinte seguinte 
exibir o tom lexical contrastivo. No presente trabalho apenas será marcado 
o tom de nível baixo, marcado pelo diacrítico (`), porque é o único tom que 
não se propaga e, por isso, o mesmo frequente em frases desta língua. 

Morfologicamente, o changana distingue 3 tempos básicos, nomeada-
mente: passado, presente e futuro. O passado pode ser imediato e anterior, 
o presente o factual e o habitual e um futuro. O Tempo passado é morfolo-
gicamente expresso pela concatenação do morfema í(lè) na posição final, 
o tempo presente factual, pelo morfema zero (-Ø-) na posição “pós ini-
cial”; o presente habitual é expresso pelo morfema (-a-) na mesma posição 
que o factual e, finalmente, o tempo futuro é expresso pelo morfema (-ta-) 
na “posição pós-inicial”. Em cada tempo, o aspecto verbal pode ser PFV e 
IPFV. O modo pode ser potencial, subjuntivo, imperativo. 

O presente artigo centra-se nas categorias tempo e aspecto e negação 
e apenas discute os morfemas que ocorrem na aludida posição pós-inicial. 
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3. A posição pós-inicial na estrutura do verbo em Changana

Vários estudiosos reconstituíram a estrutura do verbo nas línguas 
bantu. Desses estudos, os que mais se destacam são as reconstituições de 
Meeussen (1967) retomada por Mutaka & Tamanji (2000) e Güldemann 
(2003) conforme se pode ver nas estruturas abaixo, na Tabelas 1 e na Tabela 
2. Esclareça-se que os conceitos abaixo apresentados sobre a terminologia 
usada na designação das posições de ocorrências dos morfemas na estru-
tura do verbo são basicamente dos proponentes das mesmas e que são aqui 
chamados para melhor explicar o funcionamento do verbo no seu todo.  
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Tabela 1: Mutaka e Tamanji (2000: 173). 

Préinicial68 Inicia l69 Pósini-
cia l70 

Formati-
vo71 

Pósforma-
tivo72 

Infixo 
objecto73 

Radi-
cal74 

Sufixo ou 
extensão75 

Préfi-
nal76 

Final77 Pós-
final78 

MN/Pr
efixo 
relative 

Prefix o 
verba
l 

MN MT MA Marca 
do 
objecto 

Raiz  
verbal 

Extensão 
verbal 

MA MT -- 

68 Posição pré-inicial é a expressão empregue para designar a primeira posição da estrutura do verbo. Esta 
posição é marcada porque nem sempre é preenchida. Os autores em referência (Meeussen 1967 e Mutaka & 
Tamanji 2000) consideram que esta posição é potencialmente preenchida pela marca de negação (MN) e pelo 
prefixo relativo.
69 A posição inicial é a segunda posição da estrutura do verbo em bantu, ocupada pelo prefixo de concordância 
com o sujeito ou simplesmente prefixo verbal. Em construções não marcadas, esta posição é sempre preenchi-
da.	
70 O termo posição pós-inicial refere-se à terceira posição na estrutura do verbo, onde ocorre a marca de 
negação.
71 A posição do formativo é vista de forma diferenciada pelos autores. Tanto Mutaka e Tamanji (2000) como 
Meeussen (1967) designam-na de “formativo”; contudo, divergem no tipo de morfemas que nesta posição 
ocorrem. Mutaka e Tamanji (2000) consideram que ocorre apenas a marca de tempo enquanto Meeussen 
(1967) defende que, para além do morfema de tempo, ocorre a marca de aspecto. 	
72 O termo pós-formativo é usado por Mutaka e Tamanji (2000), que consideram ocorrer nesta posição apenas 
a marca do aspecto. Meeussen (1967) não usa esta expressão e adopta o termo limitativo que, para além da 
marca de aspecto, acomoda o morfema que expressa o modo.
73 O termo “infixo do objecto” é por Mutaka e Tamanji (2000:173), enquanto Meeussen (1967: 108) prefere 
apenas o termo “infixo” . Para efeitos do presente estudo, considera-se que a marca do objecto é apenas um 
prefixo, porque ocorre na posição anterior ao radical verbal. Langa (2013) sugere que o termo apropriado seja 
pré-radical refere-se à quarta posição na estrutura do verbo, que é invariavelmente ocupada pela marca do 
objecto ou pronome clítico.
74 O termo radical é usado para designar a posição ocupada apenas pelo radical verbal na estrutura do verbo. 
75 A posição pós-radical é ocupada pela extensão verbal na estrutura do verbo. A extensão verbal seja simples 
ou combinada ocorre nesta posição. No capítulo sobre a descrição do radical derivado por extensão verbal, 
considerase que a passiva (-iw-) é uma extensão verbal porque obedece ao mesmo padrão de distribuição na 
estrutura verbo. Os autores anteriormente referidos divergem em relação aos morfemas que podem ocorrer 
nesta posição. Com efeito, enquanto Mutaka e Tamanji (2000) consideram que nesta posição ocorre apenas a 
extensão verbal, Meeussen (1967) advoga que, para além desta marca, na posição em referência pode ocorrer 
a marca do aspecto.
76 Esta posição também constitui um ponto de divergência entre os autores que se dedicam ao estudo do verbo 
em bantu. As posições pré-final e a do pós-radical são as que marcam a diferenciação das estruturas do verbo 
propostas por Meeussen (1967) e por Mutaka e Tamanji (2000), pelo número e tipo de morfemas que nelas 
ocorrem. Desta forma, Mutaka e Tamanji (2000) separam a extensão verbal da marca do aspecto e colocam 
em posições diferentes, enquanto Meeussen (1967) coloca-as na mesma posição, como se estes morfemas 
fossem mutuamente exclusivos, o que não se aplica ao Changana. Nesta língua, a posição pré-final é ocupada 
pelo morfema de aspecto, ao passo que a extensão verbal ocorre na posição pós-radical (cf. Mutaka e Tamanji 
2000). 6
77 Nesta posição ocorre apenas a vogal final. Esta pode ser /a/ no infinitivo ou /i/ na forma negativa ou /e/ no 
subjuntivo. O termo vogal final designa a última vogal que pode ocorrer na estrutura do verbo.
78 A posição pós-final é ocupada pelo morfema que designa os participantes na conversação. Em Changana 
esta posição é ocupada invariavelmente pelo morfema (-ni). Mutaka e Tamanji (2000), ao contrário de Meeus-
sen (1967), não consideram esta posição. 
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Tabela 2: Meeussen (1967:108 - 110)

Pré-
inicial Inicial Pósinicial Formativo Limitativo Infixo  Radical Pré-final Final Pós-final 

Relativo 
indireto 
/forma 
negativa 
absoluti 
va

Prefixo 
verbal 

Morfe 
ma de 
negação 

Marca  de 
tempo /
aspecto

Modo 
/aspect o  
perfecti vo 

Marca 
do 
objecto 

Raiz  
verbal 

Marca de 
aspecto /
extensã o 
verbal 

Marca 
de tempo 
/vogal 
final 

Plural 	
do imperfetivo 

As tabelas (1) e (2) apresentam uma estrutura geral do verbo das lín-
guas bantu. Uma apreciação das tabelas em referência permite fazer as se-
guintes considerações. De uma forma geral, a maior diferença entre os dois 
autores reside no número de posições que cada um propõe para a ocor-
rência dos constituintes internos do verbo. Com efeito, Meeussen (1967) 
propõe dez (10) posições, ao passo que Mutaka & Tamanji (2000) indicam 
onze (11) posições, sendo que Meussen (1967) considera que a posição pré-
-final recebe os morfemas mais conhecidos por extensões verbais e a marca 
do aspecto ao passo que Mutaka & Tamanji (2000) considera que estes dois 
morfemas ocorrem em posições imediatamente adjacentes, por isso os se-
para. Em relação à terminologia usada, os autores em referência usam-na 
de forma diferenciada, como ilustram as duas tabelas acima.  

A tese principal do presente artigo é de que na posição de pré-inicial 
(i) ocorre exclusivamente a marca de negação e (ii) a posição do formativo 
deve ser antecedida por uma de pré-formativo, que nas propostas das estru-
turas anteriores a esta não estava prevista. Esta tese será defendida apenas 
com dados do tempo futuro. Como anteriormente se referiu, o futuro é 
expresso pelo morfema (-ta-) na posição pós-inicial. Este tempo apresenta 
várias variações aspectuaisimperfeitas como se pode depreender da Tabela 
3, extraída de Langa (2013: 222). 
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Tabela 3: Distribuição dos morfemas do futuro nas suas variações aspectuais nas formas 
afirmativa e negativa 

Préini-
cial 

Ini-
cial  

Pó-
sinicia
l 

? Forma-
tivo 

Limita-
tivo PréRadical Radical  Préfinal Fin

al 

NEG MS NEG 
CON
T FUT EXC

L 
Obj Raiz NEG 

VF/ 
NE
G 

INF - ku- - -mu- -b- - -à 

FUT-PFV - hi- - -ta- -mu- -b- - -à 

FUT-PFV-
NEG 

à(ng
)- -hi- -nga- - -ta- -mu- -b- - -à 

FUT-IPFV-
CONT h(i)- - -àha- -ta- -mu- -b- - -à 

FUT-IPFV-
CONT-NEG 

à(ng
)- -h(i)- -nga- -àha- -ta- -mu- -b- - -à 

FUT-IPF-
VEXCL hi- -ta- -mu- -b- - -à 

FUT-IPFV-
EXCL-NEG 

à(ng
)- hi -nga- - -ta- -o- -mu- -b- - -i 

Onde: NEG – negação; MS – marca de sujeito; CONT – aspecto contínuo; FUT – tem-
po future; EXCL – aspecto exclusico; Obj – objecto; VF – vogal final; INF – infinitivo; 

PFV – aspecto perfectivo 

Fonte: Langa (2013: 222)

A Tabela 3 mostra que, na posição pós-inicial ocorre parte do morfema 
de negação (nga-). Tendo em consideração a estrutura de Meeussen (1967) 
e assumindo que a posição préradical ou “infixo” é fixa porque nela ocorre 
sempre a marca do objecto, ter-se-ia as posições de “limitativo” e “formati-
vo” ocupadas pelos morfemas do aspecto exclusivo (-o-) e do tempo futuro 
(-ta-), respectivamente. A incógnita que importa aqui responder é: em que 
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posição então estará a ocorrer o morfema do aspecto contínuo (-aha-)? 
Como se pode depreender, está-se perante três morfemas que concor-

rem para ocupar duas posições disponíveis na estrutura do verbo. Como 
é de esperar, tal não é possível, o que prova que tem que haver mais uma 
posição na estrutura do verbo. Assim, a incógnita levantada na Tabela 3 su-
gere que (i) requalifique-se a estrutura do verbo das línguas bantu, de modo 
a incluir mais uma posição na sua estrutura e (ii) atribua-se um nome para 
a posição ora criada. 

A atribuição do nome ao novo lugar passa necessariamente pelo esta-
belecimento de uma plataforma comum quanto à terminologia usada. O 
presente artigo sugere que se tenha em conta quatro (4) eixos principais, 
que são, designadamente, (i) a posição inicial; (ii) a posição do formativo; 
(iii) a posição do radical verbal e (iv) a posição final. Qualquer das po-
sições acima podem se desdobrar em (a) uma posição pré-X (onde X é 
uma das 4 posições acima mencionadas de (i) – (iv)) e (b) outra posição 
pós-X. Assim, a estrutura do verbo em Changana passa a prever doze (12) 
posições disponíveis para receber os constituintes internos do verbo (c.f. 
Langa 2013). O preenchimento ou não destas posições varia em função das 
categorias TAM (categorias Tempo, Aspecto e Modo). Assim, a Tabela 3 é 
retomada na Tabela 4 com as sugestões inseridas. Contudo, a posição final 
aparece sem as posições pré-final e pós-final por não serem relevantes para 
a discussão aqui desenvolvida. 

Tabela 4: Redistribuição dos morfemas do futuro nas suas variações aspectuais nas for-
mas afirmativa e negativa

Préinicial Inicial Pósini-
cial

PréForma-
tivo 

Forma-
tivo 

PósFor-
mativo 

PréRa-
dical

Radical Pósra-
dical 

Final 

NEG MS NEG CON
T 

FUT EXC
L 

Obj Raiz NEG
/RE
L 

VF/ 
NE
G 

INF - ku- - -mu- -b- - -à 

FUT-
-PFV 

- hi- - -ta- -mu- -b- - -à 
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FUT-
-PFV-
NEG 

à(ng
)- 

-hi- -nga- - -ta- -mu- -b- - -à 

FUT-
-IPFV-
CONT 

h(i)- - -àha- -ta- -mu- -b- - -à 

FUT-I-
PFV-
C O N -
T-NEG 

à(ng
)- 

-h(i)- -nga- -àha- -ta- -mu- -b- - -à 

FUT-I-
PFVE-
XCL 

hi- -ta- -mu- -b- - -à 

FUT-I-
PFV-
EXCL-
-NEG 

à(ng
)- 

hi -nga- - -ta- -o- -mu- -b- - -i 

Fonte: Langa (2013: 223). 

A Tabela 4 evidencia a ocorrência dos morfemas na estrutura do verbo 
em Changana, em que a incógnita levantada na Tabela 3 se resolve com a 
criação de uma nova posição e com a atribuição do nome pré-formativo 
ao novo lugar. As implicações teóricas imediatas decorrentes da criação de 
uma nova posição na estrutura do verbo levam a que se repense a estrutu-
ra do verbo do protobantu. Embora Güldemann (2003:184) sugira que a 
posição pósinicial “admite múltiplas ocorrências” tal não basta porque os 
morfemas que nela ocorrem não são mutuamente exclusivos ou não se dis-
tribuem complementarmente. Eles co-ocorrem. Assim sendo, cada morfe-
ma ocorre na sua posição, conforme mostra o futuro imperfeito contínuo 
negativo e o futuro imperfeito exclusivo.  

A tese aqui defendida é a de que se devia reservar a designação de pós-
-inicial, à posição imediatamente a seguir à inicial, onde ocorre o morfema 
de negação. A seguir a esta posição tem-se a posição do pré-formativo em 
que ocorre a marca do aspecto contínuo (-aha); depois, a posição do formati-
vo, em que ocorre a marca do tempo e finalmente, a posição do pós-formati-
vo, em que ocorre a marca do aspecto exclusivo. Os dados seguintes, em (2) e 
(3) operacionalizam a tese defendida, nos seus principais pontos. 

2.a. màmànì      àhatanyika              n’wana    vele   màmànì    à-(a)ha-ta-
nyik-a           n’wana    Ø-vele 

  1-mamã   1-CONT-FUT-dar-VF       1-criança   5-mama/seio 
  ‘a mamã ainda dará a mama/seio à criança’ 
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b.   màmànì   àngahatanyika                  n’wana    vele   màmànì   à-(a)
nga –(a)há-ta-nyik-a            n’wana    vele 

  1-mamã.  NEG-1-NEG-CONT-FUT-dar-VF       1-criança   5-mama 
  ‘a mamã já não dará a mama/seio à criança’ 

Os exemplos 2 mostram construções no tempo futuro, aspecto imper-
feito contínuo em Changana. Em (a), a marca do aspecto contínuo (-aha-) 
precede a do tempo futuro (-ta-) ao passo em (b) as duas marcas em (a) são 
antecedidas de uma das marcas de negação (-ang-). Note-se que a negação 
no tempo futuro é um afixo discontínuo -a(ng)-  -ang- em que a primeira 
parte do morfema ocorre na posição pré-inicial e a outra na posição pós-
-inicial. Os exemplos (2) mostram claramente que as marcas de negação, 
do aspecto contínuo e do tempo futuro ocorrem em posições diferentes 
na estrutura do verbo e que, sabendo-se que a marca do tempo ocorre na 
posição do formativo, as outras marcas ocorrem na posição adjacente ime-
diatamente anterior a esta, nomeadamente, pré-formativo e pós-inicial. Os 
exemplos 3, que se seguem, dão conta dos constituintes que ocorrem à di-
reita do formativo. 

3.a. màmànì    atonyika             n’wana     vele   màmànì    a-t(a)-o-nyik-a          
n’wana     Ø-vele 

  1-mamã   1-FUT-EXCL-dar-VF      1-criança   5-mama/seio 
  ‘a mamã somente dará a mama/seio à criança’ 

b. màmàni  àngatonyika            n’wana   vele,             atamunyika  pawa  
màmànì   à-a-nga-t(a)-o-nyik-a        n’wana   vele,            a-ta-mu-nyik-a     
Øpawa 

2- mamã  NEG-1-NEG-FUT-EXCL-dar-VF 5-criança Ø-mama/seio 
1-FUT-1-dar-VF 5pão 

‘a mamã não somente dará a mama/seio à criança, (como também) 
dará o pão’ 

Em 3, apresenta-se o futuro exclusivo nas formas afirmativa e negativa. 
O aspecto exclusivo é expresso pelo morfema (-o-) e ocorre na posição pós-
-formativo, visto que o morfema do tempo futuro ocorre na posição do for-
mativo e o de negação na posição pré-inicial e pós-inicial, respectivamente. 
Com base nos dados em (2) e (3) prova-se que, de facto, entre a posição 
pós-inicial e a pré-radical, o Changana exibe três posições que expressam 
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a negação, o aspecto e o tempo verbais. Tais posições não são mutuamente 
exclusivas por isso devem ser previstas na estrutura do verbo desta língua. 

4. Conclusão 

O presente artigo visava, através da análise do tempo futuro imperfec-
tivo, estudar a posição comummente designada de pós-inicial na estrutura 
do verbo nas línguas bantu. Os dados do Changana permitiram concluir 
que (i) a estrutura do verbo nesta língua prevê doze posições disponíveis 
para receber os morfemas flexionais de tempo e aspecto; (ii) a nova posição 
criada não está prevista na estrutura geral das línguas bantu, em estudos 
anteriores a este; (iii) esta nova posição faz com que se repense a termino-
logia usada na descrição do verbo como um todo. O presente artigo sugere 
que se use quatro eixos principais para o efeito, designadamente: (i) a posi-
ção inicial; (ii) a posição do formativo; (iii) a posição do radical e a 

(iv) a posição final. Cada uma destas posições desdobra-se em uma po-
sição pré-X e outra pósX. Assim, a estrutura do verbo em Changana exibe 
a seguinte estrutura: 

Tabela 5: Estrutura do verbo em Changana

Pré-
inicial 

Inicial Pósini-
cial

Préfor-
mativo 

Formativo Pós-
forma-
tivo 

Préradi-
cal 

Radi-
cal 

Pósra-
dical 

Pré
final 

Final Pós-
final 

NEG 
Tem-
po 

Marca 
Sujeito 

NEG Aspecto 
CONT 

Tempo Aspec-
to 
EXCL 

Marc 
a do 
objecto 

Raiz  
verbal 

Exten são 
verbal 

NE
G/R
EL 

TAM PAR
T 

A tabela 5 destaca a resolução da incógnita levantada pela criação da 
nova posição na estrutura do verbo em Changana e as suas implicações 
teóricas na própria estrutura geral das línguas bantu79. Assim, a estrutura 
do verbo em Changana prevê doze posições na estrutura do verbo e a nova 
posição é designada por pré-formativo. Retomando a pergunta de partida, 
as hipóteses aventadas são validadas. 

79 Veja Langa (2013: 234-236) para a estrutura do verbo completa em Changana, bem como a distribuição 
dos seus constituintes internos. 
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Semântica de Frames e ideofones do Changana: uma 
discussão a partir dos elementos de frames nucleares e não 

nucleares80

Ezra Alberto Chambal Nhampoca 
Universidade de Trans-os-Montes e Alto Douro, Portugal

Universidade Eduardo Mondlane, Moçambique

1. Introdução

O presente trabalho debruça-se sobre ideofones da língua changana 
e objectiva descrever o significado dos ideofones do Changana com base 
na teoria da Semântica de Frames, identificando que elementos de fra-
mes são evocados pelos ideofones do Changana e como isso pode 
auxiliar na interpretação de seus significados e/ou das construções 
envolvendo ideofones na língua, numa perspectiva comparativa com 
a sua contraparte verbal.  

Os dados analisados foram extraídos da base de dados de ideofones, 
DICH, que elaboramos durante a nossa pesquisa de mestrado e fomos a 
aprimorando durante o doutoramento. Do DICH, Selecionámos, cinco (5) 
ideofones. O critério de seleção não foi aleatório. Seleccionamos aqueles 
ideofones que possuem um verbo mais ou menos equivalente na língua, 
para permitir a comparação entre os dois predicadores, ideofones e verbos, 
uma vez que estudos anteriores (NHAMPOCA, 2016, 2017, 2018 e MOU-
RA e NHAMPOCA 2017) já mostraram que tanto ideofones, assim como 
verbos, são predicadores, na língua changana, embora prediquem de for-
mas diferentes. Em termos metodológicos, para identificação e análise dos 
frames correspondentes aos ideofones selecionados, utilizamos a metodo-
logia indicada na plataforma FrameNet, disponível em: <https://framenet.
icsi.berkeley.edu/fndrupal/FrameNet_search>, para consulta e pesquisa 
livres, para além do método bibliográfico e  à introspecção.  

Como considerações finais, avançamos que de facto, a Semântica de 
Frames contribui para uma melhor descrição, uma vez que esta estabelece 
uma continuidade entre os ideofones, palavras da língua changana e as vá-
rias experiências dos falantes e, consequentemente, uma melhor organiza-

80 Adaptação do subcapítulo 6.2 da tese de (Nhampoca, 2018). 

https://framenet.icsi.berkeley.edu/fndrupal/FrameNet_search
https://framenet.icsi.berkeley.edu/fndrupal/FrameNet_search
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ção do conhecimento/experiência dos falantes no uso de sua língua.  
O trabalho organiza-se em cinco (5) secções, na 1ª, apresentamos a intro-

dução que contempla o tema, os objetivos, dados sobre o Changana no país e 
na África. A secção 2 destina-se à fundamentação teórica. Na secção seguin-
te, apresentamos os procedimentos metodológicos. A 4ª secção é da análise 
de dados. Na última, constam as considerações finais e por fim, a bibliografia. 

1.1. O Changana em Moçambique e na África 

O Changana, também designado Tsonga na África do Sul, possui o 
código S.53, na classificação de Guthrie (1967/71). De acordo com Sitoe 
(1996), esta língua pertence ao grupo Tswa-Ronga, com código S.50. Doke 
(apud SITOE, 1996) designa este grupo pelo termo tsonga. Para além do 
Changana, fazem ainda parte deste grupo as línguas tshwa (S.51) e ronga 
(S.54). Os falantes do Ronga e Tshwa conseguem comunicar-se com os fa-
lantes do Changana o que significa que as três línguas do grupo tsonga são 
inteligíveis.  

Em Moçambique, o Changana é falado nas províncias de Maputo, 
Gaza, Inhambane e na zona meridional das províncias de Manica e Sofala 
(SITOE e NGUNGA, 2000). É a 2ª língua bantu mais falada no país, depois 
do Emakhuwa (INE, 2019).   

É ainda usada, embora com menor densidade, em programas de rádio. 
Possui 4 (quatro) dicionários (SITOE, 1996, 2011 e 2017); (NGUNGA e 
MARTINS, 2011), os quais já ostentam a ortografia padronizada conjun-
tamente com os outros três países falantes da língua na África Austral, no-
meadamente, África do Sul, Reino de Eswatini e Zimbabwe. Os dicionários 
de Sitoe são bilíngues (Changana – Português (1996 e 2011) e Português 
– Changana (2017)) e o de Ngunga e Martins é monolíngue. Possui duas 
gramáticas, uma de Ribeiro (1965), esta está na ortografia não padroniza-
da. E a segunda gramática foi elaborada por Ngunga e Simbine (2012). Há 
também vários aspectos de gramática do Changana compilados em muitos 
materiais didáticos, como é o caso dos apêndices sobre elementos de gra-
mática nos Dicionários Changana-Português da autoria de Bento Sitoe, já 
mencionados acima. É importante mencionar que o dicinário Changana – 
Português, Sitoe, publicado em 1996 foi reeditado, revisto e aumentado em 
2011, com a nossa colaboração na secção dos ideofones.  

De acordo com Nhampoca (2018), o Changana é uma das línguas usa-
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das de forma predominante na Bíblia, em cultos e em hinários sobretudo na 
religião reformada. O Changana é uma das línguas abrangidas pelo ensino 
bilíngue em Moçambique, portanto é ensinado neste âmbito, no nível primá-
rio e faz parte das 19 línguas bantu moçambicanas ensinadas na Secção de 
Línguas bantu da Universidade Eduardo Mondlane (NHAMPOCA, 2018). 

O Changana é igualmente falado na África do Sul, Reino do Eswati-
ni e Zimbabwe. Faz parte da Academia Africana de Línguas (ACALAN), 
Nhampoca (2018) afirma que apesar de o Changana não ser uma das lín-
guas com o maior número de falantes em África, no contexto da ACA-
LAN, é inegável a sua importância como veículo de comunicação formal 
e informal para e entre as comunidades dos quatro países onde é falado. A 
autora acrescenta que “pelo facto de ser falado e constar do conjunto das 
línguas oficiais da África do Sul, uma das grandes economias do continente 
africano, pode ser uma grande contribuição para a geopolítica desta língua 
na região (NHAMPOCA, 2018, p. 45).  

2. Fundamentação teórica 

Nesta secção, apresenta-se uma breve fundamentação teórica, em volta 
dos conceitos-chaves, a começar pelas tentativas de definir os ideofones.  

2.1 Tentativas de definição e classificação dos ideofones 

Vários autores destacam a dificuldade de trabalhar com ideofones. 
Dentre as várias razões, apontam o facto de os ideofones não existirem nas 
línguas indo-europeias (MITI, 2006). Biriate (2014) salienta que os ideo-
fones são mais fáceis de identificar e difíceis de definir. A mesma posição 
é tomada por Dingmanse (2011, p.19) ao referir que “assim como tantas 
coisas, os ideofones são fáceis de identificar, mas difíceis de definir”81. Des-
se modo, linguistas têm sido desafiados com a existência, em várias línguas 
do mundo, desta classe de palavras tida como específica e relacionada à 
descrição de eventos (FERREIRA, 2011). Os ideofones nem sempre fo-
ram conhecidos como ideofones. De acordo com Dingmanse (2011), antes 
da década de 1930, os ideofones foram, recorrentemente, discutidos sob 
diversos rótulos, como por exemplo, advérbios específicos ou peculiares. 

81 “Like  so  many  things,  ideophones  are  easy  to  identify  yet  elusive  to define” (DINGMANSE, 2011, p. 19).  
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Doke (1935) definiu-os como uma representação viva de uma ideia num 
som; uma palavra, muitas vezes onomatopaica, que descreve um predica-
do, é qualificativa ou funciona como advérbio em relação à forma, cor, som, 
cheiro, acção, estado ou intensidade. Langa (2004, p. 59) defende que Doke 
“nomeouos de ideofones por se ter apercebido que a terminologia que con-
sidera cinco categorias lexicais principais a saber: “N(ome), V(erbo), AD-
J(ectivo),  ADV(érbio)  e  PREP(osição)  não  cobre  a  semântica  que estas  
palavras  transportam”.  

Outra definição semelhante porque inspirada na de Doke (1935), é a 
que considera ideofone como “a associação entre um determinado som, 
cor, estado, dor, intensidade, etc., e a consequente reacção ou construção 
psíquica dos mesmos na mente do indivíduo/falante” (NGUNGA, 2004, 
p.195). Beck (2005) defende que ideofones são expressões sinestésicas que 
se distinguem, como classe, através das suas propriedades sintáticas, mor-
fológicas e fonológicas; e que tendem a ter uma função emotiva e de esta-
rem associados à fala e a registos dramáticos da fala. Para Kimenyi [s.d]), 
ideofone é uma representação viva de uma ideia, num som. Ideofone é o 
fenómeno através do qual alguns sons da linguagem humana podem, do 
ponto de vista semântico combinar a figura mental com os sons da fala 
(SITOE, 1996). Slobin (2004) atesta que os ideofones constituem um re-
curso para a expressão de modo de acção em várias línguas. Concordamos 
com o autor, porém salientamos a multifuncionalidade dos ideofones, pois 
entendemos que eles, para além de expressar modo, desempenham outras 
funções, como por exemplo, a predicadora (NHAMPOCA, 2018).  

Apesar de durante muito tempo o estudo de ideofones ter sido limitado 
a tópicos como fonologia, simbolismo, som e morfossintaxe, actualmente, 
começa a se perceber que para se desenvolver uma compreensão mais am-
pla dessas palavras precisa-se tomar em conta também os seus significados 
sensoriais, seus usos interacionais, e seu lugar na mais ampla ecologia lin-
guística e cultural (BIRIATE, 2014). Outra particularidade dos ideofones é 
a de serem palavras marcadas (SLOBIN, 2004; BIRIATE, 2014; NHAMPO-
CA, 2017 e 2018; MOURA e NHAMPOCA, 2017; LANGA E NHAMPO-
CA, 2018; entre outros). Biriate (2014) afirma que essa marcação se dá de 
diferentes formas, destacando duas: COMPLEXIDADE – trata-se de com-
plexidade semântica e estrutural e ICONICIDADE ideofônicas (GIVON, 
1995; MOURA e NHAMPOCA, 2017). 

Outra discussão que se tem travado sobre os ideofones é se eles consti-
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tuem ou não uma categoria gramatical. Autores como (Gabas jr. & Auwera, 
2004; Kulemeka, 1995; Ngunga, 2004 e Moura e Nhampoca, 2017, Nham-
poca, 2018, entre outros) mostraram em seus trabalhos que ideofones são 
de facto uma categoria gramatical. 

As definições até aqui apresentadas foram e continuam sendo relevan-
tes para o estudo dos ideofones. Contudo, pensamos que elas são muito 
gerais e não distinguem claramente os ideofones de palavras de outras cate-
gorias de palavras, uma vez que elas apontam para características e/ou fun-
ções que podem ser de palavras de outras classes, como por exemplo, dizer 
que ‘ideofone é uma associação entre um determinado som, cor, estado, 
dor, intensidade, etc.e a consequente reacção ou construção psíquica dos 
mesmos na mente do indivíduo/falante’ (DOKE, 1935; NGUNGA, 2004, 
NHAMPOCA, 2010), a nosso ver, não distingue claramente o ideofone de 
nomes e verbos, por exemplo, pois a partir destas palavras, verbos e nomes, 
etc., os falantes podem também fazer a associação referida na definição do 
ideofones. Na verdade, o que irá estabelecer a diferença é a forma como 
o ideofone faz essa associação, pois o ideofone destaca, de forma marca-
da, elementos específicos de uma frame, de um script, de uma cena verbal. 
Sendo assim, no nosso trabalho, partindo dessas definições e com base em 
teorias como Princípio da Marcação, Gramática de Construções Radical e 
Semântica de Frames, buscamos trazer para os ideofones, uma definição 
mais precisa, que sugere que “o ideofone seja definido como uma unidade 
lexical marcada que desempenha principalmente a função predicadora e 
modificadora de uma acção, um evento, um estado, marcando cenas inten-
sas que ocorrem em situações específicas na língua” (NHAMPOCA, 2018, 
p. 284 - 285).  

2.1.1	 Ideofones em outras línguas do mundo  

Enquanto por um lado, alguns autores restringem a ocorrência de ideo-
fones a certas línguas do mundo, por exemplo, Doke (1935) restringe sua 
ocorrência às línguas bantu; Kulemeka (1995) realça a existência de ideofo-
nes nas línguas africanas e as asiáticas; Epps e Salanova (2012) destacam a 
ocorrência de ideofones nas línguas indígenas da Amazónia; Slobin (2004) 
afirma que os ideofones ocorrem nas línguas da África Ocidental, Ásia 
Oriental e Ásia do sudeste, por outro lado, alguns afirmam a ocorrência 
dos ideofones em todas as línguas do mundo, como por exemplo, Ferreira 
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(2011), que defende que os ideofones ocorrem em todas as línguas do mun-
do, havendo apenas diferenças, de língua para língua, na extensão e forma 
de seu uso. Contundo a autora não mostra nem faz referência à respectiva 
extensão do emprego dos ideofones nas diferentes línguas do mundo.  

Kulemeka (1995) atesta, por um lada, que em línguas asiáticas os ideo-
fones ocorrem mais como sons simbólicos que como uma categoria de 
palavras. O autor afirma que nas línguas asiáticas verifica-se uma relação 
estreita entre a forma como a palavra soa e o som feito pelo objecto no 
mundo real, daí considerar por icónico o tipo de relação que se dá nestas 
línguas. E por outro lado, defende que nas línguas africanas, os ideofones 
ocorrem tanto como sons simbólicos, assim como categoria gramatical. 

Epps e Salanova (2012, p. 21) referem que os ideofones são “um recur-
so linguístico que se encontra com frequência nas narrativas em línguas 
amazónicas”. Segundo os mesmos autores, em muitos casos os ideofones 
nas línguas indígenas amazónicas constituem uma categoria lexical que se 
distingue claramente das outras, apresentam suas próprias “estruturas silá-
bicas ou segmentos fonéticos que não se encontram em outros lexemas, e 
com propriedades morfológicas diferentes. Indicam também que os ideo-
fones com frequência representam sons, mas podem também representar 
movimentos ou sensações”.  

Outra língua indígena em que ocorrem ideofones é o Parkatêjê, uma 
língua falada por uma comunidade com o mesmo nome, localiza-se no su-
deste do Estado do Pará, próximo do município de Bom Jesus do Tocantins 
(FERREIRA, 2011). Ferreira observa que nesta língua quando se descreve 
uma ação, evento, estado, o ideofone invoca toda a imagem, toda a atitude 
narrada pelo falante. Gabas Jr. & Auwera (2004) atestam a existência de 
ideofones na língua Karo, falada também na região amazônica. Os ideofo-
nes na língua Karo exibem um comportamento gramatical diferente do dos 
outros elementos da gramática da língua são semanticamente semelhantes 
aos verbos por seus significados transmitirem descrições de ações/estados, 
mas os ideofones não estão sujeitos aos mesmos processos de flexão e deri-
vação, característica semelhante a uma dos ideofones do Changana.  

Araujo (2009) notou a ocorrência de ideofones em uma língua sãoto-
mense, um crioulo falado nas ilhas de São Tomé e Príncipe. O autor afir-
ma que os ideofones em Sãotomense são formas obrigatoriamente presas a 
seus elementos da colocação, sendo que colocação é “entendida como uma 
combinação frequente ou preferencial de palavras cujas unidades resultem 
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em uma expressão semiidiomática” (ARAUJO, 2009, p. 25). A nosso ver, 
essa colocação a que Araujo se refere, no Changana, se aproxima à com-
binação do ideofone e o verbo defectivo que sempre antecede o ideofone 
para o situar, sobretudo em termos de tempo, número e modo (GABAS JR. 
e AUWERA, 2004; SITOE, 2011). 

Como se pode verificar, em várias línguas, os ideofones estão associa-
dos a eventos para imprimir nuances de grau, finalidade, e sobretudo de 
intensidade e/ou modo, razão pela qual foram sempre facilmente confun-
didos com advérbios. 

2.1.2	Ideofones do Changana 

Os ideofones na língua changana são considerados partes do discurso 
(SITOE, 2011). Este autor inclui os ideofones na sua proposta de apresen-
tação das oito principais partes do discurso desta língua, tais partes são: 
nominais, predicadores, modificadores nominais, modificadores verbais, 
ideofones, conectores e interjeições. Ideofones constituem uma categoria 
de palavras, na língua changana e desempenham, entre outras funções, a 
predicadora e modificadora (NHAMPOCA, 2018). 

“É difícil sintetizar e classificar o sentido destas palavras, tão largo é 
o seu campo” (Ribeiro, 2010, p. 129). Ribeiro arrisca em afirmar que toda 
a noção verbal, na língua changana, pode ser também expressa por um 
ideofone. Por esta razão, o autor considera que os ideofones do Changa-
na constituem uma classe de palavras sem correspondente nas gramáticas 
europeias; estas palavras já foram, erradamente, classificadas de advérbios 
descritivos, interjeições, onomactopeias, substantivos onomatopaicos, raí-
zes primitivas, etc. (TORREND, (s.d); JUNOD, (s.d) apud RIBEIRO, 2010). 
Slobin (2004), na mesma linha de Ribeiro, afirma que ideofones expressam 
dimensões acústicas, estados internos, etc., mas o autor sinaliza também 
que a função do ideofone não se limita apenas a aspectos que expressam 
dimensões acústicas e estados internos, defendendo que o ideofone, pode, 
por exemplo, expressar um modo de movimento, como uma ‘caminhada 
tranquila’, tal como defende também Slobin (2004). E esta característica ve-
rifica-se nos ideofones do Changana.  

Ribeiro (2010) alerta para o perigo de confundir os ideofones com as 
onomatopeias e afirma que os ideofones podem ser semelhantes às ono-
matopeias no impulso e na emoção, mas diferem das onomatopeias pelo 
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papel que desempenham na linguagem. A onomatopeia limita-se a imi-
tar sons, enquanto o ideofone, para além da imitação de sons, pode ain-
da expressar acções, modos, qualidades, estados, fenômenos da natureza, 
quietude, silêncio, etc. (RIBEIRO, 2010). Ngunga (2004, p. 196) conside-
ra que “é importante observar que ideofones e onomatopeias são duas 
categorias de palavras que podem ser incluídas num único grupo 
através da inclusão destas no grupo daquelas, uma vez que ideofones 
são palavras-imagens, aquelas que, ouvidas, criam uma imagem […] 
criam uma imagem na psique do ouvinte”. Ngunga afirma isso em 
relação aos ideofones nas línguas bantu em geral, porém, este factor 
se verifica particularmente na língua changana, com a ocorrência do que 
designamos por ideofones onomatopaicos (NHAMPOCA, 2010).  

Aikhenvald (2014, p. 99) afirma que “Os ideofones podem ser uma 
grande variedade de formas onomatopeicas ou simbólicas de som, espe-
cialmente típicas das línguas africanas, línguas do sudeste asiático, línguas 
faladas na América do Sul e línguas da Papua”82. Sobre esta afirmação de 
Aikhenvald, nosso posicionamento é que os ideofones do Changana são 
distintos dos tratados pela autora, pois no Changana, ideofones não cons-
tituem uma variedade de formas onomatopaicas, mas sim, uma categoria 
gramatical, que pode incluir no seu seio, ideofones onomatopeicos, bas-
ta pensar, por exemplo, que há ideofones no Changana que descrevem o 
silêncio (ausência de som, característica fundamental das onomatopeias) 
(NHAMPOCA, 2010, NGUNGA, 2004).  

2.2 Semântica de Frames e Frames 

A teoria da Semântica de Frames é uma subárea da Linguística Cogni-
tiva. A Linguística Cognitiva surgiu concomitantemente com a Psicologia 
Cognitiva e se tornou uma disciplina autónoma devido às proporções que 
seus estudos e investigações tomaram até atualmente (BRANGEL, 2011). O 
surgimento da Linguística Cognitiva, tal como a concebemos hoje, tem o 
seu marco nos finais da década 1970 e inícios da década 1980, com os traba-
lhos dos linguistas norte-americanos, como George Lakoff, Mark Johnson, 
Ronald Langacker, Leonard Talmy, Charlles Fillmore, Gilles Fouconnier, 

82 Ideophones may be a large class of onomactopoeic, or sound-symbolic, forms, especially typical for African, 
Southeast Asian, South American, and Papuan languages” (AIKHENVALD, 2014, p. 99). 
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entre outros (CHISHMAN, 2014; FERRARI, 2014). Salomão (2009a, p. 20) 
também afirma que a Linguística 

Cognitiva “origina-se da linguística praticada na Califórnia, a partir dos 
últimos anos da década de 1970, incialmente em Berkeley e, mais tarde, tam-
bém em San Diego”. O livro Metaphors We Live By, de George Lakoff e Mark 
Johnson, lançado em 1980, é recorrentemente tido como marco na história 
da Linguística Cognitiva. A área institucionaliza-se em 1990, com a criação 
da International Cognitive Linguistics Association. (SILVA, 1997, p. 1). 

A Semântica de Frames surgiu na Linguística, a partir das pesquisas de 
Charles Fillmore e seus colaboradores, no Departamento de Linguística da 
Universidade da Califórnia, em Berkeley. De acordo com esta teoria, as pes-
soas compreendem o significado das palavras, em grande medida, baseadas 
em frames que essas palavras evocam, pois, frames representam fragmentos 
de histórias e experiências, que servem para conectar as palavras a um con-
junto de significados (RUPPENHOFER et al, 2016). 

Para Fillmore (1982, p. 1),   

A Semântica de Frames oferece uma maneira particular de olhar para 
o significado das palavras, bem como uma maneira de caracterizar os 
princípios para a criação de novas palavrase frases, para adicionar no-
vos significados às palavras e para construir o significado de um texto, a 
partir do significado de todos os elementos em um texto.  

Isso mostra que o nosso conhecimento é estruturado, linguística e so-
cialmente (PIRES, 2010). E “a nossa experiência com a língua que falamos é 
tão intensa e íntima que tudo nos parece normal”. (LENZ, 2013, p. 31). Por-
tanto, a Semântica de Frames é uma teoria que trata da relação entre essas 
estruturas mentais e as estruturas linguísticas, estabelecendo o significado 
de uma unidade lexical a partir do que esta unidade evoca conceitualmente 
(FILLMORE, 1982).  

A noção de frame, assim como a teoria da Semântica de Frames, emerge 
em Linguística, introduzida por Charlles Fillmore em 1977 como adapta-
ção de postulados teóricos de Minsky (em Inteligência Artificial) e de Gof-
fmann (em Sociologia) (SALOMÃO, TORRENT e SAMPAIO, 2013). Ao se 
debruçar sobre o conceito de frame, Fillmore (1982) afirma que este é um 
sistema de conceitos relacionados de tal forma que, para entender qualquer 
conceito ligado a um deles, é necessário entender todo o sistema ou toda a 
estrutura em que se encaixam e atesta, igualmente, que a introdução de um 



181

único conceito em um texto e/ou conversação, resulta na disponibilização 
automática dos outros conceitos do mesmo frame. Desta forma, podemos 
entender, tal como afirma Ferrari (2014), que o termo frame designa um 
sistema estruturado de conhecimento, armazenado na memória de longo 
prazo e organizado a partir da esquematização da experiência.   

Salomão (2009b) apresenta-nos um dos exemplos clássicos de Fillmore 
(1975) que é sobre o significado da palavra inglesa bachelor (SOLTEIRÃO) e 
argumenta que se se tiver em conta a descrição segundo papéis semânticos, 
as acepções de bachelor seriam: [HOMEM, MADURO, NÃO CASADO]. 
Nesta categorização, o Papa, por exemplo, podia ser incluído no conjunto 
caracterizado por bachelor, o que seria ridículo e até causaria riso. Salomão 
(2009b, p.172) defende que “se essa hipótese causa riso, o despropósito que 
ela implica decorre exactamente do facto de que a suposta exemplificação 
desconsidera que o Papa, como indivíduo ao assumir uma ordem religiosa 
(a saber, o sacerdócio católico), torna socialmente irrelevante a condição 
NÃO CASADO da prévia definição”.  

O exemplo acima mostra que o significado de uma unidade lexical não 
se restringe apenas aos traços semânticos, ao material linguístico. O absur-
do patente na significação dada à palavra bachelor resulta do facto de que 
“os conceitos evocados por esse lexema são, na verdade, modelos culturais 
imbricados em outros modelos culturais” (SALOMÃO, 2009b, p.172). Isto 
significa que os falantes constroem o significado do lexema não se basean-
do apenas na linguagem, na atribuição do seu significado, se dá uma inte-
ração entre a linguagem e vários outros modelos cognitivos, culturais, entre 
outros, ou seja, como diz Salomão (2009b), para dar conta da complexidade 
da palavra bachelor, é preciso que a noção de significação lexical seja estru-
turada e complexa, de tal forma a motivar uma escala pragmática que possa 
ser aceite pelos usos correntes da língua. Para que expressões linguísticas 
sejam significativas, elas devem evocar frames, embora frames sejam esque-
mas conceptuais e não exclusivamente linguísticos (SALOMÃO, 2009b). 
Por isso, “a Semântica de Frames se define como uma abordagem que rei-
vindica a continuidade entre língua e experiência (FILLMORE, (1982) e se 
aplica à organização do conhecimento” (PIRES, 2010, p. 23).   

2.2.1 Elementos de Frame   

Os elementos de frame são os que participam das cenas descritas 
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pelas unidades lexicais. São elementos como atributos, entidades, 
elementos ligados ao tempo e ao espaço, esses elementos são 
classificados de acordo com o seu estatuto de centralidade ou de 
periferidade, existindo, desta forma, os elementos de frame nuclea-
res, os centrais e os elementos de frame não nucleares, os periféricos 
(RUPPENHOFER et al, 2016). Por exemplo, o elemento de frame 
COMUNICADOR (quem comunica) no frame de COMUNICAÇÃO, é es-
sencial para o significado desse um frame, é um elemento nuclear enquanto 
elementos como TEMPO, LUGAR, MODO, em geral, são não essenciais, 
logo, designados elementos de frame não nucleares. Os elementos de 
frame são fundamentais para o estabelecimento de um dado frame 
(RUPPENHOFER et al, 2016; PIRES, 2010 e MOREIRA, 2012).  

Os elementos de frame nucleares particularizam o frame, sendo, por 
isso, indispensáveis para o seu estabelecimento, por isso, mesmo quando 
não lexicalizados, devem ser inferidos, pois um frame deve incluir obrigac-
toriamente os seus elementos nucleares (PIRES, 2010). Esta autora e tam-
bém Ruppenhofer et al (2016) atestam que, em geral, os elementos de frame 
nucleares figuram em posições argumentais principais, tais como sujeito, 
objeto, embora isso não seja uma característica exclusiva.  

Os outros tipos de elementos de frames são os não-nucleares, estes, 
apesar de serem também elementos do frame e atribuírem-lhe caracte-
rísticas, não o particularizam. E segundo Pires (2010), estes se subdividem 
em dois grupos, os periféricos e os extra-temáticos.   

Os elementos periféricos são os que acrescentam características consi-
deradas de ordem genérica ao frame. Tais características podem ser atribuí-
das a outros frames, expressando informações adicionais de FINALIDADE, 
GRAU, LUGAR, MODO, TEMPO, entre outras. Em geral, os elementos 
não nucleares ocupam lugares de adjuntos (PIRES, 2010). Já os elemen-
tos extra-temáticos referem-se a “participantes que embora presentes na 
cena descrita pelo frame que está em destaque, podem incluir o evento num 
estado de coisas mais amplo ou, mesmo evocar frames distintos” (PIRES, 
2010, p. 41), segundo Ruppenhofer et al (2016) e PIRES (2010) estes podem 
ser elementos como, por exemplo, DEPICTIVO, EVENTO, ITERAÇÃO.  
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3. Procedimentos metodológicos  
3.1. Metodologia de recolha de dados

Os dados que analisamos foram extraídos em dos trabalhos anteriores, 
nos quais participamos directamente na sua elaboração, a saber: uma base 
de dados, DICH, elaborada no âmbito da nossa dissertação de mestrado 
(NHAMPOCA, 2010) e melhorada durante o decurso do doutoramento 
(NHAMPOCA, 2018). O outro instrumento é o Dicionário Changana – 
Português da autoria de Sitoe (2011), no qual tivemos uma colaboração. 
Desses dois trabalhos extraímos vários ideofones. Na tese trabalhamos com 
dez (10) ideofones, porém, no presente trabalho, atendendo ao espaço re-
duzido, seleccionamos apenas cinco (5) ideofones.  

3.1.1 Recolha de contos e histórias de vida para a elaboração do DICH 

No decurso da pesquisa de mestrado, recorremos à gravação em áu-
dio e posterior transcrição e sistematização dos dados, recolhamos contos 
changanas de tradição oral, no distrito de Chókwe (localidade de Lionde e 
Chókwè cidade), província de Gaza, no sul de Moçambique. Com a refe-
rida recolha pretendíamos extrair ideofones, uma vez que pela experiência 
de sermos falantes nativos e de pesquisa na língua changana, notáramos 
que os contos, na tradição changana, são ricos em ideofones. Recolhamos 
também a histórias de vida de falantes do Changana, no mesmo espaço 
geográfico, pois à semelhança do que ocorre com os contos, verificamos 
que, na tradição changana, as histórias de vida também são ricas em ideo-
fones, pelo seu carácter de narrar com mais proeminência os acontecimen-
tos do passado, descrevendo momentos e eventos específicos da vida das 
pessoas. Há que frisar que para efectuar a recolha de contos e histórias de 
vida, contamos com ajuda dos informantes, criamos pequenos grupos, em 
que os falantes nativos do Changana apresentaram contos e histórias de 
vida e registarmosem um gravador digital para sua posterior transcrição. 
Para o caso dos contos, não discriminamos os informantes em termos etá-
rios, portanto, todo o falante de Changana, desde que fosse nativo e pre-
sente no momento da recolha, poderia apresentar o seu conto. Quanto às 
histórias de vida, seleccionamos informantes com idade igual ou superior 
a 30 anos, por acreditarmos que possuem uma experiência sólida sobre a 
língua e também que, de alguma forma, teriam vivenciado os momentos 
referentes aos temas que escolhemos para as histórias de vida. Os temas in-
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cluíam a guerra civil que durou 16 anos, as enchentes do ano 2000 que fus-
tigaram o distrito de Chókwe e o comportamento e o vestuário dos jovens. 
Tivemos 9 informantes, dos quais quatro (4) homens e cinco (5) mulheres. 
O recurso a contos e histórias de vida deveu-se a dois factores, a saber, 1) a 
dificuldade existente em encontrar ideofones em textos escritos no Chan-
gana, visto que se trata de uma língua com poucos registos em relação às 
línguas tradicionalmente estudadas e registadas e, muitas vezes, quando 
se encontram textos escritos, já passaram por várias revisões, não se mos-
trando desse modo autênticos. Também, sendo o português a única língua 
oficial no país, apesar de ser o Changana uma das línguas mais faladas, 
muitos textos foram traduzidos do Português para o Changana, sendo, por 
isso, reduzida a possibilidade de se acharem ideofones, pois o Português 
não possui ideofones. 

3.1.2 O dicionário Changana – Português (ChaPort 2)  

Sitoe (1991) já havia trabalhado com vários tipos de textos para a re-
colha de dados que incluíam ideofones, para a compilação do seu primei-
ro dicionário, o de 1996 (ChaPort 1). O ChaPort 1 foi ampliado, revisto e 
reeditado em (2011), resultando no ChaPort 2, portanto, na elaboração do 
ChaPort 2, participamos de todo um trabalho de recolha, em que nos cou-
be trabalhar especificamente a secção de ideofones, o que permitiu ampliar 
nossa experiência de trabalhar com ideofones, seguindo vários aspectos da 
metodologia traçada para o ChaPort 2. Para a nossa base de dados, inclui-
mos todos os ideofones constantes do ChaPort 2.  

4. Metodologia de análise de dados 

Como já mencionamos, a análise é baseada em três métodos funda-
mentais, a saber, o Framenet, o bibliográfico, a introspecção. 

Recorremos à introspecção ao longo de todo o trabalho, valendo-nos 
da experiência de falante e pesquisadora que possuímos na/com a língua 
changana. O FrameNet foi para analisar os frames invocados pelos ideofo-
nes, de modo a acessar seus significados. O método sustenta que a análise 
de frames se serve da metodologia empírico-descritiva, uma vez que assu-
me uma abordagem investigativa baseada em corpora para descrever a lin-
guagem (FILLMORE, 1982 e CHISHMAN et al, 2014), iremos a partir dos 
ideofones apresentados no quadro 1, analisar e interpretar as estruturas de 
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conhecimento que relacionam entidades a cenas da experiência humana, 
tendo em conta as propriedades físicas e culturais dos ideofones (FERRARI, 
2014). Em seguida explicamos, brevemente, o que é a plataforma FrameNet 
e como funciona. Segundo informações disponíveis na própria plataforma 
FrameNet<https://framenet.icsi.berkeley.edu/fndrupal/FrameNet_search> 
na secção sobre a FrameNet (About FrameNet), essa plataforma foi cons-
tituída com base na teoria do significado preconizada pela Semântica de 
Frames. Ela deriva dos trabalhos de pesquisa de Charles Fillmore e seus 
colegas e/ou seguidores. É um banco de dados lexicográfico computacional 
constituído a partir da análise de vários corpora electrónicos do inglês, com 
combinações sintático-semânticas de unidades lexicais evocando frames. 
Esses dados podem ser legíveis tanto para humanos como para máquinas, 
com base em anotações de exemplos de como as palavras são usadas em 
textos reais. Para os pesquisadores em processamento de linguagem natu-
ral, estão disponíveis na plataforma mais de 200.000 frases com anotações 
ligadas a mais de 1.200 frames semânticos. 

O FrameNet baseia-se na ideia de que o significado da maioria das pala-
vras podem ser melhor entendidos com base em frames semânticos, ou seja, 
a interpretação de uma unidade lexical pode ser melhor entendida, através 
da sua relação com os participantes do evento por ela descrito. Abaixo, ob-
servemos o frame de EVENTO COMERCIAL descrito no Framenet: 

https://framenet.icsi.berkeley.edu/fndrupal/FrameNet_search
https://framenet.icsi.berkeley.edu/fndrupal/FrameNet_search
https://framenet.icsi.berkeley.edu/fndrupal/FrameNet_search
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Commerce_scenario

Lexical Units: commerce.n, goods.n, merchandise.n, price.n, supply 
side.n, trafficker.n

O frame acima é de EVENTO COMERCIAL e mostra que para acessar 
e compreender o significado de cada unidade lexical que participa neste 
evento, tais como: vendedor, comprador, mercadoria, valor, entre outros, as-
sim como entender o EVENTO COMERCIAL implica acessar as estruturas 
de significado do participantes do evento.    

Para analisar os frames ideofónicos, seguimos os passos metodológicos 
abaixo, para podermos explorar os dados e a plataforma FrameNet.
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•	 Selecção das unidades lexicais (ideofones): consiste na se-
lecção dos cinco (5) ideofones a serem analisados. 

•	 Tradução/descrição/definição dos ideofones do Changana 
para o Português: para o efeito recorremos a teorias lexicográficas, 
valendo-nos da experiência obtida em trabalhos anteriores jámen-
cionados neste trabalho.  

•	 Acesso aos frames correspondentes na plataforma Fra-
meNet: este passo foi o mais complexo, trabalhamos com três (3) 
línguas, Changana, objecto do nosso estudo; Português a língua 
em que escrevemos o artigo e Inglês, a língua usada na FrameNet. 
A partir dos significados dos ideofones e partindo da unidade le-
xical-chave da nossa tradução para o Português, traduzimos essa 
unidade para o Inglês e pesquisamos na plataforma FrameNet, em 
que frame se encaixa. 

•	 Descrição dos elementos de frames nucleares e não nuclea-
res – Depois de identificados os frames, procedemos à identificação 
dos elementos de frames nucleares e não nucleares. 

•	 Análise/descrição dos dados – consiste na descrição dos 
frames, fazendo um exame das suas estruturas do significado e dos 
seus elementos de frames nucleares e não nucleares; na sequên-
cia, apresentamos exemplos a partir de frases em que ocorrem os 
ideofones seleccionados (contexto) e verbos (definidos a partir dos 
ideofones seleccionados) para em seguida discutir os elementos de 
frames de ambos, ideofones e verbos, seguindo a mesma estratégia 
apresentada na plataforma Framenet.   

5. Análise dos ideofones do Changana com base em Semântica de Frames

Os ideofones e os verbos não serão apresentados com o seu prefixo (ku-), 
para não sobrecarregar o texto com esse prefixo. O prefixo será substituído 
por um hífen (-). Serão indicados os tons baixos dos ideofones, assumin-
do-se que onde não se indica, ocorre o tom baixo. Na apresentação dos 
exemplos, fornecemos o significado de cada ideofone e de cada verbo, por 
meio de definições e/ou explicações. Chamamos atenção para o facto de 
nas glosas, o material linguístico que se encontra entre parênteses curvos 
dizer respeito a ambos, o ideofone e o verbo, enquanto o que se encontra 
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entre parênteses rectos é referente apenas ao ideofone e é este último mate-
rial que fornece os insights para distinguir os ideofones dos verbos.  

Quadro 1: ideofones seleccionados para análise 

Nº Ideofone  Verbo  
01 -bùtàid. de agachar-se/ficar de cócoras 

[às pressas]. 
-bùtàmà (v.i) agachar-se/ficar de có-
coras. 

02 -cèduid. de mexer o traseiro (a mulher) 
num gesto breve, [brusco] e insultuoso, 
deixando momentaneamente as pernas 
à mostra. 

-cèdùlà (v.i.) de mexer o traseiro (a 
mulher) num gesto breve e insultuoso, 
deixando momentaneamente as per-
nas à mostra. 

03 -fooid. de arder [com intensidade] (como 
quando se coloca suco de limão numa 
ferida aberta  ou os lábios devido ao piri-
piri muito picante). 

-foma (v.i) de arder (como quando 
se coloca suco de limão numa ferida 
aberta ou os lábios devido ao piripiri 
muito picante). 

04 -gìdìgìdì	 id.	 de 	
movimentar-se 	 em 	 massa 
[impetuosamente] (diz-se dos animais e 
das pessoas). 

-gìdìkà (v.i) de movimentar-se em mas-
sa (diz-se dos animais e das pessoas). 

05 -wààid. de um líquido que jorra, cair em 
catadupa, em cascata [com intensidade]. 

-wàwàmùkà (v.i) jorrar, cair e.m cata-
dupa, em cascata 

Fonte: Elaboração própria. 

Frames ideofónicos 

Nesta parte, analisamos os ideofones seleccionados da seguinte for-
ma, apresentamos o frame correspondente, em maiúsculas, seguido de sua 
definição, feito isso fornecemos uma explicação que relaciona o ideofone 
ao frame, na sequência apresentamos os elementos do frame, primeiro os 
nucleares e depois os não nucleares. Depois dessa apresentação, caracteri-
zamos os frames, de acordo com informações obtidas na plataforma Fra-
meNet. A seguir, partimos para os dados do Changana, apresentando um 
contexto, para os casos em que isso é possível83 Em seguida apresentamos 
os exemplos em Changana, primeiro com um ideofone e depois com o ver-
bo. O passo seguinte é analisar os elementos de frame invocados pelos ideo-

83 Algumas frases que usamos como exemplos sofreram adaptações, não aparecendo neste trabalho como 
foram pronunciados na recolha. 
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fones e pelos verbos, para, por fim, propor uma esquematização tanto para 
o ideofone, assim como para o verbo. Os elementos de frames terão iniciais 
maiúsculas e destacados em itálico. 

Análise do ideofones –bùtà 
-bùtàid. de agachar-se/ficar de cócoras [às pressas].
Posture: POSTURA 
Definição: Nesta frame há um Agente que suporta o próprio corpo em 

um Local específico. As unidades lexicais presentes nesta frame indicam 
que a parte do corpo está em um Ponto de Contacto onde é suportado, o 
corpo se encontra em uma posição e há algum arranjo momentâneo dos 
membros (especialmente das pernas) e do tronco84 (FRAMENET). [Tradu-
ção própria]. 

O ideofone –bùtà  está associado ao frame POSTURA (Posture), pois  
indica  uma  certa postura  ou  posição  corporal  adoptada  por  um Agente, 
momentaneamente. Abaixo os elementos de frames do frame de POSTURA. 

Elementos de frame nucleares (Core): Agente (Agent), Local (Location) e 
Ponto de contacto (Point of contact). 

Elementos de frame não nucleares (Non-core):Grau (Degree), Estado 
de dependência (Dependent_state), Descrição (Depictive), Duração(Dura-
tion), Modo (Manner), Finalidade (Purpose), Tempo (Time).  

O frame de POSTURA tem como elementos nucleares, ou seja, aqueles 
elementos indispensáveis para o seu estabelecimento, pois o particularizam 
(PIRES, 2010), o Agente que é a entidade cujo corpo está numa postura par-
ticular. O Agente é geralmente expresso como argumento externo do verbo. 
O Local refere-se à descrição do local específico onde se localiza o Agente e 
ocorre geralmente como um Complemento (PP). E o Ponto de Contacto re-
fere-se à parte do corpo que fornece suporte ao corpo do Agente na postura 
descrita pelo frame, por exemplo, os joelhos.  

Quanto aos elementos não nucleares, que em geral são em maior quan-
tidade em relação aos nucleares, o frame de POSTURA apresenta os se-
guintes: Grau que diz respeito ao grau com que o evento de se agachar 
ocorre. O Estado de dependência é um estado momentâneo correspondente 
do Agente que depende crucialmente de sua postura no momento determi-

84 An Agent supports their body in a particular Location. The LUs of the frame convey which body part is 
the Point_of_contact where  the Agent is  supported, what  orientation  the  body  is  in,  and  some  overall 
arrangement  of  the  limbs (especially the legs) and the torso. (FRAMENET). 
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nado em que se dá o evento. A Descrição é a caracterização do estado do 
Agente durante todo o tempo que ele se encontra em uma postura momen-
tânea. A Duração que é o período de tempo durante o qual o Agente fica na 
postura ou posição adoptada. O Modo refere-se a outras descrições vistas 
como não sendo parte dos elementos nucleares do frame, além disso, pode 
indicar características salientes do Agente que também afectam a acção. A 
Finalidade diz respeito ao objetivo para o qual o Agente adotou a postura 
momentânea. E por fim, o Tempo que indica o intervalo de tempo durante 
o qual o Agente manteve a postura momentânea. 

A partir do exemplo 1, analisamos os elementos de frames do ideofone 
–bùta.

Contexto: [...] loko vatsongwana vahivonile, vate bùtà] hansi [...]. 
‘[...] quando as crianças nos viram, agacharam-se [às pressas] ‘. 
A partir do contexto dado, formulamos a frase em 1.a) e b). 

1. a) Vatsongwana vate bùtà hansi. 

Vatsongwana  vate                                bùtà hansi 
2-criança   MS2-VDef./EXCL        ID=  id. de  agachar-se  

[às pressas] 
LOC. 

‘As crianças agacharam-se no chão [às pressas]’.

b) Vatsongwana vabùtàmè hansi. 

Vatsongwana  vàbùtàmè hansi 
2-criança   MS2-15-agachar-se  LOC 

‘As crianças agacharam-se no chão.’ 

Os exemplos acima mostram que os elementos nucleares do frame in-
vocado pelo ideofone -bùtà (Agente, Local e Ponto de Contacto) são focali-
zados e obrigatórios, tanto para a frase (a) com o ideofone, assim como para 
a frase (b), com o verbo. Neste caso, o Agente seria vatsongwana (crianças), 
cujos corpos estão em uma postura particular ou momentânea e claramen-
te expresso como o argumento externo do verbo. Quanto ao Local, vale 
explicitar que nas duas frases, a) e b) com o ideofone –bùtà e  com  o  verbo  
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–bùtàmà,  respectivamente,  esse  elemento  é  expresso através do locativo 
“hansi” (no chão), ocorrendo como um complemento PP. E por último, 
quanto ao elemento Ponto de contacto que se refere à parte do corpo que 
fornece suporte ao corpo do Agente na postura invocada pelo frame. Apesar 
de o elemento Ponto_de_contacto não estar expresso por meio de uma 
palavra, no Changana, a semântica de –bùtà e –bùtàmà já fornece, 
neste caso seriam as pernas e/ou os joelhos do Agente, usados para 
realizar a acção de se agachar. Tratando-se de um elemento nuclear, mesmo 
que não esteja lexicalizado, ele é inferido, pois uma frame deve incluir, obri-
gactoriamente, os seus elementos nucleares (PIRES, 2010). 

Porém, diferentemente do verbo que focaliza somente os elementos de 
frame necleares, os ideofones focalizam, para a sua interpretação e con-
sequentemente o acesso ao seu significado, elementos considerados não 
nucleares para o verbo. No Changana, comparando, o ideofone –bùtà ao  
verbo –bùtàmà que, por exemplo, o Grau de rapidez com que o Agente se 
agacha ou fica de cócoras é diferente, nota-se mais rapidez quando o acto 
de agachar ou ficar de cócoras é descrito pelo ideofone que quando descrito 
pelo verbo.  

No Changana, o acto descrito pelo ideofone – bùtà é temporário, ou 
seja, não é uma posição/postura frequente, logo implica um certo Estado de 
dependência do Agente em relação a sua postura temporária, que pode ter 
várias motivações. O verbo, predicador não marcado, marginaliza estes as-
pectos centrando-se apenas nos elementos nucleares, já o ideofone é usado 
exactamente para destacar estes factos. Quanto à Descrição, notamos que 
há sim uma descrição da postura do Agente, a de estar agachado ou de có-
coras. A Duração não é descrita explicitamente, mas pode ser inferida, 
o uso deste ideofone fornece a informação que remete à uma breve 
duração. Quanto ao Modo, pode se verificar que a semântica do ideofone 
já carregam consigo o elemento Modo que na tradução para o português 
é indicado pelo uso da expressão ‘às pressas’. O ideofone para descrever a 
acção, imprime mais intensidade, enquanto que o o verbo –bùtàmà decreve 
a acção no estado básico da predicação. A Finalidade também é focaliza-
da pelo ideofone, pois na língua, o ideofone –bùtà, geralmente descreve 
uma situação em que o Agente adota a postura temporária de se agachar, 
com o objetivo de se esconder de alguém ou de alguma outra entidade. E 
por fim temos o Tempo que indica o intervalo de tempo durante o qual o 
Agente manteve uma determinada postura. O que verificamos aqui, é que 
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este elemento relaciona-se intrinsicamente com o elemento Duração, com 
a diferença de que o tempo situa a acção no tempo e a Duração o decurso 
do evento. Olhando para o exemplo, a acção está situada no passado, em 
relação ao momento do pronunciamento da frase, pois o verbo defectivo, 
vate, que tem também a função de situar o ideofone no tempo, situa-se no 
passado. 

Da análise acima, obtivemos as seguintes estruturas para o ideofone 
–bùtà e para o verbo bùtàmà. 

Ideofone:  
[Vatsongwana]Agente ][vate bùtà]ID=EFN85+EFNN86 [hansi]Local 
Verbo: 
[Vatsongwana]Agente] [vabùtàmè]V=EFN [hansi]Local 

Nestas esquematizações mostramos que a estrutura de significado do 
ideofone é diferente da do verbo, apesar de ambos serem predicadores na 
língua. Enquanto o verbo se estabelece através de elementos de frames nu-
cleares, centrais que geralmente figuram em posições argumentais princi-
pais, tais como, sujeito, objeto (PIRES, 2010), o ideofone se estabelece pela 
combinação de ambos elementos, nucleares e não nucleares.  

Na sequência analisamos o ideofone –cèdu. 

Análise do ideofene –cèdu
-cèduid. de mexer o traseiro (a mulher) num gesto breve, [brusco] e 

insultuoso, deixando momentaneamente as pernas à mostra. 

Gesture: COMUNICAÇÃO_GESTUAL 
Definição: As palavras, neste frame, estão relacionadas com a comuni-

cação não-verbal. O tópico não é normalmente expresso com estas pala-
vras, o que parece estar relacionado à ausência de um código verbal, nos 
casos de comunicação gestual. O tópico pode ser visto como uma carac-
terização parcial de uma Mensagem, mas essa caracterização pode se tor-
nar difícil ou irrelevante na ausência de um código verbal87 (FRAMENET). 

85 Elementos de Frames Nucleares. 
86 Elementos Frames de não Nucleares.
87 The words in this frame have to do with non-verbal communication. Topic is not normally expressed 
with these words. This seems to be related to the absence of a verbal code in cases of gestural communi-
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[Tradução própria].  
Elementos de Frames Nucleares (Core):Destinatário (Addressee), Parte 

do Corpo (Body_part), Comunicador (Communicactor), Entidade indicada 
(Indicated_entity), Mensagem (Message).  

Elementos de Frames não nucleares (Non-core): Instrumento (Instru-
ment), Modo (Manner), Meios/Recursos (Means), Lugar (Place) e Tempo 
(Time).  

A frame de COMUNICAÇÃO GESTUAL tem como elementos nuclea-
res, o Destinatário que é o indivíduo a quem uma Mensagem não-verbal é 
dirigida. A Parte do corpo refere-se à parte específica do corpo que o Co-
municador usa para fazer o gesto. O Comunicador, geralmente, é expresso 
como argumento externo, é a entidade que transmite uma Mensagem não-
verbal, usando parte de seu corpo. A Entidade indicada é a que o Com-
municador indica ao Destinatário com algum significado. A Mensagem, de 
acordo com FrameNet, seria o conteúdo não-verbal que o Comunicador 
dirige ao Destinatário. 

No referente aos elementos não nucleares, a plataforma fornece os se-
guintes: o Instrumento usado pelo Comunicador para fazer um gesto junto 
ao Destinatário. O Modo refere-se à maneira como o Comunicador executa 
a acção. Meios ou Recursos refere-se ao um acto realizado pelo Comunica-
dor que resulta na transferência bem-sucedida de sua mensagem para o 
Destinatário. O Lugar é onde a acção de gesticular acontece. E por fim, o 
Tempo focaliza quando é que a acção de gesticular ocorreu. 

Abaixo mostramos como isso se desdobra com um exemplo do Chan-
gana.  

Contexto: [...] Se Maria aku cèdu mahlweni ka b’andla.  
‘Então a Maria levantou-se e com um gesto de traseiro insultou a as-

sembleia dos anciãos.’ 

cation. Topic can be viewed as a partial characterization of a Message, but such partial characterization is 
either difficult or irrelevant in the absence of a verbal code. 
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2. a) Se Mariya aku cèdu mahlweni ka b’andla. 
Se  Mariya aku                   cèdu mahlweni ka b’andla 
conj. 1- Maria MS1-Vdef. ID= id. 

de mexer traseiro 
num gesto breve, 
[brusco] e insul-
tuoso na frente da 
assembleia dos an-
ciãos 

Adv. (em 
frente) 

PREP. 5- assembleia de 
anciãos 

‘E a Maria mexeu traseiro num gesto breve, [brusco] e insultuoso na frente da assembleia 
dos anciãos.’ 

b) Se Maria acèdule phambheni ka b’andla. 
Se  Mariya a-cèdul-è mahlwe-

ni 
ka bándla 

conj. 1- Maria MS1-Vdef.-15- me-
xer 

Adv. 
frente) 

(em PREP 5- assem-
bleia de 
anciãos 

‘E a Maria mexeu o traseiro num gesto breve e insultuoso na frente de assembleia dos anciãos.’ 

Em 2 a) e b), com o ideofone –cèdu e o verbo -cèdùlà, podemos concluir 
que o elemento nuclear Comunicador seria a Maria, uma vez que ela é o in-
divíduo que pratica o gesto descrito pelo ideofone e pelo verbo. O Destina-
tário seria a assembleia de anciãos, pois é a esta que a mensagem traduzida 
pelo gesto da Maria se dirige. A Parte de corpo é o traseiro, pois apesar de 
tal não estar explícito, tanto o verbo –cèdùlà assim como o ideofone –cèdu, 
semanticamente já carregam o sentido (de mexer o traseiro). A Entidade 
indicada, a nosso ver, para este caso, coincide com o elemento Parte de 
corpo, pois consideremos que os actos de mexer o traseiro seria algo que 
o Comunicador pretende mostrar ao Destinatário como algo significativo. 
Pensamos que o insulto traduzido pelo gesto de mexer o traseiro, deixando 
as pernas à mostra seria a Mensagem, o tal conteúdo não-verbal que a Ma-
ria, como Comunicador dirige ao Destinatário. 

Quanto aos elementos não nucleares, mais uma vez, nota-se que apesar 
de não serem considerados como nucleares, são fundamentais para a in-
terpretação do ideofone –cèdu. Temos o Instrumento que é algo usado pelo 
Comunicador para fazer um gesto dirigido ao Destinatário. Consideramos 
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a Parte de corpo em causa, traseiro e pernas, como algo que o Comunicador 
usa para fazer um gesto junto do destinatário, sendo assim, o Instrumen-
to é tão relevante quanto os outros elementos nucleares discutidos acima. 
O elemento Instrumento também dita o uso do ideofone –cèdu, pois para 
um outro gesto, se usaria um ideofone diferente. O Modo tem a ver com a 
forma como o Comunicador executa a acção e o ideofone –cèdu, por si só 
insere um modo brusco, rápido na execução da acção, destacando que o 
verbo  –cèdùlà também implica certa rapidez na execução da acção, mas o 
ideofone exprime de forma mais intensa, mais brusca ainda, por isso um 
falante da língua, se pretender mostrar o quão o acto foi brusco,  recorrerá  
ao  ideofone  e  ao  verbo  para  indicar menos intensidade. O elemento 
Meios ou Recursos refere-se aos meios a que o Comunicador recorrepara 
passar a mensagem que resulta na transferência bem-sucedida de sua men-
sagem para o Destinatário, neste caso o Meio coincide com o Instrumen-
to, o traseiro da Maria. O Lugar é onde a acção de gesticular acontece e 
no exemplo está claramente identificado através do advérbio ‘mahlweni’ 
que é o local onde ocorreu a acção, na frente da assembleia de anciãos. 
Quanto ao elemento, Tempo, a partir do verbo defectivo que se encontra no 
passado, concluímos que a acção descrita ocorreu num momento anterior 
ao do pronunciamento da frase. As esquematizações abaixo representam 
a forma como os significados do ideofone -cèdu, e do verbo –cèdùlà são 
estruturados. E mais uma vez, o ideofone destaca tanto os elementos 
nucleares assim como os não nucleares.  

Ideofone: 
[Maria]Comunicador [ate cèdu] ID=EFN+EFNN  [phambheni ka 

b’andla]Destinatário. 
Verbo: 
[Maria]Comunicador [cèdùlà]V=EFN  [phambheni ka b’andla]Desti-

natário 

De seguida, analisamos o ideofone –foo 

Análise do ideofone -foo
-foo id. de  arder  [com  intensidade]  (como  quando  se  põe  suco de 

limão  numa ferida aberta, ou os lábios devido ao piripiri muito picante). 
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Perception_body: PERCEPÇÃO CORPORAL
Definição: Este frame contém palavras que descrevem experiências físi-

cas que podem afectar praticamente qualquer parte do corpo. Nesta frame, 
a parte do corpo afectada é quase sempre mencionada com estas palavras. 
E é tipicamente expresso pelo substantivo que dirige o argumento externo 
e esse substantivo é geralmente acompanhado por um determinante pos-
sessivo que se refere ao possuidor da parte do corpo88 (FRAMENET). [Tra-
dução própria].  

Elementos de Frames nucleares (Core): Parte do corpo (Body_part), Ex-
perienciador (Experiencer).  

Elementos de frames não nucleares (Non-core):Grau (Degree), Expli-
cação (Explanation), Modo (Manner), Subregião (Subregion).  

De acordo com a descrição extraída da plataforma FrameNet, a Parte do 
corpo é a localização no corpo onde a experiência física ocorre, normalmen-
te esse elemento de frame é expresso como argumento externo, embora 
também possa ocorrer como complemento PP, como nosexemplos 
que seguem, extraídos do FrameNet: 

3. 
a)	My legs are a little sore. ‘Minhas pernas estão um pouco doloridas’. 
b)	I’m a little sore in my legs. ‘Estou com um pouco de dor nas pernas’. 

Nos exemplos acima, os sintagmas My legs (Minhas pernas) e in my 
legs (nas minhas pernas) são a parte do corpo e ocorrem comoargumento 
externo no primeiro caso e como complemento PP, no segundo caso. 

O Experienciador é o ser que passa pela experiência física em alguma 
parte de seu corpo, ou mesmo internamente. Porém, às vezes, este ele-
mento pode ser expresso como um argumento externo de forma directa, 
como em I hurt all over! (Eu me feri totalmente!). 

Os elementos não nucleares arrolados pelo FrameNet para o frame de 
PERCEPÇÃO CORPORAL são o Grau que diz respeito à intensidade com 
que a acção ocorre. Outro elemento não nuclear é a Explicação e descreve 

88 This frame contains words describing physical experiences that can affect virtually any part of the body. 
The body part affected is almost always mentioned with these words. It is typically expressed by the noun 
heading the external argument, and this noun is typically accompanied by a possessive determiner that 
refers to the possessor of the body part. (FRAMENET). 
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a causa da percepção que o corpo ou uma parte do corpo experimenta. O 
Modo tem a ver com a forma como se executa a acção. E por fim, a Subre-
gião que é a área específica do corpo que experimenta a sensação. Abaixo 
um exemplo com o ideofone -foo e o verbo correspondente, -foma: 

Contexto: [...] se nitwa minomo ya mina yiku foo hi sovori ka ncovelo 
[...]. 

‘[...] então  senti  meus  lábios  ardendo  demais  por  causa  do  piripiri  
no caril.’ 

4. a) Minomo ya mina yo foo hi sovorhi ringa kancovelo. 
Minomo ya mina yo                     

foo  
hi sovori ringa ka ncove-

lo 
4-lábio   PGen. 

classe 4 
PAbs. VDef. 

EXCL. 
ID=  de 
arder  
com  
intensi-
dade 

PREP.   5-pi-
ripiri 

MO5-15 –
Estar - VF 

PREP.   3caril/
molho 

‘Os meus lábios estão ardendo [intensamente]  por  causa  do  piripiri  no caril/molho.’ 

b)  Minomo ya mina yofoma hi sovorhikancovelo.    
Mino-
mo 

ya mina yofoma hi sovori ringa ka ncovelo 

4-lábio   PGen. 
classe 4 

PAbs. MS4/EX-
CL.-15ar-
der-VF 

PREP.   5-piri-
piri 

MO5-
15 –
Estar - 
VF 

PREP.   3caril/
molho 

‘Os meus lábios estão ardendo por causa do piripiri no caril/molho. 

Nos exemplos em 4, é importante salientar que a forma yo- representa 
tanto o verbo defectivo 

(para o caso do ideofone) e a forma exclusiva (para ambos). Observa-se 
que o nome ‘minomo’ (lábios) corresponde ao elemento nuclear Parte do 
Copo e que por causa da inclusão do determinante possessivo, ‘ya mina’  
(meus) o sintagma ‘minomo ya mina’ (meus lábios) funde os elementos, 
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Parte do Corpo e o Experienciador, pois o experenciador é dono dos lábios. 
Gramaticalmente, esses dois elementos são os que constituem a regência 
do verbo –foma e exigidos também pelo ideofone –foo. Porém o ideofone, 
como nos casos anteriores, focaliza também os elementos tidos como não 
nucleares, os quais passamos a analisar abaixo. 

O elemento Grau mostra a intensidade da percepção por parte do Ex-
perienciador, neste caso, a escolha feita pelo falante está directamente rela-
cionada com o grau em que se dá a percepção do ‘arder de dor’, se a intensão 
é mostrar um grau maior de intensidade, geralmente o falante recorrerá 
ao ideofone e não ao verbo, pois será o ideofone que expressará a acção 
de forma mais intensa. Outro elemento não nuclear indispensável para o 
ideofone, é a Explicação, esta, conforme atestado na FrameNet, esclarece 
sobre o que motivou a percepção experimentada pelo Experienciador em 
uma parte do seu corpo. No exemplo analisado explica-se a causa do ‘arder 
dos lábios através do sintagma ‘hi sovorhi ringa ka ncovelo’ (‘por causa do 
piripiri no caril’), o que também é destacado pelo ideofone e não pelo verbo 
que se restringe aos elementos nucleares. O Modo tem a ver com a forma 
como se executa a acção, no caso do ideofone –foo, está muito relacionado 
ao elemento Grau, pois  ao  se  empregar  o  ideofone  foo,  o  falante  já  
incorpora  no  quesito intensidade, o modo como a percepção ocorre. E 
o elemento Subregião que é a área específica do corpo que experimenta a 
sensação, neste caso, seriam os lábios do Experienciador. Na sequência, as 
esquematizações: 

Ideofone 
[[Minomo]Parte do  corpo  [ya mina]Experienciador  [yo foo]ID=E-

FN+EFNN [hi sovori ringa ka ncovelo]Causa.

Verbo  
[Minomo]Parte  do  corpo  [ya  mina]Experienciador[yofoma]V=EFN  

[hi  sovori  ka ncovelo]Causa.
As esquematizações acima representam a forma como os significados 

do ideofone -foo, e do verbo –foma são estruturados e quais os elementos 
focalizados por ambos. E mais uma vez, o ideofone destaca tanto os 
elementos nucleares assim como os não nucleares. 
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Análise do ideofone –gidigidi
-gìdìgìdìid. de movimentar-se em massa [impetuosamente] (diz-se de 

alguns animais e de pessoas).  
Mass_motion: MOVIMENTO EM MASSA
Definição: Um Tema de massa, geralmente composto por muitos in-

divíduos, move-se a partir de um ponto de Origem para uma Meta, por 
algum Caminho89 (FRAMENET). [Tradução própria]. 

O ideofone – gìdìgìdì está associado ao framede MOVIMENTO EM 
MASSA e representa um movimento de um dado Tema em Massa, numa 
Área, a partir de um ponto, Origem, em Direcção à uma Meta ou Destino, 
tendo um Caminho como sua trajetória. 

Elementos de frame nucleares (Core): Origem (Source), Direcção (Di-
rection), Área (Area), Tema em massa (Mass_theme), Trajetória (Path) e 
Meta (Goal).

Elementos de frame não nucleares (Non-core):Grau (Degree), Distância 
(Distance) Duração (Duration), Modo de transporte (Mode_of_transporta-
tion), Lugar (Place), Finalidade (Purpose) e Velocidade (Speed). 

No frame de MOVIMENTO EM MASSA, o elemento Origem é o local 
de onde o tema em massa parte, onde o Tema se encontra antes de iniciar o 
movimento em Direcção à Meta, de onde parte para efectuar o movimento. 
A Área corresponde ao local onde ocorre o evento geral de movimento, 
incluindo os locais de Origem, Caminho e Meta. Direcção é expressa através 
de palavras que indicam o movimento ao longo de uma linha para um pon-
to de referência (que pode ser implícito). O Tema em massa é o conjunto de 
entidades que formam a massa e se movem. O elemento Caminho refere-se 
à parte do solo que o Tema Em massa percorre. Por fim, a Meta refere-se ao 
local onde o movimento do Tema em massa termina.   

Os elementos não nucleares são, Grau que reflecte o grau de abundân-
cia das entidades que conformam o conjunto. A Distância caracteriza a ex-
tensão percorrida durante o movimento. Duração é a quantidade de tempo 
preciso para a realização do movimento em massa. O Modo é a descrição da 
forma como deocorre o evento de movimento em massa que inclui efeitos 
secundários, por exemplo, (silenciosamente, em voz alta). Também pode 
indicar características salientes de um tema que podem afectar a acção em 

89 A Mass_theme, generally made up of many individuals, moves from a Source to a Goal with some Path 
(FRAMENET).
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causa, como por exemplo, (presunçosamente, friamente, deliberadamente, 
ansiosamente, cuidadosamente). O Modo de transporte expresso como o 
movimento é efetuado pelo Tema em massa, pode ser pelo seu corpo ou 
por meio de um veículo que sustenta e o transmita. Lugar/Espaço é a con-
figuração espacial em que o Movimento de massa ocorre. Finalidade - este 
elemento de frame denota o objetivo que leva as entidades que conformam 
o Tema em massa a realizar o movimento. Velocidade descreve a rapidez 
com que o movimento ocorre. Tempo é a localização temporal, ou seja, 
quando o evento ocorre.  

Contexto: [...] Loku vatipfulelile Tihomu tite gìdìgìdì tiya masinw’ini ya 
vanhu [...]. 

‘[...] Quando se lhes abriram (o curral) Os bois se movimentaram em 
massa impetuosamente para as machambas alheias [...] ‘. 

5. a) Tihomu tite gìdìgìdì tiya masinw’ini ya vanhu! 
Tihomu Tite                        

gìdìgìdì
tiya   masinw’ini Ya  vanhu 

10-boi   M S 1 0 - V D e f .    
ID= movimen-
taram em massa 
impetuosamente 

MS10-15-ir-
VF 

4-machamba 
LOC 

PGen.  clas-
se 4 

2-pessoa 

‘Os bois se movimentaram em  massa  [impetuosamente]  para  as  ma-
chambas alheias.   

b)  Tihomu tìgìdìkè tiya masinw’ini ya vanhu! 
Tihomu tigidikè tiya   masinw’ini ya  vanhu 
10-boi   MS10-15-mo-

vimentar  em 
massa-MP 

MS10-15-ir-
VF 

4-machamba 
LOC. 

PGen.  
classe 4 

2-pessoa 

‘Os bois se movimentaram em massa para as machambas alheias.’ 

Os exemplos em (5 a) e b), mostram que há uma Origem, apesar de não 
ser indicada de forma explícita, sendo um elemento nuclear, pode ser inferi-
do (PIRES, 2010). A Área, que corresponde ao local que o tema em massa, 
neste caso os bois, movimentam-se a partir de uma Origem, percorrendo um 
Caminho, em Direcção à uma Meta, embora tudo isso seja por inferência. A 
Direção que no caso seria a direcção tomada pelos bois. O Tema em massa 
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são os bois. O Caminho está implícito, mas o contexto nos faz perceber que 
é o local percorrido pelos bois para chegar ao destino. Por fim, a Meta, as 
machambas para as quais os bois se movimentaram.   

 Ideofone:  
[Tihomu]Tema em Massa [tite gìdìgìdì]ID= EFN+EFNN [tiya]V [ma-

sinw’ini ya vanhu!]Meta
Verbo: 
[Tihomu]Tema em Massa [tìgìdìkì]V1=EFN [tiya]V2 [masinw’ini ya vanhu!]Meta
As esquematizações mostram que o ideofone focaliza para além dos 

elementos tidos como nucleares, a informação periférica que contribui 
para a sua interpretação. 

Por último, analisamos o ideofone –wàà.

Análise do ideofone –wàà  
-wààid.  de  um  líquido  que  jorra,  cai  em  catadupa, em  cascata  [com 

muita intensidade].  
Fluidic_motion: MOVIMENTO DE FLUÍDOS 
Definição: Neste frame um Fluído se move de uma fonte para uma meta 

ao longo de um caminho ou dentro de uma Área90 (FRAMENET) [Tradu-
ção própria]. 

O ideofone –wàà  está  ligado  ao  frame  de MOVIMENTO DE FLUÍ-
DOS, pois descreve o movimento de um Fluído de uma Fonte em direção 
a uma Meta. 

Elementos de frame nucleares (Core):Área (Area), Fluído (Fluid), Meta 
(Goal), Caminho (Path), Fonte (Source). 

Elementos de frame não nucleares (Non-core): Configuração (Configu-
ração), Descrição (Depictive), Distância (Distance), Duração (Duration), 
Explicação (Explanation), Modo (Manner), Lugar (Place), Resultado(Re-
sult), Velocidade (Speed), Tempo (Time). 

O  frame  MOVIMENTO_DE_FLUÍDOS  tem  como  elementos nu-
cleares  os  seguintes: Área que é a configuração do espaço onde ocorre o 
movimento do Fluído, em um Caminho não especificado. O Fluído, é a 
entidade que muda de localização e se move de uma forma fluída em dire-

90 In this frame a Fluid moves from a Source to a Goal along a Path or within an Area (FRAMENET). 



202

ção à uma Meta. Por sua vez, a Meta é o elemento de frame que descreve o 
lugar para onde o Fluído se localiza depois do seu movimento. O Caminho, 
que é o percurso seguido pelo Fluído quando se move da Fonte em direção 
à Meta. E por fim, a Fonte que indica a área de onde o Fluído se origina. 

Os elementos não nucleares são: a Configuração que dá a informação 
acerca da quantidade, disposição e utilidade/inutilidade do Fluído. A Con-
figuração está directamente ligada a um outro elemento, a Descrição que 
tem a ver com elementos que descrevem o Fluído em toda a acção. A Dis-
tância é o elemento do frame que descreve a extensão do movimento do 
Fluído. Duração é o tempo que o Fluído leva se movendo da Fonte até a 
Meta. O elemento Explicação descreve a razão pela qual o movimento do 
Fluído ocorre ou ocorreu. O Modo tem a ver com o modo pelo qual o Fluído 
escoa-se. O elemento Lugar descreve a localização espacial do movimento. 
O Resultado diz respeito à última configuração do Fluído, no fim do movi-
mento. Outro elemento é a Velocidade com que o Fluído escoase. E o Tempo 
é a quantidade de tempo que o movimento dura. Vejamos os exemplos com 
o ideofone –wàà e seu verbo correspondente, abaixo. 

Contexto: [...] Hipfuke kuve mati mo wàà hansi [...] 
‘[...] acordamos enquanto a água jorra/cai em cascata no chão [...]. 

6. a).Mati mo wàà hansi. 
Mati mo                                waa hansi 
6-água VDef./PRES.-EXCL ID= id. de um líquido que jorra, cai 

em catadupa, em cascata  
16-LOC 

‘A água está (só) jorrando em cascata no chão [com intensidade], no chão’. 

b) Mati mowawamuka hansi. 
Mati mowawamuka hansi 
6-água MS6- PRES./EXCL-15-jorrar, em catadupa, em cascata. 16-LOC. 

‘A água está (só) jorrando em cascata no chão.’ 

No exemplo em 6a), o morfema mo- funciona como de exclusividade, o 
verbo defectivo e o tempo presente e no exemplo 6b), com o verbo, o mor-
fema mo-, funciona como morfema de marca de sujeito, tempo presente e 
exclusividade.  
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Para o caso do ideofone tratado no exemplo 6a), tendo em conta o  fra-
me  MOVIMENTO DE FLUÍDOS,  temos  como  elementos nucleares  os  
seguintes: Área, pois se o Fluído jorra, esse movimento ocorre em uma de-
terminada Área. O Fluído, neste caso, a água, numa área, partindo da Fonte 
até à Meta. A Meta seria o chão, para onde o Fluído, água jorra. A Trajetória 
não aparece claramente descrita, mas fica claro que se o Fluído se move 
de uma Fonte e se projecta em Meta, ele traça uma Trajetória. E a Fonte que 
indica a área de onde o Fluído se origina. 

Quanto aos elementos não nucleares, tanto o ideofone assim como o 
verbo incorporam informação semântica sobre a Configuração, embora o 
façam de formas diferentes, como temos vindo a defender. O ideofone –
wàà  dá  a  informação  acerca  da  Quantidade  e  Disposição  do  Fluído, 
indicando que o Fluído, flui em grande quantidade e em volume  maior.  A 
Descrição, dá uma ideia que reforça o tipo de Configuração do Fluído, desde 
a sua Configuração, Trajetória, Intensidade, etc. O facto de o Fluídoestar 
jorrando em cascata, mostra que é em uma quantidade maior, que produz 
um certo ruído ao cair e que obedece a uma Trajetória mais ou menos de 
cima para baixo. O elemento 

Explicação descreve a razão pela qual o movimento de Fluído ocorre. 
Neste caso, o locativo ‘ahansi’ (no chão), e o contexto fornecido nos faz 
pensar que o evento de jorrar ocorre numa circunstância inesperada, em 
que o desejado seria o contrário. O Modo tem a ver com a forma que Fluído 
se escoa ou é escoado, neste caso, em cascata. O elemento Lugar descreve a 
localização espacial do movimento do Fluído. O Resultado diz respeito ao 
resultado do movimento do Fluído e neste caso, o resultado é ter o Fluído 
espalhado pelo chão. Outro elemento é a Velocidade com que o Fluído se 
escoa. Sobre este elemento, o próprio ideofone já remete a uma velocidade 
fora do normal, por parte do fluído. E o Tempo, onde podemos afirmar que 
uma vez que o verbo defectivo se situa no passado, a acção se localiza no 
passado também. A seguir, a esquematização. 

Ideofone:  
[Mati]Fluido [mo wàà]ID=EFN+EFNN  [hansi]Meta/Caminho.
Verbo: 
[Mati]Fluido [mowawamuka]V=EFN [hansi]Meta/Caminho.

As análises acima mostram a diferença de elementos selecionados pelos 
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dois predicadores, ideofone e verbo, sendo que o verbo marginaliza os ele-
mentos não nucleares, enquanto que o ideofone os agrega na constituição 
do seu significado, junto com os nucleares. 

Depois desta discussão, verificamos que os ideofones marcam cenas 
intensas que ocorrem em situações bem específicas na língua. Eles actuam 
como predicadores, mas de forma marcada, por isso focalizam mais os ele-
mentos nucleares, periféricos, apesar de também exigirem os elementos 
nucleares para a interpretação do seu significado, por isso o seu processa-
mento é mais complexo. E propomos duas esquematizações generalizadas 
quanto às estruturas de significados do ideofone e do verbo, nas figuras 1 
e 2, abaixo.   

Figura 1: Esquematização da estrutura do significado do ideofone 

Com a esquematização acima, pretendemos mostrar que, de forma ge-
ral, para se acessar o frame e consequentemente o significado de um ideo-
fone, é indispensável a combinação dos elementos de frames nucleares e 
os elementos de frames não nucleares. Para acessar o significado do 
ideofone, tem de se levar em consideração uma relação equilibrada 
entre os elementos de frame nucleares e não nucleares, pois, para in-
terpretar o ideofone, a nuclearidade dos elementos é válida para ambos, 
elementos nucleares e não nucleares, ambos se localizam ao mesmo nível, 
pois se se colocar os elementos de frames não nucleares como periféricos, o 
ideofone perde a sua força de marcação. Abaixo, na figura 2, segue a esque-
matização referente ao verbo: 

Figura 2: Esquematização da estrutura do significado do verbo 
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O esquema acima mostra uma relação de hierarquia entre os elementos 
nucleares e não nucleares, pois, para o verbo, apesar de considerar ambos, 
para a sua interpretação importa em primeiro plano os elementos nuclea-
res, sendo os não nucleares tidos como periféricos e dispensáveis. 

6. Considerações Finais 

Concluímos que a Semânticas de Frames contribui grandemente para 
uma melhor descrição do significado dos ideofones, uma vez que a descri-
ção baseada em Semântica de Frames estabelece uma continuidade entre os 
ideofones, palavras da língua changana e as várias experiências dos falan-
tes, consequentemente, uma melhor organização do conhecimento (PIRES, 
2010). Verificamos que apesar de verbos e ideofones desempenharem a 
função predicadora na língua, os dois o fazem de formas diferentes, pois os 
verbos centram a sua descrição apenas nos Elementos de Frames Nucleares, 
enquanto os ideofones aglutinam, para a sua descrição ambos elementos 
nucleares e não nucleares. Os elementos não nucleares são descritos na Pla-
taforma FrameNet como não centrais para a descrição do significado das 
unidades lexicais. Mas os ideofones se fazem e se distinguem dos predica-
dores básicos, os verbos, exatamente por focalizarem também os elementos 
não nucleares, isso confere ao ideofone uma característica marcada e torna 
os elementos considerados não nucleares na teoria da Semântica de Frames 
e na descrição dos verbos na Plataforma FrameNet centrais, uma vez que 
eles são fundamentais na descrição do significado dos ideofones. o que le-
va-nos a recomendar que a metodologia usada na plataforma não pode ser 
aplicada de forma geral, nem como acabada, mas sim, sempre tendo em 
conta cada língua e  o tipo de unidades lexicais a ser descrito.  

Dos elementos de frames ditos não nucleares, o elemento Modo se des-
taca, uma vez que ele ocorre em todos os frames analisados, o que nos fez 
concluir também que o ideofone é para além de um predicador marcado, 
um potencial modificador no Changana. 
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A extensão recíproca em Nyungwe

Armindo Ngunga 
Universidade Eduardo Mondlane e 

Crisófia Langa da Câmara, Universidade Eduardo Mondlane 

1. Introdução 

Extensões verbais são morfemas derivacionais que se afixam a radicais 
verbais para formar outros verbos. A consequência imediata do processo 
de afixação de uma extensão verbal ao radical de um verbo é o aumento 
do tamanho do radical por acréscimo de um morfema que faz dele um 
radical extenso. Mas, o nome destes morfemas não resulta apenas deste 
facto “físico” que é consequência visível (ou audível!). A extensão verbal 
também expande o significado do verbo inicial e pode afectar a estrutura 
argumental deste.

Tal como os verbos, que variam de acordo com o significado, com a 
fonologia, a morfologia, e a estrutura argumental ou relações de transitivi-
dade que se estabelecem entre o si e os outros elementos que os acompa-
nham em qualquer unidade sintáctica, as extensões verbais também variam 
de acordo com estes elementos. Por isso, a combinação de extensões com 
radicais verbais depende em grande medida da compatibilidade entre este 
grupo de elementos, ou seja, a semântica, a fonologia, a morfologia e a sin-
taxe. É por isso que se diz que o estudo de verbo em Bantu envolve o estudo 
de quase todas as áreas de linguística.  

O presente artigo dedica-se ao estudo da extensão recíproca, em Nyun-
gwe, uma língua bantu falada nas províncias moçambicanas de Tete e Ma-
nica. É objectivo do presente artigo, discutir a reduplicação da extensão 
recíproca em Nyungwe e avaliar em que medida o seu estudo contribui 
para o avanço da ciência linguística. 

Os dados analisados neste artigo foram retirados de Langa da Câmara 
(2018), mas foram testados novamente com falantes de Nyungwe (estudan-
tes) residentes na cidade de Maputo para confirmar:  

(a)	 a existência do fenómeno na língua, pois, aquele parece ser o pri-
meiro estudo que traz dados similares. Por isso, perguntámos aos falantes 
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se reconheciam os verbos como sendo da língua;  
(b)	 o significado dos verbos em que a extensão recíproca é reduplicada 

e dos verbos em que esta não é reduplicada;  
(c)	 o significado, em Português, das frases em que estes verbos ocorriam.   

No presente trabalho, apresentamos dados que sugerem que a redupli-
cação da extensão recíproca em Nyungwe viola a Restrição de Repetição 
Mórfica proposta por Meen e MacWhinney (1984). No caso em apreço, a 
reduplicação prece ter motivações exclusivamente semânticas.   

Na literatura, a extensão recíproca é descrita como sendo aquela que 
reduz o número de argumentos associados ao predicado não recíproco 
(MCHOMBO 2007; COCCHI 2008). Em termos semânticos, os radicais 
extensos resultantes da afixação deste morfema indicam reciprocidade e, 
consequentemente, que o SN sujeito é constituído por duas partes cada 
uma das quais é agente da sua acção e paciente da acção do outro ao mesmo 
tempo (MATSINHE 1994; KAMFULI 2009; WAWERU 2011). Isto signifi-
ca que os participantes de um evento em que o predicado seja um radical 
com a extensão recíproca são simultaneamente agentes da acção sobre um 
objecto que também é agente de uma acção em que o primeiro agente é 
objecto. Os pacientes do radical derivado são simultaneamente sujeito e 
objecto no sentido inverso. Tal como já deve ser possível prever, o sujeito 
do verbo recíproco deve ser coordenado (1a) e o morfema da marca de 
concordância com o sujeito deve estar no plural, ou o sujeito deve estar no 
plural (1b). Vejamos os exemplos em Ndebele (KHUMALO 2014:147): 

1. a) 	mu-fana 	 len-kazana 	 ba-ya-thand-na-a 		
1-boy  	and-5-girl 	2SM-Prs-love-REC-VF
‘the boy and the girl love each other’ 

b)	 aba-ntwana	 ba-ya-hlek-an-a 
	     2-child 	 2SM-Prs-laugh-REC-VF

‘the children are laughing at each other’ 

c)	 *mu-ntwana u-ya-hlek-an-a 
	      1-child 	 1SM-Prs-laugh-REC-VF

‘the childislaughing at each other’ 
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O exemplo (1c) é agramatical porque as construções recíprocas em 
bantu e, de forma específica, em Ndebele exigem que o NP sujeito esteja 
no plural ou  denote um sujeito gramatical colectivo, tal como ilustra (1a) 
e (1b). 

No entanto, apesar de a descrição acima parecer consensual entre ban-
tuistas, há estudos que afirmam que a extensão recíproca tem semântica 
‘associativa’ (ex: Kinyarwanda) ou ‘comutativa’(ex: Nkore-Kiga)’ e com 
funções distintas das acima descritas (MASLOVA s/d; 

SCHADEBERG 2003; KIMENYI 2013). A seguir, apresentamos exem-
plos de Kinyarwanda (MASLOVA s/d [via COUPEZ 1985:15]: 

2. a) -kurèb-a umugabo    look-VF  man
‘look at a man’ 
	
   b) 	-kurèb-an-a look-REC-VF
 ‘look at one another’ 

3. a) -guhîng-a umurimá  cultivate-VF field 
‘cultivate a field’ 

    b) 	-guhîng-ana 		  umurimá 
	 cultivate-ASSOC	 field 

‘cultivate a field together’ 

Os exemplos (2b) e (3b) mostram que em Kinyarwanda, o output recí-
proco ou associativo é distinguido através dos efeitos sintácticos do mor-
fema, isto é, o efeito des-transitivo da extensão recíproca em comparação 
com a associativa. 

Em Nkore-Kiga, a extensão recíproca pode ser usada como marca co-
mutativa e o participante comutativo ocupa a posição de objecto. Veja abai-
xo o exemplo de Nkore-Kiga (MASLOVA s/d [via TAYLOR 1985:67] 

4. 	 y-a-ija-na 		  embwa 	
	 3SG-Pst-come-COM 	 dog 

‘he came with/brought a dog’ 
		

Tal como se pode perceber, em (4), o morfema recíproco é usado para 
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dar ao verbo a semântica comutativa. Para Maslova(s/d), nas línguas bantu, 
o uso da extensão recíproca com significado comutativo parece ser menos 
frequente que a recíproca e associativa. 

De acordo com Mchombo (2007), nas línguas bantu, a extensão recípro-
ca é realizada através do morfema (-an-). No entanto, em algumas línguas a 
extensão recíproca é realizada por mais de um morfema, tais como, -an- e 
-agan- (Ciyaawo, Luganda, Runyambo, Tshiluba); -an- e azyan- (Kikongo).  

O presente trabalho está organizado em cinco secções, a saber: 1. In-
trodução; 2. Extensão recíproca em Bantu; 3. Extensão recíproca em Nyun-
gwe; 4.Propostas teóricas para a análise dos dados; 5. Conclusões. 

2. Extensão recíproca em Bantu 

A secção anterior permite inferir que o morfema recíproco em bantu 
tem sido descrito como denotando reciprocidade, associatividade, comuta-
tividade, etc. No entanto, a forma como o referido morfema expressa essas 
realidades difere de língua para língua. 

Deve ser por isso que Maslova (s/d) sugere que os eventos recíprocos 
constituem um problema de codificação para as línguas, pois, implicam 
simetria, em contraste com a assimetria inerente a construção de eventos 
nas línguas do mundo.  

Em algumas línguas, os participantes recíprocos são tratados apenas 
como um todo, ou seja, em vez de codificar a simetria, as línguas codificam 
a identidade do papel entre os participantes recíprocos. Em outras línguas, 
no entanto, a essência dessa solução de codificação também se reflete na 
escolha do morfema recíproco. 

Uma perspectiva de análise similar à de Maslova (s/d) pode ser encon-
trada na análise de Hurst (2001). De acordo com este autor, muitas constru-
ções recíprocas verbalmente marcadas têm duas formas, a monâdica básica 
(monadic form) e a alternância diática (dyadic alternation). 

Vejamos os exemplos que se seguem, retirados de Mchombo e Ngalan-
de (1980: 570):  

5. a) galu a-na-lum-a  mwana  dog it-Pst-bite-VF child 
‘the dog bit the child.’ 
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  b) 	 mwanaa-na-lum-a 	 galu 
	 child 1SM-Pst-bite 	 dog 

‘the child bit the dog.’

Construção recíproca monádica
c) 	 galu 	 ndi 	 mwana 	 a-na-lum-an-a
	 dog 	 and 	 child  	 2SM-Pst-bite-REC-VF

‘the dog and the child bit each other’
	

A construção recíproca monádica (5c) é formada através da derivação 
de um verbo recíproco agrupando os participantes do evento na posição de 
sujeito, deixando a frase sem objecto. O exemplo (5c) mostra que os dois 
participantes têm o mesmo grau de participação no evento. O que acontece 
numa construção recíproca monádica pode ser resumido, usando um es-
quema adaptado de Maslova (s/d) que se apresenta a seguir:

5. A e B V+REC= (A V B) e (B V A) 

Como se pode observar em (6), para a semântica recíproca, os linguis-
tas recorrem a uma combinação de duas proposições inversas. A construção 
recíproca diática é diferente. Apesar de a morfologia verbal ser a mesma, o 
sujeito é singular e no lugar de objecto ocorre um sintagma preposicional. 
Vejamos o exemplo de Swahili (HURST 2001:313):

	
6. Juma a-li-pig-an-a  	 na 	 Halima. 
	 Juma3SM-Pst-hit-REC-FV 	 COM 	 Halima 

‘Juma and Halima hit each other.’ 
lit. ‘Jumahit.rec/fought with Halima’
	

Em (6), Juma é instigador do evento (HURST 2001) e a participação da 
Halima não tem que ir ao encontro da dele, ela pode ser uma participante 
relutante. 

As construções recíprocas descontínuas (diáticas) permitem que o ob-
jecto sintáctico seja singular e mesmo assim permitir que a satisfação do 
requisito segundo o qual, a reciprocidade deve ocorrer entre mais de um 
participante (KHUMALO 2014; MASLOVA s/d). Portanto, as construções 
recíprocas monádicas (simples) e diáticas (descontínuas) são diferentes 
sintáctica e semanticamente.  
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Mais, para Maslova (s/d), a ocorrência de construções recíprocas des-
contínuas numa língua, indica a ocorrência de construções recíprocas sim-
ples, mas não o inverso. 

Em Nyungwe podemos encontrar uma codificação das construções re-
cíprocas similares às descritas em Swahili e Chichewa. Vejamos os exem-
plos, retirados de Langa da Câmara (2018:188): 

7. a)  	Sekerani a-ni-pas-a 	ma-luwa baba. 
	 Sekerani 	 1MS-Fut-dar-VF 6-flores 1.papá   

‘a Sekerani dará flores ao pai.’ 

b)	 baba a-ni-pas-a ma-luwa Sekerani. 
	 1-pai 1MS-Fut-dar-VF 6-flores Sekerani 

‘o pai dará flores à Sekerani.’ 

c)	  baba na Sekerani a-ni-pas-an-a  maluwa 	 . 
	1-pai e Sekerani 	1MS-Fut-dar-REC-VF6-flores 
	 ‘o pai e a Sekerani dar-se-ão flores.’ 

d)	 baba a-ni-pas-an-a  ma-luwa na Sekerani. 
	1-pai 1MS-Fut-dar-REC-VF  6-flores eSekerani 	
	 ‘o pai e a Sekerani dar-se-ão flores.’  

O exemplo (7a) mostra que, para além do argumento externo, Sekera-
ni, o verbo ditransitivo não derivado -pas- ‘dar’tem mais dois argumentos 
internos: maluwa ‘flores’ e baba ‘pai’. No exemplo (7b) baba ‘pai’ deixa de 
ser um dos argumentos internos e passa a ser o agente da acção verbal. No 
entanto, quando a extensão recíproca ocorre na estrutura verbal, baba ‘pai’ 
e Sekerani passam a compor um SN complexo com a função de agente e 
beneficiário da acção verbal (7c) e o objecto, maluwa ‘flores’ permanece 
onde foi gerado, argumento interno do SV, formando, desta forma, uma 
recíproca simples ou monádica.  

No exemplo (7d), estamos perante uma construção recíproca descon-
tínua ou diática, em que o sujeito é singular e o outro SN ocorre como 
objecto indirecto satisfazendo desta forma, o requisito segundo o qual, a 
reciprocidade deve ocorrer entre mais de um participante. Chamamos a aten-
ção do leitor para o facto de o exemplo (7d) ser gramatical num contexto em 
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que o ouvinte pediu esclarecimento ao falante sobre o objecto maluwa ‘flores’, 
isto é, em resposta à pergunta sobre o que vai acontecer. 

Vejamos a seguir, na secção 3, o que acontece quando esta extensão co-o-
corre com outras extensões verbais em alguns verbos.

3. A Extensão Recíproca em Nyungwe

Tal como nos referimos atrás, nas línguas bantu, o verbo é compos-
to por afixos flexionais e derivacionais (extensões verbais) podendo, estes 
últimos co-ocorrer. É esta complexidade verbal que tem sido, em parte, 
usada para a discussão sobre o lugar da Morfologia na gramática, pois os 
afixos verbais em línguas com morfologia complexa são objecto de várias 
restrições de ocorrência (HYMAN e MCHOMBO 1992). O exemplo que se 
segue ilustra essa característica: 

8. ti-da-yimb-is-ir-an-an-idw-a.	
3PL-Psd.Perf-cantar-CAUS-APPL-REC-REC-PAS-VF 
‘foi-nos feito cantar em benefício um  do outro’ 

Resumindo: Estrutura do verbo nas LB: (ti-da) prefixos+(-yimb-) raiz 
verbal + (is-ir-anan-idw-) extensões verbais +(-a) vogal final. 

No exemplo (8), acima apresentado, temos a co-ocorrência de quatro 
extensões verbais. A seguir, apresentamos a afixação de cada extensão: 

9. a)  ti-da-yim-is-a  	 extensão causativa 	
   ‘fizemos cantar’ 

b)	 ti-da-yimb-is-ir-a 	 extensão aplicativa  	
‘fizemos cantar em benefício de’ 

c)	ti-da-yimb-is-ir-an-a 	 extensão recíproca 	
‘fizemos cantar em benefício um do outro’ 

d)	ti-da-yimb-is-ir-an-an-idw-a 	 extensão passiva 
‘foi-nos feito cantar em benefício um do outro 

e)	*ti-da-yimb-is-ir-an-idw-a 	          Desejado: 
‘foi-nos feito cantar em benefício alguém’ 

É a passagem do exemplo (9c) para (9d) que nos leva a escrever este 
artigo porque, como pode ter percebido, em (9c) tínhamos a semântica de 



216

reciprocidade apenas com uma única extensão verbal, mas a necessidade 
de adição da extensão passiva levou à reduplicação da extensão recíproca. 
O exemplo (9e) serve para ilustrar que o output do verbo sem a extensão 
recíproca seria uma construção sem a semântica de reciprocidade na língua 
em estudo e a construção seria agramatical.  

A agramaticalidade de (9e), sugere que se deve reduplicar a extensão 
recíproca quando esta ocorre imediatamente a seguir a extensão aplicativa. 
Vejamos o exemplo que se segue, com um verbo transitivo: 

10. a)  mwana 	 w-a-cek-a 	 mu-liwo. 
	1-criança 	1SG-Psd.Perf-cortar-VF
	‘a criança cortou a verdura.’ 

3-verdura 

     b)  ine 	 n-a-cek-es-a  	 mw-ana mu-liwo. 
	          eu 	1SM-Psd.Perf-cortar-CAUS-VF 1-criança 3-verdura 

	 ‘eu fiz a criança cortar a verdura.’ 

c)	 ine n-a-cek-es-er-a yavu mu-liwo. 
	eu 1SM-Psd.Perf-cortar-CAUS-APL-VF 1.avó 3-verdura 
	 ‘eu fiz alguém cortar verdura em benefício da avó.’
 
d)	 ine na yavu t-a-cek-es-er-an-a   mu-liwo.   

               eu e 1.avó 1PL-Psd.Perf-cortar-CAUS-APL-REC-VF 3-verdura  
	 ‘eu e a avó fizemos alguém cortar verdura em benefício uma da 
outra.’ 

e)	 mu-liwo w-a-cek-es-er-an-an-edw-a (inenayavu). 3-verdura 	
3SM-Psd.Perf-cortar-CAUS-APL-REC-REC-PASS-VF 	 (eu e a avó) 	
‘alguém fez com que a verdura fosse cortada em benefício uma da outra (eu 
e avó).’ 

f)	 *mu-liwo w-a-cek-es-er-an-edw-a (ine na yavu). 
	 3-verdura 3SG-PAS.Perf-cortar-CAUS-APL-REC-REC-PASS-VF 
(eu e a avó) 
	 ‘alguém fez com que a verdura fosse cortada em benefício uma da 
outra (eu e avó)’ 	

Nos exemplos acima, em (10a), o verbo -cek- ‘cortar’ selecciona um ar-
gumento externo mwana ‘criança’ e um interno muliwo ‘verdura’. Em (10b), 
afixou-se a extensão causativa e, por isso, o verbo derivado passou a selec-
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cionar um novo agente e o anterior agente passou para a posição de objec-
to. No exemplo (10c), vemos que depois da extensão causativa afixou-se a 
extensão aplicativa e, como resultado da ocorrência deste morfema, o novo 
verbo derivado passa a selecionar mais um argumento interno, o beneficiá-
rio yavu ‘avó’ e o agente causado passa a não ter uma realização fonética. No 
exemplo em (10d), quando se afixa ao verbo causativo-aplicativo à extensão 
recíproca, o beneficiário move-se para o lugar de sujeito para que se possa 
acrescentar um SN complexo e formar uma construção recíproca simples. 
No exemplo em (10e), afixou-se a extensão passiva e, como consequência 
dessa afixação, reduplicou-se o morfema da extensão recíproca para pre-
servar-se a semântica de reciprocidade, e o objecto muliwo ‘verdura’ é pro-
movido para a posição de sujeito. Em (10f), mostramos que, tal como acon-
teceu no exemplo anterior, a não reduplicação da extensão recíproca resulta 
numa construção pouco aceitável para o falante. Todavia, apesar de não ser 
a intenção do presente trabalho testar as possíveis ordens de co-ocorrência 
das EVs em Nyungwe, há um aspecto que importa realçar, a sequência de 
duas extensões que intransitivizam os verbos (recíproca e passiva). Não se 
pode pensar que seja a reduplicação da extensão recíproca que explica a 
gramaticalidade desta derivação, pois é a estrutura fonológica do morfe-
ma de extensão passiva que joga um papel preponderante (cf. NGUNGA e 
LANGA da CÂMARA 2019 para mais detalhes). 

Para explicar a gramaticalidade de (10e) e agramaticalidade de (10f), 
seguimos a proposta de Hyman e Katamba (1991) segundo a qual, a orde-
nação das extensões verbais em Bantu é motivada por dois princípios em 
conflito: o modelo morfotáctico padrão [CAUS-APL-RECPASS] e o prin-
cípio de composicionalidade (ordenação semanticamente fundamentada). 
Mas, os potenciais conflitos entre estes princípios são resolvidos de manei-
ra diferente nas línguas bantus (HYMAN 2001). O exemplo da resolução 
diferenciada destes conflitos pode ser visto a partir dos dados apresentados 
em Nyanja (HYMAN e MCHOMBO 1992) e de Nyungwe (no presente 
trabalho), duas línguas mutuamente inteligíveis.  

Os dados de Nyungwe mostram que esta língua permite a reduplicação 
da mesma extensão verbal, gerando um output, APL>REC>REC que viola 
a Restrição de Repetição Mórfica, uma teoria que não permite que se redu-
plique o mesmo morfema de forma sequenciada. Propomos que a redupli-
cação da extensão recíproca em Nyungwe se deva à restrição de escopo. A 
ordem REC>REC é permitida para que o verbo tenha semântica reciproci-
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dade (a acção descrita pelo verbo foi realizada e sentida pelos dois sujeitos).  
A seguir, apresentamos mais exemplos de reduplicação da extensão re-

cíproca, em contextos de (co-)ocorrência de três EVs.  

11.  a) Maria w-a-lamb-a 	 João. 
Maria 1SG-Psd.Perf-negar-VF 
‘a Maria não quis o João.’ 

João 

       b)  João 	 w-a-lamb-a 	 Maria. 
João 	 1SM-Psd.Perf-negar-VF Maria 

        	  ‘o João não quis a Maria.’ 

c)	Maria na João 	 w-a-lamb-an-a. 
	     Maria e João 	1SM-Psd.Perf-negar-REC-VF
    ‘a Maria e o João não se quiseram mutuamente.’ 

d)	baba w-a-lamb-is-an-a 	 Maria na João.   	. 	
	1.pai 1SM-Psd.Perf-negar-CAUS-REC-VF Maria e João 
   ‘o pai fez com que a Maria e o João não se quiseram mutuamente.’ 

e)	Maria na João a-lamb-is-an-an-idw-a na 	baba. 
	 Maria e João 	1SM-Psd.Perf-negar-CAUS-REC-REC-PASS-VF	

(pelo 1.pai) 
‘a Maria e o João foram feitos separar mutuamente (pelo pai).’ 

f)	 *Maria na João 	a-lamb-is-an-idw-a na baba. 
	 Maria e João 	1SM-Psd.Perf-negar-CAUS-REC-PASS-VF	

(pelo 1.pai) 
      ‘a Maria e o João foram feitos negarem (pelo pai).’ 

Os exemplos (11e e 11f) mostram que as extensões recíproca e passiva 
podem co-ocorrer em verbos causativos. O verbo ficou intransitivo depois 
que assumiu a semântica de reciprocidade, obtida através da reduplicação 
da extensão recíproca. Portanto, a reduplicação da extensão recíproca é 
uma exigência semântica. O morfema -is- acrescentou o agente causador e 
a passiva por sua vez, voltou a intransitivizar o verbo Causativo-recíproco, 
promovendo o objecto para ocupar a posição de sujeito. O que vimos em 
(11), pode ser encontrado numa ordem de coocorrência entre as extensões: 
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intensiva e recíproca e aplicativa. Atente-se aos exemplos que se seguem: 

12. a)  mw-anaa-da-tenth-a  mulendo. 
         	1-criança 1SM-Psd.Perf-queimar-VF 1-hóspede 
       ‘a criança queimou o hóspede.’ 

b)	 mu-lendo a-da-tenth-a  mw-ana. 
	 1-hóspede   	 1SM-Psd.Perf-queimar-VF 1-criança 
         ‘o hóspede queimou a criança.’ 

c)	 mw-anaa-da-tenth-isis-a mu-lendo. 	
        1-criança 1SM-Psd.Perf-queimar-INT-VF 1-hóspede 		
       ‘a criança queimou realmente queimou o hóspede.’ 

d)	 mw-ana   na mu-lendo 	a-da-tenth-isis-an-a.  
	        1-criança e   1-hóspede  2SM-Psd.Perf-queimar-INT-REC-VF
        ‘a criança e o hóspede queimaram-se mutuamente.’ 

e)	 mw-ana   na mu-lendo 	a-da-tenth-isis-an-an-ir-a baba. 
        	1-criança e   1-hóspede  2SM-Psd.Perf-queimar-INT-REC-REC-

-APL-VF	 1.pai 
       ‘o ladrão e o hóspede queimaram-se mutuamente em benefício do 

pai.’ 

f)	?mw-ana na mu-lendo 	 a-da-tenth-isis-an-ir-a 		  baba. 
       	1-criança e  1-hóspede  2SM-PAS.Perf-queimar-INT-REC-REC-

-APL-VF	 1.pai 
  ‘o ladrão e o hóspede realmente queimaram-se em benefício do pai.’ 

Dos exemplos acima, interessa-nos o (12d) onde mostramos a primeira 
ordem de (co-) ocorrência das extensões intensiva e recíproca. A extensão 
intensiva apenas acrescenta à semântica do verbo a noção de intensida-
de. Contrariamente a ela, a recíproca moveu o objecto para formar um SN 
complexo, deixando o verbo intransitivo e acrescentando à este a semântica 
de reciprocidade. Mas, no exemplo (12e), onde se acrescenta ao radical ver-
bal às extensões intensiva e recíproca e a extensão aplicativa, o verbo passa 
a ser transitivo, seleccionando um SN baba ‘pai’ com o papel temático de 
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beneficiário. Importa acrescentar que antes da afixação da extensão aplica-
tiva, para preservar a semântica de reciprocidade, a língua obriga a que se 
reduplique a extensão recíproca. É por isso que o exemplo (12f) é semanti-
camente pouco aceite pelos falantes.  

Os dados que apresentamos até agora parecem sugerir que a redupli-
cação da extensão recíproca seja uma tentativa de resolução dos conflitos 
entre os princípios morfotáctico e sintáctico, tal como sugerem Hyman e 
Katamba (1991). Todavia, ela parece ser uma necessidade semântica visto 
que, a sua ausência elimina, de acordo com os falantes, a semântica de re-
ciprocidade ao verbo.  

Nos exemplos que se seguem mostramos o que acontece quando a ex-
tensão recíproca coocorre com apenas mais uma extensão.  

13. a) Fungulani na Maria w-a-put-an-a. 
	      Fungulane e Maria 1SM-Psd.Perf-provocar-REC-VF	
          ‘o Fungulane e a Maria provocaram-se.’ 

b)	 Kapenu	wa-put-an-an-is -a 		  Fung lanina     Maria. 
	 Kapenu 	 1SM-Psd.Perf-empurrar-REC-REC-CAUS-VF Fungulani 	

na       Maria 
      oKapenu fez com que o Fungulanae a Maria se empurrassem mu-

tuamente.’ 

c)	 Kapenu          wa-put-an-is -a    Fungulani na Maria.  
           Kapenu 1SM-Psd.Perf-empurrar-REC-CAUS-VF Fungulani na Maria 

      ‘oKapenu fez alguém empurrasseo Fungulane e a Maria.’ 

O exemplo (13.b) mostra que as extensões causativa e recíproca podem 
co-ocorrer na ordem Rec-Caus. No entanto, para que o verbo derivado te-
nha a semântica de reciprocidade, deve-se reduplicar a extensão recíproca. 
Caso contrário, teremos apenas a semântica de causativização, tal como 
acontece em (13c). Portanto, a reduplicação da extensão recíproca está re-
lacionada com o escopo das extensões verbais envolvidas. 

A seguir, apresentamos mais uma ordem de co-ocorrência em que a ex-
tensão recíproca é reduplicada. Mas, diferente dos exemplos que temos vin-
do a descrever, este exige que a extensão recíproca seja reduplicada depois 
da extensão intensiva, cumprindo com a teoria de Restrição de Repetição 
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Mórfica. Vejamos os exemplos: 

14. a) Pendayi na Siriza  a-da-thoth-an-a. 
	Pendayi e Siriza  2MS-Psd.Perf-expulsar-REC-VF
	 ‘a Pendayi e a Siriza expulsaram-se.’ 			 

	
b)	 Pendayi  na  Siriza a-da-thoth-an-isis-an-a. 

                      Pendayi e Siriza 	  2MS-Psd.Perf-expulsar-REC-
-CAUS-INT-VF
	 ‘a Pendayi e a Siriza, realmente, expulsaram-se.’ 

c)	 *Pendayi na Siriza a-da-thoth-an-an-isis-a. 
	 Pendayi e Siriza2MS-Psd.Perf-expulsar-REC-INT-REC-VF
    ‘a Pendayi e a Siriza fizeram expulsaram (alguém) com intensidade.’ 

Os exemplos (14b) mostra que em Nyungwe, as extensões recíproca e 
intensiva podem coocorrer na ordem Rec-Int desde que a extensão recí-
proca seja repetida depois da intensiva, ficandose com a sequência: Rec-In-
t-Rec. Portanto, para que o verbo -thoth- ‘expulsar’ expresse a semântica de 
reciprocidade, a extensão recíproca deve ser reduplicada. A agramaticali-
dade do exemplo (14c) coloca um desafio à proposta de ordenação seman-
ticamente motivada que temos vindo a defender até agora.  

Sugerimos que em Nyungwe, a ordenação das extensões verbais não 
seja apenas determinada por razões morfotática e semântica, mas também 
pelo princípio de Restrição de Repetição Mórfica. Portanto, não se pode ter 
uma explicação única para pergunta: por que é que as extensões verbais em 
Nyungwe ocorrem na ordem em que o fazem?  

Tal como Hyman e Katamba (1991) sugerem, a questão que se pode co-
locar é, como prever quando há reduplicação de sufixos. Mas, mais do que 
isso, será que a (co-)ocorrência é uma propriedade dos próprios morfemas?  

A seguir, apresentamos as propostas teóricas para os dados descritos no 
presente trabalho. 

4. Propostas teóricas

O nosso interesse no presente trabalho é descrever dados referentes à 
reduplicação da extensão recíproca em Nyungwe para responder à pergun-
ta: como explicar linguisticamente a reduplicação da extensão recíproca em 
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Nyungwe em contexto de (co-)ocorrência de extensões verbais? 
Os dados descritos na secção anterior e copiados a seguir, sugerem dois 

contextos de ocorrência da reduplicação da extensão recíproca.  

15.	 Ti-da-yimb-is-ir-an-an-idw-a. 			    
               1Pl-Psd.Perf-cantar-CAUS-APPL-REC-REC-PAS-VF
	 ‘foi-nos feito cantar em benefício um do outro’ 

16.	mw-ana   na mu-lendo 	 a-da-tenth-isis-an-an-ir-a 	 baba. 
	1-criança e  1-hóspede  2MS-Psd.Perf-queimar-INT-REC-REC-APL-

-VF	 1.pai 
‘o ladrão e o hóspede queimaram-se mutuamente em benefício do pai.’
 
17.	 Kapenu	 wa-put-an-an-is -a      Fungulani	na Maria. 
	Kapenu 1MS-Psd.Perf-empurrar-REC-REC-CAUS-VFFungulani	

e Maria 
‘o Kapenu fez com que o Fungulane e a Maria se provocassem mutua-

mente.’ 

Tendo em conta os dados em (15); (16) e (17), o primeiro contexto de 
reduplicação da extensão recíproca é imediatamente antes de uma outra 
extensão verbal, isto é: 

18.	 Recíproca [+ recíproca]   ______ extensão. 

Assim, a partir do esquema (18) sugerimos uma explicação morfotática 
e semântica para reduplicação da extensão recíproca.  

Diferente do que acontece em Nyanja (cf. HYMAN e MCHOMBO 
1991), a reduplicação da extensão recíproca em Nyungwe não pode estar 
relacionada com a ocorrência da extensão aplicativa e/ou com os argumen-
tos introduzidos por esta, pois a reduplicação da recíproca ocorre depois e 
antes da extensão aplicativa (cf. 15 e 16, respectivamente). Além disso, se 
assumíssemos que a reduplicação da extensão recíproca estava relacionada 
com as características da extensão aplicativa, teríamos duas generalizações 
aplicáveis em contextos muito específicos, e seria difícil usá-las para expli-
car a aceitabilidade do exemplo (19) que se segue: 
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19.	?mw-ana na mu-lendo a-da-tenth-isis-an-ir-a   baba. 
	 1-criança e   1.hóspede 2SM-Psd.Perf-queimar-INT-REC-REC-

-APL-VF 1.pai 
‘o ladrão e o hóspede realmente queimaram-se em benefício do pai.’ 

Como se vê, o exemplo (19) não é (a)gramatical. Mas, é de alguma 
forma aceitável porque existe um princípio na língua segundo o qual a 
extensão recíproca é reduplicada antes de uma outra extensão verbal, 
tal como vimos no exemplo (12e). Assim sendo, por razões económicas 
(usando um dos princípios minimalistas), a língua prefere uma constru-
ção que não viole o princípio em (18). Desta forma, se este princípio 
estiver correcto, esperamos que esta exigência não se aplique em contex-
tos em que a extensão recíproca não (co-)ocorra com outras extensões 
verbais na base verbal. Veja-se o exemplo que se segue: 

20. a) Pendayi na Siriza 	 a-da-thoth-an-a.
          Pendayi e Siriza 	 2MS-Psd.Perf-expulsar-REC-VF
          ‘a Pendayi e a Siriza expulsaram-se.’ 

	 b) *Pendayi na Siriza 	 a-da-thoth-an-an-a. 
	   Pendayi  e Siriza2MS-Psd.Perf-expulsar-REC-VF
        ‘a Pendayi e a Siriza expulsaram-se.’ 

Tal como prevíamos, a reduplicação da extensão recíproca em contex-
tos de não (co-) ocorrência (20b) é bloqueada pela generalização em (18). 
No entanto, a mesma não explica a agramaticalidade de (21b). 

21.a) Pendayi na Siriza 	 a-da-thoth-an-isis-an-a. 
	 Pendayi e   Siriza 	 1MS-Psd.Perf-expulsar-REC-CAUS-IN-

T-VF
   ‘a Pendayi e a Siriza, realmente, expulsaram-se.’ 

  b) 	*Pendayi  na Siriza 	 a-da-thoth-an-an-isis-a. 
    Pendayi  e Siriza 	 2MS-Psd.Perf-expulsar-REC-CAUS-INT-VF
    ‘a Pendayi e a Siriza, realmente, expulsaram-se.’ 

A derivação do exemplo (21b), tal como (12e), envolve a reduplicação 
da extensão recíproca. No entanto, diferente do que se esperaria, e mesmo 
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sendo um contexto de adjacência das mesmas extensões verbais, a redupli-
cação da extensão recíproca antes da extensão intensiva é agramatical em 
(21b).  

Para explicar a agramaticalidade de (21b), propomos duas alternativas: 
primeira, a reduplicação da extensão recíproca em Nyungwe obedece, em 
alguns casos, a teoria de Restrição de Repetição Mórfica (assume-se uma 
afixação cíclica onde dois traços morfossintácticos não terão um sucessivo 
spell-out através do mesmo morfema). Isto é: 

22. [[ [thoth] REC] INT] 
				    Ciclo 1: 
	 --- 			   INT -isis- 
	 -an- 			   REC   -an-  				  

Ciclo 2: 
-isis-   INT  -isis-  -an-   REC   -an-   

Em (22), a extensão recíproca tem um spell-out no primeiro ciclo, onde 
a intensiva não pode ter. No segundo ciclo, a recíproca não pode novamen-
te ter o seu spell-out devido ao princípio de Restrição de Repetição Mórfica, 
deixando que a intensiva tenha o seu spell-out e, em sequência, segue-se 
o spell-out do segundo morfema recíproco -an-. Esta perspectiva é válida 
se assumirmos que a extensão recíproca é um traço que percorre todo o 
radical verbal. No entanto, com esta perspectiva de análise corre-se o risco 
de considerar os exemplos (15), (16) e (17) como sendo agramaticais, o que 
não é verdade. Por isso, propomos uma segunda alternativa: a reduplicação 
da extensão recíproca ocorrerá em contextos de (co-)ocorrência das exten-
sões intensiva e recíproca, se a extensão intensiva ocorrer imediatamente a 
seguir à raiz verbal (RV). Portanto, se a extensão recíproca ocorrer depois 
da intensiva, aquela não poderá ser reduplicada. Em resumo, 

23. Recíproca  [+ recíproca]   RV-INT______. 

A proposta que apresentamos em (23) permite-nos explicar a agramati-
calidade do exemplo (21b), onde a extensão recíproca ocorre imediatamen-
te a seguir à raiz verbal e é reduplicada. Isto significa que a reduplicação ou 
não da extensão recíproca pode ser influenciada pelas extensões verbais 
com as quais ocorre no mesmo complexo verbal. 
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Depois de termos apresentado as propostas teóricas, na secção que se 
segue apresentamos as conclusões do trabalho. 

5. Conclusões

Os dados descritos no presente trabalho levaram-nos a sugerir, inicial-
mente,que a reduplicação da extensão recíproca em Nyungwe se devia à 
restrição de escopo tida como o princípio padrão que determinava a orde-
nação das extensões verbais em Nyungwe. Todavia, o princípio morfotácti-
co é igualmente determinante. Deste modo, respondemos à nossa pergun-
ta de pesquisa. Igualmente, vimos que a Restrição de Repetição Mórfica 
não explica os dados analisados, pois não bloqueia spell-out múltiplo da 
extensão recíproca.  

Os dados aqui descritos parecem sugerir que a ordenação das extensões 
verbais em Nyungwe pode estar relacionada com as propriedades dos mor-
femas em si, como se ilustra a seguir:  

24.	 Kapenuwa-put-an-an-is -a 	 Fungulani	 na	 Maria. 
	Kapenu1MS-Psd.Perf-empurrar-REC-REC-CAUS-VF  	

Fungulani	 e 	 Maria 
‘o Kapenu fez com que o Fungulane e a Maria se provocassem mu-

tuamente.’ 

25.	*PendayinaSiriza a-da-thoth-an-an-isis-a. 
               Pendayi  e Siriza 2MS-Psd.Perf-expulsar-REC-CAUS-INT-VF

        ‘a Pendayi e a Siriza, realmente, expulsaram-se.’ 

Os exemplos (24) e (25) propõem que as extensões causativa e intensiva 
tenham propriedades diferentes que expliquem as restrições de (co-)ocor-
rência, o que permite que a reduplicação da extensão recíproca seja permi-
tida num caso e bloqueada noutro. A (re)apresentação destes dados serve 
para mostrar ao leitor que este trabalho não encerra, pois a discussão sobre 
a reduplicação da extensão recíproca em Nyungwe e as razões da ordena-
ção diferenciada das extensões verbais ainda precisa de aprofundamento, 
com ilustram os seguintes exemplos: 
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26.a) Dotha na Dzuwa 	 a-kha-meny-an-a. 
	   Dotha na Dzuwa 	 2MS-Psd.Perf-bater-REC-VF
         ‘Dotha e Dzuwa estavam a bater-se’ 

    b) Dotha na Dzuwa 	 a-kha-meny-an-an-a. 
	  Dotha na Dzuwa 	 2MS-Psd.Perf-bater-REC-VF
        ‘Dotha e Dzuwa estavam a bater-se’ 

Os dados em (26a e 26b) mostram que a extensão recíproca pode ser 
reduplicada mesmo não sendo em contexto de co-ocorrência, tal como 
acontece em (20b). Um olhar sobre a estrutura do radical percebemos que 
os dois verbos -thoth- ‘expulsar’ e -meny- ‘bater’ têm a estrutura -CVC. Por-
tanto, não é a estrutura do radical que determina a reduplicação ou não da 
extensão recíproca, pois podemos encontrar na língua um radical de estru-
tura -C- em que o output da reduplicação da extensão recíproca é agrama-
tical. Veja-se o exemplo abaixo: 

27.a) nyoka na 	 khoso bza-ph-an-a 
	 9.cobra e 	 5.rato  8MS-Psd.Perf-matar-VF		
	 ‘a cobra e o rato mataram-se’ 

b) 	 *nyokana	 khosobza-ph-an-an-a 
	 9.cobra  e 	 5.rato  8MS-Psd.Perf-matar-VF		
	 ‘a cobra e o rato mataram-se’ 
Os dados apresentados em (26) e (27) mostram que, embora antiga, a 

discussão sobre a afixação de extensões verbais nas línguas bantu continua 
a constituir um desafio para os bantuistas. Por isso, convidamos outros in-
vestigadores a descrever e explicar a previsibilidade da reduplicação das 
extensões verbais. Além disso, analisar se a reduplicação da extensão recí-
proca não é uma propriedade das próprias extensões verbais (o que parece 
sugerir os dados em (26) e (27). 
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Lista de abreviaturas 
1Pl 	 -  Prefixo de concordância da 1a pessoa do plural 
1Sg 	 -  Prefixo de concordância da 1apessoa do singular 
APL 	 -  Extensão aplicativa 
CAUS -  Extensão causativa 
Evs 	 -  Extensões verbais 
Fut 	 - Futuro 
INT 	 -  Extensão intensiva 
Imperf -  Imperfectivo 	
LBs 	 - Línguas bantu 
MS 	 - Marca de Sujeito 
PASS -  Extensão passiva 
Perf 	 -  Perfectivo 
Prs 	 - Presente 
Psd 	 -  Passado  
REC 	 -  Extensão recíproca 
RMC -  Repeated Morph Constraint  
VF 	 - Vogal final 
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1. Introduction 

This paper aims to provide an overview of subject inversion construc-
tions in Changana. From earlier literature, we know that Changana has so-
called Default Agreement Inversion, as illustrated in (1), where the logical 
subject follows the verb,91 and the subject marker on the verb is a default 
class 17(via Zerbian 2007: 70).

(1)	 a. kú-ta-fámb-á 	va-lungu 
	 17SM-fut-go-FV 2-white.people
	 ‘There will leave the white people.’ (Beuchat 1962: 121) 

	 b. kú-tírh-á 	 mú-cháyéri. 
	 17SM-work-FV 1-driver 
	 ‘There works the driver.’ (Cole-Beuchat 1959: 137) 

We also know that Bantu languages show much variation in different 
types of inversion constructions, the valency of the predicates allowing 
subject inversion, and the semantic-pragmatic interpretation of subject in-
version. Investigating these constructions in more detail, we aim to answer 
the following research questions: 

-	 Which inversion constructions are used in Changana? (Section 
Types of subject inversion) 

-	 Which predicates are allowed in Changana subject inversion? (Sec-
tion Valency restrictions) 

-	 What semantic-pragmatic aspects are present in Changana subject 

91 We take the logical subject to be the argument combining last with the predicate to form a proposition, 
following Marten & Van der Wal (2014), who refer to Cann et al. (2009), Gamut (1991).  
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inversion? (Sections Default agreement inversion versus Agreeing inver-
sion in Changana and Transitive DAI for exhaustive subject focus) 

Especially the structural and interpretational differences between DAI 
and AI receive our attention (Section Default agreement inversion versus 
Agreeing inversion in Changana), and in Section Transitive DAI for ex-
haustive subject focus we provide detailed arguments to show that transi-
tive expletive constructions (VSO) encode exhaustive focus on the logical 
subject. 

In the rest of this introduction, we provide some background informa-
tion on Changana. 

Changana is a Bantu language, S53 in Guthrie’s classification, spoken 
in southern Mozambique; its sister language Tsonga is spoken in South Af-
rica. As a typical Bantu language, it shows an extensive noun class system 
(indicated by numbers in the glosses) and agglutinative verbal morphology. 
Especially relevant for the current paper is the subject marker on the verb, 
which may be default ku- as in (1), or agree with an argument that may or 
may not be overtly expressed, like hi- in (2). 

(2)	 Hi-chel-á 	 má-dǎ:ká ka 	 ma-karí:nya. 
	 1PL.SM-put-FV 6-mass 	LOC 6-wheelbarrows 
	 ‘We put the cement in wheelbarrows.’ 

Another relevant feature of Changana for current purposes is length-
ening of the penultimate syllable of phonological phrases. Changana does 
not have contrastive vowel length, but a long vowel (indicated by a colon 
following the vowel) marks the right edge of a phonological phrase. This 
is illustrated in (3), where phonological phrases are indicated by brackets 
– the subject phrases separately from the verb phrase, but the object is in 
one phrase with the verb. Kisseberth (1994) analyses phonological phras-
ing in Tsonga/Changana, showing that not only penultimate lengthening 
is determined by phonological phrases, but so are tonal processes such as 
rightward spread of underlying high tones (see also Louw 1983). As tones 
have not been at the core of our research, we indicate surface tones as ob-
served, but do not use them in our analysis – this will have to await further 
detailed investigation. 
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(3)	 (Ndla:la) (yí-gul-é 	 ní 	 má-svê:ko.) 
	 9.hunger 9SM-pull.out-PFV.CJ and 6-cooking.stones
        ‘Hunger pulls out even the cooking stones.’ 

With this background, we will now present our overview of subject in-
version constructions in Changana. 

2Types of subject inversion 

Marten & Van der Wal (2014) present an inventory of subject inversion 
constructions in the Bantu languages, showing 7 different types, differing 
primarily in verbal agreement and the preverbal element. Apart from De-
fault Agreement Inversion (DAI), the following inversion constructions 
can be found across Bantu. 

In locative inversion (LI), a locative DP precedes the verb and de-
termines subject agreement on the verb. There are two subtypes of loca-
tive inversion: formal locative inversion and semantic locative inversion 
(Buell 2007). In formal locative inversion (FLI), the locative DP is formally 
marked as locative in a locative class, by a nominal prefix in class 16, 17 or 
18 (as in (4)), or a suffix. In (4b), the subject marker agrees with the locative 
mòngàndá ‘in the house’ and not with the postverbal logical subject. 

Herero (R30, Marten 2006) 
(4)	 a. Òvà-ndù 	 v-á-hìtí 	mó-ngándá. 
	 2-people 	 2SM-PST-enter 18-9.house 
	 ‘The guests entered the house/home.’ 

       b. Mò-ngàndá mw-á-hìtíòvá-ndù.   
       18-9.house 18SM-PST-enter 2-people 
	 ‘Into the house entered (the) people.’ 
In semantic locative inversion (SLI), the preverbal DP refers to a place, 

but is not morphologically marked as locative (5). 

Zulu (S42, Buell 2007) 
(5)	 Lesi	 sikole	 si-fund-ela	 izingane	 ezikhubazekile. 
	 7.this 7.school 7-study-APPL 10.children 10.handicapped 
	 ‘Handicapped children study at this school.’ 
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The preverbal DP can also be the Theme or patient, resulting in patient 
inversion (PI), as illustrated in (6b). The preverbal inzogá ‘alcohol’ (and not 
the postverbal agent) determines the form of the subject marker zi in class 
9. 

Kinyarwanda (Ngoboka 2016: 356) 
(6)	 a. Abáana 	 nti-ba-nywá 	 inzogá. 
	 2.children NEG-2SM-drink 	 9.alcohol
	 ‘Children don’t drink alcohol.’ 

     b. Inzogá	nti-zi-nywá	 abáana. 
	 9.alcohol 	 NEG-9SM-drink 2.children
	 ‘It’s the children who do not drink alcohol.’
        lit. ‘Alcohol does not drink children.’ 

The same construction is found where the preverbal DP has the the-
matic role of instrument, as in (7), hence called instrument inversion (II). 

Zulu (S42, Zeller 2012: 134) 
(7) a. U-John 	 u-dla	 nge-sipunu.  		
	 AUG-1a.John 1SM-eat 	 with-7.spoon 
	 ‘John is eating with the spoon.’ 
	
     b. I-sipunu	 si-dla	 u-John.
     AUG-7.spoon 7SM-eat AUG-1a.John 
      ‘John is using the spoon to eat.’ (lit. ‘The spoon is eating John.’) 

Even a whole CP complement can precede the verb in subject inver-
sion. It is unclear whether the subject marker, which clearly does not agree 
with the postverbal logical subject, agrees with the CP or takes a default 
form (class 8 in (8)). 

Kirundi (JD62, Kimenyi 1980: 193) 
(8)	 [Ko 	 abaana 	b-a-gii-ye] 	 by-iibagiw-e umugore. 
	 COMP2.children     2-PST-leave-PFV	 8-forget-PFV 1.woman   	

             ‘It is the woman (not the man) who forgot that children have left’  	
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lit. ‘That the children have left forgot the woman.’ 

A final subject inversion construction differs from all the others in still 
requiring the subject marker to agree with the postverbal subject, hence 
called Agreeing Inversion (AI), as illustrated in (9). 

Makhuwa (P31, Van der Wal 2008: 328, 2009: 197) 
(9)	 a. A-náá-ttónyá 	maátsi.  
	 6SM-PRS.DJ-drip 6.water
	 ‘There is water leaking out.’  

      b. Oo-váráephepélénaphúl’ úule.   
      1SM.PFV.DJ-grab 9.fly 1.frog 1.DEM.III 
	 ‘That frog caught a fly!’ 

Of these various constructions, we have found that Changana uses DAI 
widely, and AI in a more restricted way. All other types of subject inversion 
are ungrammatical. We discuss these in turn. 

A semantically locative noun such as ‘hospital’ cannot determine sub-
ject agreement in Changana if the logical subject follows the verb, as shown 
in (10a). Note that the noun can indeed trigger agreement, if it is the sub-
ject of an intransitive predicate, as in (10b). 

(10)	a. *Xi-bedlele xi-fik-e 	 va-pfumba92. 		  7-hospital 	    
7SM-arrive-PFV.CJ 2-visitors  		  int. ‘At the hospital ar-

rived visitors.’ 

     b. Xi-bedle:le xí-bas-î:le. 
	 7-hospital 	 7SM-be.clean-PFV.DJ
	 ‘The hospital is clean.’ 

Interestingly, what seems to be semantic locative inversion, as in (11a), 
is only possible when the postverbal DP is interpreted as the object, as in-
dicated in the translation. For the inversion interpretation, speakers change 
the structure to DAI as in (11b). 

92 Where no source is indicated, data come from the authors’ joint fieldwork in June/July 2019 in Magude. 
Examples where the language is not indicated are Changana.
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(11)	a. Lexi 	 xi-bedlele 	 xi-luz-e 	 va-nhu 	v-otala.  		
DEM.7.PROX 7-hospital 	 7SM-die-PFV.CJ 2-people 2-many 

‘This hospital loses many people.’ 

      b. Ka lexi xi-bedleleku-luz-e va-nhu v-otala.
      LOCDEM.7.PROX 7-hospital 17SM-die-PFV.CJ 2-people 2-many     	

            ‘In this hospital die many people.’ 

When a formal locative occurs in initial position, the subject marker is 
ku-, which is the original class 17 (12a). Changana has lost the Proto-Bantu 
locative classes and locatives are marked by a prefix a- and/or the -ini. As 
a result, the class 17 subject marker now only functions as an expletive. 
Agreement with the postverbal logical subject is not acceptable here, as il-
lustrated in (12b). 

(12)	a. Á-xí-bedlé:le kú-fík-é va-pfû:mba.
LOC-7-hospital 17SM-arrive-PFV.CJ 2-visitors 
‘At the hospital arrived visitors.’ 

        b. *Á-xí-bedlé:le va-fík-é va-pfû:mba   
       LOC-7-hospital 2SM-arrive-PFV.CJ 2-visitors 
	 ‘At the hospital arrived visitors.’ 

In the same way, instrument inversion is not acceptable, as shown in 
(13b). 

(13)	a. Khensa:ni 	 á-j-á 	 ná 	 xi-pú:nú. 
	 1.Khensani 1SM-eat-FV with 7-spoon 
	 ‘Khensani eats with a spoon.’ 

     b. *Xi-punu xi-j-a Khensani. 
     7-spoon 7SM-eat-FV1.Khensani
     int. ‘Khensani is using the spoon to eat.’ (lit. the spoon eats Kensani) 

When the patient occurs in a preverbal position and the logical subject 
is postverbal, the subject marker cannot be determined by the preverbal 
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patient, as in (14a). It is in this case possible to agree with the postver-
bal subject, as in (14b) but we think this is better analysed as combined 
left-dislocation of the object and right-dislocation of the subject, as further 
discussed below.  

(14)	a. *A ú:swá 	 ri-j-é 	 Páulu.
5.shima 5SM-eat-PFV.CJ 1.Paulo 	 int. 
‘It was Paulo who ate the shima.’ 

      b. A ú:swá, á-j-i:lé 	 Páulu. 
	 A 5.shima 1SM-eat-PFV.DJ 1.Paulo 
	 ‘The shima, Paulo ate it.’ 

The preverbal patient uswa ‘shima’ is followed by an intonation break in 
(14b), indicated by the comma, which suggests a left-dislocated structure. 
Furthermore, the postverbal subject Paulo is not presented as the new or 
contrastive information, which would be typical for an inversion construc-
tion (see Marten & Van der Wal 2014 and the discussion below). Instead, 
(14b) can function as an answer to ‘Did Paulo eat the shima?’, which sug-
gests that Paulo functions as an afterthought, or at least as backgrounded 
information, rather than the focus that usually accompanies inverted sub-
jects. 

3 Default agreement inversion versus Agreeing inversion in Changana

This naturally brings us to the remaining type of inversion: Agreeing 
Inversion (AI). As already shown in (12) above, the subject marker cannot 
agree with a postverbal in situ subject. 

This is also illustrated in (15).  

(15) 	 *Yi-w-e 	 mi-chu:mu. 
4SM-fall-PFV.CJ 4-things 
‘Things fell.’ 

Crucially, the form of the verb is the so-called conjoint form. Like many 
southern Bantu languages, Changana distinguishes two verb forms within 
one tense (see Sitoe 2001 for Changana, and Van der Wal & Hyman 2017 
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for a Bantu overview of the conjoint/disjoint alternation). The conjoint 
form cannot occur in sentence-final position, whereas the disjoint form 
can, as shown for the Present Perfective in (16). 

(16) a. *Vá-hlê:k-e. 
2SM-laugh-PFV.CJ int. ‘They laughed.’ 

	 b.  Vá-hlék-î:le. 
       2SM-laugh-PFV.DJ
	 ‘They laughed.’ 

The conjoint form is used in DAI, as shown in (17a); the disjoint form 
with its phrase-

final penultimate lengthening is not accepted (17b, but see discussion 
below). 

(17)	a. Kú-w-é 	 mú-ya:ki. 
	 17SM-fall-PFV.CJ 1-bricklayer 
	 ‘A bricklayer fell / There fell a bricklayer.’ 

	 b. *Kú-w-í:le	 mú-ya:ki.
       17SM-fall-PFV.DJ 1-bricklayer 
	 int. ‘A bricklayer fell / There fell a bricklayer.’ 

Attempting the CJ form in AI results in ungrammaticality, as in (15) 
above, or an interpretation of the postverbal argument as the object, as in 
(18) below. 

(18)	Tí-vúkúl-á 	 tí-mbzwa:na. 
10SM-bark-FV 10-dogs 
‘They (class 10) bark at dogs.’ 
*’There bark dogs.’/’Dogs are barking.’ 

However, it seems that what looks like agreeing inversion is possible 
with the DJ form, as in (19)-(21). 
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(19)	(we know there are thieves around, it’s night, and the dogs don’t 
bark for nothing)  T-á-vúkul-a 	 tí-ndzwa:na. 

10SM-DJ-bark-FV 10-dogs 
‘The dogs are barking!’ 

(20)	(announcement, indicating we have to get up) 
 W-á-r!íngá 	nku:ku. 
3SM-DJ-crow-FV3.rooster
‘The rooster crows.’ 

(21)	(answer to ‘where is the shima?’, when it was left in the kitchen and 
it’s gone when you come back) 

Á-j-ilé	 Páulu. 
1SM-eat-PFV.DJ1.Paulo
‘Paulo ate (it).’ 

There are (at least) two interesting observations to be made here. First, 
there is no penultimate lengthening on the verb. If penultimate length indi-
cates the right edge of a phonological phrase, this means that the verb and 
the postverbal subject are in one phonological phrase. Second, as indicated 
in brackets preceding each example, the contexts in which these phrases 
occur are typical thetic contexts. That is, the whole sentence is present-
ed as one piece of information, rather than establishing a topic and then 
commenting on that topic. This AI with a DJ verb form can thus be seen 
as expressing the non-topicality of the logical subject. The same construc-
tion with the same interpretation was found in Makwe (Devos 2008) and 
Makhuwa (Van der Wal 2009), for example. 

Comparing AI and DAI in Changana, we found that AI is only used 
with a thetic interpretation and cannot express narrow subject focus, 
whereas (intransitive) DAI is underspecified and can be used with either a 
thetic interpretation or focus on the postverbal logical subject. To illustrate, 
the AI sentence in (20) above cannot be used as an answer to ‘who crows?’, 
the postverbal subject can occur with the exhaustive focus particle ‘only’ 
in DAI but not AI (22), and the postverbal subject can be an (inherently 
focused) wh word in DAI but not AI (23). Furthermore, AI cannot be used 
with corrective focus on the postverbal subject (24b); instead speakers in-
dicated that DAI should be used (24a). 
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(22)	a. Kú-lúz-e 	 ntsé:ná kókwa:na. 	               DAI 
17SM-lose-PFV.CJ only 	 1.grandparent
‘Only grandpa passed away.’ 

	 b. *T-á-vúkul-a 	tí-ndzwa:na 	 ntse:na. 	 AI 
	 10SM-DJ-bark-FV 10-dogs 	 only 
	 int. ‘Only the dogs are barking.’ 

(23)	a. Kú-luzé 	 ma:ni? 	                                           DAI 
	 17SM-lose-PFV.CJ who 
	 ‘Who passed away?’ 

	 b.*A-fik-ile 	 mani? 
	 1SM-arrive-PFV.DJ who 
	 ‘Who arrived?’ 

(24) Are there cows arriving? 			   AI 
       a. i ̰̂hi ̰́, kú-fík-á tí-nye:mpfu.  
no 17SM-arrive-FV 10-sheep 			   DAI 
      b. #/*i ̰̂hi ̰́, t-á-fík-á tí-nye:mpfu.   no 10SM-DJ-arrive-FV 10-sheep 	AI 
		  ‘No, sheep are arriving.’ 

In both AI and DAI, however, the subject seems to occupy a low struc-
tural position, 

scoping below verbal negation. Both (25a) and (25b) are interpreted as 
‘some died/fell, but not all’. 

(25) a. Á-kú-f-á:ng-á 	 hinkwá:-tu. 		  DAI 
	 NEG-17SM-die-NEG-FV all-10 
	 ‘Not all died.’ (e.g. mosquitos, class 10) 

	 b. Á-yí-w-áng-á 	hínkwá-yúmí-si:nya		  AI 
	 NEG-4SM-fall-NEG-FV all-4 	 4-trees 
	 ‘Not all trees fell.’ 

In summary, DAI and AI overlap in being used to express thetic state-
ments, but DAI can also be used for narrow subject focus whereas AI resists 
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this interpretation. The facts that AI expresses a thetic statement and that 
the postverbal subject in AI is in a low structural position (as evidenced 
by it scoping under negation) show that it is a true subject inversion con-
struction and should be distinguished from a verb with a right-dislocated 
subject. 

Further syntactic variation between DAI and AI concerns the types of 
predicates that allow subject inversion. This is discussed in the next section. 

4Valency restrictions 

AI is only attested with intransitive verbs; attempts to create transitive 
constructions resulted in ungrammaticality for VSO order (26), or an inter-
pretation with right-dislocated subject for VOS order (27). 

(26)	*T-a-lum-a 	 ti-nyoxi xi-khovha. 
	 10SM-DJ-bite-FV	 10-bees 	 7-owl 
int. ‘The bees sting the owl.’ 

(27)	(Did the bees sting the owl?) 
	 Tí-lúm-ílé	 xí-khô:vhatí-nyô:xi. 
	 10SM-bite-PFV.DJ 7-owl 	 10-bees 
	 ‘They stung the owl, the bees.’ 

Whereas some Bantu languages restrict subject inversion constructions 
to a smaller subset of predicates, Changana DAI allows unaccusatives, as 
in (23a) above, unergatives, as in (28), and transitives, as in (29). Note that 
DAI only allows VSO order for transitive predicates, not VOS (30). 

(28)	(hearing a noise on top of the mini-bus) 
	 Kú-tsútsúm-á 	 hu:ku. 
	 17SM-run-FV	 9.chicken 
	 ‘There is a chicken running.’ 

(29)	(describing a video of a woman measuring flour) 
	 Kú-pím-él-á 	 mu-xávísíra:li. 
	 17SM-measure-APPL-FV 1-seller 	 tapioca 
	 ‘The seller is measuring tapioca.’ 
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(30)	Ku-lum-a 	 xi-khova ti-nyoxi. 
	 17SM-bite-FV 7-owl 	 10-bees 
	 ‘The owl bites the bees.’ 
	 *’The bees bite the owl.’ 

Two of our speakers also sometimes accepted inversion with a ditran-
sitive as in (31) and (32), which one speaker rejected, characterising it as 
‘you’re saying the same but walking backwards’. Further investigation with 
another 7 speakers shows again a mixed picture. 

(31)	(there are four geckos and all happen to have caught a mosquito) 
	 %Kú-j-á 	 mí-kólombza 	 ínkwá:-yu tí-nsu:na. 
	 17SM-eat-FV 4-geckos 	 all-4 	 10-mosquitos 
	 ‘All geckos eat mosquitos.’ 

(32)	??Ku-nyik-e 	 kokwa:na 	 va-tsongwa:na 	 mi-ma:nge. 
	 17SM-give-PFV.CJ1.grandparent 2-children 	 4-mangos 
	 ‘Grandma gave the children mangoes.’ 

The same expletive agreement is also used in impersonal constructions 
such as the passive of an intransitive, illustrated in (33), although this of 
course does not qualify as a subject inversion construction, as there is no 
postverbal logical subject. 

(33)	(What’s happening on the football field?) 
	 Namúntlá k-á-tsútsúm-î:w-a.  	 today 	 17SM-DJ-run-PASS-FV
	 ‘Today there is running.’ 

5 Transitive DAI for exhaustive subject focus 

As noted for other southern Bantu languages, DAI with a transitive 
predicate, also known as transitive expletive construction, is less flexible in 
its interpretation. Ndayiragije (1999) demonstrates this for Kirundi, Zer-
bian (2006) for Northern Sotho, and Carstens &Mletshe (2015) for Xhosa, 
among others. All show that in VSO order, a thetic interpretation is no 
longer available, and focus is narrowly on the postverbal logical subject. 
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Furthermore, the type of focus seems to be exclusive focus. In this section, 
we use various diagnostics to show that in Changana, too, transitive exple-
tive constructions express narrow subject focus. We present the arguments 
for this analysis in turn. 

First, the idiomatic reading is retained for the object in VSO order (34), 
but not for the subject (35). We know that parts of idioms are not compati-
ble with focus, as it is impossible to find a set of alternatives to the idiomatic 
interpretation. Therefore, the fact that the idiomatic reading is lost forms 
evidence that the subject in VSO order is in focus. In addition, note that 
(35) can be an answer to a wh question ‘what failed (to reach) the hole?’, 
showing that in the nonidiomatic reading the subject in VSO order is fo-
cused. Furthermore, (34) is felicitous in a situation where there are thieves 
and police, and both have guns, so it’s a matter of seeing which of the two 
groups end up dying. This shows that the (non-idiomatic) subject is inter-
preted as focused, and furthermore, that there are alternatives (the police, 
in this case) that are excluded. 

(34)	Kú-khav-é vá-yí:ví párá:ti.  
17SM-kick-PFV.CJ 2-thieves 5.plate
idiomatic: ‘(the) Thieves died.’ non-idiomatic:
‘(the) Thieves kicked the plate.’ 

(35)	Kú-phukw-é kondlo nce:le. 
17SM-fail-PFV.CJ5.mouse 9.hole 
idiomatic: *‘The thief was caught.’ 
non-idiomatic: ‘The mouse failed (to reach) the hole.’ 

Second, when forming a subject wh question in this construction as in 
(36), the speakers indicated that this suggests a choice between alternatives, 
as indicated in the translation. 

(36)	Kú-kók-á 	 !má:ni 	 xí-tu:lu? 
17SM-pull-FV who 	7-chair 
‘Who (of these people) is pulling the chair?’ 

Third, whereas an indefinite non-specific reading is possible for intran-
sitive DAI (37), this reading is excluded for transitive DAI – instead, the 
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word ‘person’ is interpreted as a type ‘human being’ (38). In order to arrive 
at the intended non-specific reading, a presentational DAI construction as 
in (39) must be used. These facts can be understood if the subject in VSO 
order requires the exclusion of alternatives: indefinite non-specific ‘some-
one’ does not allow exclusion of anyone, whereas the type ‘human being’ 
suggests exclusion of other types such as cats. 

(37)	(you shouldn’t have sprayed the water on the road, it’s muddy now 
and…) 

	 Kú-tá-w-á 	 mû:nhu. 
	 17SM-FUT-fall-FV 1-person 
	 ‘Someone will fall.’ 

(38)	(imagine we’re on a different planet where cats can also cook) 
Kú-svék-á mû:-nhumpû:nga 
17SM-cook 1-person 3.rice 
‘A human being is cooking rice.’ 
*‘Someone is cooking rice.’ 

(39)	Kú-ní 	 mû:-nhu a-svek-á=ká 	 mpû:nga? 
	 17SM-with 1-person 1SM-cook=REL3.rice
	 ‘Is there someone preparing rice?’ 

Fourth, transitive DAI can felicitously be used to restrict the set of ref-
erents for which the proposition is true. When in the context of (40) an 
“overcomplete” question is asked, incorrectly referring to more than one 
referent, the corrective reply can be a transitive DAI as in (40). 

Considering that it is not necessary to add ‘only’ in this construction, 
we conclude that the transitive DAI here expresses exhaustive focus. 

(40)	(Did Aurelio and Quinito cultivate the field?’) 
i ̰̂:hi ,̰́ kú-rím-é Auréliu (má-si:mu).  no 17SM-cultivate-PFV.CJ1.Au-

relio 6-fields
‘No, Aurelio cultivated (the fields).’ 

Finally, a remarkable interpretation is encountered when testing the 
scope of negation. The first interpretation given by our speakers for (41) 
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negates the exhaustivity of the subject (the subject is not the only referent 
for which the statement is true), as given in translation a), rather than the 
truth of the statement for the subject, as in b), which was also accepted as a 
possible interpretation. 

(41)	A-ku-phús-áng-á 	 mpfúndlá mâ:ti 
	 PST-17SM-drink-NEG-FV	 3.hare 	 6.water
a.	 ‘It wasn’t only the hare who drank water.’ (other animals drank too) 
b.	 ‘It wasn’t the hare who drank water.’ 

One example is in line with a focus function, but argues against an in-
herently exclusive interpretation: the subject VSO order is accepted when 
modified by ‘even’, as in (42). This is unexpected under the hypothesis that 
the postverbal logical subject in transitive DAI expresses exclusive focus, 
because ‘even cats’ includes all the other relevant referents and does not ex-
clude any of them (therefore being incompatible with an exclusive reading). 

(42)	Kú-svéká	 ní	 sví-pi:ximpu:nga. 
	 17SM-cook-FV and 8-cats 	 3.rice
	 ‘Even cats are cooking rice.’ 

This suggests that the postverbal logical subject in a transitive DAI 
(VSO order) is in narrow focus, but the exclusive interpretation that sur-
faced with the other tests does not seem to be inherent to the meaning of 
transitive DAI, but rather pragmatically associated with it. 
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6. Summary 

In this paper we have for the first time systematically surveyed the sub-
ject inversion constructions found in Changana. Changana does not show 
evidence for patient inversion, instrument inversion, and locative inversion 
(formal and semantic), although it would be interesting to further investi-
gate the types of (transitive) predicates that allow a preverbal locative as a 
true subject, as in (11a). 

Agreeing Inversion, whereby the subject marker agrees with the post-
verbal subject, is accepted with intransitive predicates only, and is associat-
ed with a thetic interpretation. Default Agreement Inversion, on the other 
had, is accepted with all valencies and can be used for thetic expressions 
and focus on the subject. This can be simple focus (Q/A), or exclusive fo-
cus, but in transitive DAI, which shows VSO order, the focus on the subject 
is sensed to be exclusive. 

Further research should investigate the underlying syntactic structure 
of either inversion construction, especially in the light of the restriction to 
subject focus in VSO order and questions about argument licensing. For 
Xhosa, Carstens and Mletshe (2017) argue that Focus licenses the post-
verbal logical subject in transitive expletive (VSO) constructions (and see 
Halpert 2016 for Zulu DAI). 
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Abbreviations and symbols 

We follow Changana orthography, but we write vowel length with a 
colon following the vowel, and we have added surface tone marking. High 
tones are indicated by an acute accent, low tones are unmarked, downstep 
is indicated by a superscript exclamation mark. 

* 	 ungrammatical 
#	 infelicitous in given context 

% accepted by some speakers but not all 

AI agreeing inversion 

APPL applicative 

AUG augment 

CJ conjoint 

COP copula 

DAI default agreement inversion 

DEM demonstrative  

DJ disjoint 

FUT future tense 

FV final vowel 

int. intended meaning 

NEG negation 

OM object marker 

PASS passive 

PFV perfective aspect 

PROX proximal 



246

PRS present 

PST past 

REL relative 

SM subject marker 

STAT stative 
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Shangaji locative enclitics 

Maud Devos 
Departamento de Cultura & Sociedade do Museu Real da África Cen-

tral, Bélgica

1. Introduction 

Following the object marking typology by Beaudoin-Lietzet al. (2004), 
Shangaji is an object prefix language. If, in line with Marlo (2015: 13f, 24-
31), locatives are considered as well, a more complex picture emerges: Shan-
gaji displays a complementary distribution of locative object marking. It 
has post-final locatives to the exclusion of pre-stem locatives.93 The second 
predicate in (1) has an object prefix referring to the theme (the previously 
mentioned class 1 noun nakhuúwo‘maize’) and a locative enclitic referring 
to the applied locative object. 

(1) o-n-thúl-ú 	 o-mw-iítth-él-eé=mo  n-nyúngú’phúule 
SM2SG-OM1-take-PFVSM2SG-OM2SG-pour-APPL-PFV=18.LOC 

18-7.pot’18.DEMIII  
‘You take it [the maize] and you pour it out in that pot.’ 

Other languages belonging to this particular type are Umbundu 
(Schadeberg 1990) and as shown in a special issue on locative post-finals 
in Bantu languages also Cuwabo (Rozenn 2017), Fwe (Gunnink 2017) and 
Kwanyama (Halme-Berneking 2017). 

This paper gives descriptive insights into the morphosyntax, use and 
semantics of these locative markers. In section 3, it is shown that the loca-
tive enclitics are part of a full series of short substitutives, which can attach 
to a variety of hosts. Apart from their shared co-occurrence with relative 
verb forms, locative and non-locative enclitics show a more or less com-
plementary distribution, the most striking difference being that locative 
enclitics can combine with nonrelative predicates, whereas non-locative 
enclitics cannot. In Section 4, agreement patterns displayed by locative en-

93 As will be shown in Section 1, object prefixes exist solely for reference to participants and nouns in classes 
1 and 2. 
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clitics are discussed. In Section 5 then, an overview of relative and non-rel-
ative uses of Shangaji locative enclitics is given. The non-relative uses have 
one important feature in common with the relative use, i.e., their syntactic 
versatility. Contrary to subject markers and object markers, they are not 
restricted to the cross-referencing of a single syntactic argument but can 
be used for endophoric reference to subjects, objects and adjuncts. Section 
5, finally, looks at (incipient) non-locative semantics of locative enclitics. 
Before discussing locative enclitics, a sketch of some relevant grammatical 
features of Shangaji is given. 

2. Shangaji profile 

Shangaji (P312) is a Bantu language spoken in a few villages north of 
Angoche, a coastal town in the Nampula province of Mozambique. It is 
the outcome of a Swahili / Makhuwa contact situation. The village called 
Naatthembo, which has approximately 4000 inhabitants, is its main centre. 
An alternative name for the language, enáattheembo, is derived from this 
village name. Some 500 more Shangaji speakers live in Nakonya. They fled 
there during the civil war. Another small community of approximately 700 
Shangaji speakers is found some 60 km north of Naatthembo in Mogincual. 
The Shangaji variant spoken in Mogincual is referred to as encíinkwaáre. 
Most if not all Shangaji speakers are also fluent in Makhuwa (the Enlai or 
the Enahara variant) or the similarly ‘mixed’ language Koti (Schadeberg 
and Mucanheia 2000). The data used in this paper were assembled during 
two fieldwork trips by the author, one in 2004 and the other in 2007.94

Before turning to the main topic of this paper, some important gram-
matical features of Shangaji are highlighted. Shangaji is a tonal language 
with each mora being either High or Low. Like many other eastern and 
southern Bantu languages, Shangaji has automatic penultimate lengthen-
ing at the end of a phonological phrase (Downing 2004, Hyman 2009, cf. 
also Devos 2013 for more on vowel length in Shangaji). Automatic penul-
timate lengthening is illustrated in (2). In (2a), (b) and (c) it applies to the 

94 The Shangaji database contains more or less 8,000 fully glossed sentences consisting of 30,400 running 
words. Of those 8,000 sentences 3,000 are isolated elicited sentences serving mainly as illustrative sentences 
for Shangaji verbs. The remaining 5,000 sentences are part of nineteen folk tales, twelve recipes, eighteen ac-
counts of various activities and three short dialogues. The database is not well balanced in terms of discourse 
type. Although also present in the stories and illustrative sentences, dialogues are particularly underrepre-
sented. 
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phrase-final verb, noun and possessive, respectively. 
(2)	

          a. kikhoolo 	 ‘I have taken’ 
b.	kikholo khaázi 	 ‘I have worked’ 
c.	kikholokhazíyaángu	 ‘I have done my work’ 

As is common for Bantu languages, Shangaji nouns are divided in class-
es, each class containing nouns that trigger the same agreement. Table 1 
gives an overview of the Shangaji nominal prefixes per noun class and Table 
2 gives an overview of the ensuing agreement system. 

Table 1: Shangaji nominal prefixes 

cl NPx 
1 mu- muútthu person 
2 a-95 aátthu persons 

1a Ø maáma, juúgu mother, game 
2a a- amaáma mothers 
2b Ø juúgu games 
3 mu- muúri tree 
4 mi- miíri trees 
5 li-, n- liíye egg 
6 ma- maáye eggs 
7 e- efúuwa chest 
8 vi, z- vifúuwa chests 
9 Ø ttheémbo elephant 
10 Ø ttheémbo elephants 
14 o- osháawi sorcery 
15 o- ocuúwa to know 
16 va- vańkaáma bilge 
17 o- óphwaáni coast 
18 mu- mmwaánywa in the mouth 

95 There is a prosodic difference between the nominal prefixes 2 and 2a. The a- prefix of class 2a is extra-pro-
sodic, i.e., it does not count as part of the noun for tone assignment. The segmentally identical a- prefix of 
class 2 does count as part of the noun for tone assignment. 
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Table 2: Nominal prefixes and agreement patterns

class NPx nouns NPx adjectives PPx DEM 
1 mu- mu- o-, a-, Ø -ntu(-) 
1a Ø 
3 mu- o- -mpu(-) 
14 o- 
15 o- o- 
17 o- -khu(-) 
5 li-, n- li-, n- li-, n- -tthi(-) 

7 e- e- e- -nti(-) 
9 Ø 
2 a- a- a-, i- -mpa(-) 
2a a= 
2b Ø 
6 ma- ma- 
4 mi- mi-96 zi- zi- -mpi(-) 
8 vi-, zi- zi-, N-97

10 Ø 
16 va- va- va- -pha(-) 
18 mu- mu- mu- -phu(-) 

Shangaji has three locative classes, each with its own nominal prefix 
and agreement pattern. Locative nouns are regularly formed by adding a 
locative (pre-) prefix to a full noun. Examples of regular locative derivation 
are given in (3a-c). Class 16, 17 and 18 typically refer to a specific location, 
a more general location and a location inside, respectively. 

96 The nominal prefix mi- marking agreement with a noun in class 4 appears to be on its way to be replaced by 
the nominal prefix zi-. Both nominal prefixes are still accepted but zi- occurs more frequently. 
97 The homorganic syllabic nasal is only attested with numerals. 



252

(3)	 exúulu (7/8) 	 ‘termite hill’ 
a.	 veéshúulu (16+7) 	 ‘on the termite hill 
b.	 wiíshúulu (17+7) 	 ‘at the termite hill’ 
c.	 mwiíshúulu (18+7) 	 ‘in the termite hill’ 

Some nouns are inherently locative. The Shangaji noun for ‘place’ is a 
case in point. Substitution of one locative nominal prefix by another helps 
to express different types of locations, as shown in (4). 

(4) vahaáli (16) ‘place (on)’ 
ohaáli (17) ‘(general) place’ 
nhaáli (18) ‘place (inside)’ 

Derived locative nouns trigger agreement with the outer locative class 
rather than with the inner non-locative class. Examples of locative agree-
ment induced by derived or inherent locative nouns on adjectives (NPx), 
pronouns (PPx) and verbs (PPx=SM) are given in (5), (6) and (7), respec-
tively.

(5)	 a. 	 k-oon-o 	 va-hálí	 va-ttíítthi
		  SM1SG-see-PFV 16-place 	 6-small 
		  ‘I saw a small place.’ 

b.	 o-haál’ukhó 	 o-saá=wo 
		  17-place’17.DEMII 17-new=17.LOC
		  ‘This place is new.’ 

c.	 ki-vir-i 	n-hálí 	 mw-iínkéénye 
		  SM1SG-pass-PFV	 18-place 	 18-many 
		  ‘I passed through many places.’ 

(6)	 a. 	 aa	 va-ń-ttímav-ááwe
		  SM1.be 	 16-5-land 16-POSS1 
		  ‘She is on her land.’ 

a.	 n-á-cí-viith-e  n-tthuúnttú’phúule ni-si-khol-iiw-e 
	          SM1PL-SUBS-REFL-hide-SBJV 18-9.bush’18.DEMIIISM1PL-

NEG-take-PASS-SBJV
		  ‘Let’s go hide in that bush there so we do not get caught!’ 

b.	 mw-aána 	 eemel-e 	 o-nyóngó w-a 	
mámáa=we 

		  1-child 	 SM1.stand-PFV	 17-9.back	 17-CONN	
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1a.mother=POSS.1 
	‘The child stands behind its mother.’ 

(7)	 a.  va-ḿ-búro	 v-ááng’upha	 va-lím-íw-a=vo	paání
		  16-3-place 	 16-POSS1SG’16.DEMISM16-culti-

vate-PASS-PFV who 
		  ‘On my land, who has worked there?’ 

a.	 n-tárííkhi 	 n-vír-í 	 siímba 
		  18-9.road	 SM18-pass-PFV	 1a.lion 
		  ‘On the road passed a lion.’ 

b.	 o-má-xáamba 	 o-wéc-él-iw-a 	 anányúúni 
		  17-6-field 	 SM17-guard-APPL-PASS-PFV	 2.bird 
		  ‘On the field is guarded against birds.’ 

Locative agreement thus typically follows the locative class of the head 
noun. Subject prefixes, however, show signs of merger in locative class 
agreement. Class 16 and class 18 subject markers can be replaced by the 
generic class 17 subject marker even if this results in mismatches between 
the locative class of the lexical subject and the locative class of the subject 
marker. An example of a mismatch between a class 16 lexical subject and a 
class 17 subject marker is given in (8). 

(8)	 vaá-thí	 o-sí-lúwatth-ey-aanka	 m u ú - n y ’ u p ú t ’ ú - ń -
ttokotth-aá=vo

 16-ground SM17-NEG-thread-STAT-DSIT 3-salt’3.DEM1 COP’SM3-
PRS-be.ripe-FV=16.LOC  

‘When the ground cannot be threaded, it is then that the salt is ready.’ 
The class 17 subject marker is also used as a syntactic expletive, as il-

lustrated in (9). 
(9)	 law-el-aá=ni	 n-nyuúmb’aphó	w - u u c h - i 	

leave-APPL-IMP=PLA	 18-9.house	 SM17-dawn-PFV
	 ‘Come out of the house, it has dawned already!’ 

Locative affixes typically have locative meanings or are used for en-
dophoric reference to a location. Some meaning extensions are attested, 
however. Class 16, typically referring to specific locations, is more prone to 
conceptual shifts than the other locative classes. Class 16 demonstratives, 
for example, are often used to refer to a specific time rather than to a specif-
ic place. An example is given in (10). 
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(10)	 k-aanz-a   ráángu   o-lwáz-ííw-a 	aphaáno    ki-teep-e 
	 SM1SG-start-PFV	 9.past 	 15-hurt-PASS-INF16.DEMI	

SM1SG-be.worse-PFV
‘I started to suffer a long time ago but now I am worse.’ 

A conceptual shift towards manner rather than time is attested when 
the class 16 nominal 

prefix is used with adjectival (or numeral) stems to form adverbs like ‘a 
little’ (11), ‘again’ (21), ‘a lot’ (13), or ‘together’ (14).

(11) o-thul-u     l-eéthí l-a 	náázi    otthayaámo va-ttiítthi 
SM2SG-take-PFV 5-milk 5-CONN9.coconut-
SM2SG-put-PFV=18.LOC  
‘You take some coconut milk and you add a little [to 
the beans].’ 

16-small 

nkháná 	 wírá  a-ttóo-mel-eél-a   theéna 	 vaa-sa 	 as  that 	
SM1-PRSF-give-APPL-FV again 	 16-new 
	 ‘… as if it is growing back again.’ 

(1)	 m-má-ttháantta lii-khol-áá=ru	 n-cuúwav-eénkeényesaána
	 18-6-lake 	 SM5.COND-hold-FV=FOC	5-sun 16-many 	 very 
	 ‘In the [salt] lakes, if the suns shines very hard …’ 

(2)	 ambáále 	 á-t-í 	 vá-móote 
	2.DEMIII	 SM2-come-PFV	 16-one 
	 ‘They came together.’ 

Headless connexive constructions with a class 18 pronominal prefix 
can be used to express resemblance. An example is given in (24). 

(3)	 e-wámó 	 ií-tthu 	 mw’aámaáli 
	 7-be.18.LOC	 7-thing 	 18-CONN’9.poison 
	 ‘There is a thing inside like poison.’ 

Another feature which Shangaji shares with many Bantu languages, is 
the morphological complexity of inflected verb forms which contain a verb 
root preceded and followed by more or less extended strings of prefixes (/
proclitics) and suffixes (/enlitics), respectively. The template of an inflected 
Shangaji verb form is presented in (16). 

(16)  
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1 	 2 	 3 	 4 	 5 	 6 	 7 	 8 
pre-initial: 	 SM 	 post-initial: 	 TM 	 OM 	 V B  	
final vowel 	 post-final: 

NEG98/ 	 NEG 	 enclitics pro-clitic 
The inflected verb forms in (17) and (18) fill slots 1, 2, 4, 6, 7 and 8, and 

slots 2, 5, 6, 7 and 8, respectively.

(17) 1.2 	 4 	 6 	 7 8 
	kha- 	 ń- 	 vír 	 -aá =mo 
	NEG.SM1- PRS- 	 pass -FV
	‘He cannot pass (in) there.’ 

=18.
LOC

(18) 1 	 5 	 6 	 7 8 
	a- 	 mu- 	 tthay 	 -a =mo 
	SM1 	OM1 	 put- 	 PFV
	‘He puts it inside.’ 

=18.LOC

Object prefixes only exist for reference to participants and to nouns in 
classes 1 and 2. They are used for anaphoric reference and obligatorily mark 
agreement with a VP-internal lexical object in class 1 or 2. Both uses are 
illustrated in (19). The first class 1 object marker doubles a 

VP-internal lexical object, whereas the second object marker is used for 
anaphoric reference to ‘the child’. 

(19) mw-eerekh-é 	 ttoótth’otó	 o-ń-ttháy-el-e 	 nthéete	
OM1-carry-IMP 1a.child’1.demi SP2SG-OP1-put-APPL-OPT 3.cloth  	

       ‘Put the child on your back and tie it with a piece of cloth!’ 
As will be shown below, locative enclitics are obligatory in certain syn-

tactic configurations (i.e., relative clauses and existential constructions). 
Elsewhere they are always optional. Apart from locative enclitics, the 
post-final slot of an inflected verb form can host the plural addressee mark-
er =ni, the interrogative enclitic =ni ‘what, why’ and/or the focal enclitic 
=ru. When (some of) these enclitics are combined in a single verb form, the 
locative enclitics always come last (cf. (41) & (42)). 

98 A special portmanteau form si- exists for negative first person singular. 
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3. Shangaji locative enclitics, a special type of short substitutive 

Shangaji locative enclitics typically attach to verbs for endophoric ref-
erence to a locative antecedent or a locative (core) argument. The examples 
in (20)-(22) illustrate these recurrent uses for the class 18 locative enclitic 
=mo. In (20) the enclitic attaches to a relative verb form. It is coreferential 
with the antecedent, a class 18 emphatic locative demonstrative. In (21) the 
enclitic attaches to the ditransitive verb ‘put something into something’. It 
agrees with a post-verbal locative object. The post-posed theme object is 
cross-referenced on the verb by a class 1 object prefix. In (22) the enclitic as 
well as the subject marker are co-referential with the class 18 lexical subject. 

(20)	 khweele a-loontt-o   ttuúmphuuléóo-viir-ee=mo 	
indeed 	SM1-follow-PFV 18.DEMIIIESM1.PST-pass-PFV.REL=18.LOC

        ‘Indeed, he [the cat] follows in the exact tracks where it [the hare] 
passed.’

(21)	 o-n-ttháy-aá=mo m-mu-khíinttu o-n-fúmbúul-u  
SM2SG-OM1-put-PFV=18.LOC 18-3-mortar SM2SG-OM1-pound-
PFVmanttúuw’utúule

	 1a.groundnut’1.DEMIII
 ‘You put them in the mortar and you pound them, those groundnuts.’ 

(22)	 n-haáli 	kha-moo-fiy-éy-áa=mo
	 18-place 	 NEG-SM18.PST-reach-STAT-IPFV=18.LOC
  ‘The place (inside) was not reachable.’ 
The locative enclitics consist of a locative pronominal prefix and the 

so-called -o of reference (Dammann 1977). They are part of a full series 
of short pronominal forms or short substitutives which refer to all noun 
classes and which have been reconstructed for Proto-Bantu as *PPx-e for 
class 1 and *PPx-o for all other classes (Meeussen 1967: 107, Stappers 1986: 
187-194; Kamba Muzenga 2003: 146; Angenot-Bastin 1977, and see also 
Persohn& Devos 2017: 4). The full list of short substitutives in Shangaji is 
given in Table 1 together with their absolute frequencies in the database. 
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Table 3: Shangaji short substitutives

classes substitutives absolute frequencies 

1 =ye, =wo 9 
1,2,6,7,9 =yo/=Ø 818 
5 =lo 1 
4,8,10 =zo 51 
16 =vo 340 
17 =wo 128 
18 =mo 246 

	
For non-locative classes only 4 different forms exist. The outcome of 

the morphophonological process of vowel coalescence leads to (addition-
al) mergers in class agreement. What is more, =yo may replace any oth-
er non-locative short substitutive leading to an agreement system which 
makes a basic distinction between locative and non-locative agreement. 
Examples of mismatches between class 5 and class 8 antecedents, on the 
one hand, and the short substitutive =yo, on the other hand, are illustrated 
in (23) and (24), respectively. 

(23)	 n-tthuúbi’ttho 	 o-n-úúttul-aá=yo 
	 5-dust’5.DEMII	 SM2SG-PRS-mix-REL=SUBST
	 ‘That dust that you are twirling around …’ 

(24)	 vií-tthú	záw-éelel-aá=yo 	 va-máa-ti 
	 8-thing 	 SM8.PST-float-FI_IPFV.REL=SUBST	 16-6-water 
	 ‘The things that were floating on the water …’ 

Note that nouns in classes 3, 14, or 15 are always cross-referenced by 
the generic nonlocative short substitutive =yo, =wo being reserved for loca-
tive agreement in class 17. Examples of =yoreferring to a class 14 and a class 
15 antecedent are given in (25) and (26), respectively. 

(25)	 o-raát’upu	 w-út-ée=yo 
	 14-illness’14.DEMI	 SM14-come-PFV.REL=SUBST
	 ‘This illness that has come …’ 
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(26)	 o-rámpálál-á o-ní-kí-tuv-el-aá=yo 	 ti 	 w ’ e e -
-xálíxaali 

	 15-lie-INF	 SM15-PRS-OM1SG-please-APPL-REL=SUBST	
COP15.CONN’7-on_back 

	 ‘The sleeping that pleases me is on the back.’ 

Next, the class 1 short substitutive =ye has a very limited distribution. 
It only attaches to 

the class 14 / class 9 noun o-/ttho to express ‘alone’. An example is given 
in (27). 

(27)	 mpaákha 	 aa 	 tthóo=ye 
	 1a.cat 	 SM1.be 	 9.alone=1.SUBST
	 ‘The cat is alone.’ 

Elsewhere, cross-reference to a class 1 noun phrase typically involves 
the generic substitutive =yo, as is the case in (28) where =yorefers to an 
antecedent in class 1. 

(28)	 mw-eény’oto	 a-ní-k-íiy-el-aá=yo 	 ti 	 yeéne
	 1-man’1.DEMII	 SM1-PRS-OM1SG-steal-APPL-REL=SUBSTCOP	

s/he 
	 ‘That man that is stealing from me, it is him.’ 

In some cases, =wo is used to mark endophoric reference to a partici-
pant (28) or a class 1 noun phrase functioning as the antecedent, as in (30). 

(29)	 ki-ń-cúw-a=wó 	ti 	 miíyo 
	SM1SG-PRS-know-REL=1.SUBST	 COP	 I 
	 ‘I am the one who knows.’ 

(30)	 n-lúmbweétth’utúule	 kentt’o-m-óon-aá=wo 
	 1-sibling.POSS1PL’1.DEMIIISM1SG.go.PFV.REL’15-OM1-

see-INF=1.SUBST
	 ‘… and that sister of yours, that I saw.’ 

Finally, non-locative short substitutives are more often than not omit-
ted. As the omission of word-final syllables in Shangaji appears to be re-
stricted to syllables beginning with a glide, it seems that it is the generic 
non-locative substitutive =yothat tends to be omitted. As can be seen in 
(31), the omission of the enclitic does not undo penultimate lengthening, 
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giving rise to long final vowels, which are otherwise prohibited in the lan-
guage. 

(31)	 n-ríínya	muú-ri	 o-ḿ-pátthul-iw-aá	 ma-ngúl’áawe
	3-moringa 3-tree  SM3-PRS-take.off-PASS-REL=SUBST 6-bark’6.

POSS1 
	 ‘The moringa is a tree which has its bark peeled off.’ 

Locative short substitutives, however, are never omitted, not even the 
class 17 one which has a glide in onset position. Moreover, they show regu-
lar agreement with one of the three locative classes, as can be seen in (32a-
c). 

(32)	 a. 	 w-á-thímb-e 	 n-líimpu 	 a á p h o  	
a-ń-t-á=vo 	naáttyuúttyu 

SM2SG-DIS-dig-SBJV 3-well 16.DEMII 1-PRS-come-REL=16.LOC 
1a.fountains   

‘Go dig a well there where little fountains are welling up.’  b. okhúúlenáw-
íikhal-aá=wo 

		  17.DEMIII	 SM1PL.PST-live-IPFV.REL=17.LOC
		  ‘… there where we used to live.’ 
	 c. 	 n-nyúúumpa’phu	kaw-íikhal-aá=mo ki-thaam-aá=mo
		 18-9.house’18.DEMI  SM1SG.PST-live-IPFV.REL=18.LOCSM1SG-

move-PFV=18.LOC
	 ‘In this house where I used to live, I moved out of it.’ 

Mismatches in class agreement occur only rarely. An example of a mis-
match between a 

class 18 locative object and a class 16 locative enclitic is given in (33). 
(33)	 o-n-thúl-ú  manttúuwi  o-n-ttháy-aá=vo  n-lí-páali 

SM2SG-OM1-take-PFV 1a.groundnutSM2SG-OM1-put-PFV=16.
LOC 18-5-potsherd  

‘You take the groundnuts and you put them on the potsherd.’ 

The short substitutives listed in Table 1 attach to one of seven hosts: 1) 
the comitative 

marker na‘and, with, too’, 2) the possessive predicator -na ‘have’, 3) the 
class 14/class 9 noun o-

/ttho ‘alone’, 4) relative tenses, 5) absolute finite predicates, 6) infinitives 
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and 7) predicate noun phrases. Additional examples illustrating hosts 1), 
2), 6) and 7) are given in (34), (35), (36) and 

(37), respectively. 
(34)	 comitative marker na 

a.	 ni-símán-a 	 náá=yo 	aá-tthu	 niíkhán-a 	
hápáári

		  SM1PL-meet-PFV with=SUBST	2-person SM1PL.give-PFV9.
news

		  ‘We met (with) people and we exchanged greetings.’ 
b.	 apháánokí-ríná=vóbisikalééta ki-ttí-

lááwasiíkhúzoónxi   now 
 SM1SG-COP with=16.LOC 9. bike SM1SG-PRS-leave-FV 10.day 
10.all 

		  ‘Now, that I have (now) a bike, i am going every day.’ 
(35)	 possessive predicator -na 

	 muú-rí	 khu-náá=yo 	 n-xúúmo
	 3-tree 	 NEG.SM3-have=SUBST 3-fruit 
	 ‘The tree does not have fruits’ 

(36)	 infinitives 
	 khází 	 ya 	 xikóóva o-vir-a=mo 	 máá-ti 	

entt-ánká 	 va-ngaáma 
	 9.work 	 9.CONN 9.hole 	 15-pass-INF=18.LOC 6-water 	

SM6.go-DSIT 16-bilge 
‘The work of the hole is to let pass through it water on its way to the 

bilge.’ 
(37)	 predicate noun phrase 

 o-haál’úkhuúnopeetenyéé=wo  
17-place’here far.very=17.LOC
	 ‘This place here is very far.’ 

Table 4 lists these hosts and indicates how frequently non-locative and 
locative substitutives attach to them. Cross-references to relevant examples 
in Section 2 are given as well. 
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Table 4: Hosts of short substitutives

Overall, short substitutives, most frequently co-occur with relative tens-
es. With other hosts non-locative and locative substitutives show a more or 
less complementary distribution. Locative enclitics only rarely attach to the 
first three hosts in Table 4. The absence of examples with the possessive 
predicator and the noun expressing ‘alone’ witnesses to this rareness but 
not the ungrammaticality of the combinations. Non-locative substitutives, 
however, cannot attach to absolute predicators (except for the possessive 
predicator -na), infinitives or predicate noun phrases. Only locative substi-
tutives can combine with these three hosts. 

In many Bantu languages short substitutives are also involved in the 
formation of the second (close to the hearer) series of demonstratives (Mee-
ussen 1967, Dammann 1977, Kamba Muzenga 2003). In Shangaji, howev-
er, second series demonstratives contain a demonstrative prefix followed 
by the o- of reference, rather than a pronominal prefix (see also Schade-
berg&Mucanheia 2000: 32, 68-70 on Ekoti). The locative demonstratives of 
the second series are given in (38). 

(38) second series locative demonstratives 
	 16: aápho	 17: oókho	 18:mḿpho
The verb -wa‘be’, exclusively used in locative and existential clauses (cf. 

also Section 4.3), always has a locative proform added to it. The verb togeth-
er with the locative proform can best be considered a lexicalized locative/

2 (34b)

- -
- -
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existential predicator (Bernanderet al. 2020, Devos &Bernander, subm.). 
Interestingly, in classes 16 and 17 the demonstrative prefix followed by the 
-o of reference is used (i.e., pho and kho, respectively), whereas in class 18 
the regular short locative substitutive =mois used. Examples of all three 
locative classes are given in (39). 

(39)	 a. leélo zi-wáphó pwilímwíithi  
                    today SM10-be.16.LOC 10.mosquito 

		  ‘Today there are mosquitos.’ 
b.	 zi-wakho 	 mií-ri 	 o-wáá 

		  SM10-be.17.LOC 4-tree 	 17-17.POSS2SG
		  ‘Are there trees where you live?’ 

c.	 ni-waámo 	 vir-aá=ni
     SM1PL-be.18.LOC pass-IMP=PLA

		  ‘We are in. Pass through!” 
Several arguments favour an analysis of the short locative substitutives 

(and the nonlocative ones for that matter) as enclitics rather than freestand-
ing particles or suffixes. First, when they attach to a word that holds the final 
position of a phonological phrase, penultimate lengthening applies to the 
nucleus of the preceding syllable, as can be seen in (39c) and (37) and many 
more examples. This clearly shows that they are phonologically dependent 
on the preceding word and cannot be considered freestanding particles. 
Next, they attach to words belonging to different syntactic categories (cf. 
Table 4), which suggests an analysis as an enclitic rather than as a suffix. 
Also, in existential clauses they may attach to the existential predicator or 
to the figure (or pivot, cf. terminology used in recent typological studies on 
existential constructions Bentley et al. (2013) and Bentley (2017)). In the 
latter case the enclitic seems to have scope over the entire verb phrase. 

An example is given in (40). 
(40)	 mwin-ziíwa’phú 	 kha-n-na 	 leéthíí=mo 

	 18.5-breast’18.DEMI	 NEG-SM18-have 	 5.milk=18.LOC
	 ‘In this breast there is no milk’ 

Finally, nothing can come in between the locative enclitic and its host, 
except for other enclitics. In a series of enclitics, the locative enclitics always 
take the final slot. In (41) the class 16 locative enclitic follows the focal 
enclitic =ru and the plural addressee marker =ni. When both a locative en-
clitic and the interrogative enclitic =ni attach to a verb, the locative enclitic 
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comes last as well, as further illustrated in (42). 
(41)	 kiiw-úuzanyís-á=ni=ruu=vo 

	SM1SG.COND.OM2SG-sell-FV=PLA=FOC=16.LOC
	 ‘If I sell you here, …’ 

(42)	 a-tti-c-á=níi=wo 	 masí 	 a-c-aángáa=ni 	 va- lán-
gwá 	 puúre 

	SM1-PRS-eat-FV=what=17.LOC but  SM1-eat-DSIT=what 16-tidal 
plain  full 

  ‘But what does he eat there? What can he be eating, there’s nothing 
but tidal plain.’ 

In sum, Shangaji locative enclitics are typically used to refer to locative 
antecedents or locative (core) arguments. They are part of a series of short 
substitutives with which they share the ability to refer to antecedents in 
relative clauses. As for their other usages, locative and nonlocative substi-
tutives show a (more or less) complementary distribution. The use with 
absolute predicates (whether finite verb forms, infinitives or nominal pred-
icates) seems to be specific to locative enclitics. In what follows, the agree-
ment patterns displayed by locative enclitics are investigated first (Section 
3). Then a closer look is taken at the types of arguments they refer to and 
the syntactic configurations they appear in (Section 4). Finally, (incipient) 
non-locative uses of locative enlcitics are discussed (Section 5). 

4. Agreement patterns of locative enclitics 

Locative enclitics typically show formal agreement; they agree in loca-
tive noun class with an endophoric locative noun phrase. Contrary to loca-
tive subject marking, locative enclitics hardly ever show merger in locative 
class agreement in favour of a generic and in some cases expletive use of 
the class 17 subject marker. The utterance in (43) has a locative subject. The 
subject marker shows merger in locative class agreement in favour of class 
17. The locative enclitic, however, ‘recycles’ the locative class of the subject 
noun phrase. Similarly, the class 18 subject marker in (40) can be replaced 
by an expletive class 17 subject marker. The locative enclitic, however, still 
shows formal agreement with the locative subject, as seen in (44). 

(43)	 va-haál’ipháále	 khu-ń-lím-ey-aá=vo
	16-place’16.DEMIII NEG.SM17-PRS-cultivate-STAT-FV=16.LOC
	 ‘That place cannot be cultivated.’ 
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(44)	 mwi-n-ziíwa’phú 	 khu-na 	leéthíí=mo 
18.5-breast’18.DEMINEG-SM17-have 5.milk=18.LOC
‘In this breast there is no milk’ 

Mismatches between the locative class of the enclitic and the locative 
class of the coreferential locative noun phrase occur very sparingly. An ex-
ample of such a rare mismatch was already given in (33). Another mis-
match, where the enclitic shows formal agreement with the generic class 
17 subject marker instead of with the specific locative class of the subject, 
is given in (45). 

(45)	 n-hááli	 khu-ń-fíy-ey-áá=wo 
	 18-place 	 NEG.SM17-PRS-arrive-STAT-FV=17.LOC
	 ‘That place (inside) is not reachable.’ 

There’s also, occasionally, a mismatch between a locative antecedent 
and the non-locative generic enclitic =yo. (46) is a case in point. 

(46)	 o-límwéenguoókhú  w-eéntt-ée=yo	 aá-tthú	 t ’ o ó -
súluhééy-a 

	17-country  17.DEM1 SM2SG-go-PFV.REL=SUBST 2-person 
COP’15-be.eductaed-INF

	 ‘That land where you went, the people are respectful.’ 

Locative enclitics can also be used for semantic agreement. When used 
as such they add a locative layer to a noun phrase which is not interpreted 
nor formally marked as locative in the same text. In (47) the locative enclit-
ic =mo gives a locative interpretation to the noun nttuúwo

‘pot (mostly used for making cassava porridge)’ which functions as a 
direct object in the preceding discourse. 

(47)	 o-thul-u 	 nttuwó	 yaá	 thíintiilé	 o - ń -
khálang-eé=mo

	 SM2SG-take-PFV 9.pot 	9.POSS2SG 9.DEMIII  SM2SG-OM1-fry-
PFV.REL=18.LOC

	 ‘You take your pot, in which you fried it [the maize]’ 

Semantic agreement seems to be restricted to locative enclitics used 
in relative constructions and locative enclitics used as objects or adjuncts. 
With semantic locative inversion (Buell 2007, Marten & Van der Wal 2014), 
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for example, where the pre-verbal subject refers to a location but is not 
formally marked as locative, locative enclitics are typically absent, as is the 
case in (48) but see Section 4.3 for a more detailed discussion. As will be 
shown in Section 4.2, formal locative inversion (Marten & Van der Wal 
2014), can include locative enclitics. 

(48)	 li-khwaántta 	 li-ḿ-púw-a 	 woóvu 
	 5-wound 	 SM5-PRS-emerge-FV	 14.pus 
	 ‘There is pus coming out of the wound.’ 

Shangaji locative enclitics are also used for exophoric reference to a lo-
cation present in the extra-linguistic context. An example is given in (49a) 
in which the class 16 locative enclitic 

=vohas a deictic reading ‘here’. The same meaning can be expressed 
through a locative demonstrative of class 16, as seen in (49b). When both 
are used together, as in (49c), the enclitic is used for endophoric reference 
to the locative demonstrative. Demonstratives are more regularly used for 
exophoric reference than locative enclitics. 

(49)	 a.  a-vir-ií=vo 
		  SM1-pass-PFV=16.LOC		 ‘She passed here.’  		

		  b. a-viir-i’pha
		  SM1-pass-PFV’16.DEMI	 ‘She passed here.’  		

		  c. a-vir-ií=vo’pha
		  SM1-pass-PFV=16.LOC’16.DEMI	 ‘She passed here.’ 

In sum, locative enclitics are most frequently used for endophoric ref-
erence to a locative noun phrase. They typically show formal agreement 
with the co-referential locative noun phrase. Mismatches in locative class 
agreement between the enclitic and the locative noun phrase occur very 
sparingly. Semantic agreement is attested as well, especially in relative con-
structions.. Locative enclitics can sometimes be used instead of locative 
demonstratives for exophoric reference to a location in the extra-linguistic 
context. 

5 A syntactic typology of Shangaji locative enclitics

Shangaji locative enclitics are used in a variety of syntactic configura-
tions. They are obligatory in two contexts, i.e., 1) relative and 2) existential 
constructions. In relative constructions they refer to a locative anteced-
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ent which may or may not be formally marked as a locative (cf. semantic 
agreement in Section 3) or they are used independently to express derived 
adverbial notions of time, reason and manner (for which see Section 5). 
In existential constructions they agree with the locative ground (or coda), 
which may or may not function as the subject. In all other contexts their 
use is optional. These contexts include: 2) locative inversion constructions 
(different from existential constructions), 3) passive constructions with a 
locative subject, 4) active constructions with a locative subject (not includ-
ing locative inversion constructions) and 5) constructions in which the en-
clitic marks agreement with or functions as a locative object or adjunct. 
Table 5 gives the absolute frequencies of all three locative enclitics in all 6 
syntactic contexts. 

Table 5: Usage frequencies of Shangaji locative enclitics 

=vo =wo =mo 
locative object/ad-
junct 

95 30 168 293 

relatives 165 33 30 228 
existentials 44 41 10 95 
locative ‘actives’ 4 17 14 35 
locative passives 5 11 5 21 
locative inversion 3 - 1 4 
Total 316 126 222 676 

As can be gathered from the table above, locative enclitics are most 
frequently used to refer to a locative object or adjunct or to a locative an-
tecedent. Within these categories there are remarkable discrepancies be-
tween the individual frequencies of the three locative classes. Especially the 
recurrent use of the class 18 locative enclitic for reference to (non-subject) 
locative arguments, on the one hand, and the class 16 locative enclitic in 
relative classes, on the other hand, stand out. The other categories do not 
display such divergence, except for maybe the low number of class 18 loca-
tive enclitics in existential constructions. Another remarkable quantitative 
fact is the relative low number of attestations of class 17 locative enclitics. In 
Kirundi, for which more detailed quantitative data based on a true corpus 
are available (see Devos et al 2017), it is the class 16 locative enclitic which 
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shows the lowest number of attestations. Still, in both languages the loca-
tive class used for generic subject marking corresponds to the locative class 
of the enclitic with the lowest overall frequency. We need quantitative data 
from more languages to decide whether this is a regular correspondence. 
In the following sections, each syntactic configuration is discussed in turn, 
starting with those in which the use of a locative enclitic is obligatory (i.e., 
relative clauses (Section 4.1) and existential constructions (Section 4.2)) 
tocontinue with configurations involving locative subjects (Sections 4.3-
4.5) and to close with the most frequent overall usage, i.e., locative enclitics 
referring to locative objects or adjuncts (Section 4.6). 

5.1. Relative constructions

If a relative clause has a locative antecedent, the use of a co-referential 
locative enclitic is compulsory.99 Whereas the generic non-locative enclitic 
=yo is often omitted in relative clauses, locative enclitics cannot be left out. 
They obligatorily attach to the relative verb form. The locative antecedent 
can carry the function of a core argument (either the subject or the object) 
or a peripheral argument in the relative clause. In (50) the class 18 locative 
demonstrative is the antecedent of the following relative verb form which 
takes a class 18 locative enclitic. It functions as the subject in the relative 
clause as can be gathered from the class 18 locative subject prefix. 

(50)	 thuul-á=ní	 ma=ttóówu mw-eeyéréer-e 	 mphó	
mwi-ń-xúlul-aá=mo

 take-IMP-PLA 6-bucket SM2PL-put-SBJV18.DEMIISM18-PRS-leak-
REL=18.LOC 

‘Take the buckets and put them there where it leaks.’ 

The Shangaji verb -entta expresses movement towards a goal. The goal 
is typically stated explicitly or is, more rarely, understood from the context 
(Devos 2014: 283-288). Syntactically, the goal is rendered by a core (object) 
argument of the verb. In (51) the class 17 locative enclitic can be considered 
the object of the relative verb form. It refers to an implicit locative antece-
dent. 

99 As was noted in Section 3, mismatches between a locative antecedent and a non-locative enclitic do occur, 
be it very rarely. 
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(51)	 n-éngél’o-laáw-a  mpákh’o-fíy-á 	 n-áw-éentt-ee=wo 
	SM1PL-BEGIN.PFV’15-leave-INF until’15-arrive-INF  SM1PL-PST-

go-PFV.REL=17.LOC
	 ‘… and we went until we arrived where we were going.’ 
The Shangaji verb -lawa expresses movement away from the deictic 

centre. Either the goal or the source of the movement can be mentioned 
explicitly but they do not have to be (Devos 2014: 283-288). Syntactically, 
they are rendered by a peripheral argument or adjunct. In (52) the class 16 
emphatic demonstrative is the antecedent of the following relative clause 
which verb takes a class 16 locative enclitic. The enclitic functions as an 
adjunct referring to the source of the movement. 

(52)	 ttaápho	t’úú-n-law-aá=vo	 m-oór’opúúle
	16.DEMIIE COP’SM3-PRS-leave-REL=16.LOC 3-fire’3.DEMIII
	 ‘It is there that that fire starts’ 
As (51) shows, locative enclitics can be used independently, i.e., in the 

absence of a (locative) antecedent. They then refer to an implicit location or 
are, by extension, used to express other adverbial notions including time, 
reason and manner. In the great majority of cases, it is the class 16 locative 
enclitic which is used to express these derived meanings, as illustrated in 
Section 5. This probably explains the remarkably high number of class 16 
locative enclitics in relative clauses (cf. Table 5). 

Locative enclitics are also found in infinitival relative constructions 
with a locative antecedent. Infinitival relatives are a tenseless variant of rel-
ative constructions with a fully inflected verb form. They consist of a con-
nective agreeing with the antecedent and an infinitive. Locative enclitics are 
not compulsory in this context. The utterances in (53a) and (b) illustrate 
the presence and absence, respectively, of a locative enclitic co-referential 
with a(n) (implicit) class 16 locative antecedent. 

(53)	 a. 	 n-ryáánko	 vahali	 va	 w-iích-áá=vo
		  3-water.deep	 16-PLACE 16.CONN	 15-be.deep-

INF=16.LOC
		  ‘Nryáánko is a place where [the water] is deep.’ 
	 b. 	 a-láw’á-fíy-el-e 	 vá 	 wíra 
		  SM2-go.PFV’SM2-arrive-APPL-PFV16.CONN	 15-do-INF
		  ‘They continue until they arrive [there] where they say …’ 

In sum, finite relative constructions with a locative antecedent always 
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include a locative enclitic. The antecedent can function as a core (subject 
or object) or a peripheral (adjunct) argument in the relative clause. In the 
following sections the use of locative enclitics outside of relative clauses 
is considered. An important common feature is their syntactic versatility. 
Unlike subject prefixes and object prefixes but like relative markers, locative 
enclitics are not restricted to a single syntactic function, they can cross-ref-
erence a locative subject, object or adjunct. 

5.2. Existential constructions 

Following Creissels (2013, 2015 and2019) existential constructions are 
defined here as 

instances of “inverse locational constructions” (see also Bernander et al. 
2020, Bernander et al. fc and Devos &Bernandersubm. for recent studies on 
existential constructions in Bantu languages). Whereas in plain locational 
predications the figure is the perspectival centre, in existential predications 
the ground serves as the locus from which the event is viewed. Examples of 
plain locational and existential predications in Shangaji are given in (54a) 
and (b), respectively. (54a) is a possible answer to the question “Where is 
the egg?”, while (54b) could give an answer to “Who are on the terrace”. 

(54)	 a. 	 liíye 	 laa-ri 	 va-méeza 
		  5.egg 	 SM5.PST-be 	 16-6.table
		  ‘The egg was on the table.’ 
	        	     b.  zaa-ríí=vo khuúnttí	ziínkéényez’aá-tthu	va-páráaza
		  SM10.PST-be=16.LOC	 10.group 	10.many  10.CONN’2-per-

son 16-9.terrace
		  ‘There were many groups of people on the terrace.’ 

Shangaji has two types of existential constructions. Both types require 
the presence of a locative enclitic co-referential with the ground. 

The first type involves agreeing inversion100: the predicator shows 
agreement with the following figure. A locative enclitic co-referential with 
the ground is obligatorily added to the predicator. (54b) is a case in point. 
One of three different copula’s can be used in existential constructions 
characterized by agreeing inversion. The copula -ri, used in (54b), is mostly 

100 The terminology is taken from Marten & Van der Wal’s (2014) paper on subject inversion constructions in 
Bantu languages. 
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restricted to past time reference. For present time reference the predicator 
-wa ‘be’ is used. It always has a locative proform added to it. For reference to 
a class 16 and a class 17 ground, a locative proform consisting of the demon-
strative prefix followed by the -o of reference is used. The regular locative 
enclitic -momarks endophoric reference to a class 18 locative ground. The 
verb -wa‘be’ never occurs without a locative proform. The forms -waápho, 
-waákhoand -waámo can thus be considered lexicalized locative/existential 
predicators. The examples in (55) and (39c) illustrate the existential and the 
locational use, respectively. 

(55)	 m-mú-kótto	 mw-áangu	 a-wámó	maá-we 
	 18-3-rice.dessert	 18-POSS1SG	 SM6-be.18.LOC	 6-stone 
	 ‘There are stones in my rice dessert.’ 

In existential (cf. (56b-c)) as well as locational (56a) constructions an 
additional locative enclitic (i.e., on top of the lexicalized one), co-referen-
tial with the (implicit) ground, can be added to the predicator. Examples 
of all three classes are given in (56a-c). 

(56)	 a. 	 na 	 miíyó 	 ki-wáphó=vó 	 ka n-kúumi 
		  COM	I SM1SG-be.16.LOC=16.LOCSM1SG-be 1-healthy 
		  ‘And I as well, I am well (litt. present), I am in good shape.’ 
	 b. 	 o-wáa 	 o-wákhó=wo 	 ó-phwaáni 
		  17-17.POSS2SG	 SM17-be.17.LOC=17.LOC	 17-coast 
		  ‘And at your place, is there coast?’ 
	 c. 	zi-wámó=mo vií-tthu	 m-má-xílo101 mw-áangu
		  SM10-be.18.LOC=18.LOC 8-thing 	 18-6-ear 	 18-ear 
		  ‘There are things in my ear.’ 

In negative existential constructions with present time reference, the 
predicator -wa‘be’ is omitted. Instead, the regular locative enclitics =vo, =wo 
and =mo are used as locative/existential copula. In (57) the locative enclitic 
=wo is used as a locative copula. It agrees with the phrase-final locative 
ground. 

(57)	 leéló 	 kha-zí-wó 	 tthonddóowa 	 o-túulu  	
today 	 NEG-SM10-17.LOC.COP	 10.star 	 17-high 

	 ‘Today there are no stars in the sky.’ 

101 As explained in Devos (2020:312-317), the use of the class 6 plural prefix instead of the class 5 singular 
prefix is due to a strategy avoiding sequences of syllabic nasals. 
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The third predicator used in existential constructions characterized by 
agreeing inversion, is the copual-aa. It is typically used in plain locational 
constructions with present time reference, an example of which is given 
in (58). A special construction, including the invariable adjectival/adver-
bial form puúre‘abundant, a lot’, has an existential reading. It is illustrated 
in (59). The copula is immediately followed by the invariable and shows 
agreement with the postphrasal figure. A locative enclitic, co-referential 
with the clause-initial ground, is attached to the invariable. 

(58)	 maá-ye 	khaa 	 va-meéza 
	 6-egg 	 NEG.SM6.be 	 16-9.table 
	 ‘The eggs are on the table.’ 

(59)	 Makhóoni	 z-aa 	 púré=wo 	 mi-náazi
	        Makhoni	 SM4-be 	 abundant=17.LOC	 4-coconut.tree
	 ‘In Makhoni there are a lot of coconut trees.’ 
The second type of existential construction involves the comitative cop-

ula -na. It can be said to involve locative inversion as the copula takes a 
locative subject marker. The latter either agrees with the ground in locative 
noun class or shows default or expletive agreement in class 17. Additionally, 
a locative enclitic agreeing with the ground is attached to the figure. The 
utterances in (60a) and (b) illustrate a plain possessive and an existential 
construction, respectively. The main difference lies in the presence of a loc-
ative enclitic agreeing with the ground (= possessor) in the existential con-
struction. The locative subject marker can be of an agreeing or an expletive 
nature, as can be seen in (60b) and (c), respectively. 

(60)	 a. 	 n-ziíwa’tthi 	 kha-n-na 	 leéthi 
		  5-breast’5.DEMI	 NEG-SM5-COM.COP	 5.milk
		  ‘This breast does not have milk.’ 
	 b. 	 mwi-n-ziíwa’phú 	 kha-n-na 	 leéthíí=mo 
		  18-5-breast’18.DEMI	 NEG-SM18-have 5.milk=18.LOC
		  ‘In this breast there is no milk.’ 
	 c. 	 mwi-n-ziíwa’phú 	 khu-na 	 leéthíí=mo 
		  18-5-breast’18.DEMI	 NEG.SM17-have 5.milk=18.LOC
		  ‘In this breast there is no milk.’ 

In sum, the use of a locative enclitic or locative proform is obligatory 
in Shangaji existential constructions. In existential constructions charac-
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terized by agreeing inversion it attaches to the predicator (or to the invari-
able puúre). Merger with the copula -wahas led to the creation of special 
affirmative and negative locative/existential copula. Existential construc-
tions that make use of the comitative copula -na are marked by locative 
inversion. They show double agreement with the ground, once through the 
subject marker and once through a locative enclitic attached to the figure. 

5.3. (Other) Subject inversion constructions 

This section concerns subject inversion constructions different from 
existential constructions. They share the properties that the locative argu-
ment serves as the perspectival centre and that the logical subject (i.e., the 
figure in existential constructions) follows the verb but they are different in 
that the presence of a locative enclitic is not compulsory. 

Following the typology established by Marten & Van der Wal (2014) 
Shangaji has three types of inversion constructions: locative inversion, se-
mantic locative inversion and agreeing inversion. None of these construc-
tions requires the presence of a locative enclitic co-referential with the top-
ical locative argument. With locative inversion the logical subject follows 
the verb which agrees with the (pre-verbal) topical locative argument. The 
utterances in (61) illustrate locative inversion with (a) and without (b) the 
presence of a locative enclitic. 

(61)	 a.  m-mú-ttháama	 mw-iíngél-é=mó  anányááma
		  18-3-sorghum 	 SM18-enter-PFV=18.LOC	 2.insect 
		  ‘In the sorghum (there) have entered insects.’ 
            	  b. m-mú-ttháama mw-iíngel’anányáama   
           18-3-sorghum SM18-enter.PFV’2.insect
	           ‘In the sorghum have entered insects’ 

There is probably a pragmatic difference between the utterances: 
whereas in (61a) the 

whole utterance is new information, (61b) is a possible answer to the 
question “What happened in the sorghum?”. If exclusive focus is on the 
logical subject, mostly with a connotation of surprise, focus lowering in 
combination with an initial H tone is applied to it (see Devos 2017 for more 
on focus lowering and the conjoint-disjoint alternation in Shangaji). The 
utterance in (62a) states what happened on the road. (62b) puts focus on 
the post-verbal logical subject. It has an extra connotation of surprise, i.e., 
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it was not expected for a hare to pass on the road. The lexical H tone on the 
second mora of the post-verbal logical subject, i.e. ‘a hare’, is omitted and a 
H tone is assigned to its first mora. 

(62)	 a.  n-tárííkhi 	 n-vír-í 	 namárókoolo 
		  18-9.road	 SM18-pass-PFV	 1a.hare 
		  ‘On the road passed a hare.’ 
	 b. 	 n-tárííkhi 	 n-vír-í 	 námárokoolo 
		  18-9.road	 SM18-pass-PFV	 1a.hare 
		  ‘On the road passed a hare!’ 

Semantic locative inversion does not seem to allow the presence of a 
locative enclitic. An example was already given in Section 3 (cf. (48)). (63) 
is an additional example. 

(63)	 n-tthááma 	 w-iíngél’anányááma 
	         3-sorghum 	 SM3-enter.PFV’2.insect 
        ‘The sorghum has entered insects (litt.) > Insects have entered the 

sorghum.’ 

With agreeing inversion the verb agrees with the post-verbal logical 
subject. It may or may not include a locative enclitic co-referential with the 
pre-verbal locative argument, as seen in (64a) and (b), respectively. Possi-
bly, the same pragmatic difference as suggested for the examples in (61a-b), 
i.e., between thetic focus and verb phrase focus, is involved. However, more 
data and more research are needed to ascertain this hypothesis. 

(64)	 a.  va-li-kókóoro	 a-fíy-í=vo aá-tthu 
	               5-fence 	SM2-arrive-PFV=16.LOC 2-person 

		  ‘At the fence people have arrived (there).’  
		  b.  o-muú-ti 	 eétál’aá-tthu 
		  3-town 	SM2.be.full.PFV’2-person 
		  ‘The town is full of people.’ 
In sum, locative enclitics can be used in subject inversion constructions 

involving locative inversion or agreeing inversion. It is suggested that their 
presence invokes a thetic, even-focus reading of the utterance, whereas 
their absence implies focus on the post-verbal logical subject. 

This hypothesis needs further research, however. 
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5.4. Locative passives

In this section, locative enclitics attached to a verb with a passive -iwor 
a stative -ey/-ikhextension are discussed. Passives and statives are mostly 
derived from transitive verbs. Transitive verbs like ‘reach’ and ‘thread’ have 
locative objects. When passivized, a locative enclitic coreferential with the 
locative subject (marker), is typically but not necessarily attached to the 
passive or stative verb. The utterances in (65a) and (b) contain stative verbs. 
They illustrate the presence and the more exceptional absence of a locative 
enclitic co-referential with the locative subject. 

(65)	 a.  va-haáli	 kha-voo-fiy-éy-áa=vo
		  16-place 	 NEG-SM16.PST-reach-STAT-FV=16.LOC
		  ‘The place was not reachable.’ 
		  b.  vaá-thí	 o-sí-lúwatth-ey-aanka		
      		  16-ground 	 SM17-NEG-thread-STAT-DSIT			 

		  ‘… if the ground cannot be threaded …’ 

Passives and statives can also be derived from intransitive verbs or am-
bitransitive verbs used intransitively, in which case they typically take a loc-
ative subject marker either co-referential with a locative nominal subject or 
used expletively. Locative enclitics co-referential with the locative subject 
(marker) are likewise preferred in this context. The utterance in (66) con-
tains a passive derived from the intransitive (reciprocal) verb ‘insult each 
other’. A locative enclitic coreferential with the pre-verbal locative argu-
ment is attached to the verb. 

(66)	 okhúúle	o-rúwán-án-íw-aá=wo 	 a-fiy-ánká	 m u ú -
tthu

	 17.demiii  SM17-insult-ASSO-PASS-PFV=17.LOCSM1-arrive-
DSIT 1-person  	a-ruwán-íw-aanka	 1-insult-PASS-DSIT

       ‘Over there people are insulting each other, when a person arrives, 
he is insulted.” 

The utterances in (67) both contain a passive derived from the ambi-
transitive verb ‘eat’. As was mentioned in Section 3.3, locative enclitics show 
a general dispreference for semantic agreement which could explain the 
absence of the locative enclitic in (67b). Contrary to the utterance in (67a), 
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the locative subject of (67b) is not morphologically marked as locative. 
(67)	 a. 	 fulaáno 	o-wááwe 	 khuńcíwawo 

		  1a.certain.person 17-17.POSS1 NEG.SM17-PRS-eat-
PASS-FV=17.LOC ví-tthúz’oo-tákháal-a   8-thing 8.conn’15-be.dirty-INF

		  ‘A certain person, at his place, dirty things aren’t eaten 
(there).’ 

 		  b. n-híyáára o-c-ííw-a   3-ceremony 
		  SM17-eat-PASS-PFV
		                ‘The ceremony, has there been eaten?’ 

In sum, passives with a locative subject (marker) typically but not oblig-
atorily include a co-referential locative enclitic. 

5.5. Locative ‘actives’ 

In this section, constructions with a locative subject (marker) different 
from locative inversion constructions (existential and non-existential) and 
locative passives are considered. Again, they tend to show the inclusion of 
a co-referential locative enclitic. The utterances in (68a), (b) and (c) show 
the inclusion of a locative enclitic co-referential with a class 16, class 17 
and class 18 locative subject, respectively. In (68c) the verb takes a class 17 
generic subject marker. Still, the locative enclitic is co-referential with the 
class 18 locative subject. 

(68)	 a. va-ń-líimp’uphá	 va-nyákhúw-uú=vo
		  16-3-well’16.DEMISM16-be.dirty-PFV=16.LOC
		  k-iikhé=ní	 e-khuúvw’eto
		  OM1SG-give-SBJV=PLA	 7-scoop’7.DEMII
		  ‘It’s dirty at the well, give me the scoop!’ 

b.	 pinkuní	w-áawe	khu-thaw-éní	 o-tákhál-áá=wo 
		  17.heaven 	 17-POSS1 	 NEG.SM17-EXCEED-PFV	

15-be.ugly-INF=17.LOC
		  ‘The sky itself is very dark.’ 

c.	 m-mú-xángaxaanga	 khu-ń-rúweréy-áa=mo		
      18-3-sandy.soil	NEG.17-PRS-be.fertile-FV=18.LOC

		                       ‘In sandy soil, it is not fertile.’ 

Double agreement marking is again not obligatory, however. The utter-
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ance has a locative subject (marker). No locative enclitic is included. 
(70) va-khúúlo	 va-kí-lwáaz-a 
	 16-9.throat	 SM16-OM1SG-hurt-PFV
	 ‘At my throat is hurting me.’ 
Predicate noun phrases with a locative subject are also included here. 

In (69) the invariable adjective/adverb is used predicatively. An enclitic 
co-referential with the locative subject is attached to it. 

(69) o-haál’úkhuúno	peetenyéé=wo  	 17-place’17.DEMI far=17.LOC
	 ‘This place here is very far.’ 

In sum, active verbs with a locative subject (marker) also optionally 
take a co-referential locative enclitic. 

5.6. Locative object or adjunct 

In Sections 4.2 to 4.5 a number of non-relative uses of locative enclit-
ics were discussed. The locative enclitic was mostly co-referential with the 
locative subject (marker) of the clause or with another locative lexical argu-
ment serving as the perspectival centre of the utterance. This section con-
siders locative enclitics used as objects or adjuncts. The locative enclitics in 
(71a) to 

(c) function as objects of the monotransitive verb ‘go to’, the ditansitive 
verb ‘put something into/onto something’ and the ditransitive applicative 
verb ‘pour something into something’, respectively. In (72) the locative en-
clitic functions as a peripheral argument of the verb ‘leave for/from’. 

(71)	 a. o-thúl-é mi-yaán’ipo o-siínyéez-e m-mú-ttúupha
	 SM2SG-TAKE-SBJV 4-grass’4.DEMIISM2SG-pierce-SBJV 18-3-
hole   mbuúkhú zi-s-eentt-eé=mo   10.rat SM10-NEG-go-SBJV=18.LOC

	      ‘Take some grass and push it into the hole so the rats cannot go in 
there.’ 

b.	 o-mw-iíphúul-u  o-tthay-á=vó 	 n-xuzí 	 w-aá 
		  SM2SG-OM1-remove.from.fire-PFVSM2SG-put-

PFV=16.LOC 3-sauce 	 3-POSS2SG
‘You take it [the finger millet] from the fire and you put your sauce 

there [on the   fire].’ 
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c.	 o-thul-u 	 nttuwóyaá’tíile	 onsávúulu
		  SM2SG-take-PFV 9.pot 	9.POSS2SG’9.DEMIII	 SM2SG-

-OM1-remove-PFV
		  nakhuwó	 yaá’túule	 o-mw-iítth-él-eé=mo
		  1.maize 	 9.POSS2SG’1.DEMIII	 SM2SG-

OM1-pour-APPL-PFV=18.LOC
	       ‘You take your pot, you take some of your maize and you pour it 

into [the pot].’ 
(72)	 mw-eény’otúúle a-tt-íy’ó-kí-húkhuúmu

	 1-man’1.DEMIIISM1-PRS-be.FV’15-OM1SG-make.suffer.INF	
ki-ttóó-law-aá=wo SM1SG-PRSF-leave-FV=17.LOC

	 ‘That man is making me suffer too much, I am leaving here.’ 

The example in (71a) shows that locative enclitics can be used for 
anaphoric reference to a lexical locative argument. Locative enclitics can 
also display semantic agreement, adding a locative layer to a non-locative 
constituent mentioned in the previous context. Such is the case in 

(71c), where the class 18 locative enclitic refers to the ‘inside’ of the pot 
mentioned just before. Finally, locative enclitics can also refer to a location 
implied but not explicitly mentioned in the discourse. The utterances in 
(71b) and (72) are cases in point. 

The locative enclitics in the examples in (71) and (72) are exclusively 
used as pronouns.102 They function as objects (or adjuncts) and are co-ref-
erential with a clause-external location. However, the pronominal use of 
locative object enclitics is not obligatory in Shangaji. A leftdislocated (loc-
ative) argument, for example, does not need to be cross-referenced on the 
verb by a locative enclitic, as seen in (73a) and (b). In (74a) and (b) similar 
examples which do include locative enclitics are presented. 

(73)	 a. 	 okhúúno	 n’ookhúúno	 k-oó-ttháy-a 	
o-kúúzo		  here 	 and’here	
      SM1SG-PST-put-PFV 11-branch 

	‘Here and here, I put branches.’ 
b.	 vi-wiyá	z-áángw’ipi	 ki-ttóó-ttháy-á 	 ng’aánjo

		  8-plate 	 8-POSS.1SG’8.DEMISM1SG-PRSF-put-FV	

102 Since Bresnan & Mchombo (1987) a distinction is typically drawn between verbal affixes used as pronouns 
(sometimes referred to as ‘clitics’) and verbal affixes used as agreement markers. As was mentioned in Section 
1, Shangaji object markers are used as incorporated pronouns but also show obligatory local doubling.  
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9.decoration 
		  ‘My plates, I am putting decoration on them.’ 

(74)	 a. ttuúmpho a-ttháy-áá=mo a-sínyéez-eé=mo   
18.DEMIIESM1-put-PFV=18.LOCSM1-pierce-PFV=18.LOC

		  ma-khaálá	 a 	 móóro
		  6-charcoal 	 6.CONN	 3.fire
		  ‘In there they put, they pierce burning charcoal.’ 

a.	nttúúw’eti n’ootthayámó 	maáti 	 kátthá 	 nttaátthu 
	        9.pot’9.demi and’15-put-inf=18.loc 	 6-water 	10.ladle 10.three 
	        ‘This pot, upon putting three ladles of water into it …’ 

Locative enclitics can also function as agreement markers. In 8% of 
the examples the locative enclitic ‘doubles’ a VP-internal locative argument. 
As already suggested by their relative infrequency, locative enclitics func-
tioning as agreement markers are never obligatory. The utterance in (75a) 
shows the (exceptional) doubling of a lexical locative object on the verb 
through a co-referential locative enclitic. (75b) shows the more typical con-
figuration, where the verb does not include a locative enclitic in the pres-
ence of a VP-internal locative object. 

(75)	 a. o-n-ttháy-aá=mo m-mu-khíinttu o-n-fúmbúul-u   
SM2SG-OM1-put-PFV=18.LOC 18-3-mortar SM2SG-OM1-pound-
PFVmanttúuw’utúule   1a.peanut’1.DEMIII

‘You put them in the mortar and you start pounding them, those pea-
nuts.’

		  b. 	 o-ń-ttháy-a  m-mú-khíinttu w-engel’o-ń-kút-
tukúúl-a 

 SM2SG-OM1-put-PFV 18-3-mortar 	 SM2SG-start-PFV’15-
OM1-mash-INF		

‘You put it [cassava] in the mortar and you start mashing it.’ 

The table below lists those verbs which occur more than 5 times with 
a locative object/adjunct enclitic in our database. The numbers after the 
‘/’ refer to doubling uses rather than pronominal uses. The remarkable 
frequency of the verb -tthaya‘put/add something into/onto something’ is 
probably due to its recurrent use in recipes where pots are put on the fire 
and different ingredients are put in the pots. 
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Table 6: Verbs most frequently combining with locative object / adjunct enclitics

-wo -mo total

-tthaya put into / onto 15/1 46/2 61/3

-lawa leave from / for 8/3 4 1 13/3
-entta go to 4 2/1 5/1 11/3 
-itth-el-a pour into 11/2 11/2 
-ri be somewhere 5/3 2/1 Ø/1 7/5 
-laza remove 4/1 6 10/1 
-vira pass 1/1 Ø/1 6 7/2 
-iya be 5 3/1 8/1 
-rutis-el-a return something 

into 
7/2 7/2 

-fiya arrive 3 5 1 9 
-ta come 3 1 2 6 
-wapho be somewhere 1 4 1 6 
-lima cultivate 6 6 
-ikhala live 2/1 1/1 3/2 
Total 57/10 22/5 86/8 165/23 

In sum, locative enclitics functioning as objects or adjuncts most fre-
quently refer to an implicit or previously mentioned location. Next to this 
anaphoric pronominal use, they do sometimes double a VP-internal loca-
tion. They can thus be used both as pronouns and as agreement markers 
but, and contrary to object prefixes, neither usage is obligatory. 

6. Meaning extensions

In this section, (incipient) non-locative uses of locative enclitics are 
discussed. It is the class 16 locative enclitic, which is most susceptible to 
meaning change. 

In relative constructions, the class 16 locative enclitic =vo can be used 
independently or semi-independently to express adverbial notions of time, 
manner and reason. Conceptual shifts from place to time, reason and also 
manner are well known from the literature (see e.g., Heine et al. 1993: 141, 
221). In (76) the doubled class 16 locative demonstrative has a temporal 
reading. Note that the locative enclitic has an existential function in this 



280

example. It refers to the place where the mourning is going on which is the 
perspectival centre of the existential construction. 

(76)	 aph’aápha 	 o-na 	 má-tthángaá=wó’pha 
	 16.DEMI’16.DEMI	 SM17-have 	 6 - m o u r n i n g = 1 7 .

LOC’16.DEMI
	 ‘Right now there is mourning going on there.’ 

In (77) the class 16 locative enclitic is used independently, i.e., in a 
headless relative construction, to refer to a specific time. 

(77)	 n’oo-fíy’ókhúúle	n’oonsingáná	 ń-yó	 wááwe
	 and’15-arrive-INF’there and’15-OM1-meet-INF 1-wife 1.POSS1  	

t’áá-niir-á=vó COP’SM1-PRS.do-FV=16.LOC
      ‘And upon arriving there and meeting his wife, it is then that he 

says: … .’ 

The utterance in (78) illustrates the semi-independent use of the class 
16 locative enclitic to refer to time. The noun phrase khúlá (cooxi) ‘each 
time’ could be considered the antecedent of the relative clause be it that 
there is no formal agreement with the locative enclitic. 

(78)	 weéyokhúlá (cooxi) o-ń-tóthol-el-aá=vo  you each 
	 9.time SM1SG-PRS-go-APPL-FV=16.LOC

	 ‘You, each time you give birth …’ 

In (79) =vois used in a headless relative construction to express the 
adverbial notion of 

reason. It is best rendered by the question word ‘why’. 
(79)	 á-sóo-ki-rentt-el-á=vó 	 miíyo koon-á 	 nkhámá 

	 SM1-NEG.PST-OM1SG-do-APPL-FV=16.LOC I 	 SM1SG.
SIT.see-FVif  	 soo-ḿ-pííy-a NEG.SM1SG.PST-OM1-hit-FV

	 ‘Why didn’t she act for me to see whether I could beat him?’ 

In the following example =vo is used semi-independently to express the 
adverbial meaning of ‘reason’. The noun phrase mwaása‘reason’ could be 
interpreted as the antecedent. Still, there is no formal agreement between 
the antecedent and the locative enclitic. As can be seen in (81), the same 
meaning can be expressed by using the generic relative enclitic (/short sub-
stitutive) =yo. 
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(80)	 ti 	 mwaása o-si-n-áá-fayií=vo 	 yoówo o-lóngó-
z-él-á 	 tiíni 

	 COP3.issue	3-NEG-PRS-OM2-suit=16.LOC them 15-lead-APPL-
INF 9.faith 

	 ‘That is why it does not suit them [twins] to lead in faith.’ 
(81)	 ti 	 mwaása o-si-n-áá-fay-el-aá=yo 	 yoówo wiíyá 	

a-fálúume 
COP3.issue 3-NEG-PRS-OM2-suit-APPL-FV=SUBST them 15.be-

INF 2-king 
      ‘That is why it does not suit them [twins] to be kings.’ 

The locative enclitic =vocan also be used in a headless relative construc-
tion expressing the adverbial notion of manner, as seen in (82). In (83) the 
enclitic is used for endophoric reference to an antecedent consisting of a 
class 16 locative demonstrative used here to refer to the manner in which 
the addressed girl is dressed. 

(82)	 t’úú-m-patth-á=vó 	 ma-fútthá 	 a 	 náázi 
	 COP’SM2SG-PRS-get-FV=16.LOC 6-oil 	 6.CONN 9.coconut
	 ‘That’s how you get coconut oil.’ 

(83)	 er-iw-a 	aphó 	 o-wál-ée=v’opho 	 o-tt-oón-eéy-a 
SM1.do-PASS-PFV16.DEMIISM2SG-wear-PFV=16.LOC’16.DEMI-

ISM2-PRS-see-STAT-FV  
      ‘She is told: The way you are dressed now, are you visible?’ [is the 

blood from  menstruating visible?] 

In (84) a headless class 18 infinitival relative construction refers to the 
way people speak about something. A class 18 locative enclitic is added to 
the infinitive. This is one of the only examples where a locative enclitic dif-
ferent from class 16 is used with a non-locative meaning. 

(84)	 m’oó-tthóng-el-áá=mo 
	 18.CONN’15-talk-APPL-INF=18.LOC
        ‘That is how they talk about [it].’ 

Outside of relative clauses it seems that locative enclitics are more 
faithful to their locative semantics. They refer to a previously mentioned 
location, an implied location, or less frequently agree with a VP-internal 
location. However, with some verbs the beginnings of possible meaning 
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extensions can be detected. Again, it is the class 16 locative enclitic which 
is prone to meaning change. With separative verbs, this enclitic can have a 
separative reading. In (85) the class 16 locative enclitic refers to the whole 
(heap of fish) from which a part (a single fish) is taken. A locative sense 
is still present as the source is mentioned in the immediate context and is 
formally marked as locative. 

(85)	 a-lovol-eel-e 	 va-nguúlu	 o o n g - e l - e  	
ttaáphaalé

SM1-transport-APPL-PFV 16-9.hillSM1.join-APPL-PFV 16.DEMIII-
Ena w-uung-eél-a a-n-thúúl-u=vohokóóko m-móóte n-ttiítóóno  and 
15-join-APPL-INFSM1-OM1-take-PFV=16.LOC 1a.fish 1-one 1-small  	
‘He brings [the fish] to the hill and put them on a heap right there. Upon 
putting them on  a heap, he takes out one tiny fish …’ 

The same part-whole relationship is expressed in (86b) where the class 
16 locative enclitic 

combines with the separative verb ‘to cut’. As can be seen in (86a) the 
verb ‘to cut’ can take a class 1 object prefix referring to the whole (i.e., the 
rooster) rather than to the part (i.e., its head) which is cut off, a process 
typically referred to as ‘possessor raising’ (e.g., Simango (2007) on Chewa). 
The same meaning can be expressed through a class 16 locative enclitic, 
likewise referring to the whole from which a part is cut off. The partitive 
reading of the class 16 locative enclitic is stronger here than in (85) as the 
whole or the source is not represented in the immediate context as a loca-
tion. 

(86)	 a. 	 namárókolo	 oó-k-áampel-e 	 mwáwónawírá	
ki-m-úus-e 

		  1a.hare	SM1.PST-OM1SG-tell-PFV that SM1SG-OM1-cut-SBJV
	‘The hare told me that I should cut him off (i.e., cut off his head) 
	 b. 	mpákh’áapha k-uus-uú=vo	i-xwá  y-áawe
  until’16.DEMISM1SG-cut-PFV=16.LOC 7-head 7-POSS1
 ‘… and so I cut his head off.’ 

Another non-locative use of the class 16 locative enclitic is attested with 
verbs referring 

to the ‘gulping down of food’. The locative enclitic functions as a ‘bound-
er’ (Bybee & Dahl 1989: 85) and conveys that the action expressed by the 
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verb is performed to total consumption (cf. also Persohn& Devos 2017: 
34-35). An example is given in (87). Note that the post-verbal ideophone 
also helps to emphasize the end-state of the action. The class 18 locative 
enclitic can be used in the same way, although it can also be said to invoke a 
location inside, as the food is, of course, internalised. (88) is a case in point. 

(87)	 a-minz-i-minzií=vo 	 z-oónxi 	 ttottoro 
	 SM1-swallow-PFV-RED=16.LOC	 10-all 	 IDEO
	 ‘He swallows every single one of them [the fish].’ 

(88)	 oóntú	 kha-n-ííkuútth-a 	 aanttukh-uú=mo	
y-oócá y-oónxi

 1.DEMINEG.SM1-PRS-satisfy-FVSM1.gulp-PFV=18.LOC 7-food 
7-all

    ‘This one cannot be satisfied, he gulped down all the food.’ 

Almost all the examples of locative enclitics used as bounders co-occur 
with verbs 

expressing ‘eat up’. A single example (89) was found where the class 16 
locative enclitic is arguably used as a bounder in combination with the verb 
‘end’. The end state is again emphasized 

           by the ideophone ttottoro (cf. (87)). 

          (89) ma-mw-éény’epáále n-thííti  a-lóvólóv-ó mi-xaánga 
	            6-1-man’6.DEMIII	 5-strength  	 z-iíx-íí=vo 	 ttóttó-
ro  	 SM4-end-PFV	 IDEO SM2-transport-PFV 4-sand 

      ‘Those men are strong, they have transported the [bags of] sand 
until all were done’ 

In sum, in relative clauses Shangaji the class 16 locative enclitic shows 
common shifts of meaning towards time, reason and manner. Outside of 
relative clauses, semantic change is less attested. Still, the class 16 locative 
enclitic seems to be developing non-locative uses as a separative marker or 
a bounder. As yet, these uses are restricted to verbs which are semantically 
‘harmonic’ with these readings. Generalization to other verbs has not yet 
taken place. 
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7. Concluding remarks 

This paper has given a descriptive overview of the morphosyntax, the 
uses and the (nonlocative) semantics of Shangaji locative enclitics. It was 
shown that they are part of a series of short pronominal forms with which 
they share their use as relative markers. However, the locative enclitics to 
the exclusion of their non-locative counterparts are also used in combi-
nation with nonrelative predicates where they refer to locative subjects, 
objects and adjuncts alike. A significant question now is, whether this syn-
tactic versatility is suggestive of a usage extension going from an exclusive 
use in relative clauses (where they can also refer to different syntactic ar-
guments) to a use with ‘absolute’ tenses as well. To confirm this direction 
of change more comparative data are needed. Another important feature 
of Shangaji locative enclitics is that they can be used as pronouns or as 
agreement markers but that neither use is obligatory. Locative enclitics are 
obligatory in certain syntactic configurations only, i.e., in relative clauses 
referring to locative antecedents and in existential constructions referring 
to the locative ground whether the latter functions as the subject or not. 
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Empréstimos lexicais do Português no Changana

MOIANE, Cândida Felizmina Eugénio. Empréstimos lexicais do Por-
tuguês no Changana. 2000. 82 f.  Dissertação (Mestrado em Linguística) – 
Universidade Eduardo Mondlane, Faculdade de Letras e Ciências Sociais, 
Departamento de Linguística e Literatura, Moçambique, Maputo, 2000. 

Resenha elaborada por: Olívia Alberto Muzuane (Escola Primária 
Completa e Secundária 10 de Novembro, Moçambique) 

O trabalho teve como tema: Empréstimos lexicais do Português no Chan-
gana. Este estudo foi motivado pelo crescente emprego de empréstimos na 
língua Changana, vindos do Português, como resultado do seu intenso 
contacto com esta, particularmente nas zonas urbanas, a língua Changana 
está expandindo o seu acervo lexical, chegando a sobrepor alguns vocábu-
los com os respectivos equivalentes vindos do Português, devido ao registo 
frequente do seu uso. 

Constituíram objectivos do tema os seguintes: 
•	 Analisar e descrever o fenómeno de mudança linguística 

provocada por empréstimos lexicais, que se verificam no Changa-
na; 

•	 Identificar a motivação e contextos do emprego dos em-
préstimos, bem como as áreas semânticas cobertas e os extractos 
sociais onde os empréstimos ocorrem com maior frequência;

•	 Avaliar o impacto deste fenómeno, no futuro da língua 
Changana, nomeadamente no domínio da fonologia e ortografia. 

A hipótese do trabalho é a seguinte: “a expansão colonial portuguesa 
criou relações de contacto linguístico assimétricas que se traduzem na in-
corporação de empréstimos lexicais do Português nas línguas moçambica-
nas e, tomando como exemplo o processo de mudança por empréstimo no 
Changana, a segunda língua moçambicana mais importante em termos de 
número de falantes”. 

O trabalho está estruturado em seis capítulos, onde no primeiro apre-
senta-se a língua Changana sobre o ponto de vista da sua classificação e 
localização geográfica do tsonga e da variante em estudo, descreve-se ainda 
a situação sociolinguística de Moçambique, com particular incidência para 
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a zona sul, províncias de Maputo e Gaza. É feita ainda a identificação do 
problema, a sua motivação e justificação e, são apresentados os objectivos 
e a hipótese da investigação. O segundo capítulo é reservado para a revisão 
bibliográfica, nele são apresentadas algumas teorias relativas a mudança 
linguística por contacto, a neologia, os empréstimos lexicais, seu tratamen-
to em dicionários bilingues e a integração dos empréstimos na língua alvo. 
No terceiro capítulo definiu-se os procedimentos metodológicos usados no 
processo de recolha de dados, onde foi privilegiado o método descritivo, a 
população alvo para a testagem, o modelo teórico para a análise dos em-
préstimos, a testagem dos empréstimos e as conclusões preliminares dos 
resultados. No quarto capítulo faz-se a descrição e análise dos dados reco-
lhidos, com base em pressupostos sustentados pelo quadro teórico escolhi-
do, faz-se também a descrição dos empréstimos, bem como a análise dos 
dados. No quinto capítulo, constam as conclusões e recomendações. 

Sobre as principais conclusões do trabalho e recomendações, partindo 
da hipótese do trabalho que avançava o seguinte, a expansão colonial por-
tuguesa criou, entre outros, relações assimétricas no contacto linguístico, 
que se traduzem na incorporação de empréstimos lexicais do Português 
nas línguas moçambicanas, o trabalho concluiu que esta hipótese encerra 
um elevado grau de confirmação legitimada por: 

•	 Alto grau de aceitabilidade dos empréstimos do português 
no Changana; 

•	 Maior número de empréstimos de tipo substituição; 
•	 A derivação de novas palavras a partir dos empréstimos 

que já se integram no acervo lexical da língua alvo; 
•	 O enquadramento no sistema das classes nominais a que 

os empréstimos são submetidos quando entram na língua alvo; 
•	 Existência de motivações pertinentes justificando a trans-

ferência de unidades lexicais do 
Português para o Changana; 
•	 Contextos semânticos cuja utilização de empréstimos 

oriundos do Português é inevitável devido ao tipo de actividades 
sociais que se praticam e a diferenciação de pessoas e culturas nelas 
envolvidas. 

Certifica-se que as fontes orais constituem os principais textos para a 
recolha de neologismos via empréstimo, por seu turno, as fontes escritas 
constituem suportes que não enceram o conteúdo completo das mensagens 
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transmitidas pelos utentes, porque infelizmente verifica-se que algumas 
componentes semânticas ainda não têm representação gráfico-alfabética.  

A língua alvo apresenta um sistema linguístico dotado de regras bas-
tante fixas, que acomodam os empréstimos sem sobretudo sofrer qualquer 
tipo de alteração. 

No concernente ao acervo lexical, observa-se apenas o seu alargamen-
to, visto que este tipo de neologismos provavelmente permanecera na lín-
gua alvo. 

De um modo geral, o estudo prévia não só as alterações que as palavras 
do português sofrem quando passam para o Changana, como também, 
constituiu uma base para a análise das alterações que eventualmente ocor-
rem com as palavras que entram para a língua alvo, provenientes de ou-
tras línguas, o que consubstancia-se na explicação de existência de alguns 
padrões morfofonológicos estranhos ou marginais na língua Changana, 
que eventualmente poderão ser indispensáveis para o estudo do Changana 
numa perspectiva diacrónica. 
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Uma tipologia de ideofones em Gitonga 

PAULINO, Berta Gomes Manuel. Uma Tipologia de Ideofones em Gi-
tonga. 2010. 44 f. Dissertação (Mestrado em Linguística) – Universidade 
Eduardo Mondlane, Faculdade de Letras e Ciências Sociais, Departamento 
de Linguística e Literatura, Moçambique, Maputo, 2010. 

Resenha elaborada por: Ezra Alberto Chambal Nhampoca (Universi-
dade Eduardo Mondlane – Secção de lïnguas Bantu, Moçambique)  

A dissertação de Berta Paulino debruça-se sobre ideofones do Gitonga. 
Tem como título, Uma Tipologia de Ideofones em Gitonga. O estudo teve 
como objectivo analisar alguns aspectos morfológicos, sintácticos, fonoló-
gicos e semânticos dos ideofones na língua gitonga.   

O trabalho organiza-se em cinco (05) capítulos, distribuidos da seguin-
te forma, o I capítulo traz a introdução, onde se apresentam o tema, o ob-
jecto do estudo, que são os ideofones. Segue a motivação, os objectivos, 
a contribuição que se espera do estudo, alguns dados sobre o Gitonga, a 
estrutura do trabalho, o problema da pesquisa em que se levanta a seguinte 
questão: como distinguir os ideofones das onomatopeias e das interjeiçoes 
na língua gitonga e como hipóteses coloca que parece haver semelhanças 
entre ideofones, onomatopeias e interjeições na língua em análise. Na se-
quência apresentam-se as limitações do estudo, sobre isso, a autora admite 
ter tido dificuldades com a ortografia de algumas palavras no Gitonga e 
na tradução dos ideofones do Gitonga para o Português. No 2º capítulo, 
apresentam-se as metodologias de recolha e análise de dados. O 3º capítu-
lo debruça-se sobre a revisão de literatura e o quadro teórico. A análise e 
interpretação de dados são apresentadas no 4º capítulo, onde os ideofones 
são analisados aos níveis semântico, sintáctico, morfológico e fonológico. 
O 5º capítulo ficou reservado para as conclusões. Por último, seguem a bi-
bliografia e os anexos. 

Em termos de quadro teórico, a autora afirma que os autores consul-
tados apresentam ligeiras diferenças na abordagem dos ideofones, porém, 
convergem na ideia segundo a qual o termo ideofone refere-se à uma asso-
ciação de aspectos como um som, uma cor, estado, dor, intensidade, etc e a 
consequente construção psíquica no falante. Afirma igualmente que todos 
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os autores transmitem a ideia de que o ideofone é mais do que uma sim-
ples imitação de um som, pois carrega com ele uma expressividade capaz 
de criar no indivíduo, a sensação de estar a viver os eventos descritos pelo 
ideofone, no momento em que acontecem. Contudo, a autora, mesmo sem 
avançar as motivações, refere que sua dissertação em termos de aporte teó-
rico, baseia-se fundamentalmente, nas perspectivas de Doke (1968) e Sitoe 
(1996). 

Como conclusões, avança-se que morfologicamente, alguns ideofones 
não exibem nenhuma derivação, partindo de alguma categoria de palavra, 
o mesmo que ocorre com as interjeições. Também verificou que no aspecto 
sintáctico, os ideofones podem ocorrer em uma frase lexicalizada, ou seja, 
constituída por uma única palavra, podendo serem substituídos por uma 
interjeição. Acerca da relação com a onomatopeia, afirma que quando esta 
é integrada numa frase, pode passar de uma sequência de sons sem signifi-
cado e tornar-se uma palavra com significado e poder também ocorrer na 
posição pós-verbal, como ocorre com os ideofones. Com estas anotações, 
a autora a conclui que confirma a hipótese de que os ideofones apresentam 
semelhanças de âmbito morfológico e sintáctico com as onomatopeias e 
interjeições. Porém não apresenta conclusões em relação aos níveis semân-
tico e fonológico, apesar de ter anunciado também as análises semântica  e 
fonológica como parte dos objectivos da dissertação. 

Sendo os ideofones uma categoria gramatical fundamental para as 
línguas bantu e mesmo assim, pouco estudada até aqui, esta dissertação 
contribui para o conhecimento e análise dos ideofones do Gitonga e é um 
estudo que pode ser replicado na análise de ideofones das outras línguas 
bantu moçambicanas, contribuindo assim, para a área da Linguística, em 
geral e em particular para a Linguística Bantu. 
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Uma proposta metodológica para compilação de um di-
cionário de ideofones do Changana

NHAMPOCA Ezra Alberto Chambal. Uma Proposta Metodológica 
para Compilação de um Dicionário de Ideofones no Changana. 2010. 67 f. 
Dissertação (Mestrado em Linguística) – Universidade Eduardo Mondla-
ne, Faculdade de Letras e Ciências Sociais, Departamento de Linguística e 
Literatura, Moçambique, Maputo, 2010. 

Resenha elaborada por: Rosário Inácio Cumbane (Escola Secundária 
São Dâmaso, Moçambique)  

A dissertação de Mestrado da Profa. Doutora Ezra Chambal Nhampo-
ca tem como título: Uma Proposta Metodológica para Compilação de um 
Dicionário de Ideofones no Changana. A dissertação tem como objectivos: 
apresentar uma proposta metodológica para a compilação de um dicioná-
rio de ideofones do Changana, mostrando qual é a possibilidade de se esgo-
tarem as nuances de um ideofone num dicionário bilingue e ainda apresen-
tar, no fim, uma amostra do futuro dicionário de ideofones do Changana.  

É um trabalho que se baseou, principalmente na tese de mestrado não 
publicada de Sitoe (1991) e em Zgusta (1971) e o mesmo apresenta a se-
guinte estrutura: a) capítulo I, introdução, onde a autora apresenta o tema 
de pesquisa, alguns dados sobre a língua Changana, os objectivos, a moti-
vação, a contribuição, o problema e as hipóteses de trabalho. O capítulo II, 
faz uma breve história da lexicografia da língua Changana. O capítulo III, 
está reservado para a revisão bibliográfica, onde traz discussões anteriores 
sobre os ideofones e sobre lexicografia, em geral e em particular, sobre a 
lexicografia da língua Changana e/ou métodos de compilação, tipologia e 
caracterização de dicionários. No capítulo IV apresenta o enquadramento 
teórico e no capítulo V fala sobre o futuro dicionário de ideofones, avan-
çando dados sobre os objectivos e destinatário do mesmo. No capítulo VI 
faz à apresentação das Metodologias de recolha e de análise de dados. No 
capítulo VII apresenta a análise de dados e por fim, no capítulo VIII, a au-
tora faz as conclusões do estudo e a respectiva bibliografia consultada bem 
como os anexos.  

O trabalho apresenta como conclusões o seguinte: apresentação de al-
gumas propostas de tradução de ideofones do Changana para o Português 
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e no fim, uma amostra do DICH. A autora apresenta também como con-
clusão o facto de que não é possível esgotar as nuances de um ideofone em 
todos os casos, devido ao anisomorfismo entre as duas línguas de trabalho, 
mas teve como experiência de que, embora não seja possível para todos os 
ideofones, para os ideofones onomatopaicos é e, também se pode recorrer 
a estratégias que auxiliam no fornecimento dos significados dos ideofones 
na LA, como é o caso de instrumentos como glosas, comentários e outras 
expressões. E, ainda por causa das diferenças culturais entre as duas lín-
guas, nem sempre é possível esgotar as nuances dos ideofones, mas para 
alguns isso é possível. E por fim, apresenta também como conclusão de que 
a estrutura do ideofone: Ku + Radical Ideofónico.

O estudo contribui grandemente para o enriquecimento dos estudos 
linguísticos, em geral, e, em particular, para as línguas Bantu, sobretudo o 
Changana, pois apesar de se ter aprovado um programa de revalorização 
das línguas Bantu moçambicanas e nos últimos tempos aparecerem mais 
materiais escritos, as línguas Bantu ainda carecem de estudos e registos. 
E, pelo facto de o estudo abordar propostas metodológicas de compilação 
de um dicionário, é uma mais-valia para os que têm trabalhado na área 
da Lexicografia e em especial na Lexicografia da língua Changana, uma 
vez se debruçar sobre metodologia para a compilação de um dicionário de 
ideofones. 
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Extensão aplicativa em Citshwa e a teoria do mapeamento 
lexical (TML) 

UETELA, Marta André Manuel Xavier. Construções Aplicativas de dois 
objectos em Citshwa. 2010. 44 f. Dissertação (Mestrado em Linguística) – 
Universidade Eduardo Mondlane, Faculdade de Letras e Ciências Sociais, 
Departamento de Linguística e Literatura, Moçambique, Maputo, 2010. 

Resenha elaborada por: Manuel Xavier Rofasse (Universidade Joaquim 
Chissano) 

O trabalho de Uetela (2010) analisa a extensão aplicativa em Citshwa 
(S. 50, na classificação de Guthrie) à luz da teoria do Mapeamento Lexical. 
De um modo específico, a autora propõe-se: (i) a verificar as regras que go-
vernam a aplicação da extensão aplicativa, na sua combinação com o dife-
rente material linguístico apresentado pelo radical verbal; (ii) a determinar 
o comportamento e a valência do verbo em causa na aplicação do morfema 
aplicativo; (iii) a determinar os papéis temáticos dos argumentos exigidos 
pelo radical derivacional e (iv) a analisar a realização sintáctica dos argu-
mentos resultantes da aplicativa. 

Para o efeito, a autora, estrutura o trabalho em quatro capítulos. No 
capítulo I, Introdução, faz-se uma contextualização geral da pesquisa, apre-
sentando o tema, o âmbito da pesquisa, uma breve caracterização da língua 
em estudo, a motivação, o problema, as hipóteses de pesquisa, os objectivos, 
a justificativa e o quadro teórico que orienta o estudo. O capítulo II, apre-
senta os métodos usados para a recolha e análise dos dados. O capítulo III, 
faz uma revisão da literatura em torno dos conceitos operatórios relevantes 
para a pesquisa. No capítulo IV, a autora faz a apresentação e análise dos 
dados com particular referência para (i) as regras que governam a aplicação 
da extensão aplicativa, sua combinação com o diferente material linguístico 
apresentado pelo radical verbal; (ii) o comportamento e a valência do verbo 
em causa na aplicação do morfema aplicativo; (iii) os papéis temáticos dos 
argumentos exigidos pelo radical derivacional e (iv) a realização sintáctica 
dos argumentos resultantes da aplicativa. 

Os resultados do estudo mostram, em primeiro lugar, que o Citshwa 
estabelece uma relação hierárquica entre os papéis argumentais de uma 
determinada frase e que esta relação é regida pelo predicador que insere 
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intrinsecamente em si um determinado valor sintáctico-semântico. Em se-
gundo lugar, os resultados mostram que em relação ao comportamento e 
valência do verbo resultantes da aplicação do morfema aplicativo, as cons-
truções em Citshwa resultam na elevação do número de argumentos do 
verbo, de forma a concordar com o radical extenso, sendo que alguns ver-
bos instransitivos se convertem em transitivos. Em terceiro lugar, o estudo 
mostra que relativamente aos papéis temáticos dos argumentos exigidos 
pelo radical derivacional, nota-se a ocorrência de diversos papéis temáticos 
tais como agente, beneficiário, tema, instrumento, meta, paciente, locati-
vo. Finalmente, o estudo mostra que no que em relação à realização sin-
táctica dos argumentos resultantes da aplicativa, estes podem ser realiza-
dos através do objecto indirecto ou do deítico relativo a um determinado 
pronome pessoal. 

A principal contribuição do trabalho no âmbito dos estudos da Lin-
guística Bantu está associada ao facto de esta pesquisa permitir uma verifi-
cação da operacionalidade da teoria do Mapeamento Lexical na língua em 
estudo. Conforme refere a autora, os pressupostos desta teoria são aplicá-
veis à língua Citshwa, por ter sido possível o estabelecimento da análise dos 
dados dentro deste quadro teórico.  
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Sistemas de contagem em Changana: alguns aspectos 
morfossintácticos e semânticos dos numerais 

MONDLANE, António Jaime. Sistemas de Contagem em Changana: 
alguns aspectos morfossintácticos e semânticos dos numerais. 2012. 44 f. 
Dissertação (Mestrado em Linguística) – Universidade Eduardo Mondla-
ne, Faculdade de Letras e Ciências Sociais, Departamento de Linguística e 
Literatura, Moçambique, Maputo, 2012. 

Resenha elaborada por: Moiséis Lino Mafuiane (Escola Secundária da 
Machava – Sede e Seminário Bíblico e Teológico de Maputo, Moçambique) 

A dissertação de Jaime António Mondlane (2012) é uma pesquisa de-
senvolvida em cumprimento parcial dos requisitos para obtenção do grau 
de Mestrado em Linguística pela Universidade Eduardo Mondlane e re-
sulta de um estudo sobre o sistema de contagem em Changana feito nos 
distritos de Chókwe, Xai-Xai e Manjacaze, na província de Gaza. 

Tendo em conta que o homem soube sempre contar (Gerdes, 1993), a 
dissertação em referência tem como objectivo estudar e descrever os siste-
mas de contagem em Changana, para além de inventariar as funções dos 
numerais nesta língua. 

No que se refere à organização, este trabalho está estruturado em 4 capí-
tulos. O 1º capítulo é a introdução geral, onde se apresentam o tema, alguns 
dados sobre a língua Changana, a motivação da pesquisa, os objetivos da 
pesquisa, o problema, as hipóteses, a metodologia, a contribuição da pes-
quisa e o enquadramento teórico. O 2º capítulo é dedicado essencialmente 
à revisão bibliográfica, com maior enfoque para os sistemas de contagem/
numeração, os numerais, números, sintaxe, morfologia, semântica, classes 
nominais e lógica. O 3º capítulo é relativo à análise e interpretação de da-
dos, concretamente sobre os numerais em Changana, sistemas de conta-
gem/ numeração em Changana, funções, morfologia, semântica e sintaxe 
dos números. Finalmente, o 4º capítulo é de conclusões e recomendações. 

Com esta pesquisa, o autor chegou às seguintes principais conclusões: 
Na língua Changana existem três sistemas de contagem, a saber: verbal, por 
gestos e por instrumentos auxiliares. O mais privilegiado é o verbal, por ser 
mais fácil na execução de operações mentais. O sistema por gestos é usado 
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basicamente como auxiliar do verbal como confirmador dos numerais ditos.
Na língua em estudo, existem cinco bases de apoio ao sistema de conta-

gem mais usadas: nthanu ‘cinco’, khume ‘dez’, dzana ‘cem’, khulu ‘mil’ e gidi 
‘milhão’ a partir das quais se podem realizar diversos processos matemáti-
cos simples: de adição e multiplicação e sistemas mistos de multiplicação, 
adição e divisão.   

Em relação aos aspectos morfossintácticos e semânticos, confirmou-se 
que morfologicamente existem numerais que funcionam como radicais e 
outros como nomes. Sintacticamente, os numerais podem ser núcleos ou 
modificadores do núcleo do sintagma nominal com diversas funções sin-
tácticas. Além da função primária, os numerais podem exercer outras fun-
ções consideradas secundárias no discurso – as de operadores discursivos. 

Quanto à contribuição acadêmica do estudo, há que referir que este tra-
balho tem uma importância teórico-prática. A importância teórica reside 
no facto de trazer mais informações sobre o sistema de contagem na língua 
em estudo. A importância prática do presente estudo, consiste em ser um 
contributo para o Ensino Bilingue; na análise comparativa e contrastiva en-
tre as línguas.  
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Os argumentos dos verbos meteorológicos no Xirhonga 

HONWANA, Carlos. Os Argumentos dos Verbos Meteorológicos no 
Xirhonga. 2012. 61 f. Dissertação (Mestrado em Linguística) – Universi-
dade Eduardo Mondlane, Faculdade de Letras e Ciências Sociais, Departa-
mento de Linguística e Literatura, Moçambique, Maputo, 2012. 

Resenha elaborada por: Ezra Chambal Nhampoca (Universidade 
Eduardo Mondlane – Secção de línguas Bantu, Moçambique) 

Na presente dissertação, Carlos Honwana debruça-se sobre os Os Ar-
gumentos dos Verbos Meteorológicos no Xirhonga. O trabalho teve como 
objectivo geral o de identificar e analisar a natureza dos verbos meteoroló-
gicos e a presença ou não, explícita ou implícita dos argumentos dos verbos 
meteorológicos, no acto discursivo dos falantes do Xirhonga e sua nature-
za. E teve os seguintes objectivos específicos: 1) avaliar a frequência e os 
contextos de ocorrência dos verbos meteorológicos, 2) captar as motiva-
ções que lhes dão origem, 3) captar os conteúdos semânticos e sintácticos 
que emergem quando os falantes do Xirhonga fazem alusão aos fenómenos 
naturais que os rodeiam. 

O trabalho é composto por seis (06) capítulos, a saber: capítulo 1, intro-
dução, onde se apresentam os seguintes aspectos: o tema, a motivação do 
estudo, que segundo o autor, teve a ver com o facto de os verbos meteoro-
lógicos apresentarem características peculiares e por isso, frequentemente, 
a sua análise não trazer conclusões consensuais entre os estudiosos. Ainda 
na introdução, apresentam-se os objectivos, na sequência a contribuição 
do trabalho, depois o problema de pesquisa que se resume em questionar 
como identificar o tipo de argumentos que os verbos meteorológicos da 
língua Xirhonga apresentam. De seguida, para dar respostas prévias à ques-
tão de partida, o autor apresenta as hipóteses que se seguem: a) Os verbos 
meteorológicos, no Xirhonga, são impessoais, não apresentam argumentos; 
b) Os verbos meteorológicos, no Xirhonga, são impessoais e apresentam 
argumentos; c) Os verbos meteorológicos, no Xirhonga, são impessoais e 
apresentam apenas argumentos externos; d) Os verbos meteorológicos, no 
Xirhonga, são impessoais e apresentam argumentos internos e externos. 
Depois das hipóteses são indicadas as limitações do estudo que consistiram 
na dificuldade de contacto com os informantes o que fez com que a recolha 
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de dados não decorresse como previamente preconizado. Ainda neste capí-
tulo, apresenta-se a estrutura da dissertação. No capítulo 2, apresentam-se 
dados sobre a língua Xirhonga, onde se destacam a classificação da língua e 
a indicação de suas variantes. Na sequência, no 3º capítulo, faz-se a revisão 
de literatura e o enquadramento teórico. O capítulo 4 debruça-se sobre as 
metodologias de recolha e de análise. Segue-se o capítulo 5 que é dedicado 
à análise de dados. O último capítulo é o das considerações finais, seguin-
do-se a bibliografia e os anexos. 

Teoricamente, o trabalho segue a perspectiva da Semântica Generati-
va, que se consubstancia na relação entre sintaxe e semântica. E tem como 
ponto de partida pressupostos como a Gramática Sintagmática de Chomsky 
(1965), a teoria da regência e de ligação Chomsky (1981, 1984 e 1986), Ma-
teus et al (1989) e as sub-teorias de caso desenvolvidas por Fillmore (1968). 

Como considerações finais, o trabalho aponta que na língua Xirhonga, 
os verbos meteorológicos são impessoais  e apresentam argumentos inter-
nos e externos, mas também são usados como pessoais em determinadas 
situações.  

Este trabalho, traz uma contribuição para a Linguística Bantu, em geral 
e em particular para a língua Xirhonga, pois ainda escasseiam estudos sobre 
o tema nas línguas bantu moçambicanas, incluindo o próprio Xirhonga. É 
um trabalho que poderá ser replicado em outras línguas moçambicanas. 
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Estratégias de pronominalização e de passivização do SN 
objecto composto em Changana

DE JESUS, Jorgete. Estratégias de Pronominalização e de Passivização 
do SN Objecto Composto em Changana. 2012. 44 f. Dissertação (Mestrado 
em Linguística) – Universidade Eduardo Mondlane, Faculdade de Letras e 
Ciências Sociais, Departamento de Linguística e Literatura, Moçambique, 
Maputo, 2012. 

Resenha elaborada por: Henrique Orlando Mateus (Universidade 
Eduardo Mondlane – Secção de línguas Bantu, Moçambique) 

Esta resenha tem por objectivo apresentar as ideias desenvolvidas na 
dissertação, Estratégias de Pronominalização e de Passivização do SN Objec-
to Composto em Changana, por Jorgete de Jesus, como parte dos requisitos 
parciais para obtenção do grau de mestre em Linguística na Faculdade de 
Letras e Ciências Sociais da Universidade Eduardo Mondlane (UEM), sob 
orientação do Professor Bento Sitoe. 

Apesar de não apresentar um resumo, a dissertação dá ao leitor a ideia 
da dimensão da mesma. Portanto, ela foi estruturada em tópicos que pos-
sibilitam abordar os conceitos e definição sobre o tema em estudo. Daí, na 
introdução, capítulo 1, encontramos a motivação e importância pedagógica 
do estudo. Neste tópico, De Jesus (2012) avança que o estudo prende-se, 
por um lado, à necessidade de contribuir para os trabalhos que o Ministério 
da Educação (MINED), através do Instituto Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (INDE) e da Direcção Nacional de Educação Geral (DINEG), 
tem levado a cabo no âmbito da introdução das Línguas Moçambicanas 
no ensino desde 2003/04, numa fase experimental, sendo Changana uma 
das 16 línguas selecionadas. Por outro lado, as crescentes preocupações na 
valorização das Línguas Moçambicanas através de vários estudos levados a 
cabo não só pelo MINED, como também pela UEM e/ou outras pessoas, 
entidades e centros de pesquisa, constituíram também motivação para o 
estudo.     

Nesta investigação, foi intenção da autora, entre outras, responder à 
seguinte questão de partida: “quais são as marcas de concordância do verbo 
com objecto composto em Changana, quando este é pronominalizado e/ou 
passivizado”. Em resposta à questão, sem pretender que o estudo seja origi-
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nal do ponto de vista metodológico e mesmo de conteúdo, De Jesus estuda 
as estratégias de concordância do verbo com o objecto composto, quando 
ele é pronominalizado e/ou passivizado, tentando encontrar uma marca de 
objecto para fazer parte da estrutura da forma verbal.    

Na revisão bibliográfica e quadro teórico, capítulo dois, são abordamos 
os principais conceitos que norteiam a dissertação, como a Sintaxe, a Se-
mântica, as Classes Nominais, a Pronominalização, Construção da Passiva 
com SN Objecto Composto, que no nosso entender encontram-se munidos 
de informação suficiente para discutir a motivação semântica e sociocultu-
ral na organização das classes nominais – sua influência sobre a sintaxe – o 
caso do Changana, em jeito de continuação da investigação de Sitoe (2000) 
a nível do SN composto.   

Para o desenvolvimento da pesquisa, a partir de combinação de três 
métodos, nomeadamente: o método introspectivo, o questionário e o mé-
todo filológico, De Jesus (2010) utilizou como referencial teórico e metodo-
lógico a pesquisa qualitativa de cunho descritivo, através de um questioná-
rio abordando diferentes estratégias de Pronominalização e de Passivização 
do SN Objecto Composto em Changana. Portanto, depois de analisadas 
as respostas fornecidas pelos informantes, concluiu com segurança, que os 
factores extra-linguísticos e sócioculturais determinam a escolha da marca 
de concordância.  

Para finalizar, coloco em evidência o grande desafio desta produção 
científica que longe de ser uma pesquisa “original do ponto de vista meto-
dológico e mesmo de conteúdo”, conforme avança De Jesus (2010:7), apu-
rou o seguinte:  

1.	 Na pronominalização dos membros do SN objecto com-
posto referentes a seres humanos e pertencentes a classe 1 (um) 
usa-se a marca de concordância “va” da classe 2; 

2.	 Na pronominalização dos membros do SN objecto com-
posto referentes a seres humanos, usa-se a marca de concordância 
“va” da classe 2, independentemente da classe a que pertençam os 
membros do SN objecto composto; 

3.	 Na pronominalização dos membros do SN objecto com-
posto pertencentes à classe 8 usase a marca de concordância “svi”, 
mesmo que todos os membros tenham traços semânticos iguais e/
ou diferentes; 

4.	 Na pronominalização do SN objecto composto em que os 
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seus membros tenham os traços [+humano] e [-humano] usa-se, 
por um lado, a marca de concordância “svi” da classe 8, e por outro 
lado os pronomes absolutos referentes a cada membro do SN ob-
jecto composto, como “yena”, “tona”, “xona” dependendo da classe 
a que pertence o objecto; 

Na pronominalização do SN objecto composto em que um dos seus 
membros tenha o traço [humano] e que os membros do SN pertençam a 
classes nominais e naturais diferentes pode usarse a marca de concordância 
“svi” da classe 8 e as suas classes nominais genéricas são relegadas para um 
plano secundário. Para a mesma situação, pode usar-se também pronomes 
referentes a cada membro do SN objecto composto.
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A locativização em Ronga

NHANCALE, Leonel Salomão. A Locativização em Ronga. 2012. 62 f.  
Dissertação (Mestrado em Linguística) – Universidade Eduardo Mondla-
ne, Faculdade de Letras e Ciências Sociais, Departamento de Linguística e 
Literatura, Moçambique, Maputo, 2012. 

Resenha elaborada por: Letícia Cao Ponso (Universidade Federal do 
Rio Grande, Brasil) 

A dissertação A Locativização em Ronga de Leonel Nhancale, desen-
volvida sob orientação do professor Bento Sitoe na Faculdade de Letras e 
Ciências Sociais da UEM, versa sobre o processo de locativização, estraté-
gia gramatical própria de línguas bantu, o qual consiste no acréscimo de 
afixos locativos aos nomes. Na Introdução, expõe-se a questão que serve de 
ponto de partida ao estudo: “Quais são os factores que sustentam a selec-
ção dos morfemas de locativização espaço-temporal dos eventos e objectos 
em Ronga?” Nhancale levanta duas hipóteses de trabalho: a) a selecção de 
morfemas depende das características morfosemânticas da palavra a que se 
associam b) a selecção de morfemas depende da intenção e do contexto de 
comunicação. A variante escolhida como referência para a dissertação é a 
variante Xinondrwana, falada nas regiões de Marracuene, Matola e Boane. 
A escolha deve-se ao facto de ela ter servido de referência para a padroni-
zação da ortografia do Ronga e de base para a elaboração do dicionário do 
Ronga (feito por Sitoe e outros), ainda que haja poucos estudos de descri-
ção do seu funcionamento. 

O segundo capítulo apresenta a metodologia de pesquisa, que recorre 
a três métodos de pesquisa de dados: filológico, entrevista e introspecção. 
O capítulo três destina-se à revisão da literatura, subdividindo-se em duas 
partes: a primeira discorre sobre o processo de locativização nas línguas 
bantu em geral e em Ronga especialmente; a segunda apresenta conceitos 
da morfologia nominal das línguas bantu e do Ronga, em particular. O ca-
pítulo quatro aprofunda os mecanismos específicos de construções locati-
vas do Ronga, a partir dos dados recolhidos e analisados, classificando-as 
em: (i) nomes locativizados por sufixação do morfema -ini, (ii) nomes lo-
cativizados por associação da partícula possessiva ka/ku, (iii) locativização 
complexa e (iv) nomes inerentemente locativos. 
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A conclusão a que o trabalho chega é que, de forma geral, as línguas 
bantu recorrem, nas construções locativas, à afixação de morfemas (afixos) 
que variam em função de cada língua específica. Existem tanto línguas de 
locativo prefixal - por construir o locativo com base nos prefixos das anti-
gas classes locativas (pa-, ku-, mu-) – quanto também outras línguas, como 
o Ronga, que recorrem a outras estratégias de locativização por associação 
não só de prefixos, mas também de sufixos e outras partículas locativas 
para as construções locativas. 

Além disso, o estudo constatou que o Ronga recorre basicamente à as-
sociação de morfemas –ini e ka para as construções locativas com nomes 
comuns ou nomes próprios de pessoas e lugares. 

A análise considera também que a prefixação da vogal ‘a’ nas cons-
truções locativas tem simplesmente uma função eufónica sendo frequen-
temente facultativo o seu uso. No que concerne aos morfemas das cons-
truções locativas, em Ronga, concluímos que a sua selecção e combinação 
depende basicamente de factores morfo-semânticos. Contudo, a intenção 
de comunicação e o contexto frásico em que os morfemas locativos ocor-
rem têm também desempenhado um papel importante, principalmente 
nos sintagmas locativos (locativos complexos). 

Segundo Nhancale, o estudo contribui na descrição do funcionamento 
das línguas bantu em geral e da língua ronga em particular, principalmente 
neste momento em que o país se lança ao ensino formal das Línguas mo-
çambicanas na educação. Recomenda-se a leitura desta dissertação a todos 
que tenham interesse em estudos morfossintáticos e semânticos das línguas 
bantu, especialmente do Ronga. 
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Estrutura derivada dos verbos de movimento e suas im-
plicações semântico-sintáctico na língua Elomwe

SARAIVA, Arigo. Estrutura Derivada dos Verbos de Movimento e suas 
Implicações Semântico-sintáctico na Língua Elomwe. 2014. 82 f.  Disserta-
ção (Mestrado em Linguística) - Universidade Eduardo Mondlane, Facul-
dade de Letras e Ciências Sociais, Departamento de Linguística e Literatu-
ra, Moçambique, Maputo, 2014. 

Resenha elaborada por: Leonel Samuel Nhancale (Escola Secundária 
Josina Machel, Moçambique) 

A dissertação de Mestrado em Linguística da autoria de Saraiva (2014), 
intitulada Estrutura Derivada dos Verbos de Movimento e suas Implicações 
Semântico-sintáctico na Língua Elomwe (P32) analisou os verbos de movi-
mento derivados com intuito de descrever como é que os verbos com uma 
estrutura derivada influenciam a estrutura sintáctica e semântica nas frases 
construídas no Elomwe, socorrendo-se do modelo LFG de Kapplan e Bres-
nan (1982) e na teoria de Talmy (1985).  

A escolha do tema do presente trabalho teve como principal motivação 
a necessidade de aprofundar o estudo da morfologia verbal bantu como 
contributo nos estudos das ciências da linguagem em Moçambique e no 
mundo. 

Para o alcance dos objectivos propostos, o trabalho de Saraiva (2014) 
seguiu à seguinte estrutura: capítulo I, breve introdução do estudo, motiva-
ção, objectivos, problema, hipóteses, contribuição, quadro teórico; capítulo 
II, revisão da literatura; capítulo III, metodologia de estudo; capítulo IV, 
análise e interpretação dos dados; e capítulo V, conclusões e recomenda-
ções, bem como a bibliografia.  

Da análise dos dados recolhidos na pesquisa, aferiu-se que na língua 
elomwe existem verbos que indicam movimento cujas características se 
aproximam àquelas encontradas noutras línguas do mundo. São exem-
plos de verbos de movimento, no Elomwe, os seguintes: ovolowa ‘entrar’; 
wootowela ‘mexer᾽ e orowa ‘ir’. Tal como nas restantes línguas bantu, no 
Elomwe, o verbo de movimento pode se apresentar derivado através de 
uma extensão verbal. Pelas regras da morfologia derivacional, um morfe-
ma de extensão afixa-se à raiz verbal e modifica as suas relações de tran-
sitividade e de sentido, aumentando, mantendo ou reduzindo argumentos 
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na cadeia sintáctica da frase. Os morfemas extensionais analisados com os 
verbos de movimento, neste estudo, são aplicativa (-el), causativa (-ih-) e 
passiva (-iw-). Neste contexto, Saraiva observou que a estrutura de qual-
quer verbo de movimento derivado, na língua elomwe, apresenta-se da se-
guinte forma: (Pref.)+raiz+ ext.verbal+vf. 

A análise dos verbos de movimento, na dissertação de Saraiva (2014), 
obedeceu a organização em função do mesmo tipo de movimento, para 
verificar que tipo de extensão os verbos aceitam e que implicações semân-
tico-sintácticas apresentam de acordo com a extensão afixada. Assim, os 
verbos de movimento foram analisados na seguinte sequência: (i) verbos 
de movimento derivados sem trajectória (aqueles que não mudam de lo-
calização da figura que se move);(ii) verbos de movimento derivados com 
trajectória não presa nem no início nem no fim do movimento; (iii) verbos 
de movimento derivados com trajectória presa no centro; (iv) verbos de 
movimento derivados com trajectória presa no início; (v) verbos de mo-
vimento derivados com trajectória presa no fim do movimento e (vi) as 
estratégias para a expressão dos elementos semânticos na língua elomwe 
(incorporação verbal e satélite).  

Deste modo, a dissertação de Saraiva conlui que à semelhanças de ou-
tras línguas bantu, no Elomwe, quando os verbos derivados são integra-
dos dentro da frase apresentam um quadro cujos elementos têm funções 
semânticas semelhantes às propostas e apresentadas por Talmy (1975) e 
Sitoe (1998b, 2001) que compreendem: Figura (F), Movimento (Mov), Tra-
jectória (T), Lugar (L) e elementos externos Maneira (Mn) e Causa (Cs). E 
que, na língua elomwe, os verbos de diferentes tipos de movimento podem 
hospedar cada uma destas extensões, embora haja restrições com relação 
à passiva. 

Relativamente a pergunta de partida, o estudo conclui que, sintactica-
mente, no Elomwe, quando a extensão verbal, que se agrega ao verbo de 
movimento, for aplicativa e/ou causativa, o número de argumentos inter-
nos que o verbo pede, aumenta. Contudo, nem todas as extensões verbais 
aumentam o número de argumentos internos em estruturas sintácticas da 
frase, o caso da passiva, que reduz ou mantém o número de argumentos. 
Em termos de implicações semânticas, na extensão aplicativa, a figura é que 
realiza o movimento, tendo sintacticamente a função de sujeito. 

Com a extensão causativa os elementos semânticos alteram as suas fun-
ções sintácticas pois, a figura é um paciente que faz o movimento por indu-
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ção de um causador (sujeito). Na passiva, a figura tem a função sintáctica 
de sujeito e, semanticamente, é um paciente que realiza o movimento por 
intermédio de um causador. 

Ao estudar o verbo de movimento derivado, o estudo de Saraiva (2014), 
constitui contributo relevante para a teoria linguística porque permite 
compreender o que os falantes sabem quando utilizam a língua elomwe. 
Particularmente, o estudo vem preencher a lacuna de falta de estudos sobre 
a estrutura dos verbos de movimento derivados nas línguas bantu, consti-
tuindo como suporte para futuros estudos de morfologia verbal no Elomwe 
para além de contribuir para Ensino no programa Bilingue. 



310

Construções aplicativas de dois objectos em Citshwa

ROFASSE, Manuel Xavier. Construções Aplicativas de dois objectos em 
Citshwa. 2014. 44 f. Dissertação (Mestrado em Linguística) – Universidade 
Eduardo Mondlane, Faculdade de Letras e Ciências Sociais, Departamento 
de Linguística e Literatura, Moçambique, Maputo, 2014. 

Resenha elaborada por: Jorgete de Jesus (Ministério da Educação e De-
senvolvimento Humano – Moçambique) 

A dissertação de autoria de Manuel Xavier Rofasse, com o tema, Cons-
truções Aplicativas de dois objectos em Citshwa, orientada pelo Prof. Doutor 
Bento Sitoe, foi apresentada, em 2014, ao Programa de Pós-graduação em 
Linguística da Faculdade de Letras e Ciências Sociais, como requisito par-
cial para a obtenção do título de Mestre em Linguística. O autor teve como 
propósito fundamental analisar o comportamento dos objectos pós-verbais 
em construções aplicativas de dois objectos na língua Citshwa, por um lado 
e, por outro lado, definir o seu estatuto em termos de simetricidade. Para o 
efeito, demarcou como específicos os seguintes objectivos: (1) descrever o 
comportamento sintáctico de dois objectos internos em construções apli-
cativas em Citshwa a partir dos juízos de gramaticalidade dos informantes 
e (2) verificar se a língua Citshwa é simétrica ou assimétrica, na base dos 
juízos atribuídos pelos informantes.                                                                                    

O trabalho está estruturado em cinco capítulos, incluindo a introdu-
ção. No II Capítulo, o autor apresenta o Quadro Teórico e a Revisão Biblio-
gráfica, que assenta, fundamentalmente, nos pressupostos teóricos da Gra-
mática Léxico-Funcional (GLF). Na Revisão Bibliográfica, o autor faz, por 
um lado, a abordagem das relações gramaticais nas Línguas Bantu (LB) e, 
por outro, as propriedades das construções aplicativas de dois objectos nas 
LB. Sobre as relações gramaticais nestas línguas, o pesquisador adopta as 
designações objecto primário e objecto secundário, pelo facto de pretender 
determinar o estatuto da Língua Chitswa em relação à simetricidade. Tam-
bém considera aspectos que se prendem com as propriedades semânticas e 
discursivas dos objectos que podem eventualmente ter relevância do ponto 
de vista do comportamento sintáctico dos objectos nas LB. Quanto às pro-
priedades das construções aplicativas de dois objectos nas LB, para o autor, 
de uma forma geral, elas resultam da aplicação da construção aplicativa, 
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cuja função é expressar uma acção em que o agente transfere algo para al-
guém ou para alguma coisa. Em Chitswa, a extensão aplicativa é –el-. Para 
o autor, este sufixo tem a função de adicionar mais um argumento à estru-
tura argumental do verbo não derivado. No III Capítulo, o pesquisador 
apresenta a Metodologia de Investigação que assenta, fundamentalmente, 
num teste linguístico com o objetivo de captar o juízo de gramaticalida-
de que os informantes emitem nas construções sintácticas. O IV Capítulo 
trata da Análise e Discussão de Dados. Primeiro o autor analisa os resul-
tados referentes ao juízo de gramaticalidade em construções aplicativas de 
dois objectos com diferentes graus de animacidade e, em seguida, analisa 
os resultados referentes ao juízo de gramaticalidade em construções apli-
cativas de dois objectos com o mesmo grau de animacidade. Finalmente, 
no V Capítulo, o investigador apresenta as Conclusões da pesquisa feita na 
base das hipódissertaçãos: (1) Chitshwa é uma língua simétrica dado que 
os dois objectos pós-verbais manifestam propriedades de objecto primário 
e (2) Chitshwa é uma língua assimétrica, dado que apenas um objecto exibe 
propriedades de objecto primário. 

Após a análise e discussão de dados, o estudo, que foi feito na base 
de testes sintáticos, a saber, ordem de palavras; passivização e cliticização, 
concluiu: (1) em relação à ordem de palavras tanto em objectos com graus 
de animacidade idênticos como naqueles com o grau de animacidade di-
ferentes, os objectos pós-verbais em construções aplicativas de dois objec-
tos podem aceder à posição adjacente ao verbo. Outrossim, o constituinte 
topicalizado pode ocorrer em posição adjacente ao verbo. (2) No que tange 
à passivização, nas construções passivas da língua Chitswa os objectos pós-
-verbais podem aceder à posição de sujeito, postulando-se a hipótese de 
que Chitswa é uma língua com passivas simétricas. (3)  No concernente à 
cliticização, os objectos pósverbais podem ser marcados na forma verbal 
através da marca de objecto, por um lado. Por outro lado, embora os resul-
tados do estudo tenham mostrado uma tendência de cliticização de apenas 
constituintes pós-verbais com o traço [+Hum] com a interpretação de be-
nificiário, o autor levanta a hipódissertação de que os constituintes pós-
-verbais com o traço [-Hum] podem também ser cliticizados, dependendo 
do contexto discursivo da sua produção. Assim, como conclusão geral, os 
resultados do estudo confirmam a hipódissertação 1 da pesquisa de que 
Chitshwa é uma língua simétrica dado que os dois objectos manifestam 
propriedades de objecto primário. 
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Os resultados da presente pesquisa podem contribuir para a produ-
ção de livros, de gramáticas, entre outros materiais didácticos da língua 
Citshwa, num país caracterizado pela existência de várias línguas bantu e 
poucas apresentarem normas completamente sistematizadas, exigindo a 
realização de vários estudos no âmbito da descrição destas línguas. Igual-
mente, podem servir de material didáctico e de consulta para os docentes e 
estudantes dos Cursos de Linguística Bantu no nível superior e para os for-
madores e formandos dos Institutos de Formação de professores (IFPs), na 
cadeira de Línguas Bantu. Outrossim, no âmbito da Transformação Curri-
cular do Ensino Básico em 2003 e 2004, o Ministério da Educação introdu-
ziu o Ensino Bilingue nas escolas e Citshwa é uma das línguas seleccionadas 
para o Processo de Ensino e aprendizagem em Línguas Moçambicanas na 
Província de Inhambane. Neste contexto, os resultados deste estudo podem 
auxiliar aos professores da língua Cithswa na planificação das aulas e nas 
capacitações pedagógicas.
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Negação em Cicopi

MAFUIANE, Moisés Lino. Negação em Cicopi. 2014. 54 f. Dissertação 
(Mestrado em Linguística) – Universidade Eduardo Mondlane, Faculdade 
de Letras e Ciências Sociais, Departamento de Linguística e Literatura, Mo-
çambique, Maputo, 2014. 

Resenha elaborada por: Arigo Saraiva (USAID – Programa “Vamos 
Ler”, Moçambique)  

A mim coube realizar esta breve resenha do valioso estudo de Moisés 
Lino Mafuiane, que buscou em Bento Sitoe, seu e nosso supervisor, toda a 
assessoria académica para ver seu trabalho finalizado. A ele deve-lhe como 
diz na sua nota de agradecimentos, a paciência, prontidão e sábia forma 
com que orientou o trabalho. Na verdade, lendo o trabalho mostra que por 
ali um homem sábio e paciente verteu as suas ideias com a mais rica pro-
fundidade de afecto logrando-se, desta forma, o sucesso desta dissertação 
que se enquadra na área da Linguística, abordando aspectos da morfologia 
e sintaxe, concretamente sobre a Negação em Cicopi, o qual a seguir nos 
debruçaremos, a começar pelos objectivos.  

O trabalho tem por objectivo(s) analisar, compreender e descrever o 
fenómeno da negação na língua Copi (S61), na classificação de Guthrie 
(1967-71), procurando: (a) Identificar o(s) tipo(s) e marca(s) de negação 
em Cicopi; (b) Identificar a posição ocupada pela(s) marca(s) de negação 
em Cicopi e; (c) Descrever as estratégias usadas pelos vacopi na elaboração 
de frases negativas. 

Em termos organizacionais o trabalho estrutura-se em capítulos, sendo 
o capítulo I constituído pela Introdução, que inclui os objectivos, a justifi-
cativa, a motivação, a contribuição do estudo, o problema da investigação, 
hipódissertações, apresentação da língua em estudo e o quadro teórico. No 
segundo capítulo, apresenta a metodologia de recolha de dados, bem como 
faz a análise e interpretação de dados colhidos junto dos informantes. No 
terceiro capítulo, o estudo debruça-se sobre a revisão da literatura, onde 
discuti alguns conceitos e teorias sobre a negação. Já no quarto capítulo, 
Moisés faz a discussão dos dados recolhidos segundo as metodologias 
adoptadas para o estudo. Finalmente, no quinto capítulo traz as conclusões 
e recomendações.   



314

Recorrendo às teorias Generativista e de Espelho o estudo conclui que 
para marcar a negação, os vacopi não usam o prefixo negativo tal como 
acontece no Português para marcar a negação lexical, mas recorrem a pa-
lavras alternativas, geralmente, antónimas. Ademais, os morfemas de nega-
ção variam nos tempos e modos verbais. Aliás, em todos os tempos verbais, 
as marcas de negação são pré-verbais. Contudo, nos casos em que se está 
perante as marcas de negação descontínuas, o segundo elemento de nega-
ção ocorre depois da base verbal. Assim, para esta língua, em alguns tem-
pos, como o pretérito perfeito, os dois elementos que constituem a marca 
de negação ocorrem antes da base verbal. Quase que a terminar, o estudo 
acrescenta que o facto de os morfemas marcadores da negação variarem 
nos tempos verbais, permite afirmar que os referidos morfemas são regidos 
por regras sintácticas e não apenas por regras morfológicas. Quanto aos 
tipos de negação abordados no estudo, mostra que na negação do consti-
tuinte, nega-se uma parte das frases, enquanto na negação frásica, nega-se 
toda a frase e não parte dela.  

De um lado o estudo contribui para a riqueza da pesquisa linguística 
ao descobrir mais fenómenos decorrentes nas línguas particulares contri-
buindo para o confronto das teorias até então postuladas, o que permitirá 
generalizar ou não, especificando cada uma destas teorias e, por outro lado, 
contribui no alargamento de debates que permitam compreender o fun-
cionamento das línguas bantu em geral, e da língua Cicopi, em particular. 
Tratando-se de um tema pouco abordado nas línguas moçambicanas, es-
pera-se que o mesmo venha despertar interesse de investigação científica 
adicional para as universalidades, sendo que este, ajudará e se constituirá 
ponto de partida para a edificação da gramática da língua Cicopi. 
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A contribuição da língua local – Ensino Bilingue nos 
centros de alfabetização de Mahubo e de idosos e Hulene 

MUZUANE, Olívia Alberto. A contribuição da língua local – Ensino Bi-
linguenos centros de alfabetização de Mahubo e de Idosos e Hulene. 2014. 85 
f. Dissertação (Mestrado em Linguística) – Universidade Eduardo Mondla-
ne, Faculdade de Educação, Moçambique, Maputo, 2014. 

Resenha elaborada por: Ezra Alberto Chambal Nhampoca (Universi-
dade Eduardo Mondlane – Secção de línguas Bantu, Moçambique)  

A dissertação de Olívia Muzuane, intitulada, A contribuição da língua 
local – Ensino Bilingue nos centros de alfabetização de Mahubo e de Idosos e 
Hulene discute a importância da língua local no Ensino Bilingue, nos cen-
tros de Alfabetização. A mesma tem como objectivo principal, analisar ao 
nível teórico e prático o uso da língua de ensino, discutindo a sua relevância 
no que respeita às necessidades educativas dos alfabetizandos. 

A dissertação apresenta cinco (05) capítulos, distribuídos da seguin-
te forma: o capítulo 1 corresponde a introdução, onde a autora apresenta 
o tema, os objectivos, uma breve abordagem sobre o pressuposto da in-
trodução do Ensino Bilingue em Moçambique, pressuposto que apresenta 
como principal argumento a ideia de que a alfabetização inicial apresenta 
melhores resultados quando ocorre na língua materna do aluno. Apresen-
ta-se igualmente, nesta parte, a formulação do problema de pesquisa em 
que se questiona se a introdução ao uso da língua local contribui para que 
o Ensino Bilingue forneça uma educação que dê conta  das necessidades 
educativas dos alfabetizandos. Para responder à questão de pesquisa, a dis-
sertação apresenta as seguintes hipóteses, 1) a Ensino Bilingue proporciona 
aos aprendentes, um ambiente favorável de aprendizagem, o que resulta em 
altos índices de rendimento pedagógico positivo e boa qualidade de ensino 
e 2) o Ensino Bilingue permite  que os aprendentes tenham contacto e  uma 
adequada assimilação dos conteúdos vinculados em língua portuguesa. 
Outro aspecto apresentado é a justificativa, nesta, a autora afirma que seu 
interesse pelo tema, surge da necessidade de avaliar a concepção actual do 
currículo de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos e o contributo 
das línguas locais moçambicanas nesta modalidade de ensino. Na sequên-
cia os contextos dos centros de alfabetização estudados, os centros de alfa-
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betização de Mahubo e de Idosos e Hulene. 
O capítulo 2, apresenta a revisão de literatura. O 3º capítulo debruça-se 

sobre as metodologias. No capítulo 4, apresentam-se a interpretação e aná-
lise dos dados. O 5º e último capítulo, as considerações finais.  

Em termos de fundamentação teórica, apesar de dissertação não apre-
sentar nenhum capítulo que se debruça sobre este aspecto, precebe-se, a 
partir do capítulo da revisão de literatura, que a autora baseou-se em teó-
ricos como Fasokus et al (2005), Martins (1999), Torres (2011), na sua dis-
cussão sobre educação de adultos. Gamardi (1983), para discutir planifica-
ção linguística. Chimbutane (2011), Hamers e Blanc (1989), Lopes (2004), 
Hornberger (1991), Ruiz (1991), Freeman (1998), Cummins (1996), Calva-
canti (1999), Houis (1976), Facs (1996) para aspectos relacionados com o 
ensino bilingue. E por fim, para discutir a Alfabetização do Ensino Bilin-
gue, recorre a autores como, Benson (1997) e Ruiz (1991). 

A dissertação apresenta, como conclusões que a alfabetização com re-
curso ao uso da língua local nos centros de alfabetização pesquisados, é 
acolhida pela comunidade e já se estabeleceu. A comunidade mostra in-
teresse em continuar a beneficiar do uso da língua local como língua de 
ensino e não como recurso, o que para a autora, este facto, propicia a con-
solidação dos programas do Ensino Bilingue, pois para o sucesso destes, é 
fundamental a participação da família e comunidade dos alfabetizandos. 

Ao discutir e trazer resultados sobre o uso da língua local na alfabetiza-
ção de jovens e adultos, a dissertação traz uma grande contribuição para as 
áreas da Linguística e da Educação, em geral e em particular para as subá-
reas de Ensino Bilingue e da Alfabetização de Adultos. Ao mostrar a efi-
cácia do uso da língua local como língua de ensino, propicia uma reflexão 
em torno das políticas e planificação da Alfabetização de Jovens e Adultos. 
E num país multilingue como Moçambique, é fundamental desenvolver 
reflexões e estratégias para a aplicação de várias mobilidades bilingues de 
ensino. Outra contribuição importante trazida por esta dissertação, é o fac-
to de mostrar a importância da aprovação e participação da comunidade 
no uso da língua local, na alfabetização de jovens e adultos, o que reforça e 
confirma o argumento de que todos os sistemas e subsistemas de ensino são 
bem sucedidos quando acolhidos e apoiados pelas comunidades. 
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Cuidando de saúde em Gitonga e Português - rumo a um 
dicionário de especialidade

MATEUS, Henrique Orlando. Cuidando de Saúde em Gitonga e Portu-
guês - Rumo a um Dicionário de Especialidade. 2017. Dissertação de Mestra-
do. Faculdade de Letras e Ciências Sociais. Universidade Eduardo Mondla-
ne. Maputo, outubro de 2017. 

Resenha elaborada por: Letícia Cao Ponso (Universidade Federal do 
Rio Grande, Brasil) 

A dissertação de Henrique Mateus, desenvolvida sob orientação do 
professor Bento Sitoe na Faculdade de Letras e Ciências Sociais da UEM, 
apresenta como principal temática de pesquisa o desenvolvimento de ins-
trumentos linguísticos na área de Saúde para reduzir os efeitos negativos 
da barreira de comunicação entre o profissional de saúde e os pacientes na 
comunidade tonga. Segundo o autor, a política linguística em vigor no país, 
que exclui as línguas moçambicanas e a adopta o Português como língua de 
prestígio, não contempla acções que permitam um melhor entendimento 
entre os servidores e os utentes das unidades sanitárias. Na pesquisa, foram 
recolhidos e analisados dados sobre a interacção entre os profissionais de 
saúde e pacientes/doentes com relação às doenças mais frequentes na co-
munidade tonga. Após essa etapa, o autor apresenta uma proposta metodo-
lógica para a compilação de um futuro Dicionário de Saúde GitongaPortu-
guês/Português-Gitonga com dupla função: por um lado, ajudar o paciente 
falante de Gitonga a interagir com o profissional de saúde não falante de 
Gitonga; por outro, ajudar o profissional de saúde falante de Português a 
interagir com o paciente não falante de Português.  

A dissertação divide-se em sete capítulos. Na introdução, apresenta-se 
a problemática que justifica a pesquisa: as dificuldades enfrentadas por pro-
fissionais de saúde em um país multilíngue como Moçambique, no qual o 
Português é falado por 50.5% da população, sendo L1 de apenas 10.7% dos 
falantes (de acordo com o Censo de 2007). Propõe-se, então, como objetivo, 
a elaboração de um dicionário de especialidade, tipo de dicionário de bolso 
Gitonga-Português / Português-Gitonga ao alcance do profissional de saú-
de para auxiliá-lo. Como ilustração, pretendese ainda apresentar a amostra 
de um futuro dicionário contendo entradas que ilustrem as doenças fre-
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quentes na comunidade Tonga. A proposta enquadra-se nos princípios de-
fendidos pela Teoria Comunicativa da Terminologia (TCT), Cabré (1999) 
na qual se buscam subsídios para um modelo de Dicionário de Saúde. Tal 
metodologia poderá servir, na opinião do autor, também para elaborar os 
dicionários de saúde das restantes línguas bantu moçambicanas no futuro. 

O segundo capítulo procede à revisão da literatura. Primeiramente tra-
ta dos direitos linguísticos que garantem às pessoas o desenvolvimento de 
sua vida pessoal, social, educativa, política e profissional em suas próprias 
línguas maternas e culturas ancestrais, recebendo do Estado uma atenção 
adequada e de qualidade. A seguir, Mateus tece uma crítica às leis e à gestão 
estatal, que não preveem uma planificação linguística no sentido de salva-
guardar esses direitos linguísticos. Ainda neste capítulo, a área de conhe-
cimento do estudo, a Lexicografia, é definida como “um ramo aplicado da 
Lexicologia que se ocupa da elaboração de dicionários” que envolve desde 
o conhecimento da estrutura da língua em questão, até a cultura da respec-
tiva comunidade linguística em todos os seus aspectos. Apresentam-se, a 
seguir, Teoria Funcional da Lexicografia (TFL) e o Modelo Metalexicográ-
fico e a Teoria Comunicativa da Terminologia (TCT). 

O terceiro capítulo aborda os princípios teóricos em Lexicografia Bi-
lingue, especialmente no Contexto Moçambicano, mencionando trabalhos 
lexicográficos bilingues, que antecederam esta dissertação, a saber: Koel-
le (1854), Bleek (1856), Pe. Dupeyron (1900), Chatelain (1909), Cabral 
(1910), Cabral (1924), NELIMO (1988), Sitoe (1991), Sitoe (1996), Amaral 
(2007), Sitoe et.al. (2008), Nhampoca (2010), etc. O quarto capítulo debru-
ça-se sobre a metodologia usada na recolha e análise de dados, que passa 
por pesquisa bibliográfica, aplicação de entrevistas e inquéritos e intros-
pecção. O quinto descreve e analisa os dados que nortearam a pesquisa, 
reunidos em um corpus, o CorPatologia, constituído de dados resultantes 
de consultas de obras de especialidade e textos específicos sobre Saúde, no 
domínio da Patologia; dados recolhidos sob forma de entrevistas, junto de 
pessoas que vivem a dura realidade imposta pela barreira linguística nos 
hospitais (médicos, enfermeiros e pacientes) e dados recolhidos sob forma 
de entrevistas. 

O sexto capítulo apresenta o Dicionário de Saúde Gitonga-Português / 
Português-Gitonga 

(DSGPPG) propriamente dito, com os aspectos gerais da gramática das 
línguas Gitonga e Português; a proposta metodológica para elaboração do 
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DSGPPG e O DSGPPG. A conclusão apresenta as recomendações do es-
tudo e a defesa da grande utilidade do dicionário “tanto para o paciente 
como para o profissional de saúde, uma vez que aquele ao preparar-se para 
a entrevista com o profissional de saúde pode ir vendo como se diz em por-
tuguês a doença de que padece e, por seu lado, o profissional será capaz de 
saber como uma determinada doença se diz em Gitonga”.

Recomenda-se a leitura desta dissertação a todos que tenham interesse em 
estudos lexicográficos de saúde, especialmente em contextos de bilinguismo. 
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Expressões deíticas espaciais em Changana 

CUMBANE, Rosário Inácio. Expressões deíticas espaciais em Chan-
gana. 2017. 79 f. Dissertação (Mestrado em Linguística) – Universidade 
Eduardo Mondlane, Faculdade de Letras e Ciências Sociais, Departamento 
de Linguística e Literatura, Moçambique, Maputo, 2017. 

Resenha elaborada por: Jaime António Mondlane (Universidade Peda-
gógica, Moçambique) 

	
A dissertação de Rosário Inácio Cumbane, intitulada Expressões deíc-

ticas espaciais em Changana. Neste trabalho, o autor teve como objectivo 
geral estudar e explicar o processo de funcionamento da dêixis espacial em 
Changana. A dissertação está estruturada em 6 capítulos designadamente: 
Capítulo I - Introdução: incorpora a delimitação do estudo, os objectivos, a 
justificativa, o problema de pesquisa, as hipóteses, e ainda elementos sobre 
o Changana. Capítulo II - Revisão da Literatura: discute-se e descreve-se o 
conhecimento teórico relevante sobre a dêixis. Capítulo III - Metodologia 
de Investigação: faz-se a apresentação e discussão dos conceitos teóricos 
operatórios que nortearam o estudo. Capítulo IV - Classes de palavras usa-
das para expressar a dêixis espacial em Changana: apresentam-se a me-
todologia de investigação, contemplando as técnicas de recolha de dados, 
caracterização dos informantes e a metodologia usada na análise de dados. 
Capítulo V - Descrição e análise de dados: neste capítulo descreve-se as 
categorias gramaticais de palavras usadas para expressar a dêixis em Chan-
gana. Capítulo VI - Conclusões e Recomendações: apresentam-se as prin-
cipais conclusões e recomendações do estudo. 

Adoptando o quadro teórico de Benveniste (1976) “A teoria enunciati-
va” aliado ao método filológico, recorrendo às técnicas de entrevistas, ques-
tionários e introspecção, os dados são recolhidos e analisados numa lingua-
gem simples e objectiva, optando pela análise de processos morfológicos, 
semânticos e pragmáticos que se geram na utilização de deícticos espaciais, 
partindo do pressuposto de que os falantes do Changana possuem um me-
canismo, para a indicação de objectos com maior ou menor afastamento, 
relativamente aos interlocutores, que serve de referência para as coordena-
das enunciativas (espaço/tempo). 

O estudo chega a conclusão de que os falantes do Changana usam vá-
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rias classes de palavras para expressão da dêixis espacial, nomeadamente: 
demonstrativos, advérbios de lugar e verbos deícticos. No uso da dêixis 
espacial, os falantes adoptam estratégias morfológicas para mostrar maior 
ou menor afastamento dos objectos relativamente aos interlocutores. Outra 
estratégia, adoptada pelos falantes para marcação de dêixis espacial, é o 
alongamento das vogais. 

A relevância deste trabalho reside no facto de ser um enriquecimento 
de banco de dados de pesquisa sobre a língua Changana. Traz uma contribui-
ção para Linguística (Bantu), pois estudos deste género ainda são escassos. 
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PARTE IV:
Entrevista a Bento Sitoe 

por Ezra Alberto Chambal Nhampoca
e Letícia Cao Ponso
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EZRA NHAMPOCA: A vida, ela não é feita apenas de academia. Por isso, 
apesar de esta entrevista visar conversar consigo sobre o seu percurso aca-
démico, antes, gostaríamos de saber um pouco da sua vida pessoal. Onde e 
quando nasceu e quais são as melhores memórias que tem da sua infância, 
adolescência e juventude? 

BENTO SITOE: Nasci em Maputo a 18 de Maio do longínquo ano de 
1947. Passei as primeiras semanas de vida no Bairro Central para benefi-
ciar de cuidados médicos no dispensário que funcionava nas instalações da 
Missão Suíça em Khovo. Os primeiros três primeiros bebés de minha mãe 
não sobreviviam meses, daí os missionários terem decidido acompanhar de 
perto os derradeiros momentos da sua quarta gravidez e garantirem cui-
dados especiais à volta do meu nascimento. Mas os meus pais tinham fixa-
do residência no populoso e popular Bairro da Mafalala, nos subúrbios de 
Maputo. Passei aqui a minha infância, adolescência e juventude, mas com 
alguns períodos relativamente longos noutras regiões da província. 

Fiz o ensino pré-primário (jardim) e a primeira classe do ensino pri-
mário na Escola da Missão Suíça de Maxaquene, no Khovo. O meu pai 
era cozinheiro de um dos maiores hotéis de Lourenço Marques (Maputo). 
Foi transferido com dois ou três colegas para a Vila da Manhiça, a uns 80 
quilómetros da cidade capital para treinar futuros cozinheiros de um res-
taurante que estava para abrir ali. Uns meses depois, ele regressou a Maputo 
mas nós continuamos na Manhiça com a minha mãe. Tínhamos ali casa e 
machambas. Fiz uma parte da 2ª classe A e metade da 2ª classe B na Escola 
da Missão Suíça de Kambeve (Manhiça) porque eu e os meus dois irmãos 
fomos nos juntar a meu pai e a minha mãe continuou na Manhiça. Voltei 
para a escola de Khovo. Se a memória não me falha, foi nessa altura que 
o presidente de Portugal, Francisco Craveiro Lopes veio a Moçambique e 
durante a sua estadia fez uma visita de cortesia à Rodésia. Meu pai fez parte 
da equipa de cozinheiros que acompanhou a delegação presidencial. Talvez 
tivesse caído nas graças dos patrões devido ao êxito tido na Manhiça ou 
porque a comida tivesse agradado a comitiva presidencial, o certo é que 
perguntaram-lhe o que gostaria de receber como reconhecimento dos bons 
serviços prestados. Ele pediu que o seu filho mais velho fosse matriculado 
numa escola de brancos. Foi assim que fui fazer a 3ª e a 4ª classes na Escola 
Paiva Manso, uma escola para brancos e assimilados! Completei o ensino 
primário na Escola Paiva Manso em 1961. Tive que adquirir a cidadania 
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portuguesa para poder fazer o exame da 4ª classe.
Memórias da minha infância: Gostava muito de brincar à chuva e, mes-

mo hoje, quando chove, não resisto a um banho de chuva. Durante as fé-
rias, o nosso quintal era um centro de convívio da meninada da vizinhança. 
Jogava-se loto, ntxuva e damas. Havia concursos de anedotas, adivinhas, de 
resistência às cócegas e momices. E havia também concursos de resistência 
às troças (mapoku). Algumas faziam chorar; sobretudo aquelas troças que 
feriam a boa imagem que tínhamos dos nossos pais e irmãos, mesmo sa-
bendo que eram produto da imaginação do adversário. Aos fins-de-sema-
na os meus pais nos deixavam brincar às escondidas, ao mbhalelembhalele 
e outras brincadeiras tradicionais noite adentro. Mas do que eu gostava, 
mesmo, era de ler. Meu pai trazia revistas e jornais velhos e nos convidava 
a ler com e para ele. Também trocávamos revistas de banda desenhada com 
colegas da escola e com outros meninos do bairro. Também lia textos em 
Ronga e em Changana que a nossa igreja publicava. Muitos eram de edu-
cação religiosa mas haviaos dedicados à agropecuária, culinária, cuidados 
de saúde e higiene, etc. Nunca fui de jogar à bola, apesar de Mafalala ser 
o bairro do famoso futebolista Eusébio e de toda a rapaziada praticar este 
desporto. Aos meus dezoito anos passei a evitar jogar futebol porque, num 
desafio contra os meninos do bairro vizinho, um primo meu fracturou o 
osso da perna e passou a mancar para o resto da vida. 

No período em que fomos viver com a minha mãe na Manhiça, aprendi 
a caçar galinhas-do-mato com aguardente de cana. Aprendi a nadar no rio 
Incomáti. Alí, colhíamos barro e moldávamos bois de combate em minia-
tura. Uma vez secos, cada um de nós esgrimia o seu boi contra o do adver-
sário. Vencia o dono do boi que ficava com os cornos menos danificados. 
Aos meus dez, onze anos construí a minha primeira palhotazinha de brin-
cadeira! Meu pai tinha-me dado ferramentas. Até cadeiras e bancos fiz. Ao 
lado da machamba da minha mãe abri uma horta e fiz muita batata-doce 
que ia vender na vila. Dá um prazer enorme usar sapatilhas e calções com-
prados com o nosso próprio dinheiro! 

Em 1961 perdi meu pai exactamente quando me preparava para o exa-
me de admissão ao ensino secundário. Felizmente fui admitido na Escola 
Industrial. Durante o ensino secundário continuava a frequentar a paró-
quia de Khovo. Era monitor na escola dominical e chefe nos mintlawa (pa-
trulhas). Por essas alturas já tinha manifestado a minha vontade de abraçar 
o ministério pastoral. O Pastor da paróquia, Abrão Aldasse consultou o Dr. 
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André-Daniel Clerc, director geral das escolas da Missão Suíça e também 
presidente da comissão de bolsas. Chegam à conclusão de que não deveria 
interromper o ensino secundário para ir ao Seminário Unido de Ricatla 
onde os pastores das igrejas reformadas eram formados. Deveria concluir 
o nível pré-universitário e, talvez nessa altura, seria enviado para um semi-
nário em Portugal. Em articulação com o grande educador da juventude na 
nossa igreja, o Catequista Rúben Chihau, conceberam um plano de forma-
ção intensiva para Instrutor das Patrulhas. Mais logo vou explicar o que são 
estas “patrulhas”. Foi um ano de trabalho intenso: aulas regulares na Escola 
Industrial onde terminava o Curso de Pintura Decorativa (equivalente ao 
5º ano do liceu, ou à 10ª classe de hoje); responsabilidade de chefe de pa-
trulhas e de monitor da escola dominical e aluno de seis mestres exigentes 
para o curso de Instrutor! Era um vaivém entre as paróquias de Chaman-
culo e de Khovo e a Escola Industrial! 

Estávamos em 1967. 
Em 1968 fui cumprir o serviço militar obrigatório. O Bairro da Mafa-

lala é alagadiço. Quando chovia, a água entrava-nos casa adentro transpor-
tando consigo toda a sorte de imundície. Vivíamos com água pelos joelhos 
dentro de casa. Quando fui para a tropa, arrumei num caixote os meus ca-
dernos, livros, álbuns de fotografias, cartas, certificados e diplomas e alguns 
textos que entretanto tinha começado a rabiscar em Changana, em Ronga 
e em Português. Havia também textos de amigos meus. Fechei o caixote 
com um cadeado. Ora bem, numa das inundações, a caixa ficou submersa 
durante dias. Quando voltei da tropa, encontrei uma amálgama seca de 
papéis. Memórias perdidas para sempre! Mas ainda tenho saudades do som 
da chuva contra as chapas de zinco da cobertura da casa! 

Depois do serviço militar, continuei activamente ligado à igreja. O Pas-
tor Aldasse não conseguia enviar-me nem para o Seminário de Ricatla nem 
para fora. Acabei empregando-me na DETA (actuais Linhas Aéreas de Mo-
çambique) como despachante de tráfego. Em 1982 Deus abriu uma porta 
para a minha formação teológica! Foi inaugurado o Curso de Teologia em 
Khovo em regime pós-laboral, com a duração de quatro anos. Matriculei-
-me nesse ano e concluí o curso com êxito. Mais tarde fui consagrado Pas-
tor e continuei deste modo ligado à Igreja Presbiteriana de Moçambique. 
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LETÍCIA PONSO: Professor, o senhor é uma referência em Moçambique 
nos estudos de Línguas Bantu. Poderia contar-nos um pouco sobre que lín-
guas eram presentes na sua infância? Em que momento despertou o seu in-
teresse pela reflexão sobre a linguagem a partir da sua própria experiência 
como falante? 

BENTO SITOE: A minha mãe era ronga. Ela e a minha avó materna 
aprenderam a ler e a escrever nesta língua na escola da Missão Suíça. Mais 
tarde a minha mãe continuou o ensino primário em Português. O meu pai 
era changana. O Ronga e o Changana são línguas mutuamente inteligíveis. 
Eu e os meus dois irmãos aprendemos a distinguir e usar bem as duas lín-
guas. Na Igreja da Missão Suíça, hoje Igreja Presbiteriana de Moçambique, 
a educação religiosa, e não só, era feita nas línguas locais. É assim que desde 
a tenra idade encarei com naturalidade o uso destas línguas. Nos anos 1960, 
como monitor da escola dominical e catequista da juventude nos mintlawa 
produzi alguns cânticos e pequenas peças de teatro que eram apresentados 
nos dias festivos da igreja. Nessa época também ajudava missionários re-
cém-chegados na sua aprendizagem de Ronga. Para isto, estudei gramáti-
cas, vocabulários e manuais de conversação produzidos por missionários. 
Por vezes encontrava nestes textos algumas imprecisões e escrevia as mi-
nhas próprias notas adicionais. 

EZRA NHAMPOCA: Quando é que o Professor tem o primeiro contacto 
com a Universidade Eduardo Mondlane e em que contexto? 

BENTO SITOE: Nos finais da década 1970, o Núcleo de Estudo das 
Línguas Moçambicanas (NELIMO), do então Departamento de Letras 
Modernas da Faculdade de Letras, da Universidade Eduardo Mondlane, 
integrou-me como um dos seus colaboradores na área de pesquisa sobre 
línguas bantu. Trabalhei com o notável bantuista polaco, o Professor Eu-
geniusz Rzewuski. A minha contribuição incidiu sobre a descrição das 
línguas do grupo Tsonga (Ronga, Changana e Tshwa), com especial inci-
dência na língua changana. Tinha já feito algum estudo e escrito algumas 
coisitas sobre esta língua. 

Creio que é nessa época, mais precisamente em 1978, que fui convida-
do a trabalhar no Instituto de Investigação Científica de Moçambique, da 
Universidade Eduardo Mondlane, como Adjunto Técnico de Investigação 
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na área de Desenvolvimento Rural, tendo dirigido o TBARN, um centro 
de pesquisa e comunicação sobre Técnicas Básicas para o Aproveitamento 
Racional da Natureza. Em 1981 passei para a Faculdade de Educação. Di-
rigi o Centro 8 de Março que acolhia estudantes da UEM e, por inerência 
de funções, fiz parte da direcção desta faculdade com o cargo de Director 
Adjunto. 

Foi nesta altura que a UEM escreveu a algumas igrejas a solicitar candi-
datos para o ensino de Changana. A minha igreja enviou três nomes, dentre 
eles o meu. Como eu já era funcionário da universidade, fui seleccionado e 
em 18 meses fui formado como Leitor de Changana, já integrado na então 
Faculdade de Letras, hoje Faculdade de Letras e Ciências Sociais, onde me 
encontro até hoje. Ensinei Changana a partir de 1982 tendo interrompido 
anos depois para prosseguir os meus estudos fora do país. 

LETÍCIA PONSO: Conte-nos um pouco sobre seus estudos de Mestrado 
na Polônia e de Doutorado na Holanda. Como foi a sua experiência de viver 
nesses países europeus, do ponto de vista tanto da academia, quanto das di-
ferenças culturais?  

BENTO SITOE: O Mwalimu (Professor) Eugeniusz Rzewuski conse-
guiu-me uma bolsa de estudo e fui fazer o Mestrado em Linguística Afri-
cana na Polónia, na Universidade de Varsóvia, sob sua orientação. Como 
Leitor de língua, sempre senti a necessidade de aprofundar os meus conhe-
cimentos nesta fascinante actividade de produção de dicionários, sobretu-
do os bilingues envolvendo línguas bantu. É por isso que especializei-me na 
área de Lexicografia. Anos depois, obtive o Doutoramento em Linguística 
Africana na Universidade de Leiden, na Holanda, na área de Semântica 
Lexical, sob orientação de outro bantuista de renome, o Professor Thilo 
Schadeberg. 

Cheguei na Polónia em pleno socialismo. As senhas de abastecimen-
to de alimentos de primeira necessidade que conhecera em Maputo não 
constituíam novidade. Vivi os ecos do estrondo de Chernobyl em 1986. So-
brevivi às pedradas de aventureiros skinhead arrastados por ventos racistas 
vindos da Alemanha, felizmente efémeros na Polónia. Mas o estrondo da 
queda do Muro de Berlim em 1989 fez soprar novos ventos na Europa. Os 
invernos pareceram menos severos e as primaveras mais coloridas! 

Guardo gratas recordações da vida académica das duas universidades. 
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O ambiente calmo das cidadelas académicas era propício para a nossa ac-
tividade estudantil. Tínhamos bibliotecas bem recheadas e sempre actua-
lizadas. Marcou-me a camaradagem entre colegas de curso. Encontráva-
mo-nos regularmente e cada um falava do progresso do seu projecto de 
pesquisa e recebíamos subsídios e sugestões uns dos outros. 

Em termos culturais, não tive muitas dificuldades de inserção. Por um 
lado, devido ao meu anterior contacto com europeus e americanos dentro 
e fora de Moçambique (portugueses, suíços, americanos, belgas e holande-
ses, entre outros), aprendera bem cedo a lidar com as diferenças culturais. 
Convivi com alunos e professores brancos na escola Paiva Manso, com mis-
sionários e seus filhos na igreja. Lembro-me agora que nos anos 1980-90, já 
adulto, fui instrutor nos seminários que o DM - Departamento Missioná-
rio organizava no Centro de Lonjirod, na Suíça, onde missionários que se 
preparavam para partir para África recebiam uma preliminar preparação 
sócio-cultural. Ainda a estudar na Polónia, fui participar num dos cursos 
de verão para linguistas e tradutores da Bíblia na Alemanha, na sede da 
Wycliffe Bible Translators, a convite da Professora Ursula Wiesemann da 
Summer Institute of Linguistics, por vezes denominada em Português So-
ciedade Internacional de Linguística (SIL), enquanto colegas polacos e mo-
çambicanos colhiam fruta nas quintas em terras alemãs e ganhavam alguns 
marcos que, de regresso a Varsóvia, trocavam em zlotes que davam mui-
to jeito para pôr remendos ao magro estipêndio. Nestas estadias também 
aprendi muito da cultura do outro. Por outro lado, boa parte dos docentes 
e colegas em Varsóvia e em Leiden já tinham estado em diferentes partes 
de África. Assim, era com naturalidade que frequentávamos as casas uns 
dos outros. Gozei de hospitalidade das famílias de alguns colegas. Não me 
lembro de ter passado uma quadra natalícia ou outra data festiva sozinho. 
Tanto em Varsóvia como em Leiden. Também fiz amizades fora da univer-
sidade, sobretudo nas igrejas que me acolheram e frequentei regularmente 
nestas duas cidades. Faço aqui lembrar que eu já era pastor consagrado. 

Mas, apesar destes contactos todos, por vezes a nostalgia batia à por-
ta do coração e só me apetecia largar tudo e voltar para casa. Por outro 
lado as diferenças geográficas e sociais não deixaram de pregar-me as suas 
partidas. Dois ou três exemplos: Na Polónia os invernos muitas vezes são 
severos, com frio de rachar e longas semanas de dias cinzentos. Numa bela 
manhã fui surpreendido por um dia ensolarado! Saí a correr em mangas de 
camisa para apanhar um pouco de sol. Voltei para dentro a correr. Aprendi 



331

que o sol do inverno dali é como a lâmpada da geleira. Ilumina mas não 
aquece! Outro dia, da janela do primeiro andar, olhava distraidamente para 
o movimento lá de fora e fiquei momentaneamente chocado. Vi brancos a 
varrerem a rua e a enxovalharem um outro branco que não se aguentava 
de pé de tão bêbado que estava! Não me lembrava de ter visto na minha 
terra brancos a varrerem as ruas e outros a cambalearem encharcados em 
álcool! Certa vez fui convidado a dar uma série de palestras em Budapeste 
por uma semana, com direito a transporte, cama e mesa. Só que a minha 
cama estava arrumada ao lado oposto do mesmo compartimento onde se 
encontrava a cama da minha anfitriã que até ali só nos conhecíamos pelos 
telexes trocados entre nós! Fora a questão de compartilhar o quarto com 
uma mulher estranha, o que me embaraçava era como atravessar o com-
partimento para ir à casa de banho com a simpática mulher provavelmente 
a olhar e a adivinhar o que eu ia lá fazer, com a agravante de que a porta da 
casa de banho ficava bem junto da cama dela! 

LETÍCIA PONSO: Quais são as obras essenciais na sua formação como 
intelectual e quem foram os mestres que mais o influenciaram?

BENTO SITOE: A obra que lançou os alicerces da minha formação 
como intelectual é um livro muito pouco conhecido. Trata-se do Memento 
- o livro do rapaz, o manual dos mintlawa. Explico o que é isto. Nos anos 
1930, a Missão Suíça viu que era necessário encontrar um meio alternativo 
ao sistema educacional colonial. O missionário suíço André-Daniel Clerc, 
em colaboração com o pastor Abrão Aldasse e outros, lançou um sistema 
de educação, conhecido por mintlawa, termo changana e ronga que signi-
fica grupos, cujo objectivo principal era moldar a personalidade dos jovens 
moçambicanos dentro de uma educação cristã baseada na cultura local. 
O Memento exaltava aspectos como o sentido de justiça, a autoconfiança 
e a liderança; o respeito pelo trabalho manual, o amor à natureza e à terra; 
o significado de pertença a um grupo social e do respeito e observância 
de regras de conduta, tudo isto numa verdadeira prática democrática. Os 
grupos de meninas tinham o seu próprio manual, similar ao Memento, mas 
com aspectos específicos para a situação particular da rapariga. Verdade 
seja dita, alguns dos ensinamentos não se conformavam com a nossa cul-
tura, mas devo reconhecer que praticamente todos os ingredientes para a 
formação de um indivíduo no plano espiritual e também no intelectual e no 
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social estavam reunidos nestes manuais que forneciam aos jovens (rapazes 
e raparigas) uma visão crítica do mundo à sua volta para poderem agir 
sabiamente sobre ele. Eduardo Chivambo Mondlane, o fundador da Freli-
mo e arquitecto da unidade nacional, foi educado pelo Dr. André-Daniel 
Clerc. Ele e outros proeminentes cidadãos moçambicanos são fruto dos 
mintlawa. Fui sucessivamente membro e chefe de mintlawa e, por ter rece-
bido uma formação específica nesta área por uma equipa liderada pelo Dr. 
Clerc, mais tarde dirigi cursos de formação de instrutores que têm como 
responsabilidade a educação de crianças, adolescentes e jovens com base 
no Memento. 

Toda a minha formação ulterior assenta sobre esta base. Tudo o que li e 
estudei nas áreas de Psicologia, Pedagogia, Didáctica, Linguística, Lexico-
grafia, Literatura, etc. são tijolos e telhas que foram dando forma ao edifício 
intelectual que me serve de abrigo. Dentre os mestres na construção deste 
edifício, rendo homenagem aos meus tutores André-Daniel Clerc, Euge-
niusz Rzewuski e Thilo Schadeberg, em representação dos que muito con-
tribuíram para o que hoje sou. 

EZRA NHAMPOCA: Sua língua materna é o Changana e é também sua 
língua de trabalho. Pode falar-nos um pouco dessa língua? O professor tra-
balha com outras línguas bantu para além do Changana? Que conexões faz 
entre o Changana e essas outras línguas? 

BENTO SITOE: Os Tsongas (Vatsonga) são uma etnia constituída das 
tribos Changana (Vachangana), Rhonga (Varhonga) e Tshwa (Vatshwa). Ha-
bitam maioritariamente o sul de Moçambique, mas também algumas regiões 
da África do Sul (Changanas e Rongas), Zimbwabwe (Changanas) e do Reino 
de Eswatini (Changanas). Em Moçambique, a população tsonga estimase em 
4.000.000 de almas, distribuída pelas províncias de Maputo (Varhonga e Va-
changana), Gaza (Vachangana e Vatshwa) e Inhambane (Vatshwa). 

Em termos de classificação linguística, o Tsonga (S.50 na classificação 
referencial de Guthrie 

1967-71) é um grupo constituído de três línguas mutuamente inteligí-
veis, nomeadamente o Ronga (Xirhonga), o Changana (Xichangana) e o 
Tshwa (Xitshwa/Citshwa). Alguns falantes de Xitshwa têm reivindicado a 
pertença aos Tongas de Inhambane e não aos Tsongas. Contudo, o Gitonga, 
língua dos Tongas (Vatonga) falada em Inhambane, e o Xitshwa não são 
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mutuamente inteligíveis. 
Cresci num bairro onde predominantemente se falava Ronga, a língua 

da minha mãe, mas tive uma forte influência de meu pai, cuja língua era 
o Changana e cedo passei a usá-la com mais frequência e também como 
língua de estudo e de trabalho. 

Como professor de Linguística Comparativa e de Tipologia das línguas 
Bantu estive sempre em contacto com estudantes falantes de outras línguas 
bantu, ajudando-os a descreverem as suas próprias línguas e a compará-las 
com outras através de projectos de pesquisa e de trabalhos de fim de curso. 
A minha participação em Angola na formação de tradutores da Bíblia tam-
bém põe-me em contacto com línguas bantu daquele país. 

LETÍCIA PONSO: Professor Bento, um dos âmbitos de vitalidade das lín-
guas bantu moçambicanas – além de outros domínios primários, como vida 
social, família, amigos, mercados - são os cultos religiosos nas igrejas de vá-
rias denominações. Qual a contribuição dos missionários e de suas traduções 
bíblicas para a descrição e a análise das línguas autóctones de Moçambique?  

BENTO SITOE: No que diz respeito ao estudo e descrição das línguas 
bantu faladas em Moçambique, é facto assente que as igrejas muito contri-
buíram para o seu estudo e descrição. A sua aposta era evangelizarem os 
povos nas suas próprias línguas. Os missionários, onde quer que fossem 
colocados, aprendiam a língua local. Assim, desde o início, os cultos e a 
educação religiosa foram conduzidos nas línguas das regiões onde as es-
tações missionárias eram implantadas. Como a evangelização não se resu-
misse apenas aos cultos e às sessões de catequese, as missões desenvolviam 
outras actividades que atraíam as populações circunvizinhas. Por exemplo, 
missionários com formação adequada ensinavam técnicas melhoradas de 
cultivo de produtos da região e de criação de aves de capoeira e animais de 
pequeno e de grande porte para obtenção de carne e leite e seus derivados. 
Outros ensinavam artes e ofícios. Missões houve que desenvolveram verda-
deiros centros agro-pecuários e escolas-oficinas de carpintaria, serralharia, 
latoaria, mecânica automóvel, entre outras. Nestas missões, as mulheres 
iam aprender cuidados de saúde e higiene, culinária, corte e costura, tri-
cô e croché e outras lides domésticas. Oravam juntas e discutiam questões 
ligadas à família, educação, meio ambiente, etc. Outros empreendimentos das 
missões incluíam música, teatro e poesia privilegiando sempre as línguas locais.



334

Para o seu maior sucesso destes empreendimentos, era necessário que 
as línguas locais fossem sistematicamente estudadas, descritas e ensinadas. 
É deste modo que, ao trabalharem em gramáticas, dicionários, vocabulá-
rios, manuais de ensino da língua e obras de ficção e na recolha e publica-
ção de contos, adivinhas, provérbios e outros textos orais, os missionários 
estavam capacitados para a tradução da Bíblia e a elaboração de catecismos 
e outros textos de educação cristã. Estes textos constituíram os primeiros 
livros de leitura em muitas destas línguas pois com eles e com outros ma-
teriais de alfabetização os nativos aprenderam a ler e a escrever nas suas 
próprias línguas. As diversas agências que actualmente trabalham na tradu-
ção e distribuição da Bíblia e outros materiais religiosos são de certo modo 
produto desta actividade missionária. Mas seria injusto terminar a minha 
resposta sem mencionar o facto de que o estudo das línguas bantu não foi 
obra exclusiva de missionários. O interesse pelo estudo destas línguas teve 
repercussão também no seio de alguns funcionários do aparelho do estado 
colonial que contribuíram para a fixação da sua escrita. Isto não significa 
que a escrita das línguas africanas no geral tenha sido introduzida pelo Oci-
dente. Mas isso é outra história... 

EZRA NHAMPOCA: O Professor  é  autor  de  três  dicionários, Changana 
– Português (1996 e 2011), Ronga – Português (2008) e Português – Changana 
(2017), para além de outros trabalhos na área do léxico. Como tem sido o 
trabalho lexicográfico que realiza, do ponto de vista técnico, científico e em 
termos de disponibilidade de recursos humanos e materiais?  

BENTO SITOE: Fazer lexicografia no nosso país é por amor à camiso-
la. Voltei da Polónia com o firme propósito de compartilhar com os meus 
colegas os conhecimentos adquiridos. Organizei um curso livre de Lexi-
cografia com duração de um semestre que foi frequentado com sucesso 
por uns seis colegas e dois estudantes. Todos eles participaram depois em 
projectos lexicográficos. Entretanto, desenhei o projecto da elaboração do 
dicionário Changana-Português com uma componente importante de for-
mação teórico-prática destes futuros lexicógrafos. Imediatamente senti na 
carne (e no bolso) como era difícil, se não impossível, ter esta área como a 
actividade principal de um pesquisador. Por um lado, havia a excessiva car-
ga horária de docência. Por outro lado, raramente as nossas instituições pa-
trocinam este tipo de projectos de pesquisa de longa duração. São de louvar 
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as raras excepções. Valeu-me o facto de que ao longo de décadas já tinha 
acumulado considerável quantidade de textos escritos e orais de onde fui 
extraindo o material a incluir no dicionário. Finalmente uma instituição da 
Educação apadrinhou a sua publicação em 1996. A versão revista e aumen-
tada deste dicionário surgiu anos depois, em 2011, já com a colaboração 
de colegas como a Ezra Chambal Nhampoca. Paralelamente à revisão do 
primeiro dicionário, decorria o projecto do Dicionário Ronga-Português 
em co-autoria com os colegas Pércida Langa e Narciso Mahumana. Com 
poucos recursos materiais logramos levar o barco a bom porto graças à en-
trega abnegada destes colegas e a obra foi publicada em 2008. Depois foi a 
vez do Dicionário Português-Changana. A equipa deste projecto integrava 
os colegas Ezra Chambal Nhampoca, Henrique Mateus e Gervásio Absolo-
ne Chambo que já tinham tido iniciação na área e depois consolidaram-na 
ao nível da pós-graduação. Os dois primeiros têm em mãos projectos de 
pesquisa para a produção de dicionários de especialidade nas suas línguas 
(Changana e Gitonga, respectivamente) e o terceiro a responsabilidade de 
produzir um dicionário geral da sua língua, o Chope (Cicopi). A fase de 
revisão do Dicionário Português-Changana contou com os préstimos de 
Feliciano Salvador Chimbutane que também frequentara o curso de Lexi-
cografia de que falei. Esta obra foi publicada em 2017 graças ao apoio de 
uma empresa local na fase de elaboração e de uma editora local para a sua 
impressão. 

A semente está lançada mas os desafios são enormes, entre eles a ausên-
cia de jornais, revistas e obras literárias nestas línguas, fontes importantes 
para a constituição de base de dados. Para quem esteve em vários países 
e visitou institutos inteiramente dedicados à Lexicologia e à Lexicografia, 
com tentáculos internacionais de pesquisa, a falta de uma instituição voca-
cionada para esta fascinante área técnico-científica é deveras confrangedo-
ra. Para além de zelar pelos aspectos técnico-científicos, uma tal instituição 
também teria como tarefa encontrar formas de encorajar o surgimento do 
mecenato que é imprescindível para a produção de dicionários. 

LETÍCIA PONSO: Há dois posicionamentos mais comuns entre linguis-
tas africanos sobre a coexistência entre as línguas ex-coloniais e as línguas 
africanas autóctones. Por um lado, há a concepção abolicionista, de que as 
línguas coloniais afastariam os africanos de sua identidade autêntica, au-
mentando a dependência em relação ao mundo ocidental. Por outro, há a 



336

posição adaptacionista, segundo a qual as línguas coloniais promoveriam a 
renacionalização dos países pós-coloniais conjuntamente com as línguas au-
tóctones. Tal questão é muitas vezes abordada em termos socioeconômicos: 
caso a unificação não seja contemplada, e, sim, a heterogeneidade, haveria 
um problema político e econômico; ou seja, a unidade linguística constitui 
um pressuposto para a inteligibilidade mútua dos cidadãos. Na sua opinião, 
a ideia de uma nação unificada em torno da mesma língua seria incompatível 
com uma política linguística estatal para o multilinguismo? Quais seriam os 
entraves e os benefícios dessa política? 

BENTO SITOE: O que é essa coisa de perda de autenticidade africana? 
“Não nos banhamos duas vezes nas mesmas águas de um rio”; aliás, nem 
uma só vez. As suas águas correm, mas o rio permanece sempre diferente 
e sempre igual a si mesmo, sem perder a sua autenticidade. Tal é o caso da 
cultura do homem africano. O que é a sua cultura autêntica se não o correr 
das águas do rio cultural no tempo e no espaço? A cultura é uma realidade 
dinâmica na essência. O africano de ontem é diferente do de hoje e será 
diferente do de amanhã porque vive a e na sua cultura sem contudo deixar 
de ser ele mesmo e, portanto, autêntico. Ele, o homem, é produto da cultu-
ra e esta também é ao mesmo tempo produto do homem. Daqui ressalta a 
autenticidade dinâmica do homem africano. 

Voltemos à questão do convívio de línguas de povos culturalmente dis-
tintos. A língua é a componente essencial e facilitadora do desenvolvimen-
to e crescimento da cultura como processo. A cultura é constituída pelos 
sistemas que incluem conhecimentos, religião e crenças, usos e costumes, 
língua, técnicas e tudo aquilo que resulta da capacidade criativa do ho-
mem, projectando-se assim para a frente, para o futuro, com um olhar no 
passado. A língua e a cultura são duas faces de uma mesma moeda que rola 
sobre uma terceira, a ideologia, com todas as suas instituições, que as une e 
delimita. Esta moeda gira sob o impulso da sociedade dando origem àquilo 
que uma vez chamei línguacultura. 

Quanto a mim, a língua em si não é o problema de que muitas socie-
dades enfermam. O problema é o que as pessoas pensam, falam e fazem da 
sua língua e na sua língua. A língua é o instrumento-chave da comunicação 
mas também o meio principal do estabelecimento e manutenção das rela-
ções humanas. A colonização dos países africanos lançou sementes para a 
subalternização das nossas línguaculturas. Esta subalternização fomentada 
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pelo invasor desde o início incluía o próprio homem africano, tido como 
ser humano de terceira. Em alguns sectores da sociedade africana passou a 
reinar uma profunda aversão pelas línguas autóctones a favor da língua do 
colonizador que entretanto se foi firmando como critério diferenciador e 
segregador. As antigas colónias da África subsaariana, de uma maneira ou 
de outra, ainda estão ligadas aos antigos colonizadores, embora sejam vi-
síveis esforços de afirmação da sua africanidade. Estes laços são reforçados 
pela criação de instituições internacionais que agregam em torno da antiga 
potência colonizadora os países que têm a língua do ex-colonizador como 
a língua oficial. E é assim que as línguas africanas até hoje lutam por um 
lugar ao sol na bem suada independência destes países. Tendo em men-
te estes aspectos, os líderes dos países africanos deveriam persistir no seu 
compromisso de proteger, valorizar e dignificar as línguas nativas. Não vejo 
nenhum país a desenvolver-se à custa da marginalização das suas próprias 
línguas indígenas; não vejo nenhum homem africano a desenvolver-se sen-
tado sobre uma só nádega na cadeira deixada vaga pelo seu ex-colonizador, 
como se esta cadeira conquistada com a independência não lhe pertencesse 
na totalidade. Os povos africanos bateram-se por uma independência total 
e completa em todos as esferas da vida, incluindo o convívio pacífico de 
línguas endógenas e exógenas. Este convívio não nega a manutenção e a 
domesticação da língua do ex-colonizador. Ela é um legado histórico, um 
troféu, um património cultural a ser valorizado em pé de igualdade com 
as línguas que lhe viram desembarcar de naus aventureiras que rasgaram 
mares nunca dantes navegados. 

Não sei se o meu raciocínio tem o rótulo de posição adaptacionista. O 
que sei é que nós, africanos, queremos que os nossos países sejam final-
mente livres de toda e qualquer tendência neocolonialista para que sejam 
países soberanos de verdade. Por vezes é a falar que a gente não se entende. 
“Não conseguirás convencer aquele que não quiser ser convencido.”, já dizia 
Platão. É por esta razão que, em vez de desperdiçar o tempo e energias a 
atirar pedras contra o passado presente, tenho optado por ir produzindo 
e encorajando a produzir tijolos, cada um na sua própria língua. É com 
estes tijolos que vamos construindo a nossa autenticidade no Moçambique 
plurilingue, multicultural e independente. É com estes tijolos que vamos 
edificando o templo da nossa cidadania. Os nossos tetranetos vão sonhar; 
amar, lobolar, alambar, casar; fazer trocas comerciais, firmar acordos de 
cooperação, desenvolver a economia dos seus países; aceitar, tolerar e res-
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peitar o outro nestas línguas muitas; vão adorar a Deus ou interagir com os 
nossos avoengos phahlando, isto é, oferecendo sacrifícios aos espíritos dos 
antepassados, nas diferentes línguas deste país, incluindo o Português. 

É a línguacultura em constante movimento. 

EZRA NHAMPOCA: Geralmente, o professor tem dito “Escrevo em Chan-
gana,  minha língua materna, porque  é  uma  língua  muito  rica,  uma  língua 
muito  bela  [...]  Cada  língua  de  Moçambique  é uma  pétala  que  compõe  
uma  bela  flor  [...]  A rega desta flor não deve ser pétala a pétala, mas da flor 
como um todo!” Isso é verdade, mas parece haver para além desta motivação, 
por detrás da sua paixão e entrega à causa das línguas moçambicanas, uma 
força maior; uma espécie de militância, a favor delas, é isso? 

BENTO SITOE: Deve ter já transparecido ao longo da nossa conversa 
que desde tenra idade estive exposto a um ambiente bastante favorável à 
utilização das nossas línguas mesmo fora da esfera familiar. Na Mafalala 
ouvia-se mais o Ronga e o Changana. Até os cantineiros portugueses, in-
dianos e chineses faziam o seu negócio nestas línguas. O Português era ar-
ranhado em situações mais formais. Na igreja, bem cedo habituei-me a ler 
e interpretar passagens bíblicas e lições do Memento na Escola Dominical 
e nos Mintlawa em Ronga. No Natal recitávamos versículos e apresentá-
vamos dramas nesta língua. Cantávamos hinos de Natal em Ronga. Segui 
depois um processo natural de desenvolvimento deste gosto pelo seu uso. 
Antes mesmo de ir para a Universidade, estudei e ensinei a gramática de 
Ronga e de Changana e publiquei uma ou outra coisa nestas línguas no jor-
nal Mahlahle (Estrela da Manhã), uma publicação ecuménica de algumas 
igrejas protestantes, entre as quais se destacava a Igreja Presbiteriana de 
Moçambique e a Igreja Metodista Unida de Moçambique. Pena que este pe-
riódico tenha sido banido pelo regime colonial no dealbar dos anos 1970. 
Acho que seria prematuro chamar de militância ao uso que eu fazia destas 
línguas de modo prático e espontâneo nesta fase. Só mais tarde é que fui 
ganhando consciência da necessidade de alguma advocacia ou militância 
em relação ao seu uso formal e efectivo. Esta convicção começou a ganhar 
forma quando foi-me recusada a publicação da minha primeira obra li-
terária em Changana, Zabela, por motivos que estavam ligados à alegada 
construção da unidade nacional (através da língua portuguesa). Senti-me 
revoltado. Que país independente era este que não deixava os seus cidadãos 
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viverem as e nas suas línguas? O meu engajamento consolidou-se quando 
fui convidado a colaborar com o Núcleo de Estudo de Línguas Moçam-
bicanas, na altura um verdadeiro centro de advocacia a favor das línguas 
autóctones do país. A militância de Rzewuski na valorização das línguas 
africanas marcou-me profundamente. 

Bem, Zabela acabou sendo publicado graças à sensata e oportuna in-
tervenção do então Ministro da Informação. Na altura, achei por bem pu-
blicar, num semanário local, um artigo a explicar o porquê de escrever em 
Changana. É deste artigo que foi extraído o fragmento que foi usado na sua 
pergunta. Não nos devemos esquecer que esta obra apareceu numa altura 
em que era quase proibido defender as línguas bantu como línguas de co-
municação oficial (incluindo nas escolas) e num contexto em que ser reco-
nhecido como escritor parecia estar automaticamente ligado a escrever em 
Português. Ignorei e desafiei estas regras do jogo e hoje reconheço que va-
leu a pena! Investigo, ensino, escrevo em língua(s) bantu com prazer e ale-
gria e sobretudo seguro de estar a trabalhar para uma causa justa e nobre. 

Para além de docência e investigação, também colaborei com diversas 
instituições em trabalhos de extensão, tais como: co-produção e tradução 
para Changana de revistas e brochuras sobre saúde reprodutiva e HIV-SI-
DA; orientação e participação na elaboração de materiais de alfabetização e 
educação de adultos em línguas locais, bem como a orientação de seminá-
rios de capacitação de alfabetizadores; participação nos cursos de capacita-
ção de locutores da rádio tendo orientado aulas sobre o funcionamento e a 
escrita de línguas moçambicanas; participação na formação de tradutores 
e revisores da Bíblia e na própria tradução e revisão da mesma e, muito 
recentemente, a tradução da Constituição da República para o Changana, a 
segunda língua mais falada do país. 

A minha filiação a organizações como a Associação de Escritores Mo-
çambicanos (AEMO), Academia de Ciências de Moçambique (ACM), So-
ciedade Internacional de Linguística (SIL), 

Sociedade Bíblica de Moçambique (SBM), Associação de Linguística 
das Universidades da SADC (LASU), Centro de Estudos Avançados da So-
ciedade Africana (CASAS), entre outras, também tem contribuído para a 
abertura de horizontes sobre a promoção do estudo, divulgação e uso das 
línguas africanas. É no seio destas organizações que os pesquisadores afri-
canos consolidam a sua visão identitária, estreitam relações e aprendem a 
falar em uníssono, cada um na sua língua. 
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Chegados aqui, sou levado a afirmar que não sei se isto pode ser cha-
mado de militância pois é a minha forma de viver a vida; é tão natural 
como respirar! Se o acto de respirar é militância a favor da vida, então sim, 
tenho feito militância a favor das línguas desta terra e da dignidade dos 
meus compatriotas! 

LETÍCIA PONSO: Para além da produção lexicográfica na língua Chan-
gana, sabemos que o Professor possui uma considerável produção literária e 
vários outros textos (livros, artigos, capítulos de livros, manuais didácticos, 
etc.) em e sobre essa língua. Quer, por favor falar-nos um pouco dessas suas 
facetas outras? 

BENTO SITOE: Já disse algures que nos tempos da minha juventude 
produzia peças de teatro de pequena duração abordando temas de índole 
educativa para a salvaguarda de valores morais e cívicos no seio de comuni-
dades religiosas. Estas peças alimentavam debates no seio de jovens, entre 
pais e filhos e entre maridos e mulheres, conforme os temas tratados. Mais 
tarde escrevi três peças para a rádio, num programa em Changana denomi-
nado Mabulu i kuyakana (Conversando aprendemos uns dos outros). Mfo-
lokwana fala de um rapazote da zona rural com uma enorme vontade de 
frequentar a escola contrariando os pais, camponeses, que não viam nisso 
nenhuma utilidade prática. A vontade deste menino acabou sendo respei-
tada. Motobomba aborda o drama vivido e superado pelos camponeses nas 
terríveis cheias periódicas do rio Limpopo. Yavayava conta a história de um 
chefe de família prepotente, cruel e violento, com a agravante de sofrer de 
uma mórbida inclinação ao álcool sob pretexto de afogar mágoas infligidas 
pelo regime colonial e pelo trabalho duro de estivador. Com a ajuda da 
família e vizinhos ele muda de vida. Três ou quatro poemas meus também 
foram ditos naquele programa radiofónico. 

Já falei de Zabela, a minha primeira novela publicada em 1983. Aborda 
a questão da fuga de jovens do campo para a cidade onde muitos deles se 
perdiam, como foi o caso de Zabela, a personagem principal. Em 1996 foi 
publicada na sua versão em Inglês (Zabela – My Wasted Life) e em 2013 
reapareceu com nova roupagem numa edição bilingue Changana-Portu-
guês (Zabela - Uma juventude desperdiçada). As suas irmãs mais novas são 
as novelas Musongi (1985); adaptada para teatro radiofónico em 1986, e 
que é a história de uma rapariga que pôs a nu os conflitos intergeracionais 
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em torno do confronto entre usos e costumes da terra e os trazidos pelo 
Ocidente e, finalmente, Thandhavantu (1995) que teve como base a peça 
teatral Yavayava de que já falei. 

Assisti a umas quarenta e tal conferências e seminários dentro e fora 
do país. Em muitas delas apresentei trabalhos com diversificados temas 
relacionados às minhas áreas de interesse. Dentre eles posso mencionar 
alguns dos que foram publicados em actas destes eventos. Através dos res-
pectivos títulos tem-se uma ideia dos temas discutidos. “Cumprimentos às 
minhas mães - Língua e cultura na literatura” (Lisboa, 1988); “Translation: 
Languages and Cultures in Contrast” (Boston, 1989); “Línguas, Culturas e 
Educação - o caso dos Tsongas antes e depois da independência” (Budapes-
te, 1990); “Motivação semântica e sócio-cultural na organização das classes 
nominais - sua influência sobre a sintaxe: o caso do Changana” (Cidade da 
Praia, Cabo-Verde, 2000); “La Mission vue par l’actuele génération noire: le 
cas de l’Église Presbytérienne du Mozambique.” (Lausanne, Suíça, 2000); “A 
Morfo-sintaxe no estabelecimento de relações entre 

Figura e Lugar” (Maputo, 2001); “Training Teachers for Bilingual Edu-
cation in Mozambique - First Steps and Challenges” em co-autora com 
Laurinda Moisés (Mangochi, Malawi, 2006); “A Tradução da Bíblia e o De-
safio da Nova Ortografia” (Maputo, 2011). “Literatura em línguas africanas: 
(n)um caldeirão cultural.” (Lublin, Polónia, 2014) e “Explorando caracte-
rísticas das línguas bantu na tradução das Escrituras” (Joanesburgo, 2017). 

Dos artigos em revistas científicas e capítulos de livros vou mencio-
nar estes: “The Triple Binomial in Achebe’s “Arrow of God”” (1994); “The 
semantics and syntax of the Tsonga verbs kuwa ‘fall’ and kuntlula ‘jump’, 
and their relatives.” (1996); “The Unsolved Questions – Harmonistion of 
Mozambican Languages” em co-autoria com Armindo Ngunga (2003); “As 
extensões verbais em Changana.” (2009); “Línguas moçambicanas, como 
estamos?” (2014); “Lexicografia Changana-

Português: Milandos de Equivalência” (2015) e “Haverá artigo definido 
em ronga?” em co-autoria com Ernesto Dimande (2017). 

No rol de livros, para além dos quatro dicionários já mencionados, gos-
taria de destacar Lexicografia da língua tsonga: uma proposta metodológica. 
Tese de Mestrado - Varsóvia, 1991). Verbs of Motion in Changana. (Tese de 
Doutoramento - Leiden, 2001); A Unified Standard Orthography for Tson-
ga/Changana, em co-autoria com Feliciano Chimbutana, X.E. Mabaso, P.H. 
Nkuna, N.E. Nxumalo e M.C. Hlungwani (Cape Town, 2003); Matsalela 
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yokatsa hi Xichangana (A escrita conjuntiva em Changana - Cape Town, 
2006) e Ahidondreni - Buku dra Kudondra Akuhlaya ni Kutrala hi Xirhonga 
- Buku dra Mudondri (Livro de Alfabetização em Língua Ronga - Livro do 
Alfabetizando), em co-autoria com Zaida Malenda (Maputo, 2018). Gosta-
ria de ver revistos e publicados os seguintes manuais por mim produzidos 
e que têm sido usados nos cursos de graduação e pós-graduação: “Aponta-
mentos de Terminologia e Banco de Dados”; “Apontamentos de Linguística 
Comparativa”; Apontamentos de Linguística Histórica” e “Características 
das Línguas Bantu”. 

EZRA NHAMPOCA: Como é que o conhecimento científico produzido na 
Universidade para a descrição das línguas bantu, bem como a reflexão socio-
linguística sobre a vitalidade e o estatuto das diversas línguas em contacto em 
Moçambique contribui para um debate social e político mais amplo sobre o 
lugar das diversas culturas que constituem a sociedade moçambicana? 

BENTO SITOE: Não é fácil avaliar o impacto de um processo no qual 
estamos mergulhados. O debate social e político da situação multilingue e 
multicultural que caracteriza o país tem conhecido contornos imprevisíveis 
na história pós-colonial. Com o advento da independência, em 1975, a ex-
pectativa era de que, finalmente, a hostilização das línguas moçambicanas 
seria eclipsada por um entusiástico movimento em direcção ao reconhe-
cimento da sua “existência” e importância. Mas fomos confrontados com 
uma espécie de fuga ao início da realização desde sonho que vínhamos 
acalentando durante a fria noite colonial. É que, nos primeiros anos da in-
dependência, no seio da classe dirigente, reinava a ideia de que a nação 
moçambicana deveria ser edificada somente com base na língua oficial 
(o Português), assumida como a língua de unidade nacional. As línguas 
moçambicanas eram vistas como uma ameaça à coesão nacional porque 
poderiam dar azo ao tribalismo. Era preciso “matar” a tribo para se cons-
truir a nação. Mas é bem sabido que uma língua oficial exógena nos países 
pós-coloniais só é acessível a uma pequena porção da sociedade e pode, 
portanto, ser também um factor de divisão. E o Português é exoglóssico em 
Moçambique. 

Apesar desta abordagem geral, de certa forma hostil às línguas mo-
çambicanas, também houve vozes que manifestaram atitudes favoráveis em 
relação a estas línguas como reacção natural a forças internas e externas em 



343

prol da mudança. A título de exemplo, a criação do Núcleo de Estudo de 
Línguas Moçambicanas (NELIMO), na Universidade Eduardo Mondlane, 
na segunda metade dos anos 1970 e os projectos de pesquisa nele desen-
volvidos lançaram as bases para o debate que se impunha. Dentre estes 
projectos, cito o de Levantamento Dialectológico Nacional, nas suas três 
fases; o de Identificação, Localização e Estudo de Línguas Minoritárias e o 
de Levantamento Sociolinguístico das Línguas Moçambicanas. Estes pro-
jectos tornaram mais “visível” a situação diglóssica em que Moçambique 
estava mergulhado. A partir da década de 1980, o Nelimo desencadeou o 
processo de padronização da ortografia de línguas moçambicanas. O pri-
meiro seminário aconteceu em 1988 depois de um ano de preparação. Esta 
preparação incluiu um curso denominado “Descubra a sua língua” direc-
cionado para representantes de diversas instituições ligadas à comunica-
ção (rádio e imprensa), educação, saúde, artes, património cultural, bem 
como de diferentes organizações e associações e confissões religiosas. A 
seguir ao curso, os participantes tiveram ocasião de continuar a estudar e 
a identificar questões ligadas às suas línguas nas comissões de línguas que 
funcionavam junto dos emissores provinciais da Rádio Moçambique e em 
outras instituições, um pouco por todo o país. Estes seminários, realiza-
dos de dez em dez anos, com a participação de representantes da quase 
totalidade das línguas do país, contribuíram para uma maior visibilidade 
das línguas moçambicanas, ultrapassando-se de longe o propósito inicial 
da padronização da sua escrita. As intervenções de estudiosos nacionais e 
estrangeiros, bem como as de altos membros do governo, tiveram um im-
pacto jamais sonhado. Com estas iniciativas ia se tornando mais evidente 
que mesmo num país multilingue e multicultural é possível conseguir-se a 
unidade na diversidade.

A aprovação de uma nova Constituição em 1990 abriu uma janela so-
bre as línguas moçambicanas. 

No seu Artigo 9, lê-se: “O Estado valoriza as línguas nacionais [bantu] 
como património cultural e educacional e promove o seu desenvolvimento 
e utilização crescente como línguas veiculares da nossa identidade.” Nesta 
época já se falava mais abertamente sobre este assunto tabu no passado. 

Contudo, notava-se ainda um certo acanhamento quando chegava a 
vez de se discutir a problemática das línguas moçambicanas em simpósios 
e conferências sobre línguas, estudos da linguagem e áreas afins. 

Paralelamente a esta titubeante procura de caminhos para a definição 
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de uma política linguística consentânea com a realidade do momento, mui-
tas instituições foram criando espaços para a utilização cada vez mais im-
pactante das línguas do país. Na educação, a azáfama é notória na alfabeti-
zação e educação de adultos, no ensino bilingue ao nível da escola primária, 
na formação de professores de línguas bantu em universidades e institui-
ções de formação de professores, etc. Na saúde, através de cartazes e bro-
churas, programas radiofónicos, etc. sente-se o palpitar das nossas línguas 
e sobretudo da nossa cultura. Nos meios de comunicação, a rádio continua 
a produzir noticiários, reportagens, programas informativos e recreativos 
e de apoio ao ensino bilingue e a televisão ensaia noticiários e programas 
de produção local, etc. As igrejas, as organizações não-governamentais e 
outras forças vivas da sociedade têm usado progressivamente as línguas 
moçambicanas nos seus mais diversos programas. As universidades têm 
estado empenhadas no estudo e descrição das línguas moçambicanas. Ao 
nível da graduação e da pós graduação, as pesquisas culminam com a defe-
sa de monografias e teses sobre aspectos do funcionamento destas línguas. 

Não estamos sós neste exercício de produção de conhecimentos que 
vão alimentando o debate em torno da convivência nem sempre pacífica de 
línguas em situação diglóssica. É digno de nota o importante trabalho que 
se vem desenvolvendo entre instituições parceiras no continente africano 
em geral, e na África Austral em particular, em prol do estudo das línguas 
africanas, tão diferentes e a um tempo tão semelhantes umas das outras, 
bem como a publicação de resultados de pesquisa em co-autoria com os 
parceiros envolvidos. Em recentes videoconferências que contaram com a 
participação de estudiosos e funcionários de governos de países de língua 
oficial portuguesa com situações linguísticas similares, foram partilhadas 
muitas experiências de como cada um destes países vem lidando com a 
problemática de línguas em contacto. Estes relatos sugerem, por um lado, 
que um “debate” desta natureza é mais profícuo quando traduzido em ac-
ções concretas no terreno do que em palavras, por mais requintadas que 
sejam, em conferências formais e, por outro lado, que as nossas línguas 
foram se insinuando e firmando e hoje ocupam espaços jamais imaginados 
de tal sorte que o seu uso oficioso resulta numa nota dissonante no actual 
panorama linguístico que é mais favorável à harmonia. 

Já se faz sentir a falta de uma instituição ao nível central com o duplo 
papel de, por um lado, aglutinar estes esforços e coordenar estas iniciativas 
dispersas e por vezes descontinuadas e por outro lado, capitalizar as ex-
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periências e os valiosos conhecimentos até aqui acumulados com vista ao 
desencadeamento do debate em torno da definição de uma política linguís-
tica que traduza a vontade dos moçambicanos já suficientemente expressa 
em acções concretas. Esta instituição iria operar em estreita colaboração 
com as suas congéneres ao nível da região e da África em geral sem olvidar 
parcerias na sua dimensão intercontinental. 

LETÍCIA PONSO: Sobre o Ensino Bilingue, o Professor – entre outros 
linguistas moçambicanos, a exemplo de Armindo Ngunga, Aurélio Siman-
go, David Langa, Ezra Nhampoca, Feliciano Chimbutane, Gregório Firmino, 
Samima Patel, - têm encarado o Ensino Bilingue como um projecto de gran-
de valor e que precisa ser acarinhado pelos moçambicanos. Em um artigo 
escrito em 2014, o Professor terá afirmado o seguinte: “O Ensino Bilingue é 
um projecto sério e único capaz de resolver os problemas pedagógicos de que 
hoje o sistema de educação, em Moçambique enferma”. Diz-se também que o 
que falta para uma implementação eficaz de tal projeto, é vontade política. Na 
sua opinião, como é que se vai percorrer esse longo caminho entre o que os 
linguistas defendem e o que o governo legisla e executa? 

BENTO SITOE: A utilização efectiva de qualquer língua que seja não 
depende apenas e exclusivamente de decretos baixados pelos governos. Se 
os povos de países que já conheceram os males do colonialismo estivessem 
à espera de vontade política para se emanciparem ainda estariam sob jugo 
colonial. O mesmo se passa em relação à independência cultural. Muito do 
que venho relatando nesta conversa não teria acontecido se os moçambi-
canos não tivessem tomado a iniciativa de agir por conta própria e risco. 

Indo à pergunta, gostaria de repisar que o ensino bilingue em Mo-
çambique tinha a múltipla finalidade de alcançar objectivos linguístico-
-pedagógicos, culturais e identitários e de direitos humanos. O tempo en-
carregou-se de demonstrar que a educação bilingue está a contribuir para 
a modernização e elevação do estatuto das línguas moçambicanas e das 
práticas culturais. Esta colocação do colega Feliciano Chimbutane é a ce-
reja no topo do bolo: “O uso das línguas locais na escola (re)humaniza os 
seus falantes ao promovê-los de cães para seres humanos.” Os resultados 
até agora obtidos provam que, para melhorar a qualidade de ensino em 
Moçambique, só há um caminho a seguir: expansão horizontal e vertical da 
educação bilingue, observadas as recomendações produzidas pelos diver-
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sos estudos e avaliações da educação bilingue em Moçambique e no mundo 
em geral. Se calhar a solução não é educação em línguas moçambicanas nas 
zonas rurais mas sim educação em línguas moçambicanas para todos, em 
todos os tipos de escolas e do ensino básico ao superior! Em suma: Temos 
que “fazer da escola uma base para o povo tomar o poder!”, como dizia o 
saudoso Samora Machel, primeiro Presidente do Moçambique indepen-
dente! A vontade política para a consolidação do sucesso deste empreendi-
mento deve incidir na planificação da superação das dificuldades até aqui 
sentidas. 

Não se pode pensar na continuação do projecto do ensino das línguas 
moçambicanas para além da escola primária sem se pensar na formação 
específica de professores. A pressão da sociedade nesse sentido é tremen-
da. Mas, como ensinar as línguas moçambicanas na escola secundária sem 
antes formar professores? Mas, como formar professores ao nível superior 
com alunos vindos do ensino secundário semianalfabetos nas suas línguas? 
Não se faz omeletas sem ovos! Isto é um apelo à vontade política no seio 
de instituições da educação vocacionadas para a formação de professores. 
São conclamadas a produzir ideias práticas, cientificamente alicerçadas, em 
articulação umas com as outras, para a planificação curricular (ou para o 
seu reajustamento), tanto para a escola secundária, como para a formação 
de professores para este nível de ensino. 

Não se faz omeletas sem ovos, repito, mas em Moçambique, professores 
e alunos do ensino bilingue participam no processo de ensino-aprendiza-
gem sem livros! Os poucos existentes circulam pelos professores respon-
sáveis pela preparação dos seus colegas e muitas vezes sobrevivem consu-
mindo fotocópias. A vontade política é aqui convocada para garantir que 
a indústria gráfica seja municiada dos meios materiais necessários para a 
produção do livro escolar em qualidade e quantidade para este subsistema 
de ensino! 

Outro factor negativo para o êxito do ensino bilingue tem a ver com a 
precariedade das infra-estruturas onde funciona. A má qualidade das ins-
talações pode levar à falsa ideia de que este ensino é destinado às popula-
ções de baixo rendimento, pobres, em escolas que funcionam debaixo das 
árvores ou em escolas de pauapique, quando muito. É um repto que clama 
pela vontade política das autoridades gestoras da educação. 

O ensino bilingue também visa a satisfação das necessidades artísti-
co-culturais da sociedade moçambicana. O ensino primário em línguas 
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maternas deve ser alimentado com literatura nestas línguas. A literatura 
extra-curricular bem como os textos de carácter didáctico-pedagógico 
produzidos nestas línguas irão fomentar o gosto pela leitura. E o escritor 
tem aqui uma oportunidade para dar a sua contribuição. A vontade política 
deve atingir as instituições ligadas à 

“indústria literária” para que os moçambicanos façam e consumam li-
teratura na sua linguacultura. 

Estou convicto de que, enquanto esta vontade política não vem “lá de 
cima”, os moçambicanos continuarão a fazer omeletas sem ovos neste do-
mínio do ensino bilingue pois têm consciência do seu impacto positivo no 
processo de ensino-aprendizagem. 

EZRA NHAMPOCA: o Professor já é reformado desde 2012, mas conti-
nua a dar o seu contributo quer na Universidade, assim como na sociedade 
moçambicana em geral. Poderia falar sobre a forma como tem continuado a 
dar a sua contribuição? 

BENTO SITOE: Ganhei o estatuto de jubilado em Dezembro de 2008. 
Dou graças a Deus porque desde então tenho estado a conjugar o verbo 
jubilar não só no sentido de estar aposentado mas também na sua acepção 
de encher-me de júbilo. É gratificante ser reconhecido em vida. Em 2012, 
fui um dos seis docentes universitários que receberam o Prémio “Excelên-
cia no Ensino Superior (Docência e Investigação) ” pela Gala dos 50 Anos 
de Ensino Superior em Moçambique (19622012). Isto foi uma das coisas 
que me motivaram a continuar ligado à universidade que me viu nascer e 
ajudou a crescer. 

Foi com júbilo e sentimento de missão cumprida que “entreguei” as 
“minhas” cadeiras a colegas meus que passaram por mim como estudantes, 
supervisandos e assistentes. Mas tenho aceite com prazer quando, de tem-
pos em tempos, sou solicitado a ministrar um ou outro módulo daquelas 
cadeiras. Alguns projectos de pesquisa por mim iniciados ou da iniciativa 
de meus colegas têm também ocupado parte do meu tempo. Continuo a 
dar o meu contributo na orientação de mestrandos e doutorandos nos seus 
projectos de pesquisa e elaboração de dissertações e teses. 

Tenho trabalhado nas avaliações e revisão de livros e artigos científi-
cos como membro de júris de concursos internacionais. É uma actividade 
que me abre a oportunidade de continuar a aprender novas coisas e novas 
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maneiras de ver o mundo. Outra actividade que me fornece momentos de 
aprendizagem é a tradução de revistas, brochuras e outros textos tanto para 
o Ronga ou para o Changana e destas línguas para o Português. 

Tenho compartilhado regularmente a minha experiência em forma de 
palestras, aulas inaugurais, artigos científicos e capítulos de livros ao nível 
individual ou em parceria com colegas de dentro e de fora do país, mas, 
mais o meu maior ganho ainda é a experiência que tenho colhido na par-
ticipação em conferências e outros eventos científicos dentro e fora do pais 
e na orientação de cursos de pequena duração fora do país como docente 
convidado. Lá fora ensino e aprendo. Trago para cá aquilo que aprendo lá 
fora e levo lá para fora as nossas experiências. É uma forma saudável de 
continuar ligado ao mundo académico. 

A minha aposentação na universidade deu-se na mesma altura que en-
trava para a reforma como pastor da Igreja Presbiteriana de Moçambique. 
Mas aqui também tenho sido convidado a dar o meu contributo de várias 
formas. Tenho apoiado na superintendência de paróquias e participado em 
colégios e retiros pastorais e em seminários e encontros de reflexão e de 
reavivamento espiritual. Felizmente a função de docente universitário e de 
pastor tiveram, para mim, uma componente forte em comum: a educação. 
Deus chamou-me a instruir e a educar os filhos desta terra nas duas verten-
tes (a religiosa e a secular) e isso é um grande privilégio para mim. 

Deve estar a perguntar-se se ainda tenho tempo para a família. A res-
posta é sim. A minha família tem sido um verdadeiro baluarte e fonte de 
energias positivas. Dou graças a Deus por esta dádiva. 

É mesmo caso para dizer que continuo a comer a vida com uma colher 
grande! 

LETÍCIA PONSO: por último, que mensagem deixa para os seus colegas 
mais novos, considerando que muitos deles foram seus alunos, surpervisan-
dos e assistentes? 

BENTO SITOE: Tenho uma grande admiração pelos meus colegas mais 
jovens. Aspecto digno de nota é o crescente interesse que as camadas mais 
jovens têm mostrado pelo conhecimento e uso das línguas dos seus pais, 
mesmo nos meios urbanos e de modo particular o interesse que os jovens 
académicos têm para a questão das línguas. Mas se querem desfrutar de 
uma “velhice” académica gratificante, devem saber valorizar o testemunho 
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que têm recebido de colegas mais velhos. Devem saber usar os conheci-
mentos que deles receberam como base para a produção de novos saberes a 
níveis cada vez mais altos e, mais importante ainda, para se apropriarem da 
fascinante arte de saber ser e estar. 

Este país precisa de jovens académicos empreendedores. Eles devem 
fugir da estagnação. Devem fugir da mediocridade, do comodismo e do 
conformismo. O mundo é dos audazes. A ciência avança muito mais de-
pressa agora do que antes. Que procurem estar sempre actualizados e se 
possível na dianteira nesta constante busca da verdade. Ao longo desta 
conversa mencionei muitos desafios que precisam da sua intervenção ali-
cerçada nos conhecimentos científicos adquiridos. Têm a dupla missão de 
conquistar a ciência e de aplicá-la na resolução desses problemas. Devem 
ter consciência de que remamos num mar sociolinguístico ora calmo ora 
revolto. Sempre que o mar estiver calmo devem aproveitar para verificar se 
ainda estão a remar na direcção certa: a produção do saber que ajude a ex-
tirpar o estigma deixado pelo passado que ainda tem ecos no presente em 
países multilingues e multiculturais como é o caso de Moçambique. 

Os jovens académicos devem dar continuidade à obra iniciada pelos 
que lhes antecederam. Por vezes leio com tristeza e frustração alguns tra-
balhos meus e relatórios de projectos de pesquisa em que tomei parte. Fico 
com a sensação e mesmo com a convicção de que alguns desses projectos 
ainda têm aspectos que não foram devidamente explorados. Acredito que 
os pesquisadores mais jovens têm talento e ferramentas de pesquisa mais 
sofisticadas para revisitá-los com êxito. Não imaginam quão gratificante 
é vermos que o aprendiz de feiticeiro teve o mérito de ultrapassar o seu 
mestre! 

O repto está lançado! 
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NELIMO1: antecedentes e primórdios em retrospetiva – 
notas posfaciais do jardineiro fiel2 

O presente livro de contribuições em homenagem ao Professor Ben-
to Sitoe revela o alcance rico de temas científicos aqui tratados sendo no 
mesmo tempo uma amostra significativa, se bem que muito restringida, 
da vasta rede de vinculações académicas que se construiu em volta dos de-
partamentos de estudos linguísticos na Universidade Eduardo Mondlane 
(UEM) durante a vida profissional do Jubilado e com mérito Dele como 
Investigador, Professor e Organizador proeminente. 

Humildemente sinto-me honrado e feliz por esta oportunidade e pri-
vilégio de dedicar essas singelas notas posfaciais ao Professor Bento - meu 
ilustre Colega, Amigo e Irmão. Os dois tivemos a oportunidade de o pri-
vilégio de contribuir para formação de linguistas e professores moçambi-
canos da “Geração de NELIMO”.  Não sei se um tal rótulo, para além de 
se ter gravado na minha memória, funciona de facto como denominador 
identitário comum das pessoas abrangidas ou associadas que se deixaram 
apaixonar pela vocação académica do NELIMO e envolver no estudo, des-
crição, modernização e promoção das línguas nacionais em vários postos 
de trabalho. “Geração de NELIMO” entendida como escola de pensamen-
to e de acção assemelha-se ao que foi a geração dos “oitomarcistas” (res-
peitadas as devidas proporções) ou a “geração de TBARN”3. Bento Sitoe, 
homem de sete talentos, “intergeracionalista”, pertence, historicamente, a 
essas três mencionadas gerações e também a várias outras “maltas” acadé-
micas e espirituais. Elo é sempre de ligação. Ao dizer Bento é elo de ligação, 
sai pleonasmo.”

1 Núcleo de Estudos Línguas Moçambicanas. Fundado em 1980 na então Faculdade de Letras Modernas da 
Universidade Eduardo Mondlane. 
2 Jardineiro fiel é um filme.  Para justificar o seu uso no título deste posfácio, O Mwalimu (Grande Professor) 
Rzewuski, numa conversa por emeil, perguntou-me: “Ezra, conheces o filme Jardineiro fiel? É  uma estória de 
amor e polítrica e este meu posfácio tambem é, por isso esse titulo “estranho” e metafórico”. 
3 Projecto e Unidade de Técnicas Básicas de Aproveitamento de Recursos da Natureza - territorialmente vin-
culado ao Centro de Estudos Africanos da Universidade Eduardo Mondlane. 

POSFÁCIO
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	 Retrospectivando tempos pré-NELIMO e a sua primeira década 
(1980-1990), vivida e seguida por mim (a partir dos meados do ano 1983 
atentivamente, mas à distância), peço que me seja permitido dar aqui, sem 
roubar a festa ao Bento, o Jubilado, o meu depoimento pessoal sobre esses 
primórdios e os nossos contactos. O cheirinho retro vai ser inevitável tam-
bém na linguagem. 

Conhecemo-nos, eu e o Bento Sitoe, desde a minha chegada a Mo-
çambique, em Julho de 1977. Ia da Polónia com intenções de investigar, no 
terreno, as línguas de comunidades islamizadas do litoral de Palma a Ango-
che. Mudei as minhas prioridades por força de circunstâncias do processo, 
não encalhado, mas sim, nele ancorado, envolvido, imerso pela docência 
universitária em Maputo. Cheguei a Moçambique naquela fase de euforia 
de descolonização revolucionária, dois anos depois da Independência, no 
ano em que o rumo político, a nova via e a ordem socioeconómica foram 
definidas na perspectiva marxista pelo IIIº Congresso da FRELIMO, en-
quanto já se notavam os primeiros incidentes da guerra dos matsangas. 

O lema poético-metafórico de descolonizar o Landrover abrangia tam-
bém a linguagem. A função libertadora, iluminadora e veiculadora da 
ideologia e da ciência foi atribuída prioritariamente à língua portuguesa, 
oficial, pouco conhecida no país, na altura com mais de 90%de analfabetos. 
Perante a queixa: “somos analfabetos em nossas próprias línguas” (José Ma-
teus Katupha), a hipótese pragmática de ensinar pessoas adultas usando a 
língua materna ou a língua que localmente primava nas comunicações co-
munitárias, uma tal hipótese foi dogmaticamente rejeitada como contrária 
aos objectivos superiores de construção nacional. 

Não se tratava “apenas” da unidade entendida como coesão territorial, 
mas sim de elevar a língua – troféu de guerra, para o nível do símbolo sa-
crossanto unificador da identidade da Zona Libertada. Tal abordagem foi 
caracterizada por Straud e Guissemo (2015) como um messianismo lin-
guístico da FRELIMO e como salvação escatológica por (Machava 2021). 4

Dois sectores-chave desta implementação, nomeadamente a educação 
e a informação, regiam-se por directrizes diferenciadas no que respeita 

4 STROUD, Christopher e Manuel GUISSEMO, 2015. ‘Linguistic Messianism’, Multilingual Margins, 2, (2): 
6-19. disponível em: https://www.academia.edu/29993702/Multilingual_Margins_A_journal_of_multilin-
gualism_from_the_periphery_Volume_2_Issue_2_December_2015 (accesso em 28.01.2022)
MACHAVA, Benedito. 2021.   Re-education Camps and the Messianic Ethos of Mozambique’s Socialism In: 
Socialismes en Afrique [en ligne]. Paris : Éditions de la Maison des sciences de l’homme, 2021 (accesso em 
10.01.2022, disponível em:  <http://books.openedition.org/editionsmsh/51435>. 

https://www.academia.edu/29993702/Multilingual_Margins_A_journal_of_multilingualism_from_the_periphery_Volume_2_Issue_2_December_2015
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à língua de comunicar entre a “Nação” e o Povo. Cabia aos quadros na-
cionais, ainda escassos no início da independência e de perfil académico 
pouco adequado no que respeita à Linguística africana, à Sociologia e àPsi-
copedagogia do multilinguismo, e sobretudo aos quadros futuros, a tarefa 
de repensar implicações, desafios e alternativas para essa política, e para 
a planificação das línguas. Can language be planned? Lembro-me do títu-
lo de um artigo já clássico. A resposta é “sim”. Tanto uma língua natural 
como um newspeak – novilíngua orwelliana constroem-se, padronizam, 
organizam-se, são adaptadas às funções e a áreas do seu uso. Português de 
Moçambique ou continental? – foi e continua a ser um tema muito discu-
tido, sobretudo no aspecto normativo de ensino. Mas também no aspecto 
cultural e politizado. O êxodo da maioria de portugueses de Moçambique 
para a antiga metrópole desequilibrou o mapa e densidade de variedades 
sociolectais dessa língua em uso na colónia. Em consequência, era preci-
so suspender o projecto de investigação sobre português de Moçambique, 
baseado na metodologia do Português Fundamental. A norma baseada em 
índices de frequências lexicais ausentou-se com os seus portadores. Emi-
graram também algumas realidades culturais e materiais – tema em si inte-
ressante para ser observado na linguagem. 

O Português - língua segunda para a maioria dos moçambicanos, co-
meçou a ser o tema de relevância maior para investigação linguística apli-
cada à metodologia de ensino, não somente da língua, mas de toda a comu-
nicação na sala (ou palhota) de aula. 

Era preciso ser paciente, sensível e solidário com as necessidades do 
país, politicamente correcto, mas academicamente rigoroso e pragmático, 
dando provas de que a ciência linguística e sociolinguística tem valor de 
aplicabilidade, nada de subversivo. Alias, é bem sabido que por exemplo, 
nas colónias e ex-colónias africanas da França que herdaram efeitos da 
doutrina assimilacionista, camuflavam-se estudos das línguas nacionais 
pela linguística aplicada subserviente à francofonia oficial (metodologia de 
ensino da e em língua segunda, análise de erros, etc. serviam de porta de 
entrada). Conceito de bilinguismo complementar equilibrado e destrau-
matizante soava blasfémico para educadores e dirigentes. Exemplos de ex-
periências de ensino bilingue, pelo menos de iniciação escolar positivas 
em outros países africanos e de outras partes do mundo, idem. O modelo 
vilipendiado, repugnante e racista de Bantu Education, na vizinha África 
do Sul, serviu de argumento em contrário. Tudo isso debateu-se muito no 
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Departamento de Letras Modernas, antes da chegada de Bento lá. 
A disciplina de Introdução à Descrição das Línguas Bantu, no curso 

de bacharelato em Letras Modernas na Universidade Eduardo Mondlane 
teve a sua justificação pragmática instrumental subordinada ao objectivo 
de formar professores: todos que ensinam num país multilingue usando 
uma língua segunda para comunicar conhecimentos e socializar a criança 
devem ser capacitados para compreenderem a complexidade deste proces-
so. O objectivo deste bacharelato foi prioritariamente de formar formado-
res de professores de português e de inglês, mas também tradutores. Não 
me lembro quantos/quantas bacharéis saíram deste ciclo antes da decisão 
de fechar todos cursos de Letras (e não só estes), na Universidade Eduardo 
Mondlane, substituindo-os pelos Centros de Formação de Professores do 
nível propedêutico, pré-universitário. Umas duas dúzias? O Curso carecia 
de candidatos com a 11ª classe terminada para entrar na universidade. A 
docência desta cadeira de bantuística foi a base e plataforma para ampliar 
pouco a pouco a oferta didáctica, contemplando Linguística Descritiva, 
Linguística Comparada, Tipologia Contrastiva aplicada às línguas bantu 
de Moçambique, Contacto Interlíngue, Análise de Erros e Bilinguismo. 
Cursos ou seminários universitários quando bem acertados à demanda do 
momento e aos desafios cognitivos podem tornar-se num factor catalisan-
te. O mérito de desenhar e iniciar na Universidade Eduardo Mondlane, a 
disciplina de Linguística Bantu cabe ao saudoso doutor Almeida Penice-
la (1928-2003), filólogo licenciado nas românicas, teólogo, bispo da Igreja 
MetodistaUnida de Moçambique (1976 – 1988), deputado do Parlamen-
to Português da 11ª Legislatura (1973-1974), no tempo colonial. Ele teve 
de interromper a ministraçãodessa cadeira em circunstâncias dramáticas: 
deficiência física adquirida em resultado de um acidente grave de viação. 
Coube a mim preencher essa vaga, em Setembro de 1977. Quando se fecha-
vam bacharelatos, ministravam-se as disciplinas de Tipologia das línguas 
bantu e a de Problemas de bilinguismo para futuros professores de Por-
tuguês no Ensino primário e secundário. Nível propedêutico, em troca da 
quantidade multiplicada de estudantes em cada turma, não se davam, na 
altura, cursos descritivos nem práticos de nenhuma língua nacional – salvo 
uma experiência do curso nocturno da língua suaíli - nível inicial e prático, 
bem atendido, por mim coordenado, aulas dadas por dois leitores enviados 
da Tanzânia (um deles chamava-se W. Mnzava). Os dois não sabiam nada 
de Português. Isso durou um ano, salvo erro. Aproveitamos também es-
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ses assistentes para compilar um vocabulário português-suaíli, concebido 
como livro de apoio às crianças repatriadas da Tanzânia que já tinham tido 
uma escolaridade tanzaniana, mas não conheciam a língua portuguesa. Tal 
vocabulário não chegou a ser usado, nem publicado. 

Mencionarei ainda a cooperação que iniciei com as emissoras pro-
vinciais da Rádio Moçambique e com o Gabinete de Comunicação Social 
(GCS, hoje Instituto). Gabinete - entidade enquadrada na estrutura do Mi-
nistério de Informação – ocupava-se de rádios comunitários nas aldeias 
comunais, em que foram criados centros munidos de micro-estúdios, alti-
falantes, projectores VHS ou super 8 e geradores de energia. Sob a tutela do 
Departamento do Trabalho Ideológico (DTI), na direção do doutor Mota 
Lopes, e chefia executiva do técnico brasileiro, Juarez Ferraz de Maia, coad-
juvado por Ricardo Timane, brigadas do GTS acompanhadas por mim e 
um ou dois estudantes meus de bacharelato (Actividades de Julho - curri-
culares). Analisávamos como se expressavam e como eram percebidos, em 
língua local, os conteúdos de emissões educativas e informativas gravadas 
pelos tradutores-locutores da Rádio Moçambique. Numa entrevista con-
cedida ao Notícias da Beira, em 1979, expliquei assim o objetivo e o tema 
do projecto “Modernização lexical das línguas nacionais”. Eis fragmentos 
dessa entrevista. 

“A língua pertence ao povo. A língua reflecte a sociedade”.
Professor Eugeniusz Rzewuski, do Departamento de Letras Modernas da 

UEM, em entrevista à Informação na cidade da Beira.
A língua pertence ao povo. Sempre actual, não pertence aos antepassa-

dos. É o povo criador duma língua que a transforma, transformando a sua 
sociedade. A língua reflecte a sociedade e pode tornar-se um factor activo 
da mudança desta sociedade: Quer dizer, através da mudança consciente da 
língua, podemos reforçar o processo da transformação da sociedade que se 
está fazendo através dos meios económicos e políticos. (…) Numa situação 
revolucionária, sempre acontece uma revolução linguística no sentido de mu-
dança também do sentido das palavras. – Nestes termos falou à Informação 
na cidade da Beira o professor Eugeniusz Rzewuski (ler: Jevuski) que está à 
frente duma brigada integrada de dois docentes e um assistente estagiário 
aluno do Departamento de Línguas Modernas da Universidade Eduardo 
Mondlane. Tal brigada empenha ombros num estudo cujo objecto são as 
línguas nacionais moçambicanas, concretamente no que concerne as pos-
sibilidades de exprimir duma forma correcta e compreensível os conheci-
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mentos novos que traz a Revolução, que traz a ciência posta ao serviço do 
povo.  […]. 

Debruçando-se sobre as aplicações da pesquisa das línguas nacionais 
de que nos fala, Eugeniusz Rzewuski explicou que “o nosso trabalho está 
virado para as necessidades das aldeias comunais que têm um papel primor-
dial na transformação do meio rural e, para isso, as populações dessas aldeias 
precisam urgentemente de conhecimentos adequados que serão, pensamos, 
mais facilmente integrados se forem dados em língua materna, ainda mais 
tomando em consideração que o domínio da língua portuguesa nas zonas 
rurais é muito rudimentar”. 	 Trata-se, acentuou, da modernização das 
línguas nacionais. Modernização entendida sobretudo no seu aspecto semân-
tico e funcional. Semântico quer dizer relacionada ao sentido, as ideias que 
desejamos transmitir. Por modernização funcional entendemos aqui a ex-
tensão do uso das línguas nacionais para além da sua função comunicativa 
na sociedade tradicional ultrapassada. Há uma necessidade de aperfeiçoar a 
utilização das línguas nacionais na sua função formativo e informativa […].

 
Notícias da Beira, 31 de Julho de 1979

O teor desta entrevista consistiu em argumentar em favor de romper 
com o mito da impossibilidade de usar as línguas moçambicanas como 
veículos de conteúdos modernos, ideológicos, científicos, educação agrária 
e sanitária, saúde, etc. e que o problema residia em treinar os tradutores 
de textos preparados em português explicando sentidos em substituição 
de terminologias ausentes, a serem sistematicamente elaboradas.  Foi uma 
forma de desmentir uma incapacidade que estava a ser atribuída às lín-
guas, enquanto se tratava de dificuldades de pessoas pouco treinadas e de 
ouvintes privados de emissão tipo “o sentido de palavras”. Bento Sitoe, em 
2019, demonstrou o mesmo traduzindo para Changana a Constituição da 
República de Moçambique5

As recomendações das duas conferências do DTI da FRELIMO para 
os órgãos de informação (em Macomia 1976, 1977) priorizavam o uso das 
línguas nacionais nos programas informativos, formativos e recreativos da 
Rádio Moçambique dirigidos para zonas rurais. O partido acautelava sobre 
vestígios culturais e conceituais da sociedade tradicional feudal retrógrada 

5 Vumbiwo ra Republika (Musambiki), Sekelekani, Maputo 2019.  
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que permeavam essas línguas, causando o risco de ficar deturpada a com-
preensão correcta da base científica da revolução. Talvez por isso, desapa-
receram bruscamente para não voltar mais os “Jornais do povo” bilingues 
escritos a giz no quadro negro, visíveis nos lugares públicos ainda nos anos 
1977-1978, embora autorizados e encorajados em documentos de Maco-
mia.

Havia uma certa afinidade cognitiva e de espírito entre esse projecto de 
Modernização lexical de línguas moçambicanas da Universidade Eduardo 
Mondlane e o Gabinete de Comunicação Social, na sua concepção inicial 
e o projecto de TBARN Universidade Eduardo Mondlane – o serviço ao 
povo passava por aplicabilidade e bricolagem (também no sentido de Lévi-
-Strauss) como traço comum. Os integrantes da geração de TBARN, para 
além de serem membros de um projecto na UEM, também eram uma mal-
ta de amigos visionários e seus seguidores; eram António Quadros, Cons-
tante Pereira, João Azevedo e com Bento Sitoe na chefia. O TBARN com 
seu cunho artístico de arte povera (corrente italiana) esgota-se quando a 
NELIMO estava já em uma gestação tímida. 

Era na onda e no espírito da “Década dos 80” – em resposta ao lança-
mento desta Década pelo presidente Samora Machel, como uma janela de 
oportunidade de momento político para iniciativas novas, quando foi pro-
posto e aprovado o NELIMO como unidade de investigação dentro do De-
partamento de Letras Modernas da Universidade Eduardo Mondlane. Não 
vai soar modesto, sei, mas de facto, o “fundador” histórico do NELIMO 
fui eu; fui eu também quem propôs o nome do Núcleo. O nome NELIMO 
(Núcleo de Línguas Moçambicanas) foi um exercício duma onomástica po-
liticamente aplicada: tinha de rimar com a FRELIMO, e continha ainda, a 
palavra núcleo ilustrando a timidez da iniciativa, mas evocando a tradição 
patriótica do NESAM - Núcleo de Estudantes Secundários Africanos de 
Moçambique. Pegou. Criou-se uma casca, um cesto na fila de matandza6 
a serem paridos. Uma marca para desafios e sucessos posteriores. Mas já 
dava para opinar em certas questões, solicitar estagiários, buscar doadores, 
convidar consultores peritos visitantes. 

O primeiro assistente estagiário no NELIMO foi o Armindo Ngunga, 
hoje Professor catedrático e político de alto nível. Depois juntaram-se ou-
tros formados, entretanto nos ciclos de Pós-graduação e Doutoramento es-
trangeiros. Antes do regresso de Londres, do recém doutorado José Mateus 

6 Do Changana, ovos.
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Katupha, a responsabilidade académica sobre o NELIMO e de formação 
dos seus estagiários foi assumida pela Profa. Doutora Helene Passtoors, 
belga, discípula dos melhores mestres da bantuística europeia em Bruxelas, 
Tervuren e Leiden, com grande potencial académico e pessoal para conti-
nuar a formação in-situ aperfeiçoada de linguistas moçambicanos. Lamen-
tavelmente, o empenho dela em apoiar o ANC, na luta contra o apartheid 
“valeu-lhe” uma condenação por terrorismo e uma pena de prisão severa 
de muitos anos, cumprida na República da África do Sul e uma deteriora-
ção grave da sua saúde e traumas para toda a vida. Ela também trabalhou 
com Bento Sitoe e merece reconhecimento na história do NELIMO. 

A ideia de conceber o NELIMO partiu da estética de utilidade ime-
diata semelhante à experiência do GCS, na altura quando não havia ain-
da nenhum quadro nacional integrado no NELIMO a ser formado cien-
tificamente. Uma estratégia de relações internacionais foi elaborada, para 
ganhar apoio e interesse dos centros de investigação nos países vizinhos 
(Zimbabwe, Tanzânia e Zâmbia), assim como nas universidades mundiais 
de renome na Inglaterra, França, Holanda, EUA. 

Com Bento Sitoe, nas duas Almae Matres – na Universidade Eduardo 
Mondlane de Maputo e na Universidade de Varsóvia, trocávamos expe-
riências, ideias, metodologias e leituras aprendendo um do outro, cada um 
de nós ora no papel de estudante, ora no papel de guia. Bento foi mais uma 
success story da lexicografia aplicada às línguas africanas disseminada de 
Varsóvia para o Índico africano. O meu mestre foi o Prof. Rajmund Ohly, 
que chefiou, em Dar-es-Salaam, durante dez anos, o projecto de Kamusi ya 
Kiswahili Sanifu: Dicionário English-Standard Swahili. Com o Bento se-
guimos uma gramática que chamei kutiva>kutivisa>kutivisana: saber>en-
sinar>ensinar-se reciprocamente. A essência do nosso Ubuntu expressa-se 
em extensões verbais, dedicatórias e posfácios.

Para fechar esse posfácio com palavras poéticas, vou ci-
tar um aforismo do saudoso poeta moçambicano Gabriel Maca-
vi que tem em Bento Sitoe, prosador e poeta, um herdeiro cultural. 
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Xitsonga axitsongoli.7

A minha leitura deste aforismo (Xitsonga axitsongoli) é que o universo 
cultural do Xitsonga /Xichangana é complexo: não é para petiscar a dedos! 
O Professor Bento Sitoe ergueu um monumento a esta língua. E os seus 
colegas e discípulos estão erguendo a fama Dele. 

Bem-haja, Bento Sitoe!

Eugeniusz Rzewuski8

Varsóvia, Janeiro de 2022

7 Em poema Ta vuxaka bya kuyendla parte da colectânea de poesias Muambi wa Vubumabumeri. [The Narra-
tor of Praises], publicada em livro, 1ª edição 1980, Sasavona Publishers and Booksellers, pp. 32-44. 
8 Eugeniusz Rzewuskifoi supervisor do Professor Bento Sitoe, no Mestrado, na Polónia.
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BIOGRAFIA DE BENTO SITOE

BENTO SITOE nasceu em Maputo, Moçambique, a 18 de Maio de 
1947. Fez os seus estudos primários nas escolas da então Missão Suíça. Fez 
o ensino pré-universitário na Escola Secundária Josina Machel. Em 1986 
terminou o Curso de Teologia pela Igreja Presbiteriana de Moçambique. 

Em 1991 concluiu o Mestrado em Linguística Africana, pela Univer-
sidade de Varsóvia, na Polónia. Em 2001, obteve o grau de Doutoramento 
também em Linguística Africana, pela Universidade de Leiden, na Holan-
da. É docente e investigador já jubilado na Universidade Eduardo Mondla-
ne, na Faculdade de Letras e Ciências Sociais, Departamento de Linguística 
e Literatura, Secção de Linguística. Desde a sua reforma em 2010, actua, 
principalmente, nos cursos de Mestrado e Doutoramento. Suas áreas de 
interesse são: Lexicografia, Linguística Comparativa, e Tradução Línguas 
Bantu – Português e vice-versa. É autor de mais de 30 títulos em artigos e 
livros, dos quais se destacam, Dicionário Changana-Português, Dicionário 
Português-Changana, Dicionário Ronga-Português, Dicionário Escolar In-
glês-Português, este último em co-autoria e Verbs of motion in Changana. 
Bento Sitoe é igualmente autor de quatro novelas em Changana. É autor de 
várias peças teatrais e manuais de ensino de língua Changana. Já orientou 
vários trabalhos de fim de curso, dissertações e teses. Participou em vários 
júris de avaliação de mestrados e doutoramentos, em Moçambique e no 
exterior. Em 2019, traduziu a Constituição da República de Moçambique, 
de Português para Changana.

É membro fundador da Sociedade Bíblica de Moçambique, da Acade-
mia de Ciências de Moçambique e da Associação dos Escritores Moçam-
bicanos.

Dos prémios, louvores e distinções de destaca o prémio “Excelência no 
Ensino Superior” (Docência e Investigação) pela gala dos 50 anos de Ensi-
no Superior em Moçambique (2012).
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EZRA ALBERTO CHAMBAL NHAMPOCA & LETÍCIA CAO PONSO
Pesquisa e ensino em línguas moçambicanas: um tributo a Bento Sitoe

foi composta em caracteres Minion Pro
e impresso para a Gala-Gala Edições,

em Setembro de 2022.
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Livros para a mente e o coração
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